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Multilateralismo no 
comércio internacional 
– a Rodada Doha e a 
agricultura brasileira

Quintino Reis de Araújo Júnior e Nenrod Douglas Oliveira 
Santos*

Resumo: As transformações do sistema multilateral de comércio, 
nas últimas décadas, explicitaram a necessidade da criação de um 
órgão que pudesse coordenar o comércio internacional, buscando 
um alinhamento nos objetivos das diferentes nações, surgindo a 
Organização Mundial do Comércio (OMC). Após várias rodadas 
de negociações, estabeleceu-se a Rodada Doha para trabalhar 
mais fortemente as demandas dos países em desenvolvimento e 
numa maior inserção dos mesmos no contexto internacional com a 
aplicação da política multilateral. O Brasil assume papel fundamental 
no contexto do comércio mundial, pois negocia, principalmente no 
âmbito da Rodada Doha, a questão da agricultura. E, como líder 
do G-20, defende o avanço dos entendimentos quanto às demandas 
dos países em desenvolvimento – o que representaria uma efetiva 
equidade no comércio internacional.

Palavras-chave: Sistema multilateral de comércio; Acordos 
comerciais; Ordem econômica internacional; Protecionismo 
comercial; Países emergentes.

Introdução

Este artigo discute a Rodada Doha no âmbito do multilateralismo do 
comércio internacional, enfatizando a inserção da agricultura brasileira nesse 
cenário. Com a diversificada globalização do mundo, as nações veem-se 
impossibilitadas de atuar isoladamente no comércio internacional, explicitando 
a grande necessidade da coexistência de uma regulamentação e/ou órgão que 
possibilite a pacífica relação entre elas. Neste contexto, surge, então, a Organização 
Mundial do Comércio (OMC), com o objetivo primordial de fazer com que 
o comércio flua sem grandes abalos, de forma livre, regular e previsível. Para 
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tanto, são realizadas, periodicamente, rodadas de negociações e discussões entre 
os países-membros, com o objetivo de se chegar a um acordo quanto a suas 
reivindicações específicas.  

Buscando conciliar os interesses dos países em desenvolvimento com os dos 
países desenvolvidos, no que diz respeito tanto à liberalização do comércio agrícola 
quanto a serviços, produtos não agrícolas, investimentos e comércio eletrônico, 
ocorreu em 2001, em Doha (Catar), a quarta reunião da OMC, instalando-se 
a chamada Rodada Doha – a primeira rodada de negociações multilaterais de 
comércio. Ela é uma forma de beneficiar os países em desenvolvimento por 
possibilitar uma maior inserção no contexto internacional e trabalhar fortemente 
com a aplicação das políticas multilateralistas, diminuindo significativamente as 
práticas discriminatórias.

A despeito das divergências e ambiguidades nas tomadas de decisões no 
cenário internacional em torno da Rodada Doha, acredita-se que ela seja o 
meio mais eficiente de produzir uma equidade entre as nações, bem como de 
atender às reivindicações específicas de cada uma delas. Neste sentido, diversas 
transformações nos cenários nacional e internacional podem ser notadas, 
principalmente para os países em desenvolvimento, que estão melhorando seu 
status internacional; porém, seus benefícios dependem do comprometimento e 
da vontade política dos países signatários.

Este artigo ressalta as transformações do Sistema Multilateral de Comércio, 
com o advento da Organização Mundial do Comércio (OMC); aborda a política 
proposta na Declaração Ministerial de Doha, discorrendo sobre a sua evolução 
desde sua criação, em 2001; e desenvolve uma abordagem específica do caso da 
agricultura no Brasil. Esta é apontada como uma das maiores requisições do país 
no cenário comercial internacional, na busca por melhorias na comercialização 
de produtos desse setor e seu maior acesso aos mercados desenvolvidos, bem 
como no estabelecimento de um comércio mundial mais justo.

Desenvolvimento organizacional do Sistema Multilateral de Comércio 
(SMC)

Os cenários econômico, físico e comercial do mundo estavam bastante 
debilitados, com o fim da segunda grande guerra, fazendo-se necessária a 
coexistência de um poder que pudesse ajudar na reestruturação e das nações. 
Iniciaram-se, então, diversas reuniões para o desenvolvimento de um “sistema” 
que impedisse a possibilidade de outros conflitos mundiais e evitasse os danos 
provocados pela imposição de barreiras comerciais, já que, consequentemente, as 
nações tomaram medidas fortemente protecionistas (BAUMANN et al., 2004).

Os EUA, pouco afetados – pelo contrário, muito bem posicionados no 
cenário internacional –, começam a estabelecer o que ficou conhecido como a 
nova ordem econômica mundial, o “sistema Bretton Woods” (uma alteração 
radical gerando a concepção de um novo equilíbrio nas relações de poder entre 
os estados na cena internacional), consagrando seus interesses e objetivando 
certo controle mundial. No entanto, tal sistema não conseguiu suprir todas as 
necessidades, principalmente em relação ao desenvolvimento do livre comércio 
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entre as nações. Assim, os EUA, com a recém-criada Organização das Nações 
Unidas (ONU), organizaram a primeira reunião da comissão preparatória para 
a Conferência sobre Comércio e Emprego das Nações Unidas.

“Na reunião seriam estabelecidos os fundamentos constitutivos de uma 
verdadeira organização, a Organização Internacional do Comércio (OIC). No 
entanto, a mesma acabou por não ser estabelecida, pois a Carta de Havana, que 
especificava seus direitos e objetivos, não foi assinada por um dos seus membros, os 
EUA, que temiam por uma redução de sua soberania no comércio internacional.” 
(THORSTENSEN, 2001)

Na segunda reunião da Comissão foi estabelecido um Acordo Provisório, 
limitando-se apenas a um segmento da Carta de Havana que especificava as regras 
para o comércio e negociações de tarifas, e que não dependia da assinatura dos 
EUA (que não o haviam assinado na primeira reunião, temendo uma redução 
de sua soberania no comércio internacional), pois já tinha sido aprovado pelo 
Congresso. Tal acordo ficou mais tarde conhecido como o Acordo Geral sobre 
Tarifas e Comércio (General Agreement on Tariffs and Trade, ou Gatt), que 
despontou de um simples acordo para uma quase instituição internacional, 
organizadora do SMC contemporâneo por mais quatro décadas. Um total de 23 
países (entre eles, três latino-americanos: Brasil, Chile e Cuba) assinaram o Gatt, 
destinado a ser incorporado à Carta constitutiva da OIC (OLIVEIRA, 2007a).

O Gatt surgiu como uma reação ao protecionismo e à fragmentação do 
comércio internacional, estabelecendo um conjunto de normas e concessões 
tarifárias, com o objetivo de impulsionar a liberalização multilateral do comércio, 
que consiste na negociação dos mais diversos temas, que variam desde comércio 
internacional até segurança coletiva, e com a participação efetiva de três ou mais 
países combatendo as práticas protecionistas e discriminatórias (FINGER, 1996).

No entanto, os países em desenvolvimento acreditavam que o Gatt estava 
diretamente ligado e submisso aos preceitos dos EUA, já que o mesmo era 
o grande poder e credor internacional no momento e, com isso, levava em 
consideração prioritariamente as necessidades dos mais desenvolvidos ou nações 
que os fornecessem algum interesse, deixando os demais “à mercê da sociedade”.

“Nas primeiras Rodadas de Negociações do Gatt, verificou-se que a maioria 
das concessões foi formalizada entre os principais participantes do comércio 
internacional (EUA, Canadá, Europa e Japão). Os demais países foram apelidados 
de free riders, por não participarem ativamente das negociações, sem prejuízo de 
perceberem os benefícios das concessões formalizadas.” (CORRÊA, 2001, p. 50)

Diante de diversas transformações econômicas, comerciais e políticas que 
estavam acontecendo no mundo, viu-se a necessidade da criação de uma real 
organização que pudesse gerir o comércio internacional, sem possuir as fraquezas 
e lacunas que havia no Gatt. Surge então, em 1995, a Organização Mundial do 
Comércio (OMC), que tinha um foco mais amplo, envolvendo tanto os acordos 
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já firmados no Gatt como também novos acordos relacionados às necessidades 
atuais (THORSTENSEN, 2005).

O objetivo primordial da OMC é fazer com que o comércio flua sem grandes 
abalos, de maneira livre, de forma regular e previsível. Os meios para atingir este 
objetivo são a administração dos acordos de comércio, agindo como um fórum 
para negociações comerciais, gerindo e resolvendo disputas comerciais, revisão de 
políticas nacionais de comércio, dando assistência aos países em desenvolvimento 
nas questões de política comercial através de assistência técnica e programas de 
treinamento e, por fim, cooperando com outras organizações internacionais. 

“O preâmbulo do Acordo Constitutivo da OMC (GATT, 1994) esclarece 
que, com a finalidade de se ‘desenvolver um sistema multilateral de comércio 
integrado, mais viável e duradouro’, a OMC utilizará dos resultados anteriores de 
liberalização do comércio, obtidos sob a égide do Gatt. (...) Determina, também, 
que as relações de comércio e atividades econômicas devem ter em vista a elevação 
dos níveis de vida, o pleno emprego, a expansão da produção e do comércio de 
bens e serviços, a proteção do meio ambiente, o uso ótimo dos recursos naturais 
em níveis sustentáveis e a necessidade de realizar esforços positivos para assegurar 
uma participação mais efetiva dos países em desenvolvimento no comércio 
internacional.” (THORSTENSEN, 2001, p.43) 

O Gatt foi um acordo multilateral, de caráter provisório e sem base 
institucional, com uma pequena secretaria associada, que surgiu por causa 
do fracasso na criação da OIC. Desde sua criação, este acordo trabalhou em 
temáticas que envolveram, principalmente, a diminuição das barreiras comerciais 
e o protecionismo; no entanto, não pôde controlar os “desvios” por parte dos 
seus signatários. Já a OMC, ao contrário, é uma organização com personalidade 
jurídica própria e com o mesmo status do Banco Mundial e do Fundo Monetário 
Internacional; seus compromissos são absolutos e permanentes, e o seu sistema de 
solução de controvérsias é mais efetivo e menos sujeito a bloqueios (SEITENFUS, 
2005; REGO, 1996).

A OMC já nasceu com uma carga muito boa de experiência advinda dos 
quase 50 anos de vigência do Gatt como regulador do comércio internacional; 
suas modificações e ampliações foram devido às lacunas deixadas pelo antigo 
acordo. O grande desafio da OMC agora é o de acompanhar o dinamismo e 
as demandas do mundo atual com bastante sensibilidade às novas realidades e 
reflexos no campo do comércio internacional, não se esquecendo de observar 
sempre a situação dos países em desenvolvimento (CORRÊA, 2001).

Regionalismo e multilateralismo

O unilateralismo é o privilégio de uma potência dominante, pertencente 
a outra época, em que o país forte ditava a sua lei ao país fraco, a época das 
medidas protecionistas. O unilateralismo seria hoje equivalente a uma ordem 
econômica internacional ineficaz e injusta, e, como o mundo está cada vez 
mais interdependente e instável, tem a necessidade de seguir regras e políticas 
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previsíveis e objetivas: o regionalismo e o multilateralismo. Ao contrário do 
que se imagina, essas não são duas vias alternativas, mas complementares. O 
regionalismo é governado pela disciplina e regras multilaterais da OMC. Um 
país já não pode ter um projeto nacional sem o integrar em um projeto regional 
e na dimensão multilateral. 

“Regionalismo: redução preferencial de barreiras ao comércio entre um 
‘subconjunto’ de países que podem ser, mas não necessariamente são, contíguos. 
Multilateralismo: redução indiscriminada de barreiras ao comércio, ou seja, 
redução que se estende para todos os países inseridos no sistema mundial de 
comércio.” (BHAGWATI, 1996, p. 22)

Com as definições de Bhagwati é possível notar a diferença existente 
entre as ordens econômicas internacionais destacadas. Por um lado, o 
regionalismo demonstra que suas políticas são voltadas para uma característica 
de ”subconjuntos” de países. Uma visão discriminatória em que suas preferências 
só beneficiam os países participantes de suas iniciativas, mas não todo o conjunto 
do sistema mundial de comércio. Já no caso do multilateralismo o que acontece 
é justamente o contrário, aproximando-se do princípio da não discriminação. É 
um processo que visa o livre comércio entre todos os países, almejando também 
a redução das barreiras comerciais. Uma maior influência dos fóruns multilaterais 
com aumento do número de participantes e intensificação dos processos de 
liberalização comercial e interdependência mundial.

As discussões que envolvem a incompatibilidade entre o regionalismo e o 
multilateralismo se dão principalmente pelo caráter discriminatório, por essência, 
do regionalismo. No entanto, deve-se relevar que os dois sistemas são processos 
que visam reduzir as barreiras comerciais e atingir o livre comércio, mesmo que 
um seja de forma indiscriminada, atingindo todos os países do cenário mundial, e 
o outro o faça de forma mais discriminatória, ferindo o princípio mais importante 
que rege a OMC, o princípio da não discriminação (CORRÊA, 2001). Ambos os 
processos podem coexistir sem conflitos, desde que haja uma forte participação 
da OMC no controle e análise das relações. 

A Rodada Doha e a política multilateral de comércio

Com o fim da Segunda Guerra Mundial, começaram os encontros 
internacionais para definir os contornos que prevaleceriam nas relações políticas, 
econômicas e diplomáticas a partir da retomada da paz. Rodadas de negociação 
foram previstas no regimento do Gatt, que em seu Artigo XXVIII explicita que 
os membros podem decidir se engajar em rodadas de negociação visando à 
diminuição das tarifas de importação e a abertura dos mercados. Para Oliveira 
(2007a, p. 218), as periódicas rodadas de negociação são importantes para a 
criação de ambientes propícios ao debate político-diplomático. A Tabela 1 lista 
informações sobre as rodadas.
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Tabela 1 – Rodadas de negociação do Sistema Multilateral de Comércio

 Data         Local Países
Comércio 
afetado 
(US$)

          Assuntos cobertos1

1947 Genebra, Suíça 23 10 bilhões Tarifas

1949 Annecy, França 13 n.d.
Tarifas

1951 Torquay, Reino 
Unido

38 n.d. Tarifas

1956 Genebra, Suíça 26
2,5 

bilhões
Tarifas

1960-
61

Genebra/
Rodada Dillon

26 4,9 
bilhões

Tarifas

1964-
67

Genebra/
Rodada 
Kennedy

 

62
40 

bilhões

Tarifas e medidas 
antidumping

1973-
79

Genebra/
Rodada Tóquio

102 155 
bilhões

Tarifas e acordos jurídicos

 
1986-

94

Genebra/
Rodada 
Uruguai

 
123 3,7 

trilhões

Tarifas, medidas não 
tarifárias, normas, serviços, 

propriedade intelectual, 
agricultura, criação da OMC

 
 

2001-
?2

 
 

Catar/Rodada 
Doha

 
 

153

 
 

n.d.

Tarifas, medidas não 
tarifárias, normas, serviços, 

propriedade intelectual, 
agricultura, facilitação 

de comércio, solução de 
controvérsias, “regras”

 
Fonte: THORSTENSEN (2001), exceto 1 e 2 retirados de OMC (2005). n.d.: não disponível

Algumas rodadas foram realizadas no âmbito do Gatt; no entanto, foi em 
2001, já na esfera da OMC (criada em 1995 para exercer algumas das funções 
até então exercidas pelo antigo Acordo), que se instituiu a Rodada Doha, com 
o objetivo de ser a “Rodada do Desenvolvimento”, beneficiando principalmente 
os interesses dos países em desenvolvimento. Ao longo dos anos, os temas das 
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negociações foram se diversificando e passaram de simples acesso a mercados para 
o estabelecimento de regras mais complexas sobre medidas de defesa comercial, 
como antidumping e antissubsídios (OLIVEIRA, 2007a).

O acordo alcançado em Doha tentou superar as divergências sobre as 
negociações. Enquanto a União Europeia desejava uma rodada ampla que 
pudesse, pela diversificação de sua agenda, permitir concessões em áreas de seu 
interesse em troca de concessões em agricultura, os EUA desejavam uma rodada 
basicamente centrada em questões de acesso a mercados, em agricultura e bens 
industriais. Já os países em desenvolvimento viam na rodada a oportunidade de 
tentar trazer o tema do desenvolvimento para o centro das atenções do Sistema 
Multilateral de Comércio e introduzir, mais fortemente, seus interesses (GOYOS, 
2007).

Essa evolução das negociações de Doha apresenta um elemento novo na 
história do Gatt/OMC, pois, desde sua criação, os principais atores do Gatt 
sempre foram os EUA e a Europa, aliados aos demais países desenvolvidos, que 
ditavam o conteúdo e o ritmo das negociações; os países em desenvolvimento 
sempre tiveram um papel secundário nas rodadas anteriores, com algumas 
exceções, como Brasil e Índia (principalmente na Rodada Uruguai). A Rodada 
Doha começa a reverter esta situação, como registrado na Declaração Ministerial 
de Doha (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DO COMÉRCIO, 2001).

Negociações no âmbito da Rodada Doha

A “Rodada do Desenvolvimento” surge tentando conciliar os interesses 
dos países desenvolvidos e em desenvolvimento, focando mais fortemente 
nestes últimos. Por ter se desenvolvido em meio a um temor e caos mundial, 
o atentado aos EUA em 11 de setembro de 2001, e estando a economia 
internacional abalada, a Rodada surgiu com grandes incertezas quanto ao seu 
desenvolvimento e desempenho futuro. No entanto, o mundo estava atentando 
para sinais positivos da OMC, com medo de que um fracasso nas negociações 
causasse fortes problemas para o cenário internacional. Ao fim desse encontro 
foi desenvolvida a Declaração Ministerial de Doha, que colocava as preocupações 
dos países em desenvolvimento como pontos essenciais a serem discutidos, mas 
com diversas imprecisões e lacunas.

Desde sua criação, em 2001, até a atualidade, a Rodada Doha foi palco de 
diversas discussões em torno das necessidades, reivindicações e interesses de cada 
país-membro. Segundo Gurgel (2006) e Mendes (2007), essa rodada tem sido 
marcada pelo intenso debate sobre temas relativos aos produtos agropecuários, 
como o acesso a mercados e subsídios às exportações, além de aspectos como 
tratamento especial e diferenciado para países menos desenvolvidos. 

No entanto, severos fracassos quanto à ratificação de acordos dos debates 
puderam ser notados, já que os países do G-7 não querem ceder, pois têm 
medo de perder o controle mundial; os países do G-20 atestam que essa 
situação é intolerável. Teoricamente, essas discussões serviriam para propor o 
desenvolvimento dos países emergentes, combatendo a fome e outros objetivos; 
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no entanto, mesmo sendo discutidos, tais assuntos esbarraram no protecionismo 
das nações.

“Vamos tentar sintetizar alguns assuntos que permeiam os interesses 
conflitantes das nações envolvidas na Rodada Doha: os países mais desenvolvidos 
não aceitam reduzir as suas barreiras (tarifárias e não tarifárias) que bloqueiam as 
exportações, geralmente, de produtos agrícolas dos países em desenvolvimento; 
da mesma forma, não existe consenso entre os países menos desenvolvidos no 
que diz respeito à abertura dos seus mercados para os produtos manufaturados 
e os serviços dos países mais desenvolvidos.” (SILVA, 2008)

Desde a quarta Conferência Ministerial da OMC, quando o mandato 
negociador sobre os variados temas foi decidido, as negociações se intensificaram 
em Genebra, ocorrendo, assim, eventos posteriores que buscaram diminuir as 
divergências entre posicionamentos dos países. Num primeiro momento, pode-se 
citar a Conferência Ministerial de Cancún (setembro de 2003), que visava decidir 
se novos acordos sobre investimentos, concorrência e transparência em compras 
governamentais seriam ou não introduzidos na OMC; no entanto, ela fracassou 
pela falta de entendimento entre os países em desenvolvimento e os desenvolvidos 
sobre a liberalização agrícola e demais temas. Resumidamente, foi um confronto 
Norte-Sul que se concentrou no capítulo agrícola e que fez emergir coalizões 
como o G-20 (países em desenvolvimento), conforme ALBUQUERQUE (2008).

As negociações comerciais multilaterais ficaram relativamente estagnadas 
até meados de julho de 2004, quando se conseguiu chegar a um acordo para a 
retomada das negociações. Em Genebra (Suíça), os países-membros do grupo 
estabeleceram como diretrizes básicas para o avanço da Rodada Doha a eliminação 
de subsídios e reforma dos mecanismos de crédito oferecidos pelos países ricos 
à produção agrícola para exportação e para a produção doméstica, e o corte 
de tarifas de importação. Os EUA e a União Europeia (UE) se propuseram a 
reduzir seus subsídios agrícolas; no entanto, fizeram-no quase que irrisoriamente 
(ALBUQUERQUE, 2008).

Em outubro de 2005, os EUA novamente prometeram aplicar grandes 
cortes em seus subsídios agrícolas, mas somente se outros parceiros comerciais, 
particularmente a UE, fizessem o mesmo. Os europeus apresentaram sua oferta, 
embora a França se oponha a fazer mais concessões. Em dezembro de 2005 
ocorreu a Conferência Ministerial de Hong Kong, que, com a promessa dos 
países ricos de eliminar todos os subsídios às exportações e adotar medidas de 
apoio às nações mais pobres até 2013, ajudou a reconduzir o processo ameaçado 
de fracasso. Estabeleceu-se também um novo cronograma para as negociações 
com prazo de realização até 2006, já que o estabelecido anteriormente (1.º de 
janeiro de 2005) tinha sido perdido havia algum tempo (OLIVEIRA, 2007a).

As metas da conferência de Hong Kong não tiveram continuidade. 
Na declaração final da conferência, os ministros haviam se comprometido a 
“disciplinar” os créditos e subsídios aos exportadores e os programas de garantias 
de preços aos produtores, entre outras questões ligadas à área agrícola, até 30 
de abril de 2006. O acordo não foi atingido até a data e, no dia 24 de julho do 
mesmo ano, o diretor-geral da OMC, Pascal Lamy, suspendeu as negociações 
(ALBUQUERQUE, 2008).
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Os países também não cumpriram o segundo prazo que tinham fixado 
para concluir a rodada, mas decidiram que, em meados de 2006, deveria haver 
resultados concretos e que o processo seria encerrado nesse mesmo ano. Em 
junho, os ministros de Comércio de mais de 60 países se reuniram em Genebra 
para salvar a rodada, que se encontrava em um momento crítico, mas não 
obtiveram sucesso; o mesmo aconteceu em julho, numa reunião do G-7. Uma 
nova reunião foi convocada para o início do ano seguinte para impulsionar as 
negociações.

No ano de 2007 houve uma tentativa de retomada das discussões da Rodada 
com a intenção de reabrir as negociações, ação essa que foi vista pela OMC como 
adequada, pois na mesma época foi reportado à Organização que os EUA, a UE 
e outros países haviam realizado alguns acordos bilaterais. No entanto, mesmo 
com o início de uma reunião em junho de 2007, nada foi acordado ou decidido, 
pois é possível dizer que, mesmo antes de começar, a reunião terminou devido à 
retirada de alguns países da frustrada tentativa de reabertura da Rodada Doha.

Em julho de 2008 uma nova Conferência foi realizada em Genebra. Foram 
nove dias de discussão com a intenção de solucionar, de uma vez por todas, os 
empecilhos e controvérsias entre os específicos interesses dos diversos países. A 
Rodada Doha da OMC deveria ter sido concluída ainda naquele ano para dar um 
sinal positivo aos mercados financeiros – é possível dizer que, se o ano de 2007 
foi o da oportunidade, o ano de 2008 foi o da necessidade, pois caso a Rodada 
não fosse concluída até o fim de 2008 ela inevitavelmente se prolongaria até 
2010. Situação nada favorável ao comércio internacional. Mas a Rodada Doha 
não avançou. Como assevera Guandalini,

“Após anos de impasse, a OMC convocou uma reunião definitiva: seria 
tudo ou nada. Deu nada. Houve consenso em diversos pontos, mas a desavença 
entre Índia e EUA sobre um dispositivo de proteção contra importações barrou, 
novamente, o acordo.” (2008, p.131)

O colapso das negociações deveu-se, ironicamente, à intransigência de um 
dos supostos aliados do Brasil, a Índia, que se negou a abrir mão de um dispositivo 
que protegia ainda mais o seu já fechado mercado interno, lançando-se num 
desentendimento insolúvel com os Estados Unidos. Pelas regras da OMC, ou 
todos estão de acordo ou não há acordo. Não houve acordo.

O ano de 2009 foi marcado fortemente com as consequências e resultados 
da crise econômica mundial. É possível notar quanto o cenário internacional está 
incerto e, com isso, a manutenção da ordem no sistema multilateral de comércio 
avança para um patamar cada vez mais complicado. A OMC fez um alerta para o 
“aumento significativo” de medidas protecionistas entre os países-membros da 
organização desde o início de 2009. Manifestou também particular preocupação 
com o impacto dos planos de reativação econômica sendo elaborados em algumas 
das maiores economias do planeta, que dão preferência aos produtos e serviços 
nacionais em detrimento das importações. 

Devido aos enormes problemas e fracassos pelos quais as negociações em 
torno da Rodada Doha vêm passando, muitos tendem a acreditar que a mesma 
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não vingará por muito mais tempo; no entanto, como afirma Jank (2007), 
embora restem desilusões sobre os rumos de Doha, principalmente porque 
muito do sucesso das negociações depende dos Estados Unidos, há elementos 
que contribuem para reforçar uma aposta na rodada, como o surgimento da 
agroenergia, que facilitará acordos multilaterais.

Apesar dos diversos fracassos e desacordos ocorridos no âmbito da Rodada 
Doha, é importante entender que as transformações do cenário internacional 
estão dificultando cada vez mais a obtenção de resultados positivos; também se 
deve reconhecer que as mudanças advindas dos incessantes debates e acordos 
firmados, como a redução de políticas comerciais discriminatórias, só tendem a 
melhorar a relação comercial, política e social entre os países. 

Multilateralismo na Rodada Doha

A questão de integrações do comércio internacional é atualmente bastante 
debatida e, muitas vezes, serve como razão para conflitos entre nações. Para 
alguns, o regionalismo é a maneira mais eficiente de inserção no competitivo 
cenário globalizado; para outros, as propostas multilaterais da OMC, apesar de 
conduzirem o comércio internacional a um patamar mais igualitário, são também 
um grande empecilho no desenvolvimento dos objetivos individuais e uma possível 
diminuição do poder mundial.

Com a incerteza em relação ao sistema comercial global devido à lentidão no 
alcance de acordos nas transações multilaterais no âmbito da OMC, as negociações 
para a formação de blocos regionais de comércio estão se destacando. Atualmente 
o regionalismo, para muitos, não é somente um complemento, mas também 
um meio de acelerar o processo comercial multilateral. De uma maneira geral, 
o regionalismo tem se mostrado positivo para os países devido à esperança de 
acesso aos mercados no comércio regional e de aumento do poder de barganha 
no comércio internacional.

Como consequência, o atual processo de formação de blocos regionais está 
sendo visto pelos países como um instrumento de garantia ao acesso futuro do 
mercado mundial, independentemente dos ganhos nas rodadas multilaterais de 
liberalização comercial. No entanto, a opção pela formação de blocos econômicos 
significa que o acréscimo de acordos regionais deu-se juntamente ao processo de 
liberalização multilateral e não leva ao fim destes acordos, mas, pelo contrário, 
com a criação da OMC houve uma melhora no alcance da liberalização comercial, 
como afirma Senhoras (2006, p. 59):

“[...] é também necessário progredir na via multilateral a fim de imprimir 
uma direção e um sentido de equidade ao processo de globalização, tal como 
foi acordado em Doha. Sem um maior desenvolvimento de regras e sem um 
maior equilíbrio do sistema em favor dos países em desenvolvimento, não seria 
possível enfrentar o desafio do comércio internacional, uma vez que esta tarefa 
não pode ser levada a cabo unicamente com uma abordagem regionalista, dada a 
natureza mundial dos desafios que são enfrentados e uma vez que muitos países 
não participam de processos de integração regional.”



15

Da mesma maneira que os acordos aqui discutidos possuem aspectos positivos 
e negativos quanto à obtenção do bem estar mundial, é perceptível, também, como 
eles se entrelaçam e se separam em relação às suas políticas e objetivos. De um 
lado, a rápida obtenção de resultados do regionalismo; de outro, a abrangência 
que as políticas do multilateralismo conseguem atingir.

Os problemas da Rodada Doha e a proliferação do regionalismo confrontam 
os membros da OMC com um desafio central: como fazer com que o sistema 
multilateral de comércio se torne mais relevante e eficaz ao tratar dos obstáculos 
ao livre fluxo de bens e serviços, capital e em promover o desenvolvimento 
sustentável? Tal como seus membros, a OMC, como uma instituição, deve 
responder às pressões globalizantes e adaptar o seu trabalho às novas condições dos 
mercados mundiais. Isso vai exigir mudanças na forma como se dão os trabalhos 
da OMC e com quem a organização trabalha (SCHOTT, 2008).

As transformações são visíveis desde o início do Sistema Multilateral de 
Comércio e a operacionalização do Gatt, chegando à criação da OMC e da Rodada 
Doha, o que leva à descrença no encerramento da rodada no exato momento 
de uma possível melhora da política multilateral no comércio internacional. É 
preciso, porém, fazer uma reformulação das regras da OMC sobre subsídios e 
impostos; deve-se regulamentar os abusos de poder e os descuidos em geral, e 
adaptar o mercado de trabalho para enfrentar os novos desafios do atual cenário 
globalizado. 

Países em desenvolvimento: implicações da Rodada Doha

Os países em desenvolvimento precisam desenvolver a noção de um “espaço 
de política” na OMC (RODRIK, 2008). O objetivo deve ser o de assegurar que 
os países em desenvolvimento possam empregar o tipo de políticas industriais 
e de comércio exterior necessárias para reestruturar suas economias e preparar 
o cenário para o crescimento econômico. Estes países precisam entender que o 
espaço político é uma via de mão dupla, ou seja: ao mesmo tempo em que suas 
nações se desendvolvem, inúmeras outras obrigações surgirão. O aumento de 
poder gera uma necessidade muito maior de controle sobre suas políticas e suas 
ações num geral.

Existe um raio de esperança para os países em desenvolvimento na crise atual, 
pois eles emergirão com uma voz muito mais ativa nas instituições que regem 
a globalização econômica. Assim que a poeira assentar, China, Índia, Brasil, 
Coreia do Sul e um punhado de outros países “emergentes” conseguirão exercer 
maior influência sobre a forma como as instituições econômicas multilaterais são 
administradas, e estarão em melhor posição para pressionar por reformas que 
reflitam os seus interesses, como discorre Rodrik (2008).

As negociações multilaterais são importantes porque possibilitam a 
mobilização de interesses diversos e permitem a quebra dos equilíbrios internos, 
forçando a redução multilateral da proteção. Numa visão simplificada, o 
Brasil é protecionista quando se trata de bens industriais, enquanto o mundo 
é protecionista em relação a produtos agrícolas. O sucesso de negociações 
comerciais depende da troca de consentimentos recíprocos. Se o Brasil deseja 
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ampliar significativamente o acesso a mercados de exportação de produtos 
agrícolas, deve estar preparado para permitir significativas reduções nas tarifas 
brasileiras sobre produtos industriais.

A análise técnica demonstra que os países em desenvolvimento tenderiam 
a obter um ganho potencial com a eliminação das tarifas às importações de 
produtos do agronegócio. Dessa forma, as discussões da Rodada Doha deveriam 
focalizar a redução tarifária como o principal tema da negociação em torno dos 
produtos agropecuários. Os países mais pobres cresceriam economicamente nos 
cenários internacional e nacional; diminuiriam a fome e a pobreza que atingem 
a maior porcentagem da população dos países mais pobres; aumentariam suas 
oportunidades comerciais e, com isso, seus lucros nacionais com a facilitação 
das exportações; e desenvolveriam suas nações tanto em questões políticas como 
sociais.

“O espaço político também é necessário para assegurar que importantes 
objetivos políticos e sociais – como segurança alimentar – sejam compatíveis com 
as normas de comércio internacionais. Os países em desenvolvimento deveriam 
argumentar que o reconhecimento destas realidades políticas e econômicas não 
torna o regime de comércio global mais frágil e mais suscetível ao protecionismo, 
mas mais vigoroso e mais sustentável (RODRIK, 2008).”

O Brasil está fortemente desenvolvido e com uma imagem bastante positiva 
no contexto internacional, não apenas por ser o líder do G-20, mas também pelo 
seu crescimento quanto à política externa. O desenvolvimento está se tornando 
cada vez mais comum para o país e o que antes era apenas mais um lugar de 
fornecimento de matérias-primas e commodities no mundo agora está cada vez 
mais requisitado.

A conclusão da Rodada Doha e a entrada em consenso por parte dos países 
envolvidos na OMC, referente às proposições das negociações da rodada, tendem 
a elevar cada vez mais o nível socioeconômico dos países em desenvolvimento, e 
também a gerar um crescimento da multilateralidade no comércio internacional. 
No caso do Brasil, cuja principal demanda na Rodada Doha está diretamente 
ligada à questão das negociações agrícolas, o mesmo poderá tentar fazer com 
que os subsídios às exportações sejam excluídos ou pelo menos diminuídos; que 
a ajuda interna seja alargada; e que ocorra uma melhora no acesso a mercados 
(BUSSE, 2003, p.27).

Os produtos agrícolas brasileiros vêm dando prova de grande vigor em 
relação à obtenção de superávits. Embora o comércio internacional registre forte 
deterioração nos termos de troca, a agricultura brasileira foi capaz de mostrar 
evolução trabalhando fortemente nas políticas e estratégias internas.

O caso da agricultura no Brasil

Desde muito cedo, logo após a II Guerra Mundial, os EUA e o Reino Unido 
trabalhavam para a construção de uma nova ordem econômica internacional. Para 
tanto, as políticas liberais serviram de apoio às relações entre as nações, o que 
envolvia também a exclusão de barreiras comerciais, sendo estas vistas como um 
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ponto forte e necessário ao progresso econômico internacional, incluindo aí o 
comércio de matérias-primas e produtos agrícolas. Segundo Oliveira (2007b), 
os EUA defenderam essa liberalização comercial por muito tempo; no entanto, 
com as modificações político-comerciais do mundo, os EUA viram a necessidade 
de se adaptar às novas demandas internacionais e adotar posições protecionistas 
em defesa do nacional.

“O comércio mundial de produtos agrícolas e seus derivados é marcado por 
diversas formas de proteção pelos países desenvolvidos e em desenvolvimento. 
Desde a Rodada Uruguai do Gatt, agora denominado de Organização Mundial 
do Comércio (OMC), as barreiras comerciais aos produtos do agronegócio têm 
sido reduzidas por parte dos países membros dessa organização. Apesar disso, 
essas medidas de proteção comercial ainda são elevadas e superiores às de outros 
produtos.” (GURGEL, 2006, p.134)

Existe um grande foco no setor agrícola porque esta esfera possui proteções 
tarifárias muito elevadas em relação aos demais setores, e também por ser o único 
setor no qual os subsídios às exportações são permitidos. Além disso, muitos 
países utilizam os subsídios à produção agropecuária como medida de proteção, 
mas dessa forma acabam prejudicando outros países, como o Brasil, que ficam 
encurralados devido à sua grande quantidade de exportação nesse setor. 

“Dentre os participantes da rodada, há razoável grau de acordo na 
identificação dos problemas centrais que afligem o comércio agrícola, a saber: 
incentivos excessivos ao crescimento da oferta e manutenção de preços artificiais 
em razão de políticas de suporte e subsídios; proliferação de barreiras de acesso 
aos mercados importadores; superprodução e excedentes estruturais no mercado; 
e a utilização de regulamentos sanitários como forma de barreira ao comércio.” 
(FLORÊNCIO et al., 1990, p.21)

Com isso, a agenda de negociações da Rodada Doha busca melhorias no 
acesso a mercados, competição nas exportações e redução de apoio doméstico. Por 
envolver interesses protecionistas tanto de potencias mundiais, como a UE, e de 
países em desenvolvimento, como o Brasil, a temática toma contornos complexos 
e indefinidos. As expectativas são de que não se consiga uma liberalização mais 
ambiciosa na Rodada Doha, o que poderia afetar diretamente as negociações. 
Ademais, vale frisar que existe também certo paralelismo entre as negociações 
agrícolas e aquelas ligadas ao acesso ao mercado de produtos não agrícolas, o que 
traz maior complexidade ao tratamento dos temas, tendo em vista que os países 
tendem a tentar contrabalancear “perdas” de um lado com “ganhos” em outro, 
implicando num alongamento maior nas discussões (OLIVEIRA, 2007b, p. 270).

Para se entender as dificuldades enfrentadas pelo Brasil, faz-se necessária uma 
rápida observação de como se deu o protecionismo europeu e norte-americano em 
relação à questão agrícola no início da Rodada Doha.  Segundo Florêncio et al. 
(1990), com a Reforma Fischler, de 2003, a União Europeia, com a sua Política 
Agrícola Comum (PAC), possuía os seguintes objetivos: aumentar a produção 
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agrícola, garantir o nível de renda dos agricultores, evidenciando a distorção do 
comércio agrícola com os subsídios domésticos, e estabilizar a cotação dos preços 
no mercado interno e os preços ao consumidor. No caso dos EUA, o que estava 
em cena era o Farm Act 2002, uma lei que acomodou os interesses ruralistas 
norte-americanos por causa das ofertas bilionárias cedidas por ano, pelo governo, 
para o apoio ao setor agrícola.

No entanto, o Brasil, como forte exportador agrícola no mundo e com 
grande potencial competitivo internacional, é um dos países de posicionamentos 
mais agressivos na Rodada Doha na defesa da liberalização do comércio agrícola 
com redução significativa dos subsídios. 

O Brasil possui papel fundamental nas discussões sobre mercados 
agropecuários da Rodada do Milênio (GURGEL, 2006, p.134). Como líder do 
G-20, o país acredita que a Rodada Doha venha a possibilitar uma quebra de 
barreiras e a diminuição dos subsídios oferecidos para os produtores agrícolas 
dos países desenvolvidos, levando o comércio internacional a um patamar 
mais equitativo e dando, à agricultura, um padrão semelhante ao observado 
para os produtos industriais. Claro que as demandas dos EUA para a redução 
significativa que o Brasil está pedindo não são tão simples de serem atendidas, 
como, por exemplo, a abordagem do um pra um (em que todos devem ceder), 
ou seja, os EUA só estariam dispostos a abrir mão de medidas de apoio interno 
se ocorresse plena compensação em acesso a mercados na Europa e nos países 
em desenvolvimento.

Apesar da realização de acordos bilaterais com nações como a Argentina – 
pois, como afirmado anteriormente, são meios mais fáceis e ágeis na obtenção 
de resultados –, o Brasil acredita e defende que a conclusão das negociações 
multilaterais da Rodada Doha é a maneira mais eficiente de se atingir um bem 
comum e uma melhor inserção dos países emergentes nos ditames do comércio 
internacional, desenvolvendo-se economicamente. Busse (2003, p. 15) conclui 
que a Rodada Doha pode ser identificada como a “Rodada do desenvolvimento” 
para ressaltar o progresso que se pode alcançar com a crescente integração dos 
países em desenvolvimento na economia mundial. 

Acredita-se que, com progressos nas negociações no âmbito da OMC, mais 
precisamente na Rodada Doha, haverá um incremento significativo no comércio 
mundial. O Brasil, face à sua condição de um dos maiores produtores dos setores 
da agricultura e da pecuária, com produtividade invejável diante dos padrões 
mundiais, pode vir a ser um dos maiores beneficiários da evolução das negociações.

Considerações finais

A instalação da Organização Mundial do Comércio em substituição/
continuidade ao Acordo Geral de Tarifas e Comércio teve como principal objetivo 
a criação do Sistema Multilateral de Comércio, trabalhando com a liberalização do 
comércio internacional, por meio da quebra de barreiras tarifárias e não tarifárias, 
tais como tarifas, subsídios, dumping e outras, sempre por meio de regras a serem 
aplicadas pelos países-membros.

Diversas rodadas de negociações, tanto no âmbito do Gatt quanto da 
OMC, ocorreram ao longo dos anos com o intuito de organizar o comércio 
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internacional e coordenar as transações, estabelecendo regras e normas que 
deveriam ser cumpridas nos acordos comerciais entre as nações. As duas rodadas 
mais importantes foram a Rodada Uruguai, que trouxe à tona as reivindicações 
dos países em desenvolvimento – que até então não tinham papel participativo 
significante nos escopos das discussões; e a “Rodada do Desenvolvimento”, mais 
conhecida como Rodada Doha, que nasceu com o objetivo de tornar as regras 
de comércio mais livres em prol dos países em desenvolvimento. 

O mundo moderno entrou numa era de interdependência em que a 
globalização se difunde intensamente e, com isso, a propagação de blocos 
econômicos tem demonstrado que os acordos comerciais multilaterais estão 
cedendo lugar às negociações para a concepção de blocos regionais de comércio. 
A opção pela formação de blocos econômicos em detrimento de acordos 
multilaterais está cada vez mais aguda, pois resultados mais rápidos são obtidos 
com a bilateralidade.

De um lado, há os acordos multilaterais de comércio que almejam o livre 
comércio entre todos os países, a redução das barreiras comerciais, uma maior 
influência dos fóruns multilaterais com aumento do número de participantes 
e a intensificação dos processos de liberalização comercial e interdependência 
mundial, ou seja, uma total transparência e abrangência de suas políticas. De 
outro, o regionalismo, que não é somente um complemento, mas também um 
meio de acelerar o processo comercial multilateral. De uma maneira geral, o 
regionalismo tem se mostrado positivo para os países devido à esperança de acesso 
aos mercados e de aumento do poder de barganha no comércio internacional, 
esbarrando sempre, porém, na prática discriminatória em que apenas poucos são 
beneficiados com os acordos.

Para tanto, a Rodada Doha, como um instrumento estratégico, apesar de 
seus inúmeros fracassos desde sua criação, tem se mostrado persistente quanto 
à sua conclusão, sem que uma decisão em prol da organização do comércio 
internacional e das reivindicações dos países em desenvolvimento seja tomada. O 
Brasil, que negocia no âmbito da rodada principalmente a questão da agricultura, 
e como líder do G-20, defende que uma conclusão da mesma só será efetiva se 
as demandas dos países em desenvolvimento forem atendidas.

Caso a Rodada Doha seja finalizada e uma maior liberalização no âmbito 
do comércio internacional venha a acontecer, diversas transformações poderão 
ocorrer para os países em desenvolvimento, especialmente na questão do 
desenvolvimento das nações, permitindo, assim, uma maior inserção no cenário 
internacional e uma melhora gradativa das questões políticas, sociais e econômicas 
internas. Tomando por exemplo o Brasil, será possível notar um crescimento 
significativo com a ampliação das exportações de produtos agrícolas e commodities. 
Outro ponto também bastante importante é a questão da possível melhora quanto 
à equidade no comércio internacional, ou seja, uma diminuição da desigualdade 
comercial e econômica entre as nações.

A Rodada Doha começou com um objetivo central de tornar o comércio 
internacional mais acessível a todas as nações; no entanto, devido às diversas 
transformações do Sistema Multilateral de Comércio, às mudanças na economia 
global com o “efeito globalização” e aos novos temas que surgem a partir das 
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necessidades de cada país, a mesma se viu numa situação em que um ponto fixo 
de discussão não existe mais e nem se chega a uma conclusão. A Rodada Doha é 
uma solução e não um problema; ela não deve ser vista como um empecilho para a 
conclusão dos acordos internacionais, mas sim como um meio facilitador para tal.
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O diabo no corpo: 
paradigmas em crise

Antônio Sérgio Bichir*

Resumo: Este artigo tem o propósito de discutir se as Ciências Sociais podem 
ou não alcançar a presumida validade e legitimidade das ciências físico-naturais. O 
que se deseja é percorrer algumas das distâncias e proximidades entre a prática das 
Ciências Sociais e os fundamentos da objetividade científica em seus postulados. 
O dilema Ciência natural vs. Ciência social esvazia-se, pouco a pouco; dissolve-
se no que se poderia chamar de mundo “sublunar”. “Mundo” que “teima” 
em liquefazer certezas e verdades. Nesse mundo de homens e dos homens, o 
que é ciência? É possível alcançar alguma objetividade, mesmo no campo das 
chamadas ciências físico-naturais? Como produzir explicação no fluxo episódico 
e transitório do tempo social e histórico? Os critérios de verdade das chamadas 
ciências paradigmáticas aplicam-se às ciências histórico-sociais? A linguagem do 
cosmos e da matéria é útil para a linguagem dos corpos e dos desejos e vice-versa?  
Um glossário é apresentado como apêndice.

Palavras-chave: razão; conhecimento; método; verdade; epistemologia; 
ciência natural; ciência social; filosofia da ciência; paradigma; racionalismo; 
indutivismo.

“O que Deus fazia antes de criar o universo?” (S. Agostinho, A 
cidade de Deus)

“Nos primórdios do filosofar, em sua sensibilidade originária e plena 
de frescor, surge a aspiração por objetivar a pergunta pela verdade 
que pertence ao conhecimento, naquela forma que é acessível a 
qualquer um de modo imediato e sensível – e essa forma é a da 
palavra proferida. Portanto, a verdade e o conhecimento apresentam-
se imediatamente na palavra audível e escrita. Nesse caso é preciso 
atentar ainda para o fato de os gregos, como todos os povos do sul, 
terem vivido muito mais intensamente na linguagem e no discurso 
público do que estamos acostumados a fazer. Pensar significava 
para eles propriamente discutir em público. (...) O pensar como 
confrontação, como decisão sobre a verdade e a falsidade, é diálogo 
público. (...) A verdade é efetivamente real no Logos (λόγος).” 
(HEIDEGGER, 2009, p. 59-60).
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Para começar...
Examino, aqui,  alguns aspectos de uma “teoria da ciência social” (ciência 

do espírito para alguns; ciências humanas para outros) em três movimentos. O 
primeiro, ao mencionar a polêmica entre os sofistas e seus críticos (Sócrates, Platão 
e Aristóteles) e o ceticismo de Rousseau, reapresenta o princípio sobre o qual 
assenta a epistemologia: como “fazer” ciência; o segundo retoma rapidamente 
alguns tópicos da “teoria do conhecimento” (e as principais correntes filosóficas 
que a abordam) – anunciando a raiz do pensar filosófico par excellence: onde se 
situa a verdade? De outra parte, busca igualmente discutir alguns pressupostos, 
critérios de legitimação e de validação da Filosofia da Ciência à luz da crise do 
paradigma dominante; o terceiro aborda duas questões fundamentais assim 
formuladas: Existe uma especificidade na Ciência Social? É possível naturalizar 
as práticas sociais? Como uma variação sobre o mesmo tema, recorro a Marx 
para um brevíssimo exercício de abordagem do problema do “simples” e do 
“complexo” na análise econômica.

As citações em epígrafe tecem o fio de Ariadne. Nelas, uma advertência e um 
convite fundamentais: que a ciência dialoga permanentemente com o mistério do 
imprevisto e do improvável, obra da finitude humana diante do intrincado acaso 
da criação; e que a ciência não pode ignorar-se, duplamente, como pensar/falar 
e questionar. Ela resulta – assim como seu fruto proibido, a verdade – de um 
“dia-lógos” (diferentes saberes, opiniões, verdades) que não poderia apoiar-se 
em seus próprios postulados e critérios de validação para pensar a si mesma. Esse 
o ponto de partida; esse o ponto de chegada.

1. Ciência como virtude; ciência como utilidade 

Os gregos foram os primeiros a se dedicar à tarefa de pensar uma “teoria” 
do conhecimento, isto é, um saber teórico que recobrisse o percurso em busca 
da verdade. Numa palavra: eles inventaram o methodos. Parafraseando Gilles 
Deleuze e Félix Guattari: os gregos encontraram a filosofia e a filosofia encontrou 
seu anfitrião:

“(...) a história da filosofia na Grécia não deve esconder que os gregos sempre 
tiveram primeiro que se tornar filósofos, do mesmo modo que os filósofos tiveram 
que se tornar gregos. O ‘devir’ [aspas no original] não é história; hoje ainda a 
história designa somente o conjunto das condições, por mais recentes que sejam, 
das quais nos desviamos para um devir, isto é, para criarmos algo novo. Os gregos 
o fizeram, mas não há um desvio que valha de uma vez por todas. Não se pode 
reduzir a filosofia a sua própria história, porque a filosofia não cessa de se arrancar 
dessa história para criar novos conceitos que recaem na história.” (DELEUZE; 
GUATTARI, 1997, p. 125-126).

O máximo cuidado, contudo, nas apressadas generalizações. Temos a 
tendência de fazer tabula rasa dessa “grecidade”... Não é tão simples. As noções 
de Teoria do Conhecimento (gnoseologia) e Epistemologia (teoria da ciência) 
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teimam em confundir-se. Não para os gregos; era muito clara a distinção entre 
o grau mais elevado do conhecimento (noesis) e a epistéme (ciência em sentido 
mais amplo e “prático”).  Contudo, é preciso sublinhar que, enquanto a primeira 
cuida dos aspectos relacionados ao tema da verdade (o que se poderia chamar 
de processo/gênese do conhecimento no âmbito da pura cognição), a segunda 
dedica-se a refletir sobre os fundamentos, hipóteses, resultados e validade dessa 
ou daquela ciência, como conhecimento especial do mundo. A tradição filosófica 
ocidental, assim, consagrou a epistemologia como

“(...) a filosofia das ciências, mas com um sentido mais preciso. Não é 
propriamente o estudo dos métodos científicos, que é o objeto da Metodologia 
e que faz parte da Lógica. Não é tampouco uma síntese ou uma antecipação 
das leis científicas. É essencialmente o estudo crítico dos princípios, hipóteses e 
resultados das diferentes ciências. O que se pretende é determinar sua origem 
lógica (e não psicológica, que é objeto da Gnoseologia), o seu valor e a sua 
importância objetiva.” (LALANDE, 1999, p. 313-314).

A meu ver, é precisamente o objeto da crítica de Jean-Jacques Rousseau, 
em 1750, respondendo à questão proposta pela Academia de Dijon: o 
restabelecimento das ciências e das artes terá contribuído para aprimorar os 
costumes? Num discurso moral e apaixonado, ele responde: não! O progresso 
da ciência só fez aumentar os vícios humanos, a luxúria e a vaidade: “Acabamos 
por ter especialistas em tudo, mas não possuímos mais cidadãos” (ROUSSEAU, 
1973, p. 334). 

Os sofistas, em sua acalorada polêmica com os “lógicos” (Sócrates, Platão, 
Aristóteles), cultivam a palavra “desviada” e não “racional”; a opinião contra a 
“verdade”. Essa atitude vale para a política; vale para a filosofia. O homem é a 
medida de todas as coisas ou o “Logos”, a verdade racional, é o que define a práxis 
e a poiesis humanas? Pensar e fazer, antes de serem oposições, são combinações. 
A tese sofista não está tão longe da questão rousseauniana em pelo menos um 
aspecto: é preciso restituir a ciência ao humano. A política, assim como a ciência, 
não é isolável/neutralizável et pour cause, a ciência não está “fora da política”, 
num campo ascético e ideal. Por quê? Para os gregos, palavra e ação – logos e 
práxis – formam um par indissolúvel. O modo de ser dos homens é o seu modo 
de falar. Noutras palavras: se a Razão instaura a política – numa “esfera” ideal, 
ela (a política) subordina-se a algo “fora da política”; se a ciência instaura-se 
como um saber “ideal”, ela (a ciência) subordina-se a algo “fora dela mesma”. 
Nesse caso, não se trata de curvar a techné à episteme; antes, trata-se de entender 
que são dimensões articuladas na vida cultural grega. Enquanto esta cuida do 
que pode ser demonstrado porque necessário e invariante, aquela não se refere 
às coisas criadas, mas ao criador. 

2. Construindo os saberes nas Ciências Naturais

A ciência e a técnica constituem, pelo menos desde o século XVI, a base de 
um novo paradigma, deslocando a sabedoria (como conhecimento e virtude) para 
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os pergaminhos. A estrutura (Epistéme/Discurso, para Foucault1; Paradigma, 
para Kuhn; Programas de Pesquisa, para Lakatos) de um novo saber – que pouco 
a pouco substituirá a filosofia (sabedoria prática e teórica) –  emerge como visão 
de mundo dominante: o homem, por meio delas (ciência e técnica), ergue-se 
como “amo e possuidor da natureza”. O que tal virada significa? A construção 
de uma nova estrutura de pensar, sentir e agir fundada na crença de um poder 
quase mágico de transformar o mundo (sonho demiúrgico tornado “verdade”, 
tal como no mito prometeico2). Tal estrutura não só condiciona as práticas como 
se interioriza nos atores: a estrutura molda os homens e os homens moldam-se 
na estrutura. Ao fazer uma nuova scienza, o “cientista” age e é “agido” por ela/
nela (FOUCAULT, 1979). 

A noção de paradigma – no quadro da estrutura das revoluções científicas 
de Thomas Kuhn – postula algo essencial para os cientistas e a “ciência”: a 
relativa autonomia das comunidades científicas na formulação, decisão, pesquisa 
e produção de conhecimento. Essa autonomização não é nova; fora formulada 
bem antes em debates entre marxistas e não marxistas (STENGERS, 2002), cuja 
tese principal reivindicava a separação entre o trabalho científico e as razões de 
Estado. Não teria sentido falar numa ciência engajada; pelo contrário, o progresso 
da ciência dependeria, mais ou menos, das mesmas regras que se aplicam para 
o mercado: uma instância “competente” e “racional” decidiria o que pesquisar, 
como pesquisar e para quê pesquisar. É, dito de outra forma, um liberalismo 
radical no campo científico: a ciência define-se por sua extraterritorialidade e seus 
critérios devem ser “internos”. Neutros? 

O terreno pantanoso foi introduzido: enquanto cientistas jactam-se com suas 
máquinas maravilhosas, os epistemólogos deliciam-se com críticas e soluções aos 
processos de produção e validação da comunidade científica. As noções de ciência 
“normal” e “ciência revolucionária” em Kuhn são curiosas: por sua inspiração 
“filosófica”3, de um lado; e por seu otimismo – que beira a ingenuidade. Em 
primeiro lugar, durante a revolução das ideias, os cientistas tornam-se “liberais” 
 
1 Michel FOUCAULT (1926-1984). Pensador original e inclassificável. Filósofo? Historiador? Sociólogo? 
Linguista? “Cético”, em suas próprias palavras... Sua obra marcou uma guinada nas reflexões sobre a constituição 
dos saberes e a relação entre o saber e o poder, cujo marco é A História da Loucura na época clássica (publicado 
em português pela Ed. Perspectiva). Ensinou na Suécia, Alemanha e Argélia; visitou algumas vezes o Brasil – 
onde tinha (e tem) inúmeros seguidores. Outras obras: As Palavras e as Coisas; História da Sexualidade; Vigiar 
e Punir; Arqueologia do Saber; Ditos e Escritos.
2 O Mito de Prometeu é uma cosmologia; um mito de criação, assim como Adão e Eva ou a Grande 
Explosão (Big Bang). Prometeu rouba o fogo olímpico e oferece-o aos homens (que vivem como bestas), 
sendo, por essa razão, punido por Zeus, seu primo. A alegoria do cru tornado cozido evoca o papel criador 
e transformador da técnica, como controle e posse das forças da natureza. A ciência e a técnica – num 
certo sentido – convertem-se em fonte de sabedoria e conhecimento. Cf. VERNANT, J.-P.; NACQUET, 
P.-V. Mito e tragédia na Grécia Antiga. São Paulo: Editora Duas Cidades, 1982; ÉSQUILO. Prometeu 
Acorrentado. Várias edições.
3 Na visão do filósofo francês Henri Bergson (1859-1941), a moral apresenta duas fontes, por assim dizer: 
a ordem, que nos obriga às tarefas cotidianas e às exigências impessoais sem qualquer transcendência; e o 
apelo, uma “poética” do melhor que a humanidade produziu, na boca e nos atos de santos e heróis. Tais 
emoções interrogam e desconcertam. A moral apresentaria um duplo caráter/dupla raiz, mas seria uma só: 
num primeiro momento, revolucionária; num segundo momento, conservadora. Assim, as ideias criativas 
e cheias de frescor – cujos principais arautos seriam os profetas, heróis e santos – tornam-se, pouco a 
pouco, ideias mortas... ideias “verdadeiras”. A correlação é minha... não há indícios de que Kuhn a tenha 
considerado.
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e sacodem os alicerces dos antigos saberes; mas o tempo passa... e parte da 
comunidade científica começa a apontar as inconsistências do velho paradigma. 
A partir daí, os que eram “liberais” tornam-se conservadores, pois aferram-se 
emocionalmente às suas “velhas” ideias. Em segundo lugar, supõe que cientistas 
ajam segundo critérios altruístas, universais e apolíticos, por um lado; e, por 
outro, acredita que a emergência de um novo paradigma supera o antigo. Não há 
propriamente uma ideia de continuidade ou cumulatividade e, sim, de “cesura” 
ou ruptura. A ideia está desenvolvida também em Lakatos (1979): programas 
de pesquisa que se contrapõem; novos princípios e teorias que produzem uma 
maior capacidade (explicativa) preditiva. Esse parece ser o nó górdio.

Há também exemplos de paradigmas concorrentes (do século XVIII até o 
XIX, a teoria corpuscular e a teoria ondulatória da luz conviveram em conflito e 
nem uma nem outra explicavam suficientemente os mesmos fenômenos). Aliás, 
esse conflito permanece... talvez o conceito de paradigma seja válido apenas para 
o desenvolvimento da ciência moderna (GRANGER, 1994). 

O paradigma dominante lentamente forja as práticas, as instituições, os 
sujeitos da ciência, os programas de pesquisa e estudo e a própria “comunidade” 
científica. De Galileu a Newton – passando por Descartes, Spinoza e Leibniz –, 
observa-se a consolidação do paradigma clássico: “1) O rigor científico afere-se 
pelo rigor das medições (conhecer é medir); 2) O método científico assenta na 
redução da complexidade. (...) (Conhecer significa dividir e classificar para depois 
determinar relações sistemáticas entre o que se separou).” (SANTOS, 2003, p. 
18-19). Seu traço fundamental: existem leis na natureza que a mente humana é 
capaz de perceber, entender, comparar, organizar, etc. Os fenômenos apresentam 
invariâncias cujas correlações permitem estabelecer nexos causais e formular 
teorias e princípios. Ainda segundo Santos (2003), o princípio é assustadoramente 
simples: a posição e o tempo absolutos não são condições iniciais relevantes. 

O que é latente no paradigma clássico é o princípio de causalidade. 
Ora, esse é o horizonte/objeto da tese demarcacionista de Karl Popper 
(distinção/demarcação entre ciência e não ciência), alimentando o “princípio 
da refutabilidade”. Inspirado no que chamou de abismo entre teorias sociais e 
ciências físico-naturais, Popper sustenta que uma boa teoria seria aquela que mais 
resistisse aos ataques empíricos que teriam como objetivo refutá-la: em vez de 
procurar confirmar ou verificar sua teoria, o cientista deveria procurar falseá-la, 
testá-la indefinidamente. 

Por assim dizer, a tese demarcacionista popperiana descende de uma antiga 
linhagem. É em David Hume (2000) que ele busca inspiração, nesse filósofo 
escocês (contemporâneo de Adam Smith) que prenuncia (do alto de seus 25 
anos) no prefácio de uma de suas principais obras (cf. Tratado da Natureza 
Humana) a tarefa de “reformar” o pensamento (a Filosofia). Permito-me uma 
curta digressão antes de entrar na principal tese de Popper.

Algumas questões que se colocam previamente: o que existe no pensamento 
que, de fato, corresponda à realidade? Qual a forma e o conteúdo de nossas 
ideias? Ou, ainda, o que existe nos objetos que se inscreva em nosso espírito?
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“Ora, as sensações não são conhecimento. São os dados mais elementares 
do que é vivido por um sujeito situado no mundo: o quente, o frio, o amargo, 
o doce. Esses nomes já indicam, no entanto, certa interpretação, um conceito. 
A sensação pura seria inefável. A percepção não é a simples revelação subjetiva 
de uma qualidade sensível. É a colocação de um objeto no espaço. Esta cadeira 
de palha a três metros de mim (...) é objeto de minha percepção.” (HUISMAN; 
VERGEZ, 1982, p. 260).

Pode-se afirmar com Hume que nossas ideias são cópias de impressões 
sensíveis (sensações e percepções) e impressões de reflexão (emoções e paixões). 
Eis o enunciado clássico do empirismo: nihil est in intellecto quod non prius 
fuerit in sensu. A partir dessas condições de possibilidade sugere-se que as ideias 
só poderiam ser produzidas por uma efetiva sensação/percepção do objeto real. 
Aqueles que, por algum vício ou defeito, não pudessem perceber (e só sentissem) 
não possuiriam senão sensações. A sensação não seria uma cópia, mas um reflexo 
seletivo do ser vivo em seu meio ambiente. Por um processo de repetição (hábito 
e associação), a mente (o espírito) conhece...

Esse escocês peculiar não é tão fácil como parece... a bem da verdade, é 
preciso estender um pouco mais a análise. O fato de Hume afirmar o papel 
secundário da razão a priori no plano da origem de nossas ideias, sentimentos, 
crenças etc. não o transforma em um empirista radical; embora a experiência 
seja o princípio de conhecimento, ela não fornece qualquer certeza àquele que 
conhece. Para ele, o que conhecemos não passa de um emaranhado de sensações 
e impressões cujo resultado será um constante “em aberto”. 

Hume já anunciará o alfa e o ômega do indutivismo empírico (base da 
ciência experimental “moderna”): nenhuma certeza a priori poderá ser inferida 
da singularidade dos fatos e fenômenos observados. Pelo contrário; a experiência 
tem de ser repetida e “provada” permanentemente. Ou seja: a empeiria não 
pode ministrar qualquer conteúdo lógico a eventuais premissas da razão. As 
hipóteses fundadas na experiência não autorizam qualquer noção segura de 
verdade (objetiva), do mesmo modo que o resultado da observação não induz 
(generaliza) nenhuma conclusão lógica. 

Diferentemente dos empiristas, os inatistas e aprioristas (racionalistas 
para alguns; categorização bastante imprecisa, porque ambas as correntes são 
racionalistas) não acreditam que o conhecimento principie ou esteja subordinado 
às nuanças da sensibilidade. Pelo contrário, pensadores como Platão acreditam 
em um movimento de dentro para fora. Por quê? Platão responde:

“– Imagina homens que vivem numa espécie de morada subterrânea, em 
forma de caverna, que possui uma entrada que se abre em toda a largura da caverna 
para a luz; no interior dessa morada eles estão, desde a infância, acorrentados 
pelas pernas e pelo pescoço, de modo a ficarem imobilizados no mesmo lugar, 
só vendo o que se passa na sua frente, incapazes, em virtude das cadeias, de virar 
a cabeça. Quanto à luz, ela lhes vem de um fogo aceso numa elevação ao longe, 
atrás deles. Ora, entre esse fogo e os prisioneiros, imagina um caminho elevado 
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ao longo do qual se ergue um pequeno muro, semelhante ao tabique que os 
exibidores de fantoches colocam à sua frente e por cima dos quais exibem seus 
fantoches ao público. 

(...)
– Figura, agora, ao longo desse pequeno muro e ultrapassando-o, homens 

que transportam objetos de todos os tipos como estatuetas de homens ou animais 
de pedra, de madeira, modeladas em todos os tipos de matéria; dentre esses 
condutores, naturalmente, existem aqueles que falam e aqueles que se calam.

(...)
Se, portanto, conseguissem conversar entre si (os prisioneiros), não achas 

que tomariam por objetos reais as sombras que avistassem?” (PLATÃO, 1952, 
p. 388).

O tema é por demais conhecido e popularizado. No dualismo fundamental de 
Platão está a senha para se entender a oposição entre mundo real e mundo ideal. 
Para ele, por exemplo, as imagens são o reflexo primeiro da realidade; realidade 
que é transitória, mutável e contraditória. Sua principal marca: a ilusão, a aparência. 
A cosmologia platônica deixa clara a questão: as coisas vivas e criadas surgem a 
partir do arquétipo divino (paradeigma): o que não for original é cópia (nesse 
sentido, a arte seria “cópia da cópia” – eidola). O principal: as verdades devem se 
afastar desse mundo corroído pela opinião (dóxa) e situar-se na etérea e inefável 
esfera das formas visíveis, o mundo das essências, das ideias eternas.  Ora, “fazer” 
ciência (buscar a verdade?) requer uma ascese. O verdadeiro é eterno, imutável 
e perene. Que elemento apresenta tamanha perfeição? O sol, em sua luminosa 
irradiação, incita-nos à contemplação que constitui o bem, a beleza e a verdade.

Como se nota, o conteúdo de nossas ideias tanto pode ser resultado 
de uma forma visível (eidos, segundo Platão) como pode ser resultado da 
experiência sensível. As sensações/percepções produzem ideias mais ou menos 
correspondentes ao real; seus conteúdos e repositórios naturais: a memória e 
a imaginação. Mas a imagem só corresponderia à realidade na medida em que 
reproduzisse no espírito uma maior ou menor extensão dos objetos percebidos. 
Tal pressuposto pode ministrar um fundamento à noção de verdade? Estaria certo 
Platão ao afirmar que o conhecimento seria uma recapitulação/recuperação da 
memória; de impressões inscritas demiurgicamente em nossos corpos pelos ardis 
de almas erráticas? E a verdade nada mais seria do que a capacidade de rememorar 
e relembrar as essências?

O falsificacionismo popperiano propõe uma base para o progresso da ciência e 
para a força preditiva de suas teorias e princípios muito longe da reflexão filosófica 
tout court. Pois, para ele, Filosofia e Ciência são antitéticas (já que os postulados 
filosóficos não podem ser falseáveis). Ao mesmo tempo, porém, que recusa a tese 
do indutivismo empírico (a indução é a fonte mais segura para alcançar a verdade; 
enunciados universais derivam de enunciados singulares colhidos na observação da 
correlação de eventos), afirma que não é possível atingir logicamente a verdade. 
Aproximamo-nos da certeza de que há falsas teorias... No limite, as proposições 
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teóricas em ciência não podem ser verificadas e o princípio da causalidade não 
passaria de uma quimera. Conveniente, mas insuficiente.

Uma das dificuldades – senão a mais importante – envolve a noção mesma 
de situações empíricas de refutação. Segundo Granger (1994), em termos bem 
gerais, “se as ciências empíricas não podem deixar de formular enunciados de 
tipo lógico existencial (‘existe um x tal que...’) é preciso, a rigor, considerá-las 
não refutáveis, uma vez que o domínio dos objetos x a explorar é (praticamente) 
infinito. De resto, operar com a ideia de refutabilidade não nos afasta de um dado 
elementar: as infinitas possibilidades de refutação (tornando-a – a falseabilidade – 
incerta ou impossível) afeta a capacidade de previsão como condição necessária e 
suficiente da validação de uma teoria? O que está mais ou menos implícito é que 
o percurso das ciências da natureza busca uma ‘representação dos fatos virtuais 
que se torne cada vez menos inadequada’.” (GRANGER, 1994, p. 99)

Anunciando de forma singela o fundamento da quebra de paradigma, 
Hawking ensina que “qualquer teoria física é sempre provisória, no sentido de 
que não passa de uma hipótese: não pode ser comprovada jamais. Não importa 
quantas vezes os resultados de experiências concordem com uma teoria, não 
se pode ter certeza de que, na próxima vez, o resultado não vá contradizê-la”. 
(1988, p. 29).

A ciência e a epistemologia do século XX põem em xeque a previsibilidade, 
a harmonia, o equilíbrio e a estabilidade clássicas. Às teses e programas de 
Popper, Lakatos, Kuhn e Feyerabend somam-se inúmeras obras e inúmeros 
pensadores, dentre os quais merecem maior destaque a Escola de Frankfurt 
(Adorno, Horkheimer, Habermas), o Círculo de Viena (Neurath, Carnap, Frege, 
Gödel, Schlick), os filósofos Dilthey, Bergson, Lúkacs, Heidegger, Bachelard, 
Wittgenstein, Merleau-Ponty, Ricoeur, Karl-Otto Appel, Foucault e Rorty, 
entre tantos que buscaram novas respostas para novos e velhos problemas. No 
campo da ciência teórica e experimental brotam os nomes de Einstein, Bohr, 
Planck, Broglie, Lobatchevski, Hilbert, Heisenberg, Bohm, Haken, Hawking, 
Prigogine, Capra, Wigner, Bateson, Maturana, Varella etc. Cada um deles, ou 
suas respectivas filiações teóricas e políticas, mereceria, sem dúvida, teses especiais, 
o que, naturalmente, escapa ao objetivo deste artigo.	

3. Entre uma ciência a-histórica e contingente, o que escolher? 

Nesse “novo mundo” em que “tudo que é sólido desmancha no ar”, qual 
o papel reservado às ciências sociais? Popper não é um positivista – pelo menos 
rejeita o rótulo. Para ele, contudo, uma teoria social está mais próxima de um 
“mito” do que imaginamos; ela tem algo de “religioso”, uma profissão de fé, 
um sentido moral. Entre o que uma ciência social é e o que ela deveria ser, tanto 
para Popper quanto para a tradição da sociologia positivista, existe um buraco 
imenso (GIDDENS, 1998). Esse buraco não poderia bem ser o valor intrínseco 
da teoria/ciência social? A resposta também seria “não” para Thomas Kuhn. Em 
razão de as ciências da natureza serem mais antigas, verificáveis e objetivas, elas 
emolduram o quadro a ser olhado. Por essa razão é que a tese dos paradigmas 
como modelos dominantes de racionalidade – que se desenvolvem no campo 
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das ciências naturais e fixam conjuntos de princípios e de teorias sobre a estrutura 
da matéria compartilhados pela comunidade científica – atestaria a inferioridade 
“metodológica” das ciências sociais, estas pré-paradigmáticas (SANTOS, 2003, 
passim).

Para Auguste Comte, a resposta seria igualmente “não”! Segundo ele, é 
preciso extrair/colher da natureza a noção de física social: 1) a sociedade pode ser 
assimilada à natureza; na vida social reina uma harmonia natural; 2)  a sociedade 
é regida por leis naturais, quer dizer, leis invariáveis, independentes da vontade 
e da ação humanas.

Daí, o que se segue? O método nas ciências sociais deve ser o mesmo das 
ciências da natureza, com os mesmos critérios de pesquisa e o mesmo caráter de 
observação neutra, objetiva, desinteressada e desligada dos fenômenos; toma-os 
(fenômenos) como “coisas” puras e simples. Tais formulações implicam uma 
visão de mundo? Parece que sim:

“O positivismo tende profundamente, por sua natureza, a consolidar a ordem 
pública, pelo desenvolvimento de uma sábia resignação (...). Evidentemente, 
não pode existir verdadeira resignação, quer dizer, disposição permanente 
para suportar com constância, e sem nenhuma esperança de compensação, 
quaisquer males inevitáveis (...). Portanto é exclusivamente à filosofia positiva 
que se relaciona uma tal disposição, a qualquer assunto que ela se aplique, e, por 
conseguinte, com relação também aos males políticos.” (COMTE apud LÖWY, 
1975, p. 12-13)

A noção de positivo quer dizer: tudo aquilo que preserve o corpo social da 
“negação”, da desintegração, da destruição. É um discurso sociológico entendido 
como visão de mundo; um mundo de desejada harmonia, paz social e coesão. É 
nessa direção que outro importante sociólogo francês, Émile Durkheim (1999), 
constrói seus argumentos. Como discípulo de Comte, ele crê num “programa 
científico” equivalente a formular regras de conduta e prescrever uma “moral”: 
“O que nossa concepção reclama é que o sociólogo se coloque no mesmo estado 
de espírito dos físicos, químicos, fisiologistas, quando se lançam numa região 
ainda inexplorada de seu domínio científico” (DURKHEIM, 1999, p.XIX).

Noutra perspectiva, vinculada à tradição histórico-crítica e marxista, é 
necessário reconhecer tal especificidade nas Ciências Sociais, quanto ao seu objeto 
e método:

“Não sendo a consciência mais do que um aspecto real, mas parcial 
da atividade humana, o estudo histórico não tem o direito de limitar-se aos 
fenômenos conscientes, devendo vincular as intenções conscientes dos agentes 
da história à significação objetiva de seu comportamento e de suas ações.” 
(GOLDMANN, 1972, p.27)

As singularidades que “tingem”, por assim dizer, os fatos humanos desvelam 
o caráter histórico dos fenômenos sociais: eles são transitórios, episódicos e suscetíveis 
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de transformação pela ação dos homens (determinada materialmente). Toda 
verdade é histórica e, assim, relativa e parcial. Mesmo as ciências naturais tiveram 
de travar um duro combate para se imporem como visões de mundo (entre os 
séculos XV e XVII, por exemplo). Além disso, os problemas que a análise histórica 
e social suscita despertam diferentes interesses e perspectivas.

 Além dessa variância, as relações entre o sujeito e o objeto do conhecimento 
não estão dadas, nem garantidas a priori. Há muito mais identidade do que 
distância. As ciências naturais têm na exterioridade do objeto sua marca 
característica, enquanto que as ciências sociais nem sempre alcançam tal distância 
(apesar da crescente sofisticação e rigor de métodos e técnicas de pesquisa). 
É bastante improvável que as ciências sociais conquistem o mesmo grau de 
verificabilidade e validação que as ciências naturais, sobretudo porque aquelas – 
diferentemente destas – buscam no objeto algo do próprio sujeito. 

Outro aspecto mais ou menos evidente: o fato de que os problemas sociais 
expressam concepções e forças antagônicas de diferentes classes/camadas/grupos 
sociais e que existem implicações político-ideológicas da/na teoria social (seja 
histórica, econômica, política ou cultural): o conhecimento da verdade pode ter 
consequências diretas sobre os interesses de classe envolvidos.

Diferentemente do postulado positivista (tratar os fatos sociais como coisa, 
aplicando-se-lhes o método das ciências naturais), é tarefa das mais difíceis isolar, 
neutralizar ou simplesmente ignorar os valores, sentimentos e crenças envolvidos 
numa pesquisa social. Os positivistas insistem no fato de que juízos de valor não 
podem ser deduzidos de juízos/julgamentos de fato. 

Os argumentos apresentados pontuam algumas dificuldades do tema da 
objetividade nas ciências sociais. Para Michael Löwy (1975), a realidade social é 
uma trama complexa, rica de significados; toda ciência implica uma escolha e nas 
ciências sociais essa escolha não é obra do acaso, mas está em relação orgânica 
com uma certa perspectiva global. Seja do ponto de vista epistemológico ou 
metodológico, os limites e interesses do cientista acabam por afetar a pesquisa 
científica, a interpretação dos fatos, a formulação de teorias e, por que não dizer, 
a própria escolha do objeto de estudo; isto é, influenciam o próprio problema 
da pesquisa. É preciso sublinhar a principal raiz de toda a particularidade das 
ciências do homem: os fenômenos do comportamento humano estão carregados 
de significações, o que dificulta sua transformação em objetos. 

3.1. Enquanto isso, nas Ciências Sociais...

É de um historiador-filósofo talvez a melhor reflexão sobre “programas”, 
“modelos” e “paradigmas” como fontes metodológicas: 

“A Física não se fundou como projeto proveniente do Eu transcendental, 
como uma vocação da humanidade, mas como algo sociológico, como o 
estabelecimento de uma tradição institucionalizada, fundada no sucesso, que 
poderia ter sido interrompida e não o foi. Acrescentemos que as verdades da 
ciência física são perpetuamente provisórias; a Newton sucede Einstein. Com elas, 
não se pode fazer a economia de uma relação com o verdadeiro e da oposição 
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entre o verdadeiro e o falso, mas também não se podem tomar essas verdades 
como definitivamente adquiridas. O erro não é radicalmente diferente da verdade, 
ele não passa de uma hipótese refutada pela experimentação; não existe evidência 
racional.” (VEYNE, 2011, p. 144)

Para Gilles-Gaston Granger (1994), uma epistéme dos fatos sociais, 
econômicos, políticos e culturais teria de comprometer-se numa espécie de 
“valise de pesquisa”, sinteticamente recoberta por alguns esquemas de análise que 
representam diferentes tipos de inteligibilidade e, por que não admitir, buscam 
minimizar/reduzir o efeito do “erro” sugerido por Veyne: 

•	 esquema causal: supõe-se uma dependência entre o fenômeno A que 
explicaria o fenômeno B, tal que suas variações são concomitantes e que 
não se pode ter B sem A; 

•	 esquema funcional: remete à noção de funcionamento de um organismo, 
ou até de uma máquina. As condições de funcionamento contribuem para 
manter o estado e o regime de marcha de um sistema. A análise apega-se 
às relações entre o todo e as partes; busca elementos que alterem esse 
equilíbrio. Os economistas do século XVII explicam o funcionamento 
das economias em função da massa monetária acumulada num país.

•	 esquema estrutural: exemplo mais claro de aplicação na linguística, que 
se baseia em oposições e correlações entre os representantes abstratos 
e ideais de sons de uma língua, os fonemas. O modelo “clássico” do 
método estrutural foi o usado pelo antropólogo francês Claude Lévi-
Strauss, ao estudar o sistema de parentesco de comunidades primitivas.

•	 esquema hermenêutico: consiste em postular que às aparências 
correspondam realidades mais profundas, que constituem seu sentido. 
No moderno pensamento dos fatos humanos, este esquema consiste 
em supor que os fatos signifiquem e que a ciência deve explicitar essas 
significações. A psicanálise fundamenta-se neste esquema, como também 
certos aspectos das explicações marxistas dos fatos econômicos e sociais.

•	 esquema “actancial”: o fenômeno a explicar é pensado como resultado 
do comportamento de atores (itálico do autor) individuais ou coletivos, 
considerados como tendo intenções e se submetendo a regras. O 
protótipo deste esquema talvez seja a teoria econômica marginalista.

•	 esquema dialético: a explicação se apoia na identificação e resolução 
efetiva de contradições internas descobertas nos processos humanos 
(individuais ou coletivos) (GRANGER, 1994, p. 91-92).

Tais “métodos”, num certo sentido, incorporam elementos dos mais variados 
saberes (ciências do homem): Economia, Sociologia, Etnologia, Psicologia, 
Linguística etc. Um cientista social deve considerar os mais variados aspectos 
da realidade estudada/observada para elaborar sua explicação, compreensão 
e/ou interpretação, adotando o pluralismo metodológico. As propostas de 
inteligibilidade para as ciências humanas formuladas por Gilles-Gaston Granger 
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e algumas das provisórias conclusões que o artigo poderá ter suscitado até agora 
legitimamente permitiriam indagar: quais os pressupostos de um sistema de 
conceitos no âmbito das ciências, em geral, e das ciências sociais em particular? 
Um programa mínimo:

Não se pode conhecer (fazer ciência) sem um mínimo de teoria; não existe 
observação isenta ou imparcial; sempre partimos de alguma tábua de valores e 
de alguns “pré-juízos”, preconceitos; sem pressupostos não saberíamos o quê 
observar; o quê escolher como objeto de estudo;

Os dados da experiência só adquirem sentido quando interpretados (pois se 
trata, basicamente, da percepção que ainda não é conhecimento);

Todas as ciências naturais aspiram formular leis gerais; a ciência natural 
se apoia – fundamentalmente – no enunciado de postulados válidos e verificáveis 
matematicamente. Assim, é capaz de predizer e retrodizer os fenômenos que 
observa. Nas Ciências Sociais devemos ser mais prudentes e menos presunçosos. 
Por meio de métodos e técnicas apropriados, o cientista social busca regularidades, 
transfigurando-as em modelos e esquemas de análise. Desse modo será possível 
descobrir tendências e não realizar profecias;

Construir uma explicação não equivale a julgar um fato ou a realidade desse 
fato; distinguir entre o ser (o que é) e o dever-ser (o que moralmente desejamos);

A produção de um novo conhecimento – como ato de ‘criação e construção’ 
que envolve a imaginação, a intuição e a razão –  não está imune a influências de 
qualquer tipo; sejam de ordem material, política, filosófica ou religiosa;

Há sinais (Cf. SANTOS, 2003) de que a teoria e prática das ciências físico-
naturais incorporam pouco a pouco uma linguagem própria das ciências/teorias 
sociais. O suposto caráter não científico das teorias sociais, assim como a distinção 
radical entre ciências naturais e ciências sociais, não resiste às novas concepções 
de matéria e natureza que floresceram – e florescem – a partir do século XX4.

4. Outras palavras...

Naquilo que é pertença da Economia, o capítulo não é menos tortuoso (mas 
não estéril). Em sua Contribuição à Crítica da Economia Política, por exemplo, 
Marx (1973) defende o método dialético na análise do modo de produção 
capitalista. Para ele, o uso da dialética é a única garantia de uma interpretação 
totalizante da realidade (considerando as esferas econômica, política e ideológica). 
Aliás, Marx é o único economista que pensa de modo articulado tais “esferas”. 
Como ele inicia sua preleção? Brevemente aponta os erros dos economistas do 
século XVII (escola fisiocrata) sugerindo que se deva iniciar pelo real e pelo 
concreto e realizar o percurso concreto-abstrato-concreto até a consideração, 
digamos, dos aspectos fundamentais do objeto estudado. Mas, ao definir o 
concreto como “síntese de múltiplas determinações”, é preciso, antes, definir o 
que ele entende por determinações. Elas são conceitos mais simples?

4 Algumas ‘idéias’ – inspiradas em POPPER – estão livremente trabalhadas a partir do texto do físico 
e professor Fernando Lang da SILVEIRA. Disponível em <http://pt.scribd.com/doc/57227092/A-
metodologia-dos-Programas-de-Pesquisa-a-epistemologia-de-Imre-lakatos>
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“(...) O capital, por exemplo, sem o trabalho assalariado, sem o valor, sem o 
dinheiro, sem o preço etc., não é nada. Assim, se começássemos pela população 
teríamos uma visão caótica do todo, e através de uma  determinação mais precisa, 
através de uma análise, chegaríamos a conceitos cada vez mais simples; do 
concreto figurado passaríamos a abstrações cada vez mais delicadas até atingirmos 
as determinações mais simples. (...) O concreto é concreto por ser a síntese de 
múltiplas determinações, logo, unidade da diversidade. É por isso que ele é para 
o pensamento um processo de síntese, um resultado, e não um ponto de partida, 
apesar de ser o verdadeiro ponto de partida e, portanto, igualmente o ponto de 
partida da observação imediata e da representação.” (MARX, 1973, p. 228-229)

Essa passagem trata do essencial: o real como algo vivo e “pensado” como 
categoria histórica; o concreto como resultado de um processo racional. Não que 
o real seja fruto do pensar: o real é apreendido pelo pensamento que o constitui 
como objeto. O que a dialética marxista pontua? É preciso buscar nos objetos 
simples (puros?) um processo de reconstrução mental para “concretizá-los”, 
enriquecê-los com um número variado de abstrações. O problema metodológico, 
para Marx, é não tomar o indivíduo como base de análise (o chamado 
individualismo metodológico do pensamento clássico e novo/neoclássico). Na 
mesma obra, Marx não toma como ponto de partida – para analisar o trabalho 
alienado – o “conceito”. Ele prefere tomar como ponto de partida a constatação 
prática da miséria operária. Dessa observação, Ernest Mandel sublinha a seguinte 
elaboração:

“(...) na Fenomenologia do Espírito, Hegel definiu o trabalho como “o 
desejo freado” (gehemmte Begierde). Ele desenvolveu uma verdadeira dialética das 
necessidades e do trabalho e, assim, chegou a uma dupla definição do trabalho 
alienante e alienado: alienante porque o trabalho é, por natureza, exteriorização 
(Veräusserung) de uma capacidade humana, que faz com que o homem perca 
alguma coisa que lhe pertencia antes; alienado porque as necessidades estão sempre 
em avanço sobre a produção, porque esta jamais pode satisfazer, plenamente, 
aquelas.” (MANDEL, 1968, p. 159-160; itálicos no original)

Como Marx “apreendeu” Hegel? A partir da Filosofia do Direito, na qual 
o mestre aponta a miséria, a singularização e a limitação do trabalho particular 
gerados pela acumulação de riquezas (registro decisivo para O Capital, diga-
se de passagem). Onde Hegel vê a natureza humana, Marx vê um processo 
histórico de lenta separação do homem de seus meios de produção. Uma 
aplicação concreta do método dialético. Daí, Marx desenvolverá sua teoria da 
alienação. A análise de Marx não é filosófica, propriamente. Segundo Mandel, 
enquanto ele trabalha filosoficamente as categorias econômicas e sociais, Hegel 
metamorfoseia as categorias econômicas e sociais em categorias filosóficas. Ao 
fulminar o que chamou de “metafísica” da Economia, Marx indica o essencial: 
o erro (da Economia Política anterior) foi considerar que 
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“Para a consciência – e a consciência filosófica considera que o pensamento, 
que concebe, constitui o homem real e, por conseguinte, o mundo só é real 
quando concebido – para a consciência, portanto, o movimento das categorias 
surge como ato de produção real – que recebe um simples impulso do exterior, 
o que é lamentado – cujo resultado é o mundo; e isto (mas trata-se ainda de uma 
tautologia?) é exato na medida em que a totalidade concreta enquanto totalidade 
pensada, enquanto representação mental do concreto, é de fato um produto do 
pensamento, da atividade de conceber; ele não é pois de forma alguma o produto 
do conceito que desse origem a si próprio (...), mas um produto da elaboração de 
conceitos a partir da observação imediata e da representação. O todo, na forma 
em que aparece no espírito como totalidade pensada, é um produto do cérebro 
pensante, que se apropria do mundo do único modo que lhe é possível, de um 
modo que difere da apropriação desse mundo pela arte, pela religião, pelo espírito 
prático. Antes como depois, o objeto real conserva a sua independência fora do 
espírito.” (MARX, 1973, p. 229-230)

Essa passagem permite entender um aspecto metodológico crucial em 
Marx: pelo fato de o modo de produção capitalista representar a organização 
histórica mais desenvolvida e mais complexa que se conhece, é preciso partir dela 
para estudar as categorias econômicas anteriores. Ou seja, diferentemente de 
Durkheim, que defende um estudo genético dos fatos passados para se explicar 
as configurações do presente (por exemplo, no estudo das religiões primitivas, 
compreender as determinações do presente pela evolução histórica das práticas 
e rituais anteriores), Marx propõe que 

“as categorias que exprimem as relações desta sociedade (burguesa) permitem 
ao mesmo tempo perceber a estrutura e as relações de produção de todas as formas 
de sociedade desaparecidas, sobre cujas ruínas e elementos ela se edificou, de que 
certos vestígios, parcialmente ainda não apagados, continuam a subsistir nela, e 
de que certos simples signos, desenvolvendo-se nela, se enriqueceram de toda 
a sua significação. A anatomia do homem é a chave da anatomia do macaco.” 
(MARX, 1973, p. 234, grifo meu)

O método dialético proposto por Marx e Engels constitui um passo 
extremamente válido para a análise econômica. O fim do mistério é entender 
o movimento de contradição e superação (que não implica desaparecimento) 
da vida material. O novo nunca faz desaparecer o velho; o velho nunca deixa 
de carregar as marcas do novo. Marx era um empirista radical. O seu combate 
epistemológico, se assim podemos dizer, visa retirar da Economia Política todos 
os vestígios de uma metafísica, de uma consideração fixa, imutável e assistêmica da 
totalidade da vida social. Marx também era um iluminista e, como tal, acreditava 
no progresso do saber, da ciência e da técnica como instrumentos de luta contra 
a superstição e a fantasmagoria dos conceitos. No entanto, não podemos afirmar 
– sem mais – que essa crença e essa aposta na ciência sejam, para ele, um dado 
absoluto. Suas análises políticas o demonstram. Ali, onde o “sublunar” deixa suas 
marcas inconfundíveis, Marx exercita com brilho e fino humor o que chamei de 
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“pluralismo metodológico”, ainda que ele mesmo não o mencione. Mas essa é 
uma outra história, para outro artigo. Quem sabe... 

Para fechar esse último tópico que, num certo sentido, evoca as dificuldades 
e os limites pelos quais costuma caminhar o economista ingênuo – ao deleitar-se 
com fórmulas e equações e modelos para orientar suas “explicações” –  lembro-
me de Leon Trotsky5, numa precisa e rica observação sobre os estragos que a 
arrogância cientificista pode gerar no âmbito da política econômica e/ou da 
própria formulação das hipóteses econômicas:

“Se existisse um cérebro universal como o descrito pela fantasia intelectual 
de Laplace; um cérebro que captasse ao mesmo tempo os processos da Natureza 
e da sociedade, medisse a dinâmica de seu movimento, projetando a priori (em 
itálico no original) os resultados de sua ação, existiria um plano economicamente 
definitivo e sem erro algum. Esse plano começaria por calcular os hectares de 
forragem e terminaria pelos botões dos casacos. (...) Na verdade, a burocracia 
imagina possuir um cérebro semelhante. Por isso se desprende com tanta ligeireza 
do mercado e da democracia soviética.” (TROTSKY, 1973, p. 61-62)

5. Para concluir...

Um novo conhecimento (uma nova interpretação?) que se torne dominante 
(paradigmático(a) segundo Kuhn) pode ser superado(a), tornando-se signo; nesse 
caso, o signo é uma espécie de ideia morta que cedeu lugar a novas interpretações. 
É um jogo incessante de produção e superação; um penetrar nos fundamentos da crise. 
Adquirir conhecimento não é, assim, um jogo absoluto e fechado. O abandono 
de uma teoria implica reconhecer outra como superior, mas não negar-lhe toda 
vitalidade anterior, ainda que parcialmente. 

Last but not least, Nietzsche6 empreende sua crítica à noção platônica de 
verdade e, de algum modo, a todo o pensamento racional ocidental, considerando 
a verdade nada mais que “um batalhão de metáforas e metonímias” destituídas de 
um sentido originário; ou melhor, que dele se afastaram. A nomeação do mundo  
 

5 Leon Trotsky (ou Lev Davidovich Bronstein); 1879-1940. Um dos principais líderes da Revolução de 
Outubro de 1917. Presidente do Soviete de Petrogrado nos dias que antecederam a tomada do poder e, 
mais tarde, Conselheiro do Povo para os Negócios Estrangeiros e Comandante do Exército Vermelho. 
Autor de vasta obra política e teórica, desde a doença de Lênin (a partir de 1922) sofreu um lento e 
espúrio processo de descrédito e difamação por parte de Stálin e seus eventuais aliados (Zinoviev, Kamenev, 
Bukharin, Mólotov, entre outros). Foi um dos responsáveis pela formulação da Teoria da Revolução 
Permanente, pela qual se opôs abertamente à linha oficial do PCUS que advogava – estrategicamente – a 
tese do “Socialismo num só país”. Trotsky não só acreditava que seria possível passar de uma sociedade 
atrasada ao socialismo, bem como defendia a necessidade de proteger a jovem União Soviética dos ataques 
capitalistas detonando e fomentando o que ele chamava de “revolução mundial”.
6 Friedrich W. Nietzsche (1844-1900). Filósofo alemão considerado um marco/uma ruptura no 
pensamento ocidental. Nietzsche e sua obra representam, talvez, a primeira tentativa consequente de refletir  
– livremente – sobre o problema moral e o Niilismo como expressões de decadência e empobrecimento 
do espírito humanos. Para ele, a essência do homem é uma “vontade de poder” entendida como um 
eterno dizer sim à vida. Busca na filosofia e na arte gregas primitivas a chave para um nova Aurora para 
a humanidade. Visitou os temas mais áridos e as verdades mais esclerosadas da cultura burguesa. Dentre 
outras obras, escreveu Assim Falou Zaratustra, Por uma Genealogia da Moral, Crepúsculo dos Ídolos, O 
Anticristo, Ecce Homo.
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passa a ser um fenômeno arbitrário e aleatório dos indivíduos, grupos e nações 
desejosas de impor sua interpretação sobre as coisas. Dito de outra forma: as 
palavras não designariam verdades, mas imporiam interpretações. Onde se procura 
a verdade, encontra-se um intérprete; onde se acha um intérprete, encontram-se 
forças... e novos signos.

Para Martin Heidegger7, por exemplo, a verdade constitui um processo de 
lento desvelamento do ser, um “mostrar-se das coisas”, e o homem as acolheria 
em seu manifestar (essa é uma modesta apresentação daquilo que, segundo 
Heidegger, remonta à tradição pré-socrática. Verdade como desvelamento ou 
alethéia, para os antigos gregos, evocava o mito da danação/perdição das almas 
no Hades, cuja travessia do Rio Léthe lhes roubava a memória, instaurando o 
esquecimento de suas vidas pregressas). Assim, pode-se dizer que a verdade é 
um processo de recuperação – por meio da memória – da essência de cada ser. 

Ao procurarmos respostas parecemos formular, mais e mais, velhas perguntas. 
No permanente desconforto da incerteza das teorias (histórias) científicas ou 
dos mitos religiosos da criação, o Universo, ou bem sempre existiu ou bem foi 
criado. Essa passageira aventura de que somos acidentais protagonistas e nossa 
perturbadora e incomoda insignificância cósmica empurraram-nos para Deus. 
Talvez tenhamos redescoberto em pouco tempo (um par de milênios) que ora 
retornamos ao Nirvana primordial: um tempo que precede a existência (no dizer 
de um artesão da ciência e da filosofia, Ilya Prigogine) e uma existência que, por 
assim dizer, sempre esteve aí. 
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Apêndice – Glossário

Antimatéria: Partículas de matéria com a mesma massa e o mesmo spin, mas 
carga elétrica e outras características opostas às da antipartícula correspondente. 
Elétrons e antielétrons, prótons e antiprótons são exemplos de antimatéria. 
Quando partícula e antipartícula colidem, suas massas se convertem em fótons 
com uma energia total equivalente à massa conjunta.

Asserção: Afirmação que declara verdadeira uma proposição.
Categoria: Primitivamente (para Aristóteles) predicado da proposição; daí 

que ele chame categorias do ser; diferentes classes de predicados que se pode 
afirmar do Ser. Historicamente, aquilo que se pode afirmar na Ágora (assembleia 
dos cidadãos atenienses).

Conceito: ideia abstrata e geral; construção mental que possui extensão e 
profundidade. Conceitos a priori e a posteriori. Os primeiros não derivam da 
experiência (pluralidade, unidade); os segundos são noções gerais que definem 
as classes de objetos dadas ou construídas (vertebrado, prazer etc.).

Consciência: Intuição (mais ou menos completa, mais ou menos clara) que 
o espírito tem dos seus estados e de seus atos. A consciência está na raiz de todo 
o conhecimento. Conhecimento imediato.

Contingência: opõe-se à necessidade; tudo aquilo que é concebido como 
podendo ser.

Cosmologia: O estudo da origem e das características do Universo.
Crítica: julgamento; existe uma crítica da arte (estética) ou uma crítica da 

verdade (lógica); “um livre e público exame” para Kant; sentido negativo de 
objeção, restrição; submeter ao exame da reflexão.

Definição: Para Aristóteles, “aquilo que exprime a essência de uma coisa”; 
relação de um termo com o objeto que ele designa.

Diferença: relação de alteridade entre coisas que são idênticas; característica 
que distingue uma espécie de outras espécies de um mesmo gênero.

Discurso: expressão e desenvolvimento do pensamento através de uma 
sucessão de palavras ou de proposições que se encadeiam.

Dogma: originariamente (Grécia), decisão política de um soberano ou de 
uma assembleia. Doutrina estabelecida por uma autoridade eclesiástica à qual 
todos os membros devem aderir.

Dúvida: Estado de espírito que se coloca a questão de saber se um enunciado 
é verdadeiro ou não. Dúvida metódica (cartesiana): submeter ao exame todos os 
meus preconceitos, rejeitando tudo o mais como falso.

Efeito: realização; resultado de uma causa/um antecedente.
Empírico: resultado imediato da experiência; não sistemático (sentido mais 

antigo).
Entendimento: Faculdade de compreender no sentido mais geral desta 

palavra, em oposição às sensações. Faculdade de estabelecer regras, ligando as 
sensações em séries e em sistemas coerentes por meio de categorias (modo, lugar, 
qualidade, quantidade, tempo, estado etc.).
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Entropia: Num sistema físico que recebe ou fornece calor e trabalho 
mecânico, a variação de entropia é uma função que só depende do estado inicial 
e do estado final. Um aumento da entropia significa um aumento da desordem 
do sistema. Em praticamente tudo o que acontece, a entropia aumenta; ela jamais 
diminui. Esta é a segunda lei da termodinâmica.

Enunciado: Expressão de um juízo (que pode ou não ser provida de sentido).
Epistemologia: Esta palavra designa a filosofia das ciências, mas com um 

sentido mais preciso. Não é propriamente o estudo dos métodos científicos, 
que é o objeto da Metodologia e que faz parte da Lógica. Não é tampouco uma 
síntese ou uma antecipação das leis científicas. É essencialmente o estudo crítico 
dos princípios, hipóteses e resultados das diferentes ciências. O que se pretende é 
determinar sua origem lógica (e não psicológica, que é objeto da Gnoseologia), o 
seu valor e a sua importância objetiva. Só a língua francesa distingue corretamente 
Epistemologia e Teoria do Conhecimento. Não se faz tal distinção em italiano 
ou inglês. 

Espírito: 1) Sopro, gás, produto de destilação (sentido etimológico); 2) 
Princípio da vida; alma individual; 3) realidade pensante em geral, o sujeito da 
representação com as suas leis e a sua própria atividade enquanto oposta ao objeto 
mesmo da representação: o espírito oposto à matéria; o espírito oposto à natureza; 
o espírito oposto à carne; 4) Num sentido mais particular, o espírito se opõe à 
sensibilidade e torna-se sinônimo de inteligência; 5) No sentido figurado, ideia 
central, princípio (de uma doutrina, de uma instituição).

Existência: 1) O fato de ser em todas as acepções em que a palavra se utiliza; 
existência em si, quer dizer, o fato de ser, independentemente do conhecimento; 
2) Existência na experiência, quer dizer, o fato de ser quer atualmente apresentado 
na percepção ou na consciência do eu, quer concebido como objeto da experiência 
necessária, ainda que não atual. Nesse sentido, a palavra se opõe à essência 
(natureza do ser) e ao nada (como a afirmação à negação). 3) Realidade viva ou 
vivida, em oposição às teorias e às abstrações.

Experiência: 1) O fato de experimentar alguma coisa, na medida em que 
este fato é considerado não só como um fenômeno transitório, mas também 
como algo que alarga ou enriquece o pensamento; 2) Conjunto das modificações 
vantajosas que o exercício traz às nossas faculdades, das aquisições que o espírito 
faz por meio deste exercício e, de maneira geral, de todos os progressos mentais 
resultantes da vida; 3) Exercício das faculdades intelectuais considerado como 
algo que fornece ao espírito conhecimentos válidos que não estão implicados 
na mera natureza do espírito como puro sujeito cognoscente; 4) ver segunda 
acepção de experimental.

Experimental: 1) Que utiliza a experiência (externa, como percepção) 
no sentido de exercício das faculdades intelectuais; 2) Que utiliza a experiência 
no sentido de experimentação (ato de provocar, a partir de certas condições 
bem determinadas, uma observação tal que o seu resultado, que não pode 
ser assinalado de antemão, seja capaz de fazer conhecer a natureza ou a lei do 
fenômeno estudado).
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Faculdade: Poder ou liberdade de fazer alguma coisa. Para Locke, há duas 
principais ações do espírito (faculdades; habilidades do espírito): percepção ou 
pensamento e volição ou desejo (vontade). O poder do pensamento é chamado 
de Entendimento; o poder de volição é chamado Vontade.

Fato: O que é ou acontece na medida em que é tomado como um dado real 
da experiência, sobre o qual o pensamento pode se fundar; juízo de afirmação 
sobre a realidade exterior. A palavra fato se opõe àquilo que é ilusório, fictício 
ou apenas possível; àquilo que é necessário segundo as leis do raciocínio e àquilo 
que é legítimo e obrigatório, logicamente, moralmente...

Fenômeno: 1) O que aparece à consciência, o que é percebido, tanto na 
ordem física como psíquica. 2) Para Kant, fenômeno é tudo o que é “objeto de 
experiência possível”, quer dizer, tudo o que aparece no tempo ou no espaço e 
manifesta as relações determinadas pelas categorias. Tudo que se manifesta ao 
espírito, tudo o que se presentifica.

Ideia: em sentido platônico, “forma visível”, “aspecto”, “belo de se ver”; 
“forma distintiva”; Para Kant, aquilo que não deriva dos sentidos e ultrapassa 
as formas de entendimento (representação inteligível da experiência). Em 
sentido moderno (a partir do século XVII), “todo objeto de pensamento como 
pensamento”, que se opõe ao sentimento e à ação. Para Descartes, “alguns de 
meus pensamentos são como que imagens das coisas, e é apenas a estas que 
convém propriamente o nome ideia”.

Imaginação: Faculdade de formar imagens e/ou combiná-las em sucessões 
que imitam os fatos da natureza, mas que não representam nada de real nem de 
existente.

Intuição: 1) Conhecimento de uma verdade evidente, seja de que natureza 
for, que serve de princípio e de fundamento ao raciocínio discursivo; e que se 
refere não só às coisas, mas também às suas relações; 2) Para Kant: visão direta 
e imediata de um objeto de pensamento atualmente presente ao espírito e 
apreendido na sua realidade individual; 3) Todo conhecimento dado de uma só 
vez e sem conceitos (Schopenhauer). A intuição “põe-nos em presença do real”.

Juízo: 1) Decisão mental pela qual retemos de uma maneira refletida o 
conteúdo de uma asserção e a pomos a título de verdade; 2) Operação que consiste 
em elaborar uma opinião a partir da qual regulamos a conduta (no conhecimento 
do provável); 3) Qualidade que consiste em bem julgar acerca das coisas que não 
são objeto de uma percepção imediata ou de uma demonstração rigorosa; 4) O 
juízo lógico, no sentido mais geral, é o fato de se pôr (hipoteticamente ou não) a 
existência de uma relação determinada entre dois ou vários termos. Uma oração, 
por exemplo, não é nem verdadeira nem falsa. Não é um juízo.

Mecânica Quântica: Os trabalhos de Michael Faraday e James Clerk Maxwell 
(1864) postulam que a luz e todas as outras radiações eletromagnéticas se movem 
pelo espaço na mesma velocidade fixa, como ondas. Quanto maior a energia 
da radiação, menor é o seu comprimento de onda e maior a sua frequência. 
Afora isso, as radiações são idênticas. Max Planck, em 1900, propõe uma visão 
completamente distinta. Em vez de um fluxo homogêneo e continuo, a energia 
é liberada em unidades descontínuas, como se um ferro em brasa emitisse o seu 
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calor lançando de si um jorro de minúsculos glóbulos aquecidos. A esses glóbulos 
ou pelotas de calor Planck deu o nome de “quanta”. É por causa dessa liberação 
quântica de energia que um objeto, ao ser aquecido gradualmente, primeiro 
torna-se vermelho em brasa e depois, à medida que a temperatura aumenta, 
passa a emitir outras cores, percorrendo toda a gama de energia e frequências 
crescentes, resultando numa mistura de todas as frequências que nós vemos como 
calor branco. Estão lançadas as bases para se pensar as relações entre o fluxo do 
tempo e o fluxo da luz.

Memória: Função psíquica que consiste na reprodução de um estado de 
consciência passado com a característica de ser reconhecido como tal pelo sujeito.

Método: originariamente demanda (esforço para alcançar algum fim, 
investigação, estudo). 1) Caminho pelo qual se chegou a determinado resultado. 
Ordenar a ação do espírito pela qual, tendo sobre um mesmo assunto diversas 
ideias, diversos juízos, diversos raciocínios, ele os dispõe da maneira mais adequada 
para conhecer esse assunto. 2) Programa que regula antecipadamente uma 
sequência de operações a executar e que assinala certos erros a evitar, com vista 
a atingir um resultado determinado.

Metodologia: Subdivisão da Lógica, que tem por objeto o estudo a posteriori 
dos métodos, e mais especialmente, vulgarmente, o dos métodos científicos.

Opinião: Estado de espírito que consiste em pensar que uma asserção é 
verdadeira, mas que admite que nos possamos enganar, julgando-a assim.

Pensamento: por oposição aos sentimentos e às volições, “todos os 
fenômenos cognitivos”; aquilo que permite compreender (entendimento e razão).

Percepção: ato ou resultado de perceber; ato pelo qual o sujeito organiza 
suas sensações em relação a um objeto exterior.

Proposição: Enunciado verbal suscetível de ser dito verdadeiro ou falso 
(Aristóteles).

Razão: “o que é próprio do homem”; faculdade de raciocinar discursivamente; 
faculdade de “bem julgar”; conhecimento natural (oposto ao conhecimento 
revelado/divino); sistema de princípios que não depende da experiência dos 
quais temos uma experiência refletida; um esforço na direção certa; um corpo 
de princípios.

Referencial espaço-temporal: Uma maneira de conceber o mundo em que 
as quatro dimensões – comprimento, altura, largura e tempo – são consideradas 
simultaneamente. Desse modo, o referencial espaço-temporal tem quatro, e não 
três dimensões, como estamos acostumados ao descrever o espaço independente 
do tempo.

Relatividade Geral: A teoria que afirma que a gravidade e forças que 
atuam como a gravidade (e.g., a aceleração) afetam o continuum espaço-tempo. 
Mudanças na gravidade afetam o ritmo da passagem do tempo. A teoria da 
relatividade geral foi apresentada por Albert Einstein em 1916.

Relatividade Restrita: A descrição de sistemas físicos nos quais o movimento 
relativo entre esses sistemas afeta a percepção de tamanho, massa e passagem do 
tempo. Einstein divulgou essa teoria em 1905.
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Sentido: aquilo que “quer dizer”; o sentido da palavra ou da frase é um 
conteúdo psíquico complexo, uma atitude e um movimento do pensamento 
que compreendem imagens individuais e concretas; valor objetivo de um signo, 
estabelecido pelo uso ou por uma convenção científica. Na linguagem corrente, 
quase não se distingue sentido, significado, valor e acepção.

Ser: Sentido abstrato – o fato de ser, a existência; Sentido concreto – aquilo 
que é realmente, ens reale. Segundo Descartes, “tudo o que existe em nós de 
real e de verdadeiro vem de um Ser perfeito e infinito”; ou, ainda, um objeto 
existente no pensamento, mas sem existência efetiva fora deste.

Subsistir: existir como substância e não como modo ou acidente. 
Sujeito: Aquilo que é submetido à reflexão, à discussão; aquilo de que se trata 

(por oposição àquilo que se diz disso); Ser ao qual é atribuído o predicado; um 
sujeito é sempre um ser, e um ser pode sempre ser sujeito, mas nunca predicado; 
algo que tem qualidades e/ou exerce ações.

Técnica: Conjunto dos procedimentos bem definidos e transmissíveis, 
destinados a produzir certos resultados considerados úteis; processos por meio 
dos quais se realiza uma função (em Biologia e Psicologia; recentes).

Teoria: Construção especulativa do espírito, que liga consequências a 
princípios. 1) Por oposição à prática, na ordem dos fatos: aquilo que é objeto 
de um conhecimento desinteressado, independentemente de suas aplicações; 2) 
Por oposição à prática, na ordem normativa: aquilo que constituiria o direito 
puro ou o bem ideal, distintos das obrigações comumente reconhecidas. 3) Por 
oposição ao conhecimento vulgar: aquilo que constitui o objeto de uma concepção 
metódica, sistematicamente organizada que não pertence ao senso comum. 4) Por 
oposição ao conhecimento certo: construção hipotética, opinião de um cientista 
ou de um filósofo sobre uma questão controversa.

Teoria das Cordas (String Theory): A descrição teórica mais recente do 
Universo que recorre a dez dimensões para descrever a matéria (como os prótons 
e os elétrons) e as forças (como a gravidade e o eletromagnetismo) do Universo. 
Na String Theory, quatro das dimensões são percebidas na vida cotidiana. As 
outras seis dimensões restantes existem, mas são tão minúsculas que não podem 
ser medidas.

Teoria do Conhecimento: Gnoseologia (para os franceses, Epistemologia). 
Estudo da relação que o sujeito e o objeto mantêm entre si no ato de conhecimento/
de conhecer. O problema: critica-se, com razão, a natureza e o valor de tal ou 
tal espécie do conhecimento (histórico, filosófico, por exemplo) esquecendo-se 
de que apenas se lhe critica opondo-lhe outro conhecimento considerado como 
certo por si mesmo. Isso nos remete à uma crítica do conhecimento em geral, o 
que já não tem sentido.

Tópico: Em Lógica – Teoria dos “lugares” (topos) ou “lugares-comuns”, 
isto é, das classes gerais nas quais podem ser colocados todos os argumentos ou 
desenvolvimentos. O conhecimento desses lugares forma, por conseguinte, uma 
espécie de repertório que facilita a invenção. No plural, título de uma das obras 
de Aristóteles que compõem o Organon. 
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Útil: Aquilo que tem o seu valor, não em si mesmo, mas como meio para 
um fim julgado bom, de qualquer ponto de vista. Aquilo que serve para a vida 
ou para a felicidade.

Verdade: 1) Característica daquilo que é verdadeiro (por oposição à ficção; 
proposição verdadeira); 2) Aquilo que foi efetivamente experimentado, feito 
ou constatado por uma testemunha que o conta; 3) Em geral, a realidade em 
oposição ao intelecto; 4) A verdade personificada (“verdade interior”). A verdade 
do conhecimento (veritas cognoscendi) se impõe à verdade do ser (veritas essendi) 
para Kant.

Vontade: sentido geral como faculdade, poder de vontade; agir sem 
constrangimento; energia maior ou menor da tendência definitiva e fixada. 

Disposição para querer de tal ou qual maneira, em geral ou em particular. 
(apêndice/glossário baseado em LALANDE, A. Vocabulário Técnico e Crítico 
da Filosofia. São Paulo: Martins Fontes, 1999 e SCHROEDER, G.L. O Gênesis 
e o Big Bang: a descoberta da harmonia entre a ciência moderna e a Bíblia. São 
Paulo: Cultrix, 1997).
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Competitividade na 
produção da soja em grão 
entre Brasil e EUA: uma 

análise utilizando a Matriz 
de Análise de Política 

(MAP)
Mayra Batista Bitencourt Fagundes e Robson Nogueira Tomas*

Resumo: Este artigo buscou analisar a competitividade da produção 
brasileira de soja frente à produção de soja nos Estados Unidos no 
período da safra 2007/2008. Os princípios analíticos desses conceitos 
foram baseados nos princípios teóricos do comércio internacional. 
O instrumental utilizado nesta análise foi a Matriz de Análise de 
Política (MAP), e os dados secundários foram obtidos de instituições, 
como Conab, USDA, Embrapa e Instituto FNP, dentre outras. 
Como problema de pesquisa elencou-se a seguinte questão: qual 
o impacto dos subsídios norte-americanos na competitividade da 
soja em grãos produzida no Brasil? Nessa direção, os resultados da 
pesquisa evidenciaram que, de forma geral, a soja em grão produzida 
no Brasil é consideravelmente competitiva no cenário internacional; 
entretanto, devido aos subsídios governamentais que incidem sobre a 
produção de soja americana, as cotações dessa oleaginosa e derivados 
passam a ser inferiores às que deveriam existir em um mercado sem 
distorções. Portanto, conclui-se que tal fato impede, em grande parte, 
que os produtores brasileiros possam auferir condições melhores de 
competitividade e, consequentemente, melhores índices de retorno 
sobre a atividade.

Palavras-chave: competitividade internacional, Matriz de Análise 
de Política, soja.

Introdução

Em face da importância da soja para a economia brasileira, é objetivo 
geral deste artigo o de analisar a competitividade da produção brasileira de 
soja frente à produção de soja no mercado externo, mais precisamente frente à 
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Federal de Mato Grosso do Sul. E-mail: <mayra_bitencourt@yahoo.com.br>. Robson Nogueira Tomas é 
aluno do Programa de Doutorado em Engenharia de Produção pela Universidade Federal de São Carlos. 
E-mail: <rn.tomas@uol.com.br>.
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produção de soja nos Estados Unidos. Especificamente, pretende-se determinar 
a lucratividade privada e social do setor, bem como identificar os efeitos das 
políticas governamentais sobre a produção dessa oleaginosa, tanto no Brasil 
como nos Estados Unidos. Para este estudo, no caso do Brasil, os dados sobre 
custos de produção foram utilizados tendo como referência a soja produzida no 
estado do Paraná, uma vez que existem diferenças entre os custos de produção 
por estado. Assim, justifica-se a escolha do estado do Paraná porque se produz 
nele a soja mais competitiva do Brasil, conforme análise de dados de custos de 
produção (AGRIANUAL, 2009) e, também, por se localizar neste estado um 
dos corredores mais representativos dessa cadeia, tratando-se de desempenho 
do sistema produtivo.

Nos últimos anos, o agronegócio brasileiro tem se apresentado como um 
setor de forte relevância para a economia brasileira, considerando a riqueza 
gerada por este setor e sua crescente contribuição, tanto para o Produto Interno 
Bruto nacional como para a balança comercial brasileira. Entre os segmentos 
do agronegócio nacional, destaque é dado para a cadeia agroindustrial da soja. 
A soja brasileira, produzida em economia de escala e a baixo custo, sempre foi 
considerada um exemplo de sucesso de inserção no mercado mundial. Sob essa 
perspectiva, é oportuno ressaltar que, com relação à produção de matéria-prima, 
a soja é a mais importante oleaginosa cultivada no mundo. De fato, a cadeia 
agroindustrial da soja participa com aproximadamente 16% do que é produzido 
pelo sistema agroalimentar total do Brasil, ou seja, com um montante de 
aproximadamente US$ 43 bilhões ao ano (AGRIANUAL, 2009). 

De maneira geral, existem análises que ressaltam como políticas adotadas 
nos países desenvolvidos comprometeram as vantagens comparativas dessa 
cadeia produtiva no mercado internacional (ALVES, 2004). Entretanto, existe 
uma carência de conhecimento sobre os efeitos das políticas públicas sobre a 
produção de soja no Brasil, principalmente no período recente, devido ao fato 
de que dois fatores ligados à produção dessa oleaginosa sofreram alterações 
significativas. Com relação a tais alterações, segundo dados da Companhia 
Nacional de Abastecimento – Conab (AGRIANUAL, 2009), houve um aumento 
significativo em todos os fertilizantes usados na produção de soja. Com relação 
ao fator capital, do início de julho de 2009 até o fim de setembro do mesmo ano 
os fundos de investimentos liquidaram mais de 60% de suas posições compradas 
no mercado de soja. Como reflexo, o preço dessa commodity recuou mais de 
30% no período na Bolsa de Chicago (CBOT), referência mundial na formação 
de preço desse grão (AGRIANUAL, 2009).  

Nesse contexto, outro aspecto que merece atenção refere-se à recente 
valorização de terras no Brasil. Segundo o Departamento de Agricultura dos 
Estados Unidos (AGRIANUAL, 2008), o preço médio da terra de lavouras nos 
Estados Unidos em 2007 foi de US$ 6.672 por hectare, enquanto no Brasil o 
preço médio da terra de lavouras, em 2007, foi de US$ 2.312 por hectare. Como 
um importante fator de produção agrícola, as terras brasileiras vêm se tornando 
objeto de especulação imobiliária, considerando-se o fato de serem relativamente 
mais baratas em comparação com outras regiões produtoras do mundo. Terras 
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agrícolas de alta produtividade no meio-oeste americano, mais precisamente no 
estado de Illinois, atualmente custam US$ 12 mil/ha, em média. Na Argentina, 
o mesmo tipo de terra na província de Buenos Aires custa o equivalente a US$ 
10 mil/ha. Já no Brasil, o hectare de terras férteis pode ser comprado, em média, 
por US$ 7 mil (AGRIANUAL, 2009). Como resultado desta valorização, o 
custo de oportunidade pelo uso da terra tende a subir, sendo este um fator que 
implicará em aumento dos custos econômicos da atividade agrícola e reflete em 
perda de competitividade. Contudo, cabe ressaltar que, apesar deste aumento, 
o custo de oportunidade ainda é menor no Brasil, se comparado ao custo de 
oportunidade dos Estados Unidos.

Na comercialização da soja brasileira, sob a perspectiva do crescimento da 
competitividade, dois aspectos relacionados às políticas públicas mostram-se 
fundamentais: o primeiro reside em um melhor equacionamento da rede logística 
brasileira, que onera significativamente a produção, e o segundo tem o desafio 
da consolidação de uma demanda estável com uma oferta agrícola que flutue 
sazonalmente. Ademais, com o crescimento da produção de soja e com uma 
política econômica nacional direcionada ao modelo exportador, verifica-se que 
há uma tendência forte de um maior deslocamento de produtos agrícolas para 
os portos de Santos e Paranaguá. Entretanto, a falta de investimentos no que 
diz respeito à recepção, estocagem e expedição de produtos, nesses dois portos, 
poderá se tornar um gargalo às exportações (EMBRAPA, 2005).

As características tributárias atuais também afetam competitividade e implicam 
em situações que, em um ponto extremo, fomentam a importação de soja. Para 
uma indústria instalada no Paraná, é mais vantajoso importar soja do Paraguai, 
processá-la e depois exportar o farelo e óleo, numa operação de drawback, do 
que percorrer uma distância equivalente e comprar soja, por exemplo, em Mato 
Grosso do Sul. No caso de comprar soja em outro estado para posterior exportação 
dos derivados, a indústria enfrenta sérias dificuldades para recuperar os créditos 
resultantes da incidência do Imposto sobre a Comercialização de Mercadorias e 
Serviços (ICMS) na compra interestadual de soja (PINAZZA, 2007).

Assim, considerando-se tal complexidade de fatores e tendo em vista que seria 
impossível tratar de todos os temas de uma só vez, o problema de pesquisa no 
presente estudo se concentrará na seguinte questão: qual o impacto dos subsídios 
norte-americanos na competitividade da soja em grãos produzida no Brasil?  

De maneira geral, as condições de expansão produtiva e de demanda são 
favoráveis ao setor produtivo desse grão no Brasil; no entanto, observa-se que 
o país se apresenta timidamente na corrida pela liderança em competitividade 
no mercado global; basta verificar o que demonstrou a recente pesquisa Agri 
Benchmark (CEPEA, 2009). Essa pesquisa levantou o custo de produzir soja no 
Brasil, na Argentina e nos EUA, e evidenciou, como resultado, que em todas 
as propriedades analisadas – nos três países – o maior custo para a produção de 
soja foi verificado no Brasil. 

Por um lado, parte dessa baixa competitividade da soja brasileira – frente a 
países como Argentina e EUA – deve-se aos altos custos com insumos fertilizantes. 
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O consumo de fertilizantes no Brasil tem crescido substancialmente: de 12 milhões 
de toneladas consumidas em 1994, o volume saltou para 24,6 milhões em 2007. 
A soja é a cultura que mais consome fertilizantes, respondendo por 24% do total 
de fertilizantes consumidos no país. O preço do adubo formulado básico para a 
cultura de soja, em maio de 2008, esteve 87% maior do que o pago, em média, 
na safra passada. No mesmo período, o valor que produtores receberam pela 
soja subiu, em média, somente 17% (AGRIANUAL, 2009). Segundo previsões 
do Instituto FNP (2008), os produtores de soja do cerrado brasileiro, em sua 
maioria, deverão manter as doses atuais de adubos, para a safra verão 2009/2010, 
nem que para isso tenham de reduzir a área cultivada. Mas somente o alto custo 
dos fertilizantes não justifica essa situação.

Sem desprezar as demais variáveis que possam implicar na perda de 
competitividade de produtos do agronegócio, alguns estudos evidenciaram 
que medidas de políticas públicas afetam, positivamente ou negativamente, a 
competitividade da produção agrícola. Um exemplo é o trabalho de Alves (2004), 
que demonstrou como medidas de políticas nacionais e comerciais – por meio 
de subsídios agrícolas – concedidos pelo governo dos Estados Unidos causam 
impactos no preço internacional da soja. Em outro trabalho, Neto et al. (2004), 
ao analisar a competitividade da produção de cana-de-açúcar no Brasil, constatou 
que os estados que adotavam maior nível tecnológico na produção dessa cultura 
foram mais competitivos e ficaram menos expostos aos efeitos das políticas públicas 
sobre esse setor. Em outro estudo, Filho et al. (2001), objetivando analisar a 
cadeia produtiva do algodão em Mato Grosso, verificou que determinadas políticas 
públicas podem distorcer os resultados econômicos da atividade agrícola. 

O texto que se segue está dividido em quatro seções. A Seção 1 trata da 
revisão da literatura sobre competitividade e subsídios agrícolas nos Estados 
Unidos. A Seção 2 aborda o modelo analítico utilizado neste trabalho. A Seção 
3 contempla a análise dos resultados. E, por fim, a Seção 4 traz as considerações 
finais da pesquisa.

1. Referencial teórico

1.1. Competitividade

Este trabalho tem como base teórica os conceitos econômicos relacionados 
com lucratividade, custos sociais e privados, bem como competitividade na 
produção de soja e políticas públicas. Os princípios analíticos desses conceitos 
foram baseados na Teoria da Firma e nos princípios teóricos do comércio 
internacional. 

Apesar da evolução nas teorias de comércio internacional, consideradas 
ortodoxas, elas não se identificam com o ambiente competitivo real, visto que 
não atribuem papéis às estratégias das empresas, ao desenvolvimento de novos 
produtos e processos de produção, à diferenciação de produto e à globalização, 
possibilitando às empresas inserirem-se em uma competição internacional 
(FRANCHINI, 2001). 
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O conceito de competitividade passou a ter abordagens diferentes na 
literatura, no período mais recente. Para Sharples (1990), este é um conceito 
de política econômica, resultado da combinação de distorções de mercado e 
vantagem comparativa. Esse autor considerou que na análise da competitividade 
de atividades agroindustriais de um país deve-se avaliar, além dos custos de 
produção, os custos de comercialização, pois a competitividade não é resultado 
apenas das comparações entre custos de produção. No comércio internacional, 
a competitividade é resultante da interação dos custos de produção e todos os 
custos adicionais incorridos para oferecer o produto para o comprador estrangeiro.

A competitividade, segundo Coutinho e Ferraz (1994), pode ser avaliada 
com base nos fatores internos e externos. Dentre os internos, encontram-se as 
condições macroeconômicas e políticas; distorções no setor agrícola; dotação 
relativa de fatores e produtividade; carga tributária; escoamento da produção e 
armazenagem; qualidade, normas fitossanitárias e propaganda; dentre os externos, 
o protecionismo no mercado internacional e a regionalização e formação de 
blocos econômicos.

De acordo com Gasques et al. (1998), a competitividade pode ser avaliada 
pela existência de mercados segmentados, pelo dinamismo tecnológico e pelo 
uso adequado de economias de escala. Os preços de paridade, definidos como 
os preços FOB dos produtos nas bolsas de commodities, somados aos custos 
de colocação dos produtos nos centros consumidores, são considerados bons 
indicadores para comparar a competitividade entre países.

Deve-se observar também que os componentes dos custos de produção 
entre países podem determinar acentuadas diferenças de competitividade entre 
eles. A composição dos custos totais possibilita estimar a influência das mudanças 
nos preços dos insumos, na tecnologia e na política econômica sobre a oferta de 
determinado produto. Um trabalho que visa fazer comparações entre os países 
deve considerar os fatores que afetam os custos, como políticas de subsídios e 
impostos, taxas de câmbio, taxas de juros, eficiência ou produtividade, entre 
outros, como os custos de comercialização (PIRES, 1996). Segundo Zylberstajn 
e Farina (1991), há possibilidade de ocorrer perdas de competitividade não 
justificáveis pelo simples funcionamento do mercado, em virtude das desarmonias 
nas políticas macroeconômicas e setoriais entre os países.

Apesar da dificuldade de se ter uma definição única e incontestável para a 
competitividade e da dificuldade de conciliar suas diversas abordagens, é possível 
elaborar indicadores consistentes para analisá-la. Acrescente-se que, quando se 
analisa a competitividade da soja brasileira, é necessário destacar que o mercado 
agrícola de commodities é um dos setores mais concentrados do mundo, sendo 
dominado, na maior parte, por empresas familiares e de atuação secular. De 
acordo com Pinazza (2007), a comercialização mundial de soja está concentrada 
nas mãos de apenas cinco famílias, a saber: Hirsches e Borns, da Bunge; Cargill 
e MacMillans, da Cargill; e Louis-Dreyfus, da Louis-Dreyfus. Resultando em 
apenas quatro empresas comercializadoras, a saber: ADM, Bunge, Cargill e 
Louis-Dreyfus.
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Para Mendes (2007), a agricultura em si é perfeitamente competitiva, uma 
vez que qualquer produto agrícola, além de ser homogêneo, é produzido por um 
grande número de produtores. Entretanto, os agricultores, ao se relacionarem 
com o setor não agrícola (a agroindústria), enfrentam situações de oligopsônios.

1.2. Subsídios agrícolas norte-americanos

Em termos setoriais, a agricultura norte-americana é forte e altamente 
subsidiada, o que prejudica as exportações de países que produzem produtos 
similares ao agronegócio americano, principalmente nas exportações para terceiros 
mercados. Como não podem competir com os subsídios americanos, os produtos 
do agronegócio produzidos em outros países são negociados a preços distorcidos 
no mercado internacional (ABAG, 2003).

De acordo com Maia (2001), os subsídios à exportação consistem em um 
pagamento a uma empresa ou a individuo que embarca um bem ao exterior. 
Visam inibir as importações e estimular as exportações, quando utilizados 
como instrumento de política comercial. Os governos concedem subsídios ao 
setor produtivo para que as mercadorias produzidas internamente se tornem 
competitivas, no que concerne aos preços, em relação às mercadorias produzidas 
no exterior. 

Atualmente, grande parcela dos produtos brasileiros é exportada para os 
Estados Unidos. Segundo Reis e Campos (2003), essas relações comerciais são 
intensas e cheias de conflitos, devido às medidas protecionistas adotadas pelos 
Estados Unidos nos últimos anos. Segundo Alves (2004), os subsídios agrícolas 
concedidos pelo governo dos Estados Unidos causam impactos negativos nos 
preços de algumas commodities importantes para o agronegócio brasileiro, alem 
de reduzir o tamanho de mercados potenciais para os principais exportadores de 
produtos agroindustrializados.

Cabe ressaltar que, se um país que subsidia a exportação tiver ampla 
participação no mercado mundial, as perdas extrapolam as fronteiras nacionais, 
ou seja: com maior oferta no mercado, esses produtos têm redução na cotação 
internacional, o que resulta em menor bem-estar para os outros concorrentes 
(CARVALHO e SILVA, 2003).

2. Modelo analítico

O modelo analítico a ser utilizado neste estudo é o da Matriz de Análise 
Política (MAP), desenvolvido por Monke e Pearson (1989). O objetivo deste 
modelo é apresentar uma descrição detalhada das interdependências intra 
e intersetoriais das relações econômicas, assim como avaliar os efeitos da 
implementação de medidas de política econômica na agricultura.

A abordagem econômica da MAP é um sistema de dupla entrada, que 
contabiliza as receitas, os custos dos insumos, fatores de produção e o lucro dos 
diferentes sistemas e regiões. O modelo empírico pode ser considerado uma 
metodologia de análise intermediária entre um modelo de equilíbrio geral, que 
representa a economia de um país de forma detalhada, aliado às limitações de 
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tempo e à disponibilidade de dados de um método de analise política. Os custos 
dos fatores, a competitividade, a política comercial e a vantagem comparativa 
são fundamentais ao desenvolvimento da análise. A ausência de eficiência, no 
entanto, poderá ser justificada pela utilização de políticas distorcidas (ROSADO 
et al., 2004).

Neste trabalho, maior atenção é dada à estrutura de custos de produção de 
soja entre dois países, em que por meio de uma análise ex-post, na qual é utilizado 
o instrumental de Matriz de Análise Política (MAP), obtém-se indicadores que 
avaliam o grau de competitividade do referido setor produtivo. A aplicação desse 
modelo possibilita medir os efeitos da política agrícola governamental sobre a 
renda do produtor e identificar as transferências entre grupos de produtores e 
consumidores. Permite também aos formuladores de política agrícola analisar os 
efeitos desta sobre os sistemas de produção e, diante dessas análises, identificar 
estratégias de reconversão baseadas em projetos de investimentos na infraestrutura 
produtiva e na transferência de tecnologia. A análise dos efeitos de política permite 
uma avaliação dos efeitos da intervenção governamental sobre a competitividade 
privada dos sistemas de produções agrícolas, bem como sobre a eficiência 
econômica no uso dos recursos.

Na operacionalização da matriz a coleta de dados está relacionada com preços 
e quantidades produzidas e com insumos utilizados. Em seguida, fazem-se as 
modificações necessárias no preço e nas valorações privadas, para que se obtenham 
os valores sociais desejados. Os preços sociais, se observados diretamente, 
representam os preços, obtidos no mercado internacional, do produto e dos 
insumos comercializáveis. Para preços sociais obtidos indiretamente, usam-se 
informações a respeito das divergências entre valoração privada e social.

Simplificadamente, conforme a Tabela 1, as funções correspondentes da 
matriz são:

Tabela 1
Matriz de Análise de Política (MAP) 

Receita
Custos de Produção

Lucro
Insumos

Fatores
domésticos

Preços 
Privados

A B C
D

(D = A – B – C)

Preços Sociais E F G
H

(H = E – F – G)

Divergências I J K
L

(L = I – J – K)
 
Fonte: Monke e Pearson (1989).
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Lucro Privado (LP): D = A – B – C
É um bom indicador de competitividade para uma cadeia, além de permitir 

a comparação entre cadeias e sistemas de produções que envolvam o mesmo 
produto. 

Razão dos custos privados (PCR): C / (A – B)
Representa um bom indicador de competitividade para uma cadeia individual 

e para comparação entre cadeias diferentes. 
Lucro social da cadeia (LS): H = E – F – G
Mede a eficiência da cadeia agroindustrial. Quando este indicador apresentar 

resultado positivo, significa que o sistema em análise gasta recursos escassos para 
a produção a preços sociais, que ficam aquém dos custos privados. No entanto, 
se o resultado for negativo, significa que ficam além dos custos privados.

Razão dos custos de recursos (DRC): G / (E – F)
Permite avaliar cada cadeia e comparar cadeias que produzem produtos 

distintos. 
Transferência líquida de políticas (TLP): L = I – J – K
É a soma de todas as políticas consideradas, ou seja, efeitos sobre o preço do 

produto, sobre o custo dos insumos comercializáveis e sobre o custo dos fatores. 
Se o valor for positivo, significa que o governo transferiu, por meio de políticas 
públicas, certo valor monetário. Se o valor for negativo, significa que o governo 
transferiu da cadeia, por meio de políticas públicas, certo montante de renda. 

Coeficiente de proteção nominal (CPN): A / E
Permite a comparação das transferências entre cadeias que produzem 

produtos distintos. 
O Coeficiente de Proteção Nominal sobre Produtos Comercializáveis 

(CPNp) é obtido pela divisão entre o valor da receita, a preços privados (A), e o 
valor da receita, a preços sociais (E). É um indicador da existência de transferência 
de renda entre produtores e sociedade, de acordo com o grau de proteção dada 
ao produto.

O Coeficiente de Proteção Nominal sobre Produtos e Insumos 
Comercializáveis (CPNi) e obtido pela divisão entre os custos dos insumos 
comercializáveis, a preços privados (B), e os custos dos insumos comercializáveis, 
valorados a preços sociais (F). Indica se houve transferência de renda por meio da 
intervenção política para o sistema produtivo e se o produtor recebeu proteção 
positiva ou negativa.

Coeficiente de proteção efetiva (CPE): (A – B) / (E – F)
É a razão entre o valor adicionado a preços privados e o valor adicionado a 

preços sociais. Estima o quanto as políticas que afetam os mercados de produtos 
fazem o valor adicionado diferir do valor que ocorreria na ausência de políticas 
para as cadeias. 

Coeficiente de lucratividade (CL): (A – B – C) / (E – F – G)
É a razão entre lucro privado e lucro social. Permite visualizar a distância 



53

entre lucro privado e o lucro que se obteria na ausência de políticas causadoras 
de distorções.

Razão de subsídio ao produtor (RSP): L / E
Permite comparações sobre a extensão em que as políticas subsidiam aos 

sistemas.
O impacto das políticas de produtos e das políticas macroeconômicas na 

presente análise é dimensionado comparando-se preços privados (ou de mercados) 
com preços sociais. Para se representar os preços sociais na matriz utilizam-se 
os preços de paridade (ou preços internacionais equivalentes border price). No 
presente trabalho, os preços recebidos pelos produtores foram obtidos por meio 
de consulta à Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB, 2008). Os 
preços sociais foram obtidos por meio da decomposição FOB para soja em grão 
conforme dados do Agrianual (2009). 

As divergências entre receitas e custos (privados e sociais) mostram 
ineficiências relativas na utilização de recursos escassos nas cadeias produtivas. 
A eliminação das políticas que causam distorções e geram divergências indica 
como as cadeias podem atingir níveis máximos de eficiência econômica e 
competitividade, permitindo, entre outros fatores, que as mesmas aloquem 
seus recursos escassos da forma mais eficiente possível. Ademais, a redução das 
divergências (ou sua eliminação) possibilitaria ao país atingir níveis relativos de 
renda e remuneração dos recursos mais escassos, além de permitir que o país se 
autoabasteça de forma plena.

3. Discussão dos resultados

Os custos de produção de soja em grão, conforme a Tabela 2, entre Brasil 
e Estados Unidos foram obtidos por meio de órgãos governamentais como a 
Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) e o Union State Department 
of Agriculture (USDA).
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Tabela 2

Custos de produção da soja em grão entre Brasil e Estados Unidos, safra 
2007/2008 (US$ por hectare)

   

Variável Brasil EUA

Custos Variáveis
  Sementes 27,75 48,85
  Fertilizantes 111,07 20,31
  Defensivos 98,76 67,48
  Op. máquinas 45,02 49,89
  Juros sobre capital 29,92 4,47
  Mão de obra 13,79 3,19
  Total 326,32 194,19

Custos Fixos
  Depreciação de equipamentos 22,16 118,58
  Arrendamento de terras 14,43 217,35
  Seguro 1,36 17,22
  Despesas administrativas 36,20 33,11
  Total 74,15 386,26

Custo de Produção Total 400,47 580,45
Produtividade 46,68 51,56
Custo variável por saca 6,99 3,77
Custo fixo por saca 1,59 7,49
Custo total por saca 8,58 11,26

 
Fonte: Conab/USDA.

Com relação às variáveis apresentadas na Tabela 2 cabe destacar dois pontos 
importantes, a saber: i) o custo dos fertilizantes no Brasil é maior do que nos 
EUA devido, principalmente, à recente alta desses insumos no Brasil, uma vez 
que, de acordo com Menegatti (2007), a produção a produção da soja em 
grão, entre os dois países, utiliza um mesmo padrão de compostos naturais e 
sintéticos para enriquecimento do solo e crescimento vegetal; ii) no que se refere 
ao arrendamento de terras, o Brasil possui menor valor porque, de acordo com 
Embrapa (2004), a pesquisa agronômica no desenvolvimento tecnológico da 
agricultura possibilitou não somente a abertura e a ocupação de áreas tradicionais 
na exploração agrícola, mas também a incorporação e ocupação do cerrado 
brasileiro através de cultivares e sistemas de manejo, como o Plantio Direto, 
adaptados aos solos de cerrado, solos estes que possuem fertilidade muito baixa, 
alta deficiência de fósforo e alta toxicidade em alumínio, fatores intrínsecos e 
limitantes ao desenvolvimento da lavoura.       
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Ademais, são apresentados os resultados da MAP, nas Tabelas 3 e 4, 
segundo os fundamentos teóricos de Monke e Pearson (1989). Todos os valores 
apresentados na matriz (receita total, custos de produção e lucro) correspondem 
à safra 2007/2008.

Tabela 3

MAP da soja produzida no Brasil (hectare)

Receita
Custos de produção

Lucro
Insumos Fatores domésticos

Preços 
Privados

485,20 237,58 162,89 84,73

Preços 
Sociais

340,16 173,90 83,50 82,76

Divergências 145,04 63,68 79,39 1,97
 
Fonte: Dados da pesquisa.

Tabela 4

MAP da soja produzida nos EUA (hectare)

Receita
Custos de produção

Lucro
Insumos Fatores domésticos

Preços 
Privados

497,64 136,64 443.81 (82,81)

Preços 
Sociais

334,55 136,64 443.81 (245,9)

Divergências 163,09 0 0 163,09
 
Fonte: Dados da pesquisa.

Notoriamente, observa-se, pela aplicação da MAP para a produção de soja 
entre Brasil e Estados Unidos, que os preços privados foram maiores do que os 
preços sociais (ou preços mundiais), o que evidencia uma transferência positiva 
de valores nesses dois países. Em face desse resultado pode-se inferir que os 
produtores brasileiros e americanos de soja não foram penalizados excessivamente 
por políticas distorcidas.  

O benefício social positivo na produção de soja no Brasil demonstra eficiência 
na geração de divisas e na alocação de recursos nacionais. É bom ressaltar que o 
Brasil não é líder mundial na produção de soja, mas é líder na exportação dessa 

Competitividade na produção da soja em grão entre..., Mayra Batista Bitencourt Fagundes e Robson Nogueira Tomas, p. 45-60



56 Revista de Economia & Relações Internacionais, vol.10(19), 2011

commodity, ficando, pela primeira vez nesta década, à frente de seus principais 
concorrentes, Estados Unidos e Argentina.

Verifica-se, também, que os custos privados de produção excederam os 
custos sociais, no caso da soja brasileira. Esse fato indica transferências do 
produtor para a sociedade. Outra característica que merece destaque refere-se 
à distribuição do custo de produção em insumos e fatores de produção. Sob 
esta perspectiva, verifica-se que, para a produção de soja no Brasil, os custos 
com insumos caracterizam a maior parcela do custo total. Tal fato demonstra 
que parte da competitividade na produção está sensivelmente atrelada aos 
custos dos insumos. Este, por sua vez, deveria receber mais atenção por parte 
das políticas governamentais. Ademais, os resultados oriundos da aplicação da 
Matriz de Análise de Política, neste caso, confirmam que o impacto das políticas 
governamentais exerce influência importante no resultado de um sistema 
agroindustrial, principalmente no caso da soja.

Comparando-se a produção nos dois países obtêm-se, por meio da MAP, 
os principais resultados dos indicadores sociais e privados, conforme Tabela 5.

Tabela 5

Comparação entre a produção de soja em grão entre Brasil e EUA

Indicador Brasil EUA

Custo Privado (CP) 0,65 1,22

Custos dos Recursos Domésticos (CDR) 0,61 2,24

Coeficiente de Proteção Nominal (CPNp) 1.56 1,49

Coeficiente de Proteção Nominal (CPNi) 1,36 1,00

Coeficiente de Proteção Efetiva (CPE) 1,00 1,82

Coeficiente de Lucratividade (CL) 1,60 0,33

Taxa de Subsídio ao Produtor (TSP) 0 0,49

Fonte: Dados extraídos dos Tabelas 3 e 4.

Nessa direção, verifica-se pela análise dos indicadores que o custo privado na 
produção de soja brasileira (0,65) é menor do que o americano (1,22), indicando 
que no Brasil a taxa de retorno aos investimentos supera a taxa dos lucros normais, 
enquanto a produção americana opera com taxa negativa de retorno ao capital 
investido nos ativos fixos.

Os resultados obtidos no indicador custo de recursos domésticos brasileiro 
(0,61) e americano (2,24) indicam enorme diferença entre as eficiências das duas 
produções. No caso do Brasil, o CDR é menor que 1, indicando que o valor 
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adicionado a preços internacionais é superior ao valor dos recursos domésticos 
empregados na produção, ou seja, a atividade traz ganhos líquidos para o país. 

O coeficiente de proteção efetiva (CPE) indica se houve incentivos ou 
ausência de estímulos resultantes de políticas de preços de produtos e insumos 
comercializáveis. No Brasil, o CPE obtido foi igual a 1; nos Estados Unidos, foi 
de 1,82. Tais resultados indicam ausência de distorções nas medidas de política no 
Brasil e forte protecionismo ao sistema de produção de soja nos Estados Unidos, 
onde, possivelmente, os lucros privados foram maiores devido às medidas de 
política do governo americano, que subsidia essa atividade produtiva.

Os coeficientes de lucratividade obtidos pela razão entre lucro privado e o 
lucro social foram, respectivamente, 1,60 para a soja produzida no Brasil e 0,33 
para a soja produzida nos EUA. As estimativas dos coeficientes de lucratividade 
para Brasil e Estados Unidos indicam duas situações completamente diferentes. 
No Brasil essa lucratividade foi positiva, enquanto que nos EUA a lucratividade 
foi negativa, decorrente de a lucratividade privada e os benefícios sociais terem 
sido negativos. Tal resultado evidencia que a produção de soja americana sofre 
influência de uma política de incentivos na alteração de preços e custos de 
produção.

Por fim, a taxa de subsidio ao produtor (TSP) demonstra as magnitudes das 
transferências das políticas de incentivos entre a produção dos dois países. No caso 
do Brasil, a taxa obtida foi igual a zero, o que indica ausência total de incentivos 
e/ou distorções no sistema de produção de soja, devido às medidas de política 
econômica. Já nos Estados Unidos, a TSP foi igual a 0,49, o que demonstra que 
existem distorções no mercado, devido à política de incentivos praticadas naquele 
país – ou seja, há transferências da sociedade para os produtores.

4. Considerações finais

O Brasil, cuja história recente o coloca entre os maiores produtores 
mundiais de grãos, promoveu, nos últimos anos, uma transformação nos setores 
produtivos do seu agronegócio, especialmente no que diz respeito à produção 
e comercialização da soja em grão. Neste contexto, o desafio preponderante 
que ora se apresenta é a adequação da produção dessa oleaginosa às condições 
de competitividade nos principais mercados do mundo. Entretanto, para ser 
competitivo no cenário mundial, no caso da soja, é necessário se levar em conta 
o fato de que a agricultura norte-americana, maior produtora mundial de soja 
em grão, é forte e altamente subsidiada. Sob essa perspectiva, o presente trabalho 
foi delineado pelo propósito de se conhecer qual o impacto dos subsídios norte-
americanos na competitividade da soja em grãos no Brasil, principalmente quando 
políticas públicas podem corroborar para distorções nos resultados econômicos 
da atividade agrícola, como é o caso da produção dessa commodity.

Os indicadores calculados neste trabalho por meio da Matriz de Análise de 
Políticas apresentaram várias medidas que respondem ao problema de pesquisa. 
Nessa direção, verificou-se empiricamente que subsídios estão incidindo sobre 
a produção de soja dos EUA. Tal fato pode gerar como consequência queda 
no preço da soja no mercado mundial, uma vez que os subsídios concedidos 
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estimulam a produção doméstica americana, que por sua vez gera excesso de 
oferta no mercado internacional, ocasionando distorções no preço do produto 
no mercado mundial. Desta forma, as cotações da soja e derivados passam a ser 
inferiores às que deveriam existir em um mercado sem distorções, o que impede 
que os produtores brasileiros possam auferir maiores níveis de competitividade 
e, consequentemente, de retorno sobre a atividade.    

Outro aspecto que merece destaque nessa questão é a concentração de 
mercado no que se refere ao fato de existirem poucos compradores para a soja 
– sendo que alguns detêm parcela elevada de mercado – e muitos vendedores, 
verificando-se uma situação clara de oligopsônio para esta commodity. Cabe 
ressaltar que, neste mercado, os compradores conseguem impor um preço de 
compra aos produtores.  

Ademais, é oportuno ressaltar que uma das limitações deste trabalho refere-
se ao fato de que os resultados obtidos por meio da MAP são estáticos, ou seja, 
são dados de um ano-base e aplicáveis apenas àquele ano, muito embora não 
seja vedada a possibilidade de se fazer projeções de mudanças futuras nos seus 
principais parâmetros, o que atenuaria essa limitação.

Como sugestões para trabalhos futuros, cabe destacar duas possibilidades, 
a saber: i) estender a aplicação da MAP a outras regiões produtoras de soja no 
mundo, principalmente aos países da Ásia, onde a produção de soja tem crescido 
significativamente em área plantada nos últimos anos; ii) sugere-se, também, 
que novos estudos sejam realizados, aplicando-se a MAP em sistemas produtivos 
de soja com tecnologias diferentes, o que permitiria fazer comparações entre a 
situação de nível tecnológico atual e a tecnologia melhorada.
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A controvérsia em torno da 
governança da cooperação 

internacional para o 
desenvolvimento

Claire Gomes dos Santos e Rosinha da Silva Machado Carrion*

Resumo: Este ensaio tem como objetivo a proposição de um 
exercício de reflexão teórica sobre a governança da cooperação 
internacional para o desenvolvimento. Contrapõem-se neste ensaio 
duas amplas abordagens sobre desenvolvimento: uma pautada 
pelo viés econômico, pela ideia de progresso e pela universalidade 
normativa; e outra, traduzindo uma intenção normativa, embora 
contra-hegemônica, com relação ao discurso dominante sobre 
desenvolvimento, sendo pautada pela contextualidade local, 
histórica, cultural e territorial. Tende-se a acreditar que, mais do 
que resistirem ou pactuarem com as ONGs ou com as organizações 
intergovernamentais do Norte, as organizações da sociedade civil 
e as ONGs do Sul condescendam às estratégias das primeiras. 
Por esta razão é interessante identificar a maneira como estas 
organizações respondem ao processo de governança no seio da 
cooperação internacional para o desenvolvimento. Neste sentido, 
serão abordados concepções e propósitos da cooperação internacional 
para o desenvolvimento, seus antecedentes históricos e questões 
atuais, os variados papéis do Brasil neste contexto, diferentes facetas 
do desenvolvimento, origens e atores envolvidos na governança da 
cooperação internacional para o desenvolvimento. Por fim, seguem 
algumas considerações finais. 

Palavras-chave: governança, cooperação internacional, 
desenvolvimento.  

1. Introdução

O termo “desenvolvimento”, por si só, expressa um desafio intelectual 
por conta de sua polissemia. Sua significação mostra-se controversa, visto que 
as diversas escolas e diferentes autores que se ocupam em pensar sobre o tema 
visam, em geral, a estabelecer e a firmar o que consideram ser os parâmetros 
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Graduação em Administração (PPGA), da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). E-mail: 
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programa, do qual também é professora associada, e tem formação em Sociologie Clinique na Université de 
Paris VII (Jussieu-Sorbonne). E-mail: <rsmcarrion@ea.ufrgs.br>.
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necessários para que se possa reconhecê-lo a partir de um ponto de vista teórico-
ideológico específico. O mesmo ocorre com relação às concepções de “cooperação 
internacional” e “governança”, ambas trabalhadas neste ensaio.

Este ensaio apresenta como propósito um exercício teórico de reflexão sobre 
a questão da governança da cooperação internacional para o “desenvolvimento”. 
Dessa forma, a participação do terceiro setor diante dos desafios contemporâneos 
inerentes às relações internacionais como um todo se faz presente neste trabalho, 
assim como o papel desempenhado pelo Brasil com relação à cooperação 
internacional mais contemporaneamente. Merece destaque ainda a discussão 
envolvendo as estratégias relacionais entre organizações não governamentais, 
organizações da sociedade civil e organizações intergovernamentais, todas 
envolvidas com a cooperação internacional para o “desenvolvimento” (DAUVIN, 
2004; MILANI; SOLINÍS, 2002; NAVARRO-FLORES, 2007).

Nessa procura por melhor expressar o que venha a configurar um processo 
de “desenvolvimento”, encontram-se tanto posições teóricas que dialogam 
entre si, quanto outras que se contrapõem por discordâncias teóricas ou por 
incompatibilidade epistemológica; autores que não acreditam (ESTEVA, 
2007) e autores que negam a viabilidade (FURTADO, 1974) do processo de 
desenvolvimento tal como ele se apresenta em sua forma dominante, com o 
predomínio da esfera econômica sobre todas as demais (SANTOS; RODRÍGUES, 
2002).

Contrapõem-se neste ensaio duas grandes linhas de pensamento sobre 
“desenvolvimento”, tendo por pano de fundo uma contraposição ideológica. A 
primeira é intitulada “perspectiva hegemônica de desenvolvimento”. Mostra-se 
pautada pelo viés econômico, pela ideia de progresso, pelo otimismo que isto 
implica e pela universalidade normativa. Já a segunda é intitulada “perspectiva 
alternativa de desenvolvimento”. Traduz uma intenção normativa, embora contra-
hegemônica, com relação ao discurso dominante sobre desenvolvimento, sendo 
pautada pela contextualidade local, histórica, cultural e territorial, propondo, 
sobretudo, o que Santos (2009) trabalha sob a denominação de “ecologia de 
saberes”.

Ao longo do texto serão abordados concepções e propósitos da cooperação 
internacional para o “desenvolvimento”, seus antecedentes históricos e questões 
atuais, os variados papéis do Brasil neste contexto, diferentes facetas do 
“desenvolvimento”, origens e atores envolvidos na governança da cooperação 
internacional para o “desenvolvimento”, além de uma proposta de reflexão final 
sobre as formas relacionais entre os atores do Norte e do Sul envolvidos com a 
cooperação internacional. Algumas considerações finais encerram o texto. 

2. Concepções e propósitos da cooperação internacional para o “desen-
volvimento”

“Cooperação” não sustenta um conceito único e indiscutível na literatura 
que trata sobre o tema. Isso porque, como bem explica Lima (2007), há uma 
ausência de definições inequívocas decorrente da vastidão conceitual ou teórica 
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com que se abordam diferentes agentes e agências de cooperação, governamentais 
ou não governamentais, seus objetivos e pressupostos, entre outros elementos. 

De acordo com Sánchez (2002), “cooperação” teria como propósitos 
assegurar a paz e promover desenvolvimento e justiça, mantendo, dessa forma, 
uma ordem social e política legítima. A cooperação internacional estaria 
fundamentada em ações que governos e organizações da sociedade civil de 
países distintos planejam e executam objetivando fomentar um progresso mais 
equilibrado e justo no mundo. Pode-se ainda fazer uma distinção entre cooperação 
e ajuda oficial. Esta última se caracterizaria por ser um tipo de cooperação que se 
mantém, substancialmente, com recursos públicos dos países do Norte (embora 
esta tendência esteja sofrendo mudanças já há uma década, considera-se aqui a 
noção habitual de cooperação em que os países do Norte seriam os promotores 
da cooperação, enquanto os países do Sul seriam os recebedores de ajuda ou o 
objetivo final da cooperação)1. Já para Afonso e Fernandes (2005), a ajuda oficial 
ou ajuda humanitária serviria para responder a situações de emergência, não 
sendo entendida como um expediente que auxilie no desenvolvimento de longo 
prazo. Pode envolver o salvamento de vidas e a distribuição de bens de primeira 
necessidade, contribuindo para reduzir o sofrimento no curto prazo daqueles 
que foram atingidos por catástrofes, quer sejam de origem humana ou natural. 
Atualmente, a complexidade e o prolongamento das emergências tenderiam 
a provocar mais ações em termos de prevenção de novas crises, reabilitação, 
reconstrução e desenvolvimento, de forma que novos conflitos possam vir a ser 
evitados. Com essas mudanças, ajuda humanitária e ajuda para o desenvolvimento 
passaram a ser confundidas em algumas situações. 

Segundo Sánchez (2002), a melhoria das condições de vida dos que constituem 
o público-alvo da cooperação usualmente ocorreria mediante a introdução de 
mudanças econômicas, políticas e sociais relacionadas, entre outras coisas, com 
o fomento dos direitos humanos, a consolidação da democracia e o estímulo de 
valores e atitudes em favor da paz e da solidariedade. Todas estas recomendações 
relacionadas à cooperação somente seriam possíveis em razão da existência de 
uma ampla rede de organizações nacionais e internacionais de natureza pública, 
bem como de natureza privada (tendo como origem a sociedade civil), rede esta 
que integraria o que se conhece por sistema de cooperação internacional. Já para 
Amorim (1994), um dos principais pressupostos da cooperação internacional seria 
a ideia de “alteridade”, isto é, de respeito de um Estado pelos demais Estados, 
permitindo que cada um possa traçar seus próprios objetivos, no que se deposita 
a ideia de independência e soberania. De acordo com o autor, subjacente a este 
equilíbrio de poder, a intenção que se apresenta privilegiaria antes a manutenção 
de uma certa ordem mundial do que propriamente a paz. 

Para fins da reflexão teórico-conceitual apresentada neste ensaio, cooperação 
internacional ainda pode ser considerada por meio de dois enfoques, diferenciados 
1 “Norte” e “Sul”, no sentido atribuído neste ensaio teórico, referem-se de maneira metafórica, respecti-
vamente, ao grupo de países entendidos como “desenvolvidos” ou ricos, e ao grupo de países entendidos 
como “em desenvolvimento”, pobres ou politicamente periféricos, ou ainda “oprimidos pelas diferentes 
formas de dominação colonial e capitalista” (Santos, 2009, p. 13).
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entre tradicional e moderno (SÁNCHEZ, 2002). O enfoque tradicional costuma 
ser associado aos primórdios da cooperação, iniciada logo após a Segunda 
Guerra Mundial e tendo se estendido por todo o período da Guerra Fria (1945-
1989). Seus objetivos e métodos de trabalho tendem a ser colocados pelo país 
que oferta os recursos financeiros, havendo um acordo marcado por interesses 
ligados a questões de segurança nacional no período da Guerra Fria. Já o enfoque 
entendido como moderno tem seu marco inicial após a Guerra Fria, momento 
em que as organizações civis começaram a despontar com maior vigor e a 
reivindicar mudanças na forma como até então se concebia a cooperação. Em 
outras palavras, passa-se a propor certa concertação entre doadores e receptores 
dos recursos envolvidos na cooperação de forma que todos possam trabalhar em 
conjunto ao projetar e executar um plano de ação (a chamada “parceria”). Dessa 
maneira, espera-se que ocorra a substituição (ao menos parcial, e não apenas 
no plano do discurso) da relação anteriormente usual de dominação por outra 
onde possam existir associação e compartilhamento de responsabilidades entre 
os atores envolvidos. 

Para fins de diferenciação, é relevante salientar a motivação fundamental 
associada a cada um dos dois enfoques de cooperação acima apresentados. A 
base do modelo tradicional se encontra sobre a caridade, uma vez que a ajuda 
se daria por misericórdia e a cooperação ocorreria de forma a não questionar a 
origem das injustiças, nem em tentar alterar o status quo2. Já o modelo moderno 
de cooperação teria seu fundamento sobre a promoção da justiça e buscaria 
transformar a realidade social. Diferentemente do enfoque tradicional, o enfoque 
moderno de cooperação se dedicaria a problemas imediatos sem descuidar de 
suas causas, de forma que atuaria, neste contexto, de maneira a sustentar-se no 
tempo. O enfoque moderno de cooperação pressupõe, ainda, um modelo de 
desenvolvimento distinto daquele que se ajustaria à concepção tradicional de 
cooperação (SÁNCHEZ, 2002), sobre os quais discutiremos mais à frente.  

2.1. Antecedentes históricos da cooperação internacional para o “desen-
volvimento”

Embora Lima (2007) afirme que a cooperação internacional tenha origens 
diversas, uma vez que sua natureza também seria múltipla (considere-se a 
existência de organizações de cunho religioso, não governamental, governamental, 
etc., atuando com cooperação), uma versão prevalece a respeito de sua origem. 
Ayllón (2007) explica que o surgimento da cooperação internacional no quadro 
do sistema de relações internacionais teria sido posterior à Segunda Guerra 
Mundial e que não teria sido fruto (ao menos exclusivamente) de motivações éticas 
ou humanitárias. A preponderância de uma conjuntura geopolítica determinada 

2 A caridade cristã e a filantropia têm suas raízes ancoradas em duas diferentes tradições, embora atuando 
de maneira semelhante. A caridade cristã visa mais à alma que ao corpo de quem é beneficiado, desconside-
rando o homem como um sujeito social e histórico, mas apenas como “filho de Deus”, um ser universal. Já 
a filantropia faz apelo à razão, tendo nascido às vésperas da Revolução Francesa, pelas mãos de banqueiros, 
industriais e altos funcionários, com o sentido de remediar os danos causados pelo progresso da Revolução 
Industrial, então vigente (Freyss, 2004, p. 743).
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pela divisão bipolar do mundo é que teria condicionado o nascimento deste 
tipo de cooperação. Após as duas grandes guerras do século XX, foram criadas 
instituições no sentido de se consolidar uma rede de cooperação entre os Estados 
e, posteriormente, encontros onde grandes potências mundiais teriam se reunido. 
Contudo, os temas econômicos ganharam destaque no traçado institucional em 
decorrência das recorrentes crises ocorridas no período entreguerras, momento 
em que teria havido recessão, elevadas taxas de desemprego e restrições ao 
comércio. O Banco Mundial, por exemplo, teria nascido com fins de reconstrução. 
Somente em decorrência do esforço de líderes latino-americanos teria sido 
possível incluir entre os objetivos do banco também o “desenvolvimento”. Assim, 
conforme elucida Amorim (1994), só tardiamente (e de maneira incompleta) o 
“desenvolvimento” (prioridade dos países mais pobres) inscreve-se como desafio 
aos projetos de cooperação, juntamente com a manutenção da ordem e da paz. 

Com a criação da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe 
(Cepal) e sua produção intelectual decorrente, o processo de descolonização dos 
países africanos e asiáticos (novos estados independentes, aos quais seria atribuído 
o status de “subdesenvolvidos”) e o nascimento de focos de tensão em países 
periféricos como Indochina (região que compreendia os atuais Vietnã, Laos e 
Camboja), Argélia, Cuba e Congo, a questão do desenvolvimento passa a se 
destacar, apontando para uma realidade onde vigorava um sistema de relações 
internacionais desigual, o que suscitaria uma discussão a respeito das causas do 
“subdesenvolvimento” destes países. Para bem exemplificar a discussão sobre o 
tema no âmbito da América Latina, Amorim (1994) relembra um ensaio de 1949 
em que o economista argentino Raúl Prebisch teria retratado a impossibilidade 
da América Latina (e de países periféricos em geral) de alavancar seu próprio 
progresso e, consequentemente, de tomar para si os resultados deste processo. 

Até a década de 1980, a ajuda internacional era vista como um fator 
desencadeador de desenvolvimento (AFONSO; FERNANDES, 2005). Ao 
contextualizar as relações internacionais no período pós-Guerra Fria, Halliday 
(2007) apresenta da seguinte maneira um panorama que retrata o fim dos anos 
1980 e início dos anos 1990: 

	
“(...) um sistema hegemônico e a sua correspondente distribuição de poder 

desmoronaram. O mapa dos Estados foi redesenhado e cerca de 20 novos Estados 
soberanos foram criados. Um grau de incerteza sem paralelos desde a década de 
1930 prevaleceu na arena internacional.” (HALLIDAY, 2007, p. 231)

	
Nos anos 1990, a preocupação teria se direcionado ao ambiente político 

e estrutural dos Estados porque se entendeu que, sem uma adequação neste 
sentido, recursos poderiam ser desperdiçados em projetos que não visavam ao 
longo prazo. Os recursos provenientes da ajuda internacional começariam, então, 
a ceder lugar de maneira a privilegiar os fluxos de capital privado. Isto porque 
a responsabilidade pelo processo de desenvolvimento dos países passaria a ser 
internalizada pelos mesmos por conta da forte influência da ideologia neoliberal 
dominante a partir deste momento (HALLIDAY, 2007). 
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A partir desta visão sobre o período, duas perguntas sobre as condições 
futuras das relações internacionais ainda pediam respostas. A primeira delas 
questionava se o fim da Guerra Fria marcaria também o fim da rivalidade militar 
entre os grandes poderes no mundo como um todo (ao menos pelo período de 
uma geração); a segunda, se haveria o surgimento de uma nova figura representada 
por um outro conjunto de blocos interestatais de poder, estabelecendo, assim, 
uma nova hegemonia (HALLIDAY, 2007). 

2.2. A cooperação internacional para o “desenvolvimento” nos dias de 
hoje

Ainda na década de 1990, a ajuda teria começado a ser destinada com maior 
intensidade a melhorias de infraestrutura e serviços sociais de base, como saúde, 
educação e saneamento, entre outros (setores onde o mercado não exerceria 
influência), no sentido de assegurar um investimento que tivesse em vista o 
desenvolvimento no longo prazo. Na segunda metade dos anos 1990 teria havido 
uma forte transição de economias anteriormente planejadas para economias de 
mercado. Além disso, a crise financeira asiática, em 1997, e o desencadeamento 
de outras crises na América Latina e na Rússia teriam provocado a inversão 
das tendências de longo prazo de redução da pobreza, fazendo com que esta 
temática reaparecesse como o principal objetivo da ajuda para o desenvolvimento 
(AFONSO; FERNANDES, 2005). 

O papel do Estado e do mercado, juntamente com o debate sobre as 
instituições para a aceleração do processo de desenvolvimento (suas regras e seus 
procedimentos), passa a representar uma questão central, dadas as circunstâncias. 
A atribuição dos papéis de regulação e de Estado-providência veio responder 
quanto à forma como o Estado deveria se portar. Ao mesmo tempo, passou-se 
a compreender e a debater sobre a possibilidade de a cooperação, ao transferir 
recursos e tecnologias para localidades receptoras de ajuda, transportar valores e 
elementos culturais (explícita ou implicitamente), podendo alterar, em alguma 
medida, as realidades socioculturais destas regiões mais vulneráveis (AFONSO; 
FERNANDES, 2005). 

A sociedade, então, viria a enfrentar a rigidez das instituições na tentativa de 
concretizar novos processos de desenvolvimento, principalmente em muitos países 
periféricos, onde as instituições ainda se caracterizariam por certas disfunções 
burocráticas, refletindo graus variados de autoritarismo e falta de transparência 
nas relações com a sociedade. Salienta-se o caráter de flexibilidade que deveria 
estar necessariamente atrelado às instituições, levando-se em conta que aquelas 
que tiveram papel relevante no passado não necessariamente terão papel de 
destaque no futuro. Nesse sentido, torna-se imprescindível pensar a construção 
de novas formas de articulação entre as esferas governamental, da sociedade 
civil e dos agentes produtivos, com o intuito de se buscar uma maior adequação 
deste conjunto aos processos de desenvolvimento de cada sociedade (ARNS et 
al., n.d.). Conforme Arns et al. (n.d., p. 8),
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“(...) no atual momento do desenvolvimento da humanidade, os territórios 
e instituições estão sendo testados em sua capacidade de adaptação e parece ter 
se reduzido o espaço para estruturas de dominação através do paternalismo/
clientelismo, abrindo espaço para novas formas menos hierárquicas, mais críticas, 
flexíveis e autônomas. O estágio evoluído da autonomia é alcançado através da 
intensificação da solidariedade, da cooperação, da confiança, da comunicação, 
da participação, e da corresponsabilidade.”

As instituições passam a se constituir a partir de processos resultantes de 
consensos, de projetos coletivos e de ações cooperadas. Esta “concertação” 
é esperada para que cumpra com o compromisso da articulação no âmbito 
institucional, tão necessária para a administração de conflitos e para a integração 
de ações de apoio ao desenvolvimento (ARNS et al., n.d.). No entanto, para 
além das fronteiras teóricas, é necessário afirmar que a divisão entre os diferentes 
enfoques de cooperação não é muito clara. Isto porque, na prática, o enfoque 
tradicional ainda tem prevalecido sobre o moderno – considere-se a indubitável 
dominação política presente mesmo nas ações de parceria entre os países, como 
salientado por Navarro-Flores (2007) –, embora exista uma tendência crescente 
de rompimento com alguns valores do passado. A evolução da cooperação 
internacional aponta, por exemplo, para uma crescente cooperação entre os países 
em desenvolvimento, abandonando relações verticais por relações horizontais (a 
chamada cooperação Sul-Sul) desde a década de 1990 (MRE, 2008).   

Embora exacerbado nos tempos atuais, o alcance de algumas características 
da globalização (como a divisão centro-periferia e o cumprimento dos princípios 
de livre-mercado e dos regramentos acordados pelo Consenso de Washington3) 
é passível de crítica (CAMPOS, 2005; SANTOS, 2005). Para Sánchez (2002), 
por exemplo, o enfoque moderno de cooperação faz crer, ao menos em parte, 
em um modelo de desenvolvimento distinto do que se ajusta ao enfoque 
tradicional de cooperação. O autor tece algumas conclusões que tenderiam a 
tornar mais complexas as concepções que se tem hoje sobre cooperação para o 
desenvolvimento, governança, terceiro setor e a relação entre estas noções. Como 
exemplo, o autor acredita não haver razão para se afirmar que a globalização 
constitua um fenômeno global. Isto porque, paradoxalmente, o processo por meio 
do qual ela ocorre seria muito seletivo: por ter eleito como prediletos os campos 
financeiro e especulativo, além do produtivo e comercial, limitar-se-ia a conectar, 
umas às outras, as zonas geográficas mais dinâmicas do mundo, provocando, assim, 
uma maior e mais profunda marginalização das demais regiões, principalmente 
as pobres e excluídas (MILANI, 1999; MILANI; SOLINÍS, 2002; SÁNCHEZ, 
2002).	

Santos (2009) apresenta uma discussão em torno da globalização que 
complementa o posicionamento de Sánchez (2002), uma vez que traz a ideia 

3 Por Consenso de Washington entende-se o conjunto de regramentos calcados no paradigma neoliberal 
que garantiu a sustentação de políticas visando à manutenção da agenda pró-mercado e do Estado mínimo 
na esfera internacional ao longo dos anos 1990. Resumidamente, seu receituário baseava-se na livre atuação 
do mercado, no predomínio da abertura para o comércio internacional, no ajuste das contas públicas, na 
redução dos gastos com políticas sociais e nas privatizações, entre outros itens (Campos, 2005, p. 8).
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de que existam tipos contextuais de globalização. Afinal, os princípios de livre 
mercado e os regramentos do Consenso de Washington não povoam (ao menos 
ainda) todas as relações de todos os grupos sociais em escala global, embora 
representem a ideologia dominante ou o pensamento hegemônico atual. O estágio 
atual da forma de globalização dominante não estaria a ajudar de forma alguma 
os países do Sul, muito menos a alcançar o “desenvolvimento”. Somente por 
meio de uma concepção de globalização democrática (no sentido mais amplo da 
palavra, ao possibilitar e promover espaços de discussão, com liberdade política 
plena) e plural – ao reconhecer conhecimentos e saberes relegados a um segundo 
plano pelos cânones do pensamento dominante, ao que Santos (2009) intitula 
uma “ecologia de saberes” – haverá eco para uma perspectiva alternativa de 
“desenvolvimento”, como a que será discutida adiante.

 	
2.3. O Brasil e seus diferentes papéis na cooperação internacional para o 
“desenvolvimento”

Atualmente, há uma pluralidade no que diz respeito às formas com que vêm 
ocorrendo ações de cooperação internacional envolvendo o Brasil (MRE, 2008). 
Se por um lado há muitas articulações identificadas como parcerias (seja em 
termos de financiamento ou de intercâmbios de técnicas, de conhecimentos, de 
pessoas qualificadas etc.), por outro lado também é possível encontrar no território 
brasileiro (bem como em todo o mundo) muitas iniciativas de ajuda internacional 
envolvendo organizações não governamentais (ONGs), universidades, igrejas 
de diferentes credos, entre outros (LIMA, 2007), o que escapa ao modo de 
colaboração identificado mais contemporaneamente como de parceria, em que 
se propõe troca de experiências, conhecimentos e responsabilidades, embora estes 
intercâmbios não pressuponham, necessariamente, uma relação de poder mais 
igualitária na prática (NAVARRO-FLORES, 2007). 

As relações internacionais do Brasil com o exterior já apresentam há uma 
década diversas tratativas bilaterais, e mesmo multilaterais, com países do 
Sul. A ampliação das relações horizontais do Brasil com o exterior ocorreria, 
segundo a Agência Brasileira de Cooperação (ABC) (MRE, 2008), por causa das 
oportunidades de troca de experiências em um ambiente onde as nações partícipes 
compartilham realidades mais próximas, muitas vezes bem diversas daquelas 
dos países do Norte – principalmente em se tratando de compartilhar com 
outros países que ainda apresentem carência de instituições mais desenvolvidas 
(instituições nacionais tecnicamente capacitadas na área de administração pública, 
de planejamento, de ciência e tecnologia etc.) os frutos do apoio técnico e 
financeiro ocorrido no passado por parte de nações doadoras do Norte. 

O Brasil teria sido beneficiado ainda na primeira fase da cooperação 
multinacional (por volta de 1950), tendo resultado dessa iniciativa os alicerces 
de diversas instituições de destaque no cenário nacional por serem elementos 
de relevância crucial para a estruturação do país, como a Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (Senai) e a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz). Com o passar dos 
anos, conforme salientado pela Agência Brasileira de Cooperação (MRE, 2008), 
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o Brasil teria empreendido experiências de sucesso, dando continuidade a estas e 
a outras iniciativas de sucesso, o que o capacitaria para instigar o princípio deste 
mesmo processo em outros países.

Ademais, organismos internacionais, como as Nações Unidas e o Banco 
Mundial, estariam demandando a presença mais direta do país em situações 
como negociações de paz e outras associadas a regiões afetadas por guerras no 
mundo (como os casos do Timor Leste e do Haiti, por exemplo). De acordo 
com a ABC, estas demandas teriam surgido aos poucos, enquanto a própria 
política externa brasileira também sofria mudanças, passando da chamada 
“política de luta pelo poder” (então prevalecente entre todas as nações) para 
uma “diplomacia da solidariedade”. Por esta última perspectiva, a cooperação 
internacional teria passado a ser considerada uma forma de estabelecer princípios 
de corresponsabilidade por meio da cooperação Sul-Sul ainda ao fim da década 
de 1970.  

Amorim (1994) destaca alguns pontos a serem considerados para que o Brasil, 
assim como outros países periféricos, possa se valer da cooperação internacional 
como forma de melhorar sua condição socioeconômica. Primeiramente, o autor 
acredita que a cooperação internacional não pode ser encarada como alternativa 
para o esforço interno, como fonte exclusiva ou principal de desenvolvimento. 
Isto porque esta escolha implicaria condenar-se à dependência e à submissão. Em 
segundo lugar, a cooperação só será verdadeiramente frutífera quando houver 
complementaridade real de interesses. Em terceiro lugar, a ampliação das ações 
cooperativas do terreno científico para o tecnológico envolve adaptações e ajustes 
no aparelho institucional que não estão totalmente resolvidos. E, por fim, o autor 
crê que a cooperação em ciência e tecnologia não deva ocorrer de forma isolada 
do conjunto das relações internacionais do país, havendo a necessidade de uma 
aliança de interesses visando ao futuro.

3. “Desenvolvimento” e suas múltiplas faces

O termo “desenvolvimento”, por si só, expressa um desafio intelectual 
por conta de sua polissemia. Sua significação mostra-se controversa, visto que 
as diversas escolas e diferentes autores que se ocupam em pensar sobre o tema 
visam, em geral, a estabelecer e a firmar o que consideram ser os parâmetros 
necessários para que se possa reconhecê-lo a partir de um ponto de vista teórico 
específico. Nessa procura por melhor expressar o que venha a configurar um 
processo de desenvolvimento, encontram-se tanto posições teóricas que dialogam 
entre si quanto outras que se contrapõem por discordâncias teóricas ou por 
incompatibilidade epistemológica; autores que não acreditam (ESTEVA, 2007) 
e autores que negam a viabilidade do processo de desenvolvimento tal como ele 
se apresenta em sua forma dominante, com o predomínio da esfera econômica 
sobre todas as demais (FURTADO, 1974; SANTOS; RODRIGUES, 2002).

Em suas origens, o termo “desenvolvimento” surge ao expressar uma 
orientação apresentada em termos de uma necessidade evolucionária (ROSTOW, 
1974) e como uma lei natural a ser perseguida por todas as nações (a partir das 
experiências de países tidos como desenvolvidos), independentemente de sua 
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posição geográfica no globo ou de seu processo histórico. A lógica racionalista 
engendrada pelos avanços da ciência a partir do século XVIII, à qual se associava ao 
poder da técnica para promover a evolução constante da humanidade, ao oferecer 
conhecimento ilimitado sobre o mundo, orientou a formação desenvolvimentista 
naquele período (CAMPOS, 2005), pautando-se por uma racionalidade de cunho 
ocidental e por uma pretensa neutralidade científica que ainda hoje buscam 
se furtar de quaisquer outras alternativas ao classificar todas as demais como 
“primitivas, retrógradas, irracionais ou ingênuas” (TUCKER, 1999, p. 2). 

Consolidou-se a ideia racional de certeza, então possível em decorrência 
das novas capacidades de previsão descortinadas pela ciência moderna. Neste 
sentido, o desenvolvimento poderia ser entendido (de acordo com uma metáfora 
biológica) como um processo a partir do qual as potencialidades de um objeto ou 
organismo fossem libertadas para atingir sua expressão completa, entendida como 
algo natural. Entre os séculos XVIII e XIX, a compreensão do desenvolvimento 
biológico passou a ser percebida como uma transformação no sentido de uma 
forma mais perfeita. Dessa maneira, “evolução” e “desenvolvimento” seriam 
termos intercambiáveis pelos cientistas naquela ocasião, passando também a ser 
utilizados na esfera social no fim do século XVIII (ESTEVA, 2007).

Como resultado da extensão da racionalidade científica para outras esferas da 
vida, a intervenção humana planejada pelos termos de pensadores liberais, como 
Walt Whitman Rostow, apontava para estágios específicos no tempo, necessários 
de serem alcançados como forma de escapar à ameaça soviética. De acordo com 
a teoria de Rostow (1974) sobre as “cinco etapas do desenvolvimento”, este se 
desenrolaria segundo cinco grandes fases: a sociedade tradicional (todo o mundo 
considerado pré-newtoniano), as condições prévias à decolagem (fase de transição, 
com a exploração dos frutos da ciência), a decolagem (grandes investimentos, 
principalmente na indústria), o progresso em direção à maturidade (extensão 
da tecnologia moderna para toda a economia, longo período de progresso 
continuado) e a era do consumo de massa (transferência de grandes investimentos 
para a produção de bens duráveis de consumo e serviços), a qual representaria 
o estágio máximo do capitalismo liberal, tendo como modelo o American way 
of life (ROSTOW, 1974). 

Diversas dimensões têm sido trabalhadas no sentido de trazer a discussão 
sobre o “desenvolvimento” para campos complementares das Ciências Sociais, 
enriquecendo o debate. Duas grandes linhas de desenvolvimento devem ser 
abordadas. A primeira, aqui identificada como “perspectiva hegemônica de 
desenvolvimento”, mostra-se pautada pelo viés econômico, pela ideia de progresso, 
pelo otimismo que isto implica e pela universalidade normativa. Já a outra linha, 
aqui identificada como “perspectiva alternativa de desenvolvimento”, traduz 
uma intenção normativa, embora contra-hegemônica, com relação ao discurso 
dominante sobre desenvolvimento, pois é pautada sobre práticas, atores e relações 
sociais, assim como pelo contexto local, exigindo um olhar particular sobre 
cada situação avaliada e respeitando questões históricas, culturais e territoriais 
(SANTOS, 2005, 2009; SANTOS; RODRIGUES, 2002). Ao defender o que 
chama de “ecologia de saberes”, Santos (2009, p. 9) tece argumentos em favor 
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da interculturalidade, um conceito que traduz em boa parte as diferenças de 
percepção quanto a questões culturais e políticas:

“Ao contrário do multiculturalismo − que pressupõe a existência de 
uma cultura dominante que aceita, tolera ou reconhece a existência de outras 
culturas no espaço cultural onde domina −, a interculturalidade pressupõe o 
reconhecimento recíproco e a disponibilidade para enriquecimento mútuo entre 
várias culturas que partilham um dado espaço cultural.”   

A economia deveria ser percebida como uma esfera dependente da vida 
social, enfatizando a necessidade de discerni-la como uma fração elementar da 
sociedade, embora subordinada a imperativos não econômicos, como a igualdade 
e a cidadania. Dessa forma, o usufruto dos resultados do desenvolvimento seria, 
então, disseminado plenamente entre todos os sujeitos partícipes da sociedade, 
particularmente entre os grupos marginalizados, privilegiando o desenvolvimento 
a partir da base (bottom-up) (SANTOS; RODRIGUES, 2002). Assim como 
Furtado (1974), entende-se que o processo de desenvolvimento entendido 
como evolução estrutural do sistema capitalista não apresenta viabilidade. Para o 
referido autor, este processo constitui um “mito” na medida em que preconiza 
que os países em desenvolvimento deveriam perseguir uma sequência de fases 
historicamente determinadas (ROSTOW, 1974) com o intuito maior de alcançar 
o padrão de consumo dos países industrializados.

4. “Governança” da cooperação internacional e “desenvolvimento”: ori-
gens e atores envolvidos

Enquanto a cooperação internacional tem sido um assunto pouco explorado 
no campo de conhecimentos da Administração, o tema “governança”, entretanto, 
tem se mostrado recorrente nos estudos da área (ARTURI; OLIVEIRA, 2002; 
CARRION; LOPES, 2004; MILANI; SOLINÍS, 2002). Arturi e Oliveira (2002), 
por exemplo, introduzem um conjunto de artigos em que o tema da “governança” 
é apresentado por diferentes perspectivas, salientando a necessidade de uma 
“mundialização positiva” por meio da formação de redes ao vincular organismos 
internacionais, governamentais, ONGs e o setor privado com o sentido de formar 
espaços privilegiados de discussão e pesquisa sobre o tema. Já Carrion e Lopes 
(2004), por sua vez, debruçam-se sobre as falhas de governança ocorridas num 
projeto que apresentava como pano de fundo uma central de comercialização de 
matéria-prima para o setor de reciclagem em Porto Alegre (RS), que envolveu 
tanto atores dos galpões de triagem quanto o poder público, ONGs e mesmo 
uma universidade em diversos conflitos. Por fim, Milani e Solinís (2002) são 
vistos com maior atenção na sequência do trabalho.      

Segundo Herz e Hoffmann (2004), os atores institucionais habitualmente 
presentes no palco da cooperação internacional para o “desenvolvimento” seriam 
as organizações intergovernamentais (OIGs, formadas por Estados e geralmente 
associadas ao Hemisfério Norte) e as organizações não governamentais (ONGs 
– no contexto da cooperação internacional, geralmente associadas ao Hemisfério 
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Sul). As autoras salientam que a rede de organizações internacionais participa de 
um conjunto maior de instituições que garantem, de certa maneira, uma parcela da 
“governança global” (HERZ; HOFFMANN, 2004, p. 18) por meio de normas, 
regras, leis, procedimentos para a resolução de disputas, ajuda humanitária, 
utilização da força militar, programas de assistência ao desenvolvimento e 
mecanismos para coletar informações, entre outras práticas. 

Milani e Solinís (2002) remontam à origem do termo “governança”, que 
seria marcada pela teoria das firmas e pela chamada corporate governance, uma 
referência ao artigo de Ronald Coase, de 1937, intitulado “The Nature of the 
Firm”. Segundo os autores, este artigo, somente retomado em sua importância na 
década de 1970 por Oliver Wiliamson, faria referência à descrição de protocolos 
para conduzir coordenações eficazes em dois sentidos: a) os protocolos internos, 
quando a firma desenvolve suas redes e questiona as hierarquias internas; e b) 
os contratos e as aplicações de normas, quando a firma se abre à terceirização 
(MILANI; SOLINÍS, 2002, p. 271). Em resumo, o artigo seria uma apologia ao 
uso da governance corporativa (em diferentes variações de contexto) no sentido 
de propor organizações em rede e globais em detrimento de organizações 
hierarquizadas e integradas verticalmente. 

Em 1975 (época marcada pelo início da crise do Estado-providência), o tema 
da “governabilidade” foi o centro das discussões em um relatório da chamada 
Comissão Trilateral (composta por representantes da Europa Ocidental, Japão e 
Estados Unidos), em que se chamava a atenção para a situação de aumento das 
demandas sociais e a falta de recursos do Estado, ao que se propunham tanto 
mudanças por parte das instituições (retração da máquina estatal), como por parte 
do comportamento dos cidadãos. Neste sentido, os atores não estatais passariam a 
ganhar maior legitimidade no que tangia à promoção e à defesa do bem público, 
colocando por término a exclusividade do Estado no que dizia respeito a estas 
questões e abrindo espaço para a discussão em torno de uma nova definição de 
espaço público, constituído de uma rede complexa de interesses e de interações 
(MILANI; SOLINÍS, 2002, p. 272).  

No fim da década de 1980, a dicotomia “má governança” versus “boa 
governança” teria ganhado espaço por meio do discurso do Banco Mundial em 
alguns de seus relatórios na década de 1990 que responsabilizariam os países 
em vias de desenvolvimento pela “má governança” associada aos fracassos na 
implementação de programas de ajuste estrutural (PAS). Isto teria justificado a 
defesa de uma reforma nas administrações destes países, no sentido de que estes 
pudessem responder às exigências associadas à eficácia e à rentabilidade financeira 
dos PAS (MILANI; SOLINÍS, 2002). 

Na literatura acadêmica, em geral, “governança” tende a ser caracterizada 
como um processo complexo de tomada de decisão que anteciparia e ultrapassaria 
o governo, sendo que os aspectos mais evidenciados seriam associados:

“(...) à legitimidade do espaço público em constituição; à repartição do 
poder entre aqueles que governam e aqueles que são governados; aos processos 
de negociação entre os atores sociais (os procedimentos e as práticas, a gestão 
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das interações e das interdependências que desembocam ou não em sistemas 
alternativos de regulação, o estabelecimento de redes e os mecanismos de 
coordenação); e à descentralização da autoridade e das funções ligadas ao ato de 
governar.” (MILANI; SOLINÍS, 2002, p. 273)

Por sua vez, relativamente à “governança global”, Herz e Hoffmann (2004) 
lembram que uma conceituação teria surgido no relatório da Comissão sobre 
Governança Global de 1995 por ocasião da comemoração dos 50 anos de fundação 
da Organização das Nações Unidas (ONU). Esta comissão seria composta por 
um grupo independente de 28 líderes e pensadores de diversas partes do mundo, 
com responsabilidades e experiências diversas. A tarefa do grupo teria sido a de 
sugerir caminhos por meio dos quais a “comunidade global” poderia melhor 
administrar os desafios comuns entre si com a chegada do novo milênio. Como 
resultado de seus dois anos e meio de trabalho, foi produzido um relatório em 
forma de livro intitulado Nossa Comunidade Global. Neste relatório, governança 
é definida como “a totalidade das diversas maneiras pelas quais os indivíduos e 
as instituições, públicas e privadas, administram seus problemas comuns. É um 
processo contínuo pelo qual é possível harmonizar interesses conflitantes ou 
diferentes, e realizar ações cooperativas” (COMISSÃO, 1996, p. 2). 

A “governança global” extrapola uma proposta de governo mundial, embora 
questões relativas à soberania dos Estados e à representatividade dos países e de 
seus governos na política internacional sempre participem do debate, chegando-se 
a questões relativas a uma possível sugestão de um “Estado mínimo” e sobre as 
obrigações do Estado. A ênfase da “governança global” está na busca de valores 
comuns, de uma ética cívica global e de uma liderança inovadora para guiar os 
povos e nações da intitulada “comunidade mundial”. Para tanto, oferece como 
propostas promover a segurança dos povos e do planeta, gerenciar a economia 
global, reformular a Organização das Nações Unidas (ONU) e garantir a aplicação 
das leis na esfera mundial, sendo que as medidas pretendidas não são garantidas 
por uma autoridade formal (HERZ; HOFFMANN, 2004). Ademais, desde o fim 
do bipolarismo característico da Guerra Fria, o cenário internacional apresentaria 
a necessidade de uma nova ordem mundial mais justa, sobretudo atualmente, 
quando o que se percebe é a verticalização das hierarquias de poder, a disputa 
entre as nações, além de relações estratégicas e militares que aprofundam os 
conflitos internacionais agravados em parte pelas políticas neoliberais colocadas 
em prática sob a rubrica de instituições financeiras e comerciais internacionais 
(ARTURI; OLIVEIRA, 2002). 

É controverso debater sobre as nuances ideológicas que gravitam em torno 
das concepções de “desenvolvimento” e de “governança” associadas à cooperação 
internacional. Isto porque a discussão aborda elementos que dizem respeito a seus 
pressupostos, assim como às condições (histórica, política, cultural etc.) em que 
se constrói a concepção de desenvolvimento subjacente às práticas de cooperação 
internacional. Neste sentido, segundo Milani e Solinís (2002), as análises críticas 
em torno do termo “governança” apontam, atualmente, para a relativização do 
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intergovernamentalismo. Em outras palavras, haveria uma forte tendência a que 
as organizações intergovernamentais produzam problemas de monta ao falharem 
em oferecer respostas a problemas do cotidiano de cidadãos e por não adequarem 
projetos globais de cooperação internacional a realidades locais. Estas dificuldades 
acarretariam, por consequência, a ampliação de outras demandas por participação 
política na esfera não governamental, assim como também a própria concepção 
de governanças híbridas, no sentido de se ignorar uma divisão maniqueísta entre 
o que venha a ser uma “boa” ou “má” governança. Isto é, sem que seja possível 
separarem-se claramente características devidas às origens de uma governança 
baseada nas firmas e no mercado, ou baseada no fortalecimento do Estado e na 
renovação das organizações intergovernamentais. 

5. ONGs e OIGs do Norte, OSCs e ONGs do Sul: relação de parceria ou 
dependência?

É importante identificar a maneira como as organizações da sociedade civil 
(OSCs) e as ONGs do Sul respondem ao processo de governança no seio da 
cooperação internacional para o “desenvolvimento”, uma vez que se tem como 
ideia inicial que elas, mais do que resistirem ou pactuarem com as ONGs ou com 
as OIGs do Norte, condescendem às estratégias das últimas (DAUVIN, 2004; 
MILANI; SOLINÍS, 2002). Este juízo se deve ao processo de tomada de decisões 
nas ONGs e OIGs internacionais que, indubitavelmente, desenrola-se tendo como 
pano de fundo o poder hegemônico de certos Estados. Ora, considera-se aqui 
que a hegemonia não se faria representar apenas em termos financeiros, materiais 
ou tecnológicos, mas também, e de forma inquestionável, no campo ideológico. 
Por outro lado, as OSCs e as ONGs do Sul, tendo em vista sua heterogeneidade 
crescente, não necessariamente compartilham os mesmos valores.

A própria forma de legitimidade com que cada grupo se mantém em 
seu campo de atuação pode ser diferente. Com relação às associações locais, 
organizações e sindicatos – exemplos do que convencionalmente podemos 
intitular como “OSCs” –, predomina a proximidade com o público atendido em 
razão dos objetivos que se propõem a realizar e por conta da eficácia na prestação 
de serviços sociais realizados, como a prestação de serviços básicos de urgência, 
projetos de desenvolvimento, organização das comunidades na identificação e 
avaliação das necessidades locais e apoio à política dos governos locais. Já as ONGs 
fazem valer seu objetivo de existência – ou pelos mesmos expedientes do que aqui 
convencionamos por chamar de OSCs, ou por meio de atividades de informação 
(pesquisa e denúncia), mobilização social, ação normativa (elaboração de normas 
e regulamentação) e ação operacional (gestão de projetos e responsabilidade na 
execução de políticas sociais) (MILANI; SOLINÍS, 2002, p. 283).

Relativamente à relação que se construiu entre as OSCs ou ONGs locais e 
as ONGs internacionais (sobretudo das do Norte) a partir da década de 1980, 
teria havido uma mudança significativa ao se evoluir de uma relação doadores-
beneficiários para uma parceria fundamentada sobre objetivos comuns. Evolução 
esta que, no entanto, teria ocorrido de maneira bem mais intensa no plano da 
retórica. A capacidade de financiamento de projetos, particularmente em regiões 
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de algum interesse por parte das ONGs internacionais, no entanto, continua 
a moderar todo o processo. Dessa forma, as ONGs ou as OIGs financiadoras 
terminam por definir as regras às quais as OSCs e ONGs do Sul devem se submeter 
se desejarem participar dessa relação, ao que também se impõe uma necessidade 
de alinhamento a critérios de gestão (relativos à chamada “boa governança”) sob 
pena de exclusão (DAUVIN, 2004). 

Navarro-Flores (2007), por sua vez, salienta que este paradoxo traduz, na 
verdade, um compromisso no qual os atores do Norte (as OIGs) e do Sul (as 
ONGs) negociam entre si os termos de sua relação de cooperação levando em 
consideração as relações de poder desiguais que povoam este compromisso, tendo 
em vista que os atores envolvidos teriam aprendido, ao longo dos anos, a atuar 
de forma cooperativa neste contexto. Não se pode esquecer, contudo, que o 
universo das muitas ONGs existentes no Sul é bastante heterogêneo, abarcando 
tanto aquelas que já possuem certa experiência na relação com OIGs do Norte 
quanto aquelas que sequer detêm mínimas condições financeiras e de gestão como 
um todo, sobrevivendo à custa de recursos públicos (MILANI; SOLINÍS, 2002). 

No tocante à questão de as ONGs do Sul tenderem a desempenhar um 
papel de agente reprodutor e disseminador da concepção de “desenvolvimento” 
orientado pelas estratégias político-ideológicas das OIGs do Norte, cabe discutir 
a adequação de projetos de “desenvolvimento” elaborados sob as pré-concepções 
do Norte, mas para serem implantados nas heterogêneas realidades do Sul 
(DAUVIN, 2004). Segundo adverte Milando (2005), corre-se o risco de haver 
cooperação sem “desenvolvimento” nesses casos, por conta da ocorrência de 
uma espécie de desenvolvimento não desejado por uma determinada população 
ou por um desenvolvimento institucionalizado que provoque a circulação de 
recursos e de profissionais especializados sem que o resultado disso reverta para 
os beneficiários que motivaram a presença de uma ação de cooperação. Assim, 
a falta de atenção para com estes elementos pode vir a resultar, no extremo, em 
estatísticas falsas ou improváveis referentes ao “desenvolvimento” no mundo. 
Além disso, muitos programas seriam colocados em marcha sem uma análise de 
longo prazo, tendo em vista muito mais o cumprimento de prazos, os limites 
orçamentários e os aspectos jurídicos do que o alcance dos propósitos de um 
determinado projeto (DAUVIN, 2004). Muitas vezes, algumas economias 
orçamentárias são realizadas com o intuito de fazer crer em uma gestão profissional 
do projeto, voltada para a eficiência e para a eficácia (DAUVIN, 2004; FREYSS, 
2004), e agradar a organização financiadora – com o intuito maior de a ONG 
gestora local do projeto se qualificar para projetos futuros – quando, na verdade, 
pode haver algumas possíveis perdas de cunho qualitativo.

Retornemos, então, à discussão inicial neste trabalho: a importância das 
especificidades locais, históricas, culturais, políticas e econômicas (SANTOS, 2005, 
2009; SANTOS RODRIGUES, 2002) como fonte de mútua disponibilidade 
para o enriquecimento das culturas que compartilham um dado espaço social. 
A multiculturalidade, como colocada por Santos (2009), remete a elementos 
que são caros a esta discussão na medida em que retoma algo fundamental: o 
posicionamento ideológico que, de um lado, impõe-se e, de outro lado, é aceito. 
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Uma forma hegemônica de pensamento (a que o autor intitula pensamento 
abissal) relega toda e qualquer outra forma de pensamento à inexistência ou a 
uma posição subalterna. Fazendo referência ao pensamento moderno ocidental 
como um pensamento abissal (embora reconheça que devam existir ou ter existido 
outras formas de pensamento abissal fora do Ocidente), destaca a profunda 
capacidade de produzir dualidades (verdadeiro/falso; ciência/o “desconhecido”) 
e a impossibilidade da copresença destas dualidades. A atitude neocolonialista 
(DAUVIN, 2004) possível de ser encontrada nas relações e nas interações políticas 
e culturais protagonizadas pelo Ocidente nos dias de hoje seria, claramente, o 
reflexo deste pensamento dito “abissal”. E, neste caso de permanente tentativa 
de neocolonialismo, somente a luta por um pensamento pós-abissal, isto é, uma 
mudança de referencial ideológico, poderia prover condições que dessem fim às 
falsas dicotomias e ao desconhecimento imposto (SANTOS, 2009).  

6. Considerações finais 

Este ensaio teve como finalidade maior a proposição de um olhar crítico e 
teórico sobre a governança da cooperação internacional para o desenvolvimento. 
Justifica-se este interesse em razão da complexidade que cerca a temática, 
bem como o fato de ser ainda um assunto pouco explorado pelo campo de 
conhecimentos da Administração. 

As estratégias relacionais envolvendo, por um lado, a participação de OIGs e 
ONGs do Norte e, por outro lado, ONGs e OSCs do Sul apresentam circunstâncias 
muito particulares em razão dos atores envolvidos e de sua representatividade 
na cena internacional. Relações de parceria ou de dependência, ou mesmo de 
condescendência, são dependentes de muitos fatores, como o poder financeiro, 
material e tecnológico, sem nunca esquecer as questões ideológicas que cercam 
estes intercâmbios. 

A diferenciação entre dois enfoques de desenvolvimento, assim como em 
duas principais visões da cooperação internacional, segundo Sánchez (2002), 
permitiu salientar o elemento ideológico que perpassa estas questões. A partir daí 
foi possível trazer uma visão alternativa e contra-hegemônica de desenvolvimento. 
Coube a Boaventura de Sousa Santos a maior parte do trabalho de analisar o 
horizonte e esmiuçar as mudanças que se apresentam já há certo tempo com 
respeito à globalização, exacerbada nos tempos atuais por algumas de suas 
características, tais como a divisão centro-periferia, o cumprimento dos princípios 
de livre mercado e dos regramentos acordados pelo Consenso de Washington. 
Boaventura, no entanto, traz a seus leitores a possibilidade de uma globalização 
contextualizada e de um desenvolvimento alternativo, o que vem enriquecer 
sobremaneira a forma de se enxergar o mundo, os atores e as relações entre todos.    

Por fim, a governança da cooperação internacional provavelmente ainda 
irá gerar muitas controvérsias e discussões acadêmicas, pois termos com grande 
carga ideológica – como “governança”, “desenvolvimento” e “Estado”, entre 
outros – na maioria das vezes não encontram substitutos à altura. Como sugestão 
para contribuições futuras, estudos envolvendo casos particulares de cooperação 
internacional voltada para o desenvolvimento seriam de grande interesse do campo 
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da Administração, uma vez que a governança da cooperação internacional é algo 
que recentemente começa a tomar forma em termos de estudos mais aprofundados 
fora das áreas de Relações Internacionais e do Direito Internacional.  
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Os Estados Unidos e a 
integração latino-americana 

reativa
Bruna Duarte Habka*

Resumo: O presente ensaio trata da integração latino-americana sob 
uma perspectiva de reação aos Estados Unidos da América (EUA). 
Nesse sentido, são apresentadas diversas tentativas integracionistas, 
sejam elas bem sucedidas ou não, como o Mercosul, no primeiro 
caso, e as chamadas “tentativas ABC” (acordo entre Argentina, Brasil 
e Chile) no segundo. O texto demonstra que a reação ao vizinho do 
norte tem duplo sentido: os EUA são tanto motivadores de certos 
níveis de integração quanto de desintegração do subcontinente, a 
depender da maior ou menor aproximação que um dos países latino-
americanos possa ter com ele, como demonstra, por exemplo, o caso 
da Comunidade Andina de Nações (CAN).

Palavras-chave: Integração latino-americana; Estados Unidos; blocos 
regionais; multilateralismo.

Introdução

A expressão “América Latina”1 é atribuída a Luís Bonaparte, quando 
desejava expandir as conquistas francesas para a região, a partir da coroação de 
Maximiliano de Habsburgo, no México. Diz-se, ainda, que Michel Chevalier teria 
utilizado o termo em missão diplomática no continente, também no século XIX. 
O conceito, portanto, deriva de uma visão de cima para baixo – do dominador 
para o dominado. Não é de se estranhar, assim, que a América Latina queira se 
libertar da influência externa e seguir um caminho autônomo.

Ao analisar a evolução latino-americana, por uma perspectiva histórica, é 
possível enxergar todas as tentativas de constituir um núcleo soberano: desde o 
americanismo de Simón Bolívar até as atuais formações de blocos regionais no 
continente.

A Pax Britannica do século XIX impôs aos então recém-independentes 
Estados latino-americanos tratados desiguais de comércio e a substituição do 
domínio da ex-metrópole para a dependência inglesa. Por esse motivo, os países 

* Bruna Duarte Habka é bacharel em Direito pelo Centro Universitário de Brasília (UniCEUB), e especia-
lista e mestranda em Relações Internacionais pela Universidade de Brasília (UnB). E-mail: <bruna.habka@
uol.com.br>.
1 Para Moniz Bandeira, o mais provável é que o termo “América Latina”, integrando o México e o resto da 
América Central, tenha sido usado, pela primeira vez, pelo chileno Francisco Bilbao Barquín, em conferên-
cia em Paris, em 1856 (2006, p. 268).
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da região, de modo geral, alinharam-se aos Estados Unidos numa tentativa de 
fortalecer o núcleo americano contra a hegemonia britânica.

Durante a Primeira Guerra Mundial, a Grã-Bretanha perdera preponderância 
econômica e política. Os Estados Unidos ocuparam esse vácuo de poder, dando 
origem à Pax Americana, que durou aproximadamente até o fim da década de 
1970, quando os choques de oferta do petróleo, o esforço da Guerra do Vietnã 
e o fim da paridade ouro-dólar enfraqueceram a hegemonia norte-americana, 
conformando uma nova ordem mundial.

O término da Guerra Fria, embora tenha significado a alteração do modelo 
bipolar, não caracterizou a unipolaridade – a despeito de haver posições em 
sentido contrário. Na verdade, o novo sistema que emergiu, na década de 1990, é 
multipolar – ou “unimultipolar”, como o chamou Samuel Huntington – e, dessa 
forma, apesar de os Estados Unidos serem ainda um país com muitos recursos 
de poder, como capital e armamentos, há espaço para diversos outros atores no 
cenário global.

Toda forma de união, política ou econômica, ocorre, de forma geral, como 
reação à mudança de certa realidade. Nesse sentido, há muitos exemplos tirados 
da história: a Santa Aliança surgiu como reação às expansões napoleônicas; 
a Comunidade do Carvão e do Aço (Ceca), quando mal se podia pensar em 
uma provável união da França e da Alemanha, surge como reação ao declínio 
econômico europeu; o Pacto de Varsóvia surgiu como reação à Organização do 
Tratado do Atlântico Norte (Otan); a Organização das Nações Unidas (ONU) 
surge como reação às mudanças do sistema mundial, ocasionadas pela Segunda 
Guerra.

Do mesmo modo, a união americana decorre de alterações sistêmicas. Por 
que o americanismo de Bolívar não foi levado adiante, enquanto o da Doutrina 
Monroe o foi por certo período? A resposta está na configuração internacional 
daquele momento histórico. As ex-colônias ibéricas, após suas independências, 
tinham uma série de divergências políticas e praticavam pouco comércio entre si. 
O Congresso do Panamá, de 1826, foi, assim, encarado com desconfiança. Nem 
ao Brasil nem aos Estados Unidos – os dois maiores Estados do continente – 
interessava o pan-americanismo de Bolívar. A Doutrina Monroe, pelo contrário, 
apresentava o discurso de que a Europa não deveria intervir nos assuntos do 
continente. Ideologicamente, pode-se afirmar que tal retórica fez sentido para 
os latino-americanos, haja vista a aquisição recente de suas independências frente 
às nações europeias que os haviam colonizado.

Apesar disso, a partir do momento em que o discurso ideológico se mostrou 
incapaz de apoiar as nações do continente, em certas ocasiões – como, por 
exemplo, quando os Estados Unidos intervieram em favor da Grã-Bretanha para 
cobrança de dívidas da Venezuela –, a necessidade de elas irem unindo-se aos 
poucos surgiu como alternativa à manutenção da autonomia da região. 

A integração latino-americana, com avanços e recuos, é apresentada, neste 
trabalho, como reação, sobretudo, à ingerência norte-americana nos assuntos 
da região. É claro que houve momentos, no século XX e, mais recentemente, 
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no século XXI, de alinhamento com o país do norte. Uma análise mais detida, 
contudo, permite visualizar a efetiva integração como processo reativo.

Dessa forma, o objetivo do presente estudo é analisar algumas tentativas 
integracionistas na América Latina, sob o enfoque da atuação norte-americana 
frente a tais promessas ou realizações integradoras do continente, e verificar se 
a união das repúblicas latino-americanas ocorre, de fato, por um viés reativo 
ao vizinho do norte. Para esse propósito, inicia-se a análise pelas primeiras 
tentativas integracionistas entre Argentina, Brasil e Chile, ocorridas no começo 
do século XX. Observar-se-á que nenhuma delas foi levada adiante. O objetivo em 
mencionar os primeiros esforços de união dos países latinos decorre da necessidade 
de demonstrar um padrão de relacionamento entre os Estados Unidos e os países 
da região desde o começo da chamada Pax Americana.

Depois, analisam-se duas empreitadas sul-americanas, o Mercado Comum 
do Sul (Mercosul) e a Área de Livre Comércio Sul-Americana (Alcsa), à luz 
da presença estadunidense no Nafta e na Alca. Passa-se, então, ao estudo da 
Comunidade Andina de Nações (CAN), em que os Estados Unidos aparecem 
como um fator de desintegração do referido bloco. Em seguida, analisam-se 
as propostas integradoras mais amplas da América Latina, como a Operação 
Pan-Americana (OPA), a Associação de Livre Comércio Latino-Americana 
(Alalc), a Associação Latino-Americana de Integração (Aladi), a Organização 
dos Estados Americanos (OEA), o Grupo do Rio e a Comunidade dos Estados 
Latino-Americanos e Caribenhos (Celac). Por fim, são observadas iniciativas de 
integração do século XXI, como a Iniciativa para a Integração da Infraestrutura 
Regional Sul-Americana (Iirsa), a União de Nações Sul-Americanas (Unasul) e 
a Aliança Bolivariana para as Américas (Alba). Embora a Celac seja ainda mais 
recente, preferiu-se, por uma questão metodológica, estudá-la no mesmo item 
destinado à OEA e ao Grupo do Rio. Ressalte-se que as uniões caribenhas e 
centro-americanas, como a Comunidade do Caribe (Caricom) e o Mercado 
Comum Centro-Americano (MCCA), não foram objeto desse artigo.

Percebe-se, portanto, que o presente estudo está dividido por tópicos 
temáticos e não necessariamente temporais ou cronológicos. Antes de adentrar 
na análise dos referidos temas da integração latino-americana, passa-se a uma 
breve reflexão acerca da atuação dos Estados Unidos no continente.

1. Os Estados Unidos na América Latina

Os EUA, de acordo com Christopher Coker (1989, p. 23-29), seguem certa 
conduta diplomática, cuja justificativa para suas ações está baseada em eventos 
passados, ainda como reflexo calvinista da “providência divina”, conforme se via 
no Destino Manifesto. Desse modo, para Coker, até mesmo em George Kennan, 
que enfatizava a ciência política e a necessidade de liberar a história de seu passado, 
há certa incompreensão de outras culturas e a utilização desse mesmo passado para 
justificar o rompimento com a administração de Truman em 1948. Dessa forma, 
a história, como representante do passado, desempenha papel fundamental aos 
formuladores da política externa norte-americana. A América Latina, em razão 
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de, desde a independência das relações metropolitanas, ter sido considerada pelos 
EUA sua área de influência, foi alvo da necessidade de perpetuação histórica. 

Samuel Flagg Bemis (1943) afirma que o imperialismo econômico é um mito 
e critica o uso da expressão “diplomacia do dólar”. Para isso, menciona alguns 
momentos em que a necessidade militar era primordial à econômica, como o 
uso de bases centro-americanas para uma estratégia de segurança continental (p. 
331). A despeito da posição do renomado professor, há que se observar o fato 
de propósitos estratégicos não serem excludentes dos propósitos econômicos. 
E a América Latina é, sem dúvida, estrategicamente importante à segurança 
hemisférica, mas os EUA valem-se de seu poderio econômico para obter resultados 
na região. O problema com Cuba e a Lei Helms-Burton, internacionalmente 
condenada, ilustram isso.

Há, desse modo, uma diplomacia do dólar, e, nas décadas de 1960 e 1970, 
houve, na América Latina, a necessidade de diversificar as parcerias econômicas 
e levar mais a sério as tentativas integracionistas, isto é, fortalecer-se como 
bloco independente dos EUA, para ampliar as possibilidades de mercado. A 
crise da década de 1980, no entanto, limitou essa expansão, além de permitir 
aos EUA retomarem, com certa agressividade, a busca de influência na região 
(MIDDLEBROOK; RICO, p. 7). A década de 1990, portanto, marca a 
culminação do processo integrador, quando os países da região, a despeito de todas 
as suas diferenças, tornaram-se mais assertivos na necessidade de constituírem 
uma frente ao avanço norte-americano. É o caso de Brasil e Argentina, que, 
embora nem sempre tenham objetivos semelhantes, levaram adiante o projeto 
do Mercosul.

Dessa forma, mesmo quando os EUA falam sobre democracia e direitos 
humanos na região – demonstrando ainda suas justificativas calvinistas, de 
“providência divina”, como mencionado –, o propósito estratégico-econômico 
encontra-se embutido no discurso moral. Talvez, como observado pelo professor 
Bemis, ele não seja predominantemente econômico, pois o militar-estratégico 
poderá estar acima de outros objetivos; no entanto, o interesse de mercado, 
quando não é o propósito principal, é, na América Latina, o instrumento principal 
da diplomacia norte-americana.

Passa-se agora ao estudo de projetos integradores na região, a fim de 
demonstrar a perspectiva de reação à ingerência norte-americana na América 
Latina.

2. As tentativas ABC

 No início do século XX, o Barão do Rio Branco tentou aproximar o Brasil 
do Chile e da Argentina, com o intuito de diminuir a desconfiança que havia 
entre os países da região. Pensava-se que o Brasil tinha interesse em criar um 
subsistema de poder no Cone Sul, dada a amizade com os Estados Unidos. Na 
visão dos vizinhos, era como se o país fosse um agente norte-americano na região.

De acordo com Clodoaldo Bueno (2008, p. 195), a aproximação 
consubstanciada no pacto conhecido como “ABC” não tinha a intenção de criar 
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um contrapeso à influência norte-americana. Na verdade, serviria para atuar em 
conjunto, na região, com o governo estadunidense:

“Pensamos que um acordo no interesse geral, para ser viável, só deve 
ser tentado entre os Estados Unidos da América, o México, o Brasil, o Chile 
e a Argentina. Assim estaríamos bem, os Estados Unidos e o Brasil.” (frase 
pronunciada pelo Barão do Rio Branco, em 1906. In: BUENO, 2008, p. 196)

A proposta não teve acolhida. Se o objetivo brasileiro era minimizar a 
desconfiança de seus vizinhos, fica claro que um projeto nos moldes como os 
acima dispostos não encontraria guarida.

A segunda tentativa de se implementar o projeto ABC deu-se em 1915, 
após o início dos conflitos da Primeira Guerra Mundial. Dessa vez, Argentina, 
Brasil e Chile efetivamente assinaram um acordo, cujo intuito era estabelecer 
mecanismos de consulta entre os três países e funcionar, agora sim, como 
contraponto à influência norte-americana. Recebeu o nome oficial de Pacto 
de Não Agressão, Consulta e Arbitragem. Embora tenha sido ratificado no 
Brasil, não o foi pelos governos chileno e argentino. O primeiro esperava, com 
o pacto, ter apoio para resolver a questão de Tacna e Arica; o segundo, com o 
governo radical de Hipólito Yrigoyen (1916-1922), preferiu manter a política 
neutralista do governo anterior de Victorino de la Plaza.

A terceira tentativa de restaurar o acordo ABC deu-se por iniciativa argentina, 
com o governo de Juan Domingo Perón. Ele teria iniciado conversações com 
Getulio Vargas, na década de 1950, com o objetivo de criar uma união aduaneira 
entre Chile, Brasil e Argentina. Essa união funcionaria como reação à pressão 
econômica exercida pelos Estados Unidos na América do Sul:

“É indubitável que o comércio entre as nações da América Latina se verá 
fortemente estimulado se nessa reunião forem assentadas as bases de um regime 
aduaneiro e comercial especial para o intercâmbio regional. Um grande passo 
no sentido apropriado seria, certamente, a possibilidade de deixar estabelecida 
uma exceção expressa e reconhecida ao princípio da cláusula da nação mais 
favorecida, quando se tratar de franquias ao interesse da América Latina. 
A potencialidade latente do comércio regional [em 1953, as nações latino-
americanas só destinavam 6% das suas exportações a outros países da região] 
permitiria supor que medidas baseadas em um tratamento especial facilitarão e 
acrescentarão produções que exigem grandes capitais e que só serão possíveis 
com base em amplos mercados comuns. Tal seria o sentido de uma verdadeira 
complementação das economias do continente. A eficiência comparada 
encontraria seu quadro adequado e serviria verdadeiramente aos interesses do 
crescimento dos países da região.” (palavras de Antonio Cafiero, em 1954, 
na Conferência Econômica Interamericana, realizada no Rio de Janeiro. In: 
PARADISO, 2005, p. 184)

Os Estados Unidos e a integração latino-americana reativa, Bruna Duarte Habka, p. 79-93
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A nova tentativa também não foi adiante. Cabe lembrar que Getulio 
Vargas falecera naquele ano, e o novo presidente, Café Filho, estava alinhado 
à posição norte-americana. Chegou mesmo a ser acusado de alterar a política 
atômica brasileira, a fim de cooperar com o governo de Washington, sem 
receber contrapartidas pelo chamado Programa Conjunto de Cooperação para 
o Reconhecimento dos Recursos de Urânio, assinado em 1955. Dessa forma, das 
três vezes em que se tentou levar adiante o projeto ABC, o mesmo fracassou, 
em razão, sobretudo, do alinhamento brasileiro com os Estados Unidos. E, nas 
duas vezes em que a proposta ressurgiu, pós-Barão do Rio Branco, foi motivada 
por atitudes reativas à ingerência norte-americana na América do Sul.

3. O Mercosul, o Nafta, a Alcsa e a Alca

Jânio Quadros e Arturo Frondizi, ambos representantes de uma política 
exterior independente, cada qual para seu respectivo Estado, encontraram-se, em 
1961, em Uruguaiana – ocasião em que firmaram acordos de cunho comercial e 
político. Esse novo concerto, que privilegiava relações com os vizinhos, foi logo 
sufocado pela ascensão de governos militares, não apenas no Brasil e na Argentina, 
mas em toda a região do Prata2.

Se os historiadores, de modo geral, não são tão contundentes em afirmar que 
houve participação dos Estados Unidos nos golpes militares, nenhum deles nega 
essa possibilidade. Partindo desse pressuposto, verifica-se que a política exterior 
independente de Brasil e Argentina ocasionou a contrarreação estadunidense, 
para que fossem, nessas nações, instalados governos mais alinhados com os 
ditames do norte.

Somente com a redemocratização, já na década de 1980, é que José Sarney 
e Raúl Alfonsin assinam a Declaração de Iguaçu:

“Um momento importante para o relacionamento sul-americano. No mesmo 
encontro, Alfonsín e Sarney concordaram ainda que trabalhariam para a integração 
futura dos países latino-americanos. Reafirmaram, naquele ato, fé no processo 
democrático pelo qual passava a região. Como havia sempre uma pontinha de 
desconfiança entre os dois interesses, também assinaram uma declaração conjunta 
sobre política nuclear. Foram aos poucos derrubando os motivos dos ciúmes 
históricos entre os novos parceiros.” (MENEZES; PENNA FILHO, 2006, p. 51)

O Tratado de Assunção foi assinado entre Collor e Menem, em 1991. 
Ambos os governos estavam de acordo com o neoliberalismo, proclamado pelo 
Consenso de Washington, mas identificaram a necessidade de formação de um 
bloco regional para que tivessem maior poder de barganha frente às agremiações 
que se formavam na região – Estados Unidos e Canadá haviam assinado um 
acordo de liberalização econômica em 1988. Depois, iniciaram conversações 
com o México, para, em 1992, concluírem juntos o North American Free Trade 
Agreement (Nafta). 
2 Ressalte-se que, no Paraguai, Alfredo Stroessner já se encontrava no poder desde 1954, e estava alinhado 
aos interesses norte-americanos. Seu governo durou até 1989. 
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Além do Nafta, em junho de 1990, o presidente dos EUA, George H. Bush, 
lança o programa Iniciativa para as Américas (Plano Bush), pelo qual pretendia 
agregar o continente nos valores do liberalismo econômico. O plano tinha o 
escopo de melhorar a inserção internacional estadunidense ante os blocos regionais 
que se formavam na Europa e na Ásia. 

Dessa forma, a aproximação com o Canadá e com o México não era suficiente 
à influência almejada pelo governo norte-americano na cena internacional. Foi 
esse o contexto que levou Collor e Menem a adiantarem a conclusão do acordo 
que criava um bloco no Cone Sul. Chamaram o Uruguai e o Paraguai – ressalte-
se que este último apresentava uma economia que competia com a brasileira 
quanto aos produtos exportados –, com o intuito de que essas nações não 
adentrassem diretamente na órbita de poder do governo de Washington, como 
havia acontecido com o México e como sinalizava o Chile, com a celebração de 
acordos bilaterais com os EUA.

Um dos primeiros efeitos da constituição do Mercosul foi o acordo firmado 
com os Estados Unidos, chamado de “4 + 1”, ou “Acordo do Jardim das Rosas”, 
em junho de 1991. De acordo com autores como Ricardo Seitenfus e Tullo 
Vigevani (1992; 2006), o tratado foi um verdadeiro marco regional. Tratava-se da 
primeira vez que os membros do bloco do Cone Sul concertavam suas posições, 
a fim de fortalecer seu potencial de barganha frente aos EUA.

Em 1994, o Protocolo de Ouro Preto conferiu personalidade jurídica ao 
Mercosul e cuidou de sua estrutura institucional. É importante observar que a 
data de assinatura do referido documento foi 16 de dezembro de 1994, enquanto 
a assinatura do acordo que criava a Área de Livre Comércio das Américas (Alca) 
havia ocorrido em 9 de dezembro de 1994. Não parece ser mero acaso a diferença 
de sete dias apenas entre a conclusão de um e outro documento.

De acordo com Janina Onuki (2006, p. 304):

“Nesse contexto, a formação de blocos econômicos regionais, como o 
Mercosul, representava uma tentativa de proteger os países das incertezas políticas 
derivadas do sistema internacional que começava a se delinear, e dava perspectivas 
aos países com menos poder (como o Brasil) de garantirem uma participação 
mais autônoma – e, se possível, de maior influência – nesse mesmo sistema.”

Luis Fernando Ayerbe (2002, p. 277 e 278) cita a ex-secretária de Estado 
dos EUA Madeleine Albright para concluir que as reformas liberalizantes na 
América Latina – e a Alca – faziam parte do plano de política externa norte-
americana do pós-Guerra Fria:

“Como resultado das suas continuadas reformas baseadas no mercado, a 
América Latina tem sido relativamente bem-sucedida ante as crises financeiras 
globais; nossas exportações para essa região continuaram crescendo mesmo 
durante os recentes períodos de turbulência. Para completar essa transformação, 
nós devemos seguir por nossa agenda de livre comércio.”

Os Estados Unidos e a integração latino-americana reativa, Bruna Duarte Habka, p. 79-93
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Interessante notar que a Alca, per se, foi também uma reação norte-americana 
à iniciativa do então presidente brasileiro, Itamar Franco, de lançar uma Área 
de Livre Comércio Sul-Americana (Alcsa). Esse projeto, apresentado no âmbito 
da Iniciativa Amazônica, que visava agregar o Mercosul ao Pacto Andino e ao 
Chile, foi, por sua vez, uma reação ao Nafta.

O Chile, como mencionado, almejava ter um acordo de livre comércio3 com 
os Estados Unidos, e o Brasil via a necessidade de ter os vizinhos mais próximos 
e incrementar o comércio entre eles. Logo, diante do projeto da Alcsa, o então 
presidente dos EUA, Bill Clinton, reavivou a proposta da Iniciativa para as 
Américas e lançou a Alca, sepultando o projeto de Itamar Franco. A Alca também 
não foi adiante. Enfrentou grande resistência brasileira, que enxergava as grandes 
assimetrias da proposta e recusava a submissão ao acordo nos moldes desejados 
pelos norte-americanos:

“Samuel Pinheiro Guimarães, um dos encarregados das negociações dos 
acordos de integração Brasil-Argentina, em 1986/87, quando ainda era o 
conselheiro chefe da Divisão Econômica do Itamaraty, denunciou a Alca como 
parte da estratégia de manutenção da hegemonia política e econômica dos Estados 
Unidos, ‘que realizariam seu desígnio histórico de incorporação subordinada da 
América Latina a seu território econômico e a sua área de influência político-
militar’, e insistiu em que o governo brasileiro deveria abandonar os acordos para 
sua implementação. ‘A Alca levará ao desaparecimento do Mercosul’ – advertiu”. 
(MONIZ BANDEIRA, 2006, p. 278).

4. A Comunidade Andina de Nações

Os países signatários do Acordo de Cartagena, em 1969, insatisfeitos com 
o rumo tomado pela Associação Latino-Americana de Livre Comércio (Alalc), 
decidiram ter um bloco próprio. Foi chamado de Pacto Andino até 1996, quando 
passou a ser denominado Comunidade Andina de Nações (CAN). Originalmente, 
dele faziam parte o Chile, a Bolívia, o Peru, o Equador e a Colômbia. 

Em 1976, o Chile de Augusto Pinochet deixa o bloco sob o argumento 
de que não necessitava fazer parte de um agrupamento de países vizinhos, uma 
vez que o comércio com países de fora da região era numericamente muito 
superior. Daí em diante, a política comercial chilena foi crescentemente pautada 
por acordos bilaterais e pela aproximação com os Estados Unidos, chegando, 
inclusive, a desejar compor o Nafta, no início da década de 1990. 

O caso chileno ilustra a tese de uma integração latino-americana reativa às 
avessas. Trata-se de um país que não desejou a integração ao seu entorno, dada 
a não reação – e a vontade de aderir – às propostas norte-americanas. Da mesma 
forma, quando o Peru e a Colômbia firmaram tratados de livre comércio (TLC) 
com os Estados Unidos, a Venezuela de Hugo Chávez deixou o bloco, a fim 
de unir-se ao Mercosul, sob o argumento de que a CAN havia sido corrompida 
pelo governo de Washington. Desse modo, os EUA, aparentemente, tiveram 

3 O qual foi efetivamente concluído em 2003.
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uma influência desintegradora4 no caso do grupo andino, atuando como 
desestabilizador da coerência entre os países que dele fazem/fizeram parte.

5. A OPA, a Alalc e a Aladi

A proposta da Operação Pan-Americana (OPA), do ex-presidente brasileiro 
Juscelino Kubitschek, surgiu justamente em um contexto de antiamericanismo, 
no fim da década de 1950. Richard Nixon empreendera uma malsucedida viagem 
à América do Sul, na qual ficara clara a insatisfação com a falta de auxílio dos 
EUA aos desígnios desenvolvimentistas da região:

“Esta parte da América ficara à margem do Plano Marshall. Carente de 
divisas, não conhecera os benefícios da cooperação então vigente em outras partes 
do globo. As relações entre os Estados Unidos e a América Latina pediam revisão. 
A proposta de JK pedia uma atualização das relações entre os dois segmentos do 
continente.” (BUENO, 2008, p. 290)

De acordo com Clodoaldo Bueno (2008, p. 292), a constituição do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID) foi uma resposta à OPA, além da 
Aliança para o Progresso, de Kennedy, e da Associação Latino-Americana de 
Livre Comércio (Alalc). A Alalc fora criada em 1960, com o objetivo ambicioso 
contido em seu próprio nome: a criação de uma área de livre comércio da América 
Latina, sem instrumentos que contemplassem certa gradualidade, como seria a 
conformação de uma zona de preferências tarifárias. O projeto, embora tenha 
apresentado alguns esparsos resultados positivos, não deu certo ante as assimetrias 
dos diversos países da região e cedeu lugar à constituição, em 1980, da Associação 
Latino-Americana de Integração (Aladi).

A Aladi, por outro lado, é uma instituição mais flexível, que apresenta a 
possibilidade de países não membros firmarem certos acordos com os países 
membros. Além disso, a liberalização comercial prevista pela Alalc foi substituída 
por um mecanismo de preferências tarifárias, facilitando, dessa forma, a 
operacionalidade do novo órgão – que se mostrou muito mais pragmático que 
seu antecessor.

A iniciativa de Juscelino Kubitschek da OPA e seus posteriores desdobramentos 
– Alalc e Aladi – podem ser inseridos no contexto da tese apresentada neste ensaio: 
trata-se de uma tentativa de integração latino-americana reativa às atividades do 
governo de Washington. Nesse sentido, Hélio Jaguaribe aduz que:

“O governo Kubitschek reviveu as demandas brasileiras de apoio externo. 
Já então, no entanto, se desfizera completamente a ilusão de que o esforço 
brasileiro de guerra pudesse favorecer a obtenção de grandes empréstimos 
públicos americanos. A política externa brasileira se orientou, assim, para uma 
nova estratégia, consistente em mobilizar a solidariedade latino-americana pra 

4 Nesse sentido, a recente instalação de bases norte-americanas na Colômbia também pode ser inserida 
como um componente desintegrador na região. Os países vizinhos viram, na atitude dos Estados Unidos, a 
possibilidade de um maior controle das questões territoriais latino-americanas.

Os Estados Unidos e a integração latino-americana reativa, Bruna Duarte Habka, p. 79-93
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reivindicar, para o continente, o equivalente ao que o Plano Marshall fora para 
a Europa. Passou-se da demanda unilateral para a multilateral e da ideia de 
compensação equitativa para uma formulação política.” (In: ALBUQUERQUE, 
1996, p. 27, grifos da autora)

6. A OEA, o Grupo do Rio e a Calc/Celac

A Organização dos Estados Americanos (OEA) surgiu no contexto inicial 
da Guerra Fria, influenciada pela órbita norte-americana. No decurso do tempo, 
entretanto, aos países da América Latina ia-se tornando evidente que o interesse 
dos Estados Unidos com o organismo era angariar o apoio regional, como 
contraparte à rivalidade com a União Soviética (URSS).

Uma das reações latino-americanas aparece com o chamado Consenso 
de Viña del Mar. O instrumento visava a deslocar as percepções do conflito 
leste-oeste para as questões centro-periferia, fazendo da OEA um foro que 
contemplasse questões efetivas de cooperação entre seus membros. Em razão de 
as reivindicações não terem sido levadas adiante pelos Estados Unidos – e, além 
disso, a proposta de constituição de um Mercado Comum Latino-Americano 
(MCLA) também não ter ido para a frente –, na década de 1970 tem início o 
incremento de negociações bilaterais entre os países da América Latina. É no 
governo Médici que a Argentina, por exemplo, passa a ser o terceiro maior país 
importador de produtos brasileiros e o primeiro em produtos manufaturados.

Embora o Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (Tiar) tenha sido 
constituído um pouco antes da OEA, cabe apresentá-lo no mesmo contexto do 
conflito leste-oeste. É possível afirmar que, se o Tiar fosse efetivo para as questões 
de segurança do continente americano, não haveria a necessidade de se pensar em 
outros formatos de solução militar. Fala-se, hoje, no âmbito da União de Nações 
Sul-Americanas (Unasul), de um Conselho de Defesa, o qual, embora ainda seja 
uma proposta nova e sem resultados práticos, já se configura como uma resposta 
à ineficácia do Tiar e à sua conformação sob a influência norte-americana.

Em 1986, Brasil, Argentina, Peru, México, Panamá, Colômbia, Venezuela 
e Uruguai agregaram o Grupo de Contadora (México, Colômbia, Venezuela e 
Panamá) e o Grupo de Apoio à Contadora (Argentina, Brasil, Peru e Uruguai), 
formando a concertação política conhecida como Grupo do Rio. Todos esses 
grupos foram formados contra a ingerência estadunidense nas questões latino-
americanas. O primeiro grupo, de Contadora, surgiu em 1983 face à invasão dos 
EUA em Granada. Logo depois, formava-se o Grupo de Apoio, com o intuito 
de contestar, também, a política intervencionista do governo de Ronald Reagan.

A união dos dois grupos deu origem ao primeiro agrupamento político sem 
a presença dos Estados Unidos na região. Fica evidente, nesse caso, a integração 
reativa aos EUA. De acordo com Amado Luiz Cervo (2008, p. 450):

“Não se sabe bem quando, mas a América Latina passou a falar com 
voz própria, a revelar uma consciência política coletiva, a posicionar-se com 
coerência. Atestam-no os consensos (Viña del Mar, Cartagena, Contadora e 
Apoio), novos órgãos (Sela, Aladi, Conferência de Cúpula), novas experiências 
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de cooperação (Bacia do Prata, Pacto Andino, Pacto Amazônico) e, enfim, um 
processo novo de integração, iniciado com o eixo Brasil-Argentina em 1986”. 
(grifos da autora)

Em dezembro de 2008, ocorreu a Primeira Cúpula da América Latina e 
Caribe (Calc), a qual, nas palavras do então ministro das Relações Exteriores, 
Celso Amorim, “tem um componente histórico”, pois “será a primeira vez que 
nos reuniremos sem ser convocados por uma entidade externa”5. Destacou ainda 
que “a ideia geral era de uma cúpula sobre integração para o desenvolvimento e 
discutir os graves problemas comuns a estes países e que vão desde a atual crise 
financeira, o comércio e a alta dos preços dos alimentos, até as mudanças climáticas 
e desastres naturais. Serão convidados os secretários-executivos do Mercosul, 
da Associação Latino-Americana de Integração (Aladi), a Comunidade Andina 
(CAN), a Comunidade do Caribe (Caricom), o Sistema da Integração Centro-
Americana (Sica) e a União de Nações Sul-americanas (Unasul)”6.

Após o encontro, os países que formam o Grupo do Rio aproveitaram a 
ocasião para formalizar a entrada de Cuba na agremiação. O país fora expulso 
da OEA, e Raúl Castro fez um discurso no qual rejeitou a existência da referida 
organização do pós-Guerra Fria. Em suas palavras:

“O presidente Evo Morales [da Bolívia] disse que nós devíamos participar 
de uma OEA sem os americanos. Mas nós não participaremos com os 
americanos ou sem os americanos. Para nós, essa sigla deve desaparecer, 
respeitamos a posição de todos, mas essa é nossa opinião. Para nós, o que 
fica é esse Grupo do Rio.”7 (grifos da autora)

Em 2010, declarou-se, no México, a intenção de institucionalizar a cúpula 
e criar a Comunidade de Estados Latino-Americanos e Caribenhos (Celac), 
cujo estatuto deverá estar pronto ainda em 2011. A despeito de o discurso 
oficial do governo de Washington ser o de que o novo organismo não seria 
uma ameaça à OEA, é nítido o objetivo de se ter uma concertação política 
sem a ingerência norte-americana. O Grupo do Rio e a Calc/Celac, portanto, 
constituem evidentes instrumentos de uma integração latino-americana, que 
surge em consequência das atividades estadunidenses e da percepção de que 
a OEA apresenta uma série de deficiências para atender os anseios da região.

7. A Iirsa, a Unasul e a Alba

Um dos grandes impedimentos à integração regional na América Latina 
sempre foi a questão logística, mormente de infraestrutura de transportes, 
para escoar os produtos comercializados, e de energia e comunicações. Nesse 
contexto, criou-se, na América do Sul, a Iniciativa para a Integração da 
Infraestrutura Regional Sul-Americana (Iirsa), em 2000. A Iirsa foi definida 

5 Agência EFE. América Latina e Caribe buscam integração em cúpula. 6 out 2008.
6 Idem.
7 Grupo do Rio aprova ingresso de Cuba no bloco. G1, 16 dez 2008.

Os Estados Unidos e a integração latino-americana reativa, Bruna Duarte Habka, p. 79-93
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em eixos de interconexão, cujos respectivos porcentuais de investimento 
encontram-se destacados a seguir: eixo andino e eixo andino do sul (10,5%), 
eixo de Capricórnio (9,8%), eixo Peru-Brasil-Bolívia (19,8%), eixo da hidrovia 
Paraguai-Paraná (4,8%), eixo do sul (3,8%), eixo Mercosul-Chile (36%), eixo 
interoceânico central (6,4%), eixo do Amazonas (7,3%) e eixo do Escudo 
Guianense (1,6%).

A Cúpula de Brasília, ocorrida em 2000, além de relançar e fortificar o 
Mercosul, foi a reunião responsável pela instituição da Iirsa. Note-se que o Plano 
Colômbia foi apresentado pelos Estados Unidos no mesmo período e, dessa 
forma, é possível concluir que a iniciativa brasileira foi uma reação à possibilidade 
de aumento da ingerência estadunidense nos assuntos sul-americanos. Para Rafael 
Villa (2005, p. 106), quatro possíveis consequências poderiam ser ressaltadas para 
o Brasil, advindas do Plano Colômbia: 

“a) não se aceita eventual transferência do teatro de operações de qualquer 
ator armado para o território brasileiro; b) refuta-se qualquer participação militar 
no conflito colombiano; c) mesmo entendendo que a probabilidade de cenários 
adversos para a Amazônia brasileira é pequena, o Brasil procura proteger-se de 
eventuais desdobramentos; e d) o aprimoramento da capacidade de resposta 
dos órgãos estatais brasileiros na Amazônia se dá exclusivamente nesse contexto 
defensivo.” 

Da mesma forma, Cristina Pecequilo (2009, p. 262) destaca a Cúpula de 
Brasília como reação ao Plano Colômbia:

“Na oportunidade, além da recuperação do Mercosul, a Cúpula, que 
ocorreu simultaneamente ao lançamento do Plano Colômbia pelos EUA, os 
Estados sul-americanos se comprometeram com políticas regionais voltadas 
ao desenvolvimento e ao social. O resultado mais significativo da Cúpula foi a 
criação da Iirsa, visando a integração física da América do Sul e o desenvolvimento 
regional.”

Um dos resultados político-diplomáticos do avanço da integração sul-
americana foi a Comunidade Sul-Americana de Nações (Casa), formada em 
2004 e posteriormente aprofundada, em 2008, tornando-se a atual União de 
Nações Sul-Americanas (Unasul). A nova instituição tem o mérito de apresentar 
personalidade jurídica e órgãos que lhe conferem operacionalidade. Segundo 
Amado Cervo (2008, p. 514):

“A Unasul nasce com objetivos políticos, geopolíticos e econômicos. Em 
sentido político, ao tomar decisões por unanimidade entre os Estados membros, 
pretende assentar a região no mapa-múndi, expressar a voz única dos países no 
multilateralismo e aumentar sua independência política, visto que se constitui 
com personalidade jurídica internacional. Em sentido geopolítico, embora não 
seja uma aliança militar, cria o polo de poder regional e confere ênfase à segurança 
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regional, cujos contenciosos são resolvidos pela ação diplomática com base nas 
doutrinas sul-americanas do direito internacional, o respeito à soberania e à não 
intervenção em assuntos internos dos Estados. Afasta, consequentemente, a 
interferência de potências e órgãos externos em sua solução, tais como a OEA, 
o Grupo do Rio e o velho Tratado Interamericano de Assistência Recíproca 
firmado no início da Guerra Fria. Em sentido econômico, enfim, a Unasul 
atua com a finalidade de promover a integração produtiva, energética e da 
infraestrutura, embora sem substituir o Mercosul e a Comunidade Andina, que 
continuam negociando.” (grifos da autora)

A Unasul, portanto, insere-se na temática reativa à ingerência externa. Os 
Estados Unidos, contudo, preocupados com a sua possível perda de influência 
regional, reativaram a chamada Quarta Frota Naval, que tem o intuito de 
fortificar a ação estadunidense na América Latina:

“A criação da Unasul permite passar a um novo patamar para a tomada de 
medidas estratégicas para uma integração que já se tentou fazer em vários momentos, 
como, por exemplo, nos governos de Vargas e Perón, iniciativa boicotada pelo 
imperialismo que derrubou ambos, em 1954 e 1955, respectivamente. Por isso, 
é fundamental considerar que a Unasul tem um componente anti-imperialista 
muito forte. Portanto, necessitará de uma unidade cada vez maior entre os 
governos progressistas e uma cada vez mais articulada relação orgânica com os 
movimentos sociais e sindicais. Porque a resposta dos Estados Unidos pode 
não ser nada diplomática, como já indicam o bombardeio ao território do 
Equador, a reativação da Quarta Frota Naval e a violação do espaço aéreo 
venezuelano pela aeronáutica estadunidense”8. (grifos da autora)

Outro aspecto importante da Unasul é a sua capacidade de fortalecer as 
reivindicações da Aliança Bolivariana para as Américas (Alba). A alianza foi 
formada, inicialmente, por Cuba e Venezuela, porém já congrega, hoje, a Bolívia, o 
Equador, a Nicarágua, Antígua e Barbuda, São Vicente e Granadinas e Dominica. 
O presidente deposto de Honduras, Manuel Zelaya, chegou a assinar o pedido 
de entrada na Alba; mas, com o golpe de Estado, tal pedido foi retirado pelo 
governo interino.

A alianza tem um nítido caráter anti-Estados Unidos, tanto que muitos 
dos pronunciamentos de Hugo Chávez e Evo Morales contra o país norte-
americano são realizados no âmbito da Alba. Mais recentemente, a organização 
foi responsável por lançar uma campanha contra as bases militares utilizadas pelos 
EUA na América Latina – clara reação contra o caso da Colômbia. O cartaz dizia: 
“De povo a povo: América Latina e Caribe – Uma região de paz”. E acrescentava: 
“mobilização continental às bases militares estrangeiras”.

8 Brasil de fato. O nascimento da Unasul e a Quarta Frota Naval dos EUA. 30 mai 2008.
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Conclusão

O presente ensaio objetivou demonstrar que a integração latino-americana, 
com todos os seus avanços e recuos, pode ser considerada reação às intromissões 
norte-americanas nos assuntos da América Latina. Embora até meados do século 
XX a região apresentasse sérias dúvidas sobre o caminho a ser seguido e desejasse, 
em diversos momentos, o alinhamento com o vizinho do norte, a Guerra Fria 
mostrou à América Latina que, caso não começasse a falar com “voz própria”, 
ficaria esquecida e restrita às questões leste-oeste, que interessavam aos Estados 
Unidos.

Dessa forma, ao perceber a dinâmica da OEA e do Tiar, no conflito 
bipolarizado, tiveram início as tentativas de agremiações latino-americanas, 
algumas com mais ou menos êxito que outras. É nesse contexto que se inserem 
a OPA e seus desdobramentos, o Consenso de Viña del Mar, o Grupo do Rio 
e, mais recentemente, a Calc – que, como se viu, tornou-se um foro político 
que conta com a voz cubana e exclui a estadunidense, refletindo exatamente o 
oposto da OEA.

A Iirsa, como demonstrado, foi reativa à proposta do Plano Colômbia na 
região. Do mesmo modo, a Unasul, ao buscar promover o desenvolvimento 
sul-americano, com segmentos que lhe conferem operacionalidade – amparando, 
inclusive, ações da Alba –, torna-se instrumento hábil contra ingerências externas. 
Tanto é verdade que os EUA têm se mostrado preocupados com os rumos 
tomados no continente, de forma que aprofundaram seu relacionamento com 
a Colômbia, utilizando uma base militar nesse país, além de terem reativado a 
Quarta Frota Naval.

O Mercosul também se insere nessa dinâmica reativa. O Tratado de Assunção 
foi antecipado, constituído logo após o lançamento do programa Iniciativa para 
as Américas (Plano Bush), e o protocolo de Ouro Preto foi firmado poucos dias 
após a constituição da Área de Livre Comércio das Américas (Alca). E assim segue 
sendo o bloco sul-americano que, desde 1995 – logo após a Alca, portanto –, 
busca conformar uma área de livre comércio com a União Europeia.

Os Estados Unidos são tanto integradores quanto desintegradores dos 
países da América Latina. O perfil do relacionamento entre eles depende da 
aproximação ou não com o país do norte. Aqueles que se inserem na dinâmica 
reativa demonstrada neste ensaio unem-se, a fim de fortalecer seu potencial de 
barganha. Os países, no entanto, que desejam alinhar-se aos EUA seguem um 
caminho mais isolado, como tem sido o caso da Colômbia e como o foi o Chile, 
em certas ocasiões.

Resta, assim, demonstrado o caráter de integração reativa latino-americana, 
que não significa, contudo, falta de interesses próprios dos países da região, 
mas apenas que a reação às ingerências externas serve de elemento de coesão e 
concertação para a América Latina.
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��Harmonização de impostos 
indiretos no Mercosul: uma 

abordagem econômica
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Resumo: A proposta deste artigo é mostrar os avanços da literatura 
em economia de harmonização tributária indireta e as possibilidades 
e dificuldades de sua aplicabilidade dentro do contexto do Mercado 
Comum do Sul (Mercosul). Mesmo com estas dificuldades do ponto 
de vista prático e operacional, esforços teóricos têm sido feitos na 
ciência econômica mostrando os pré-requisitos necessários, e em 
alguns momentos suficientes, para que tenhamos ganhos de bem-
estar social quando países de um mesmo bloco econômico promovem 
harmonização dos seus sistemas tributários indiretos. A literatura de 
coordenação de impostos indiretos, relativamente à harmonização 
tributária, tem usado uma abordagem microeconômica para examinar 
a otimalidade de alguma convergência rumo a uma taxa de imposto 
previamente definida, ou seja, uma reforma onde os países envolvidos 
ganham em termos de maior bem-estar para seus cidadãos.

Palavras-chave: Mercosul, harmonização e coordenação de impostos 
indiretos, ganhos de bem-estar, abordagem econômica.

1. Introdução

Integração econômica e acordos de livre comércio têm eliminado vários 
controles alfandegários entre países. Dado este ambiente, o único problema 
que ainda afeta negativamente o fluxo de comércio entre os países é o sistema 
tributário de cada país, e a coordenação tributária tem sido vista como a solução 
para este problema entre países fronteiriços. Em termos práticos, a União Europeia 
tem avançado fortemente na formação de uma união econômica; porém, diante 
de dificuldades operacionais, o que se alcançou em termos fiscais até então são 
políticas de coordenação tributária em que se definiram alíquotas mínimas a serem 
praticadas por cada país signatário1. A dificuldade de implantação de um sistema 
* Vander Lucas é Mestre em Economia pela Universidade de Brasília (UnB) e pela Universidade Católica 
de Louvain, Bélgica, na qual obteve também o doutorado. Na UnB é  Professor Adjunto do Departamento 
de Economia e do Mestrado em Economia do Setor Público. E-mail: <vlucas@unb.br>. O autor agradece 
os comentários de participantes de seminários na UnB e UCB (Universidade Católica de Brasília), de dois 
pareceristas anônimos e do Editor desta Revista. Agradece, também, o apoio à pesquisa dado pelo Decanato 
de Pós-Graduação e Pesquisa (DPP), da UnB.
1Os fundamentos legais para a harmonização de impostos indiretos na União Europeia é definida nos artigos 
90 a 93 do Tratado da União Europeia. Em suma, todos os países membros têm estabelecido o imposto sobre 
o valor adicionado (IVA), há proibição de discriminação tributária sobre produtos nacionais em prejuízo dos 
demais estados membros, e estabelece-se uma alíquota padrão mínima de 15% e uma ou duas alíquotas reduzidas 
não menores que 5%. Por fim, impostos excise são estabelecidos para vendas de tabaco, alcool e combustíveis.
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tributário europeu é muito maior do que simplesmente a solução de problemas 
operacionais. Na realidade, a União Europeia é um bloco formado por diferentes 
países em vários sentidos. Tais assimetrias levam a diferentes comportamentos 
dos seus respectivos cidadãos e, portanto, diferentes tratamentos tributários se 
fazem necessários. Por exemplo, espera-se teoricamente que os franceses não 
tributem fortemente os seus vinhos nacionais e talvez permitam fortes impostos 
sobre bebidas destiladas como uísque. Por outro lado, os ingleses não desejam 
fortes impostos sobre bebidas destiladas por fazerem parte das suas preferências, 
e talvez pudessem ceder permitindo altas alíquotas tributárias sobre vinhos. Por 
este simples exemplo já vimos que não teríamos um acordo para a fixação de 
mesmas alíquotas tributárias sobre vinhos e bebidas destiladas consumidas em 
Paris e Londres.

O Mercado Comum do Sul (Mercosul) também pode ser um exemplo 
para este tipo de análise. Ele ainda se encontra em um estágio preliminar para 
se tornar realmente um mercado comum. Podemos dizer que estamos ainda 
na fase de união aduaneira, onde os países procuram simplesmente harmonizar 
suas alíquotas do imposto de importação. Mesmo com suas listas de exceções, 
o Mercosul atingiu este estágio desde sua implantação, em 1995, quando os 
quatro países membros implantaram a Tarifa Externa Comum (TEC). Desde 
então, a maioria dos produtos destes quatro países possui tarifas de importação 
zero para o comércio intrazona e tarifas únicas para terceiros países. De uma 
maneira geral, podemos dizer que ainda falta muito para se chegar ao ponto 
de se harmonizar os impostos indiretos entre os países membros do Mercosul. 
No entanto, principalmente para efeito de possíveis políticas públicas, o tema já 
começa a ser discutido principalmente entre as esferas de governo interessadas 
no assunto.

No Mercosul, especificamente, nada avançou desde sua fundação no que 
se refere à harmonização tributária. E esta tarefa não é simples, principalmente 
sabendo-se que uma das premissas para a promoção desta harmonização tributária 
é que todos os países envolvidos tenham simetrias de comportamento por parte 
dos seus cidadãos. Mesmo dentro de um país isto já é difícil; imagine-se, então, 
pressupor igualdades de preferências e comportamentos entre cidadãos de 
diferentes nações.

Mesmo com estas dificuldades do ponto de vista prático e operacional, 
esforços teóricos têm sido feitos na ciência econômica mostrando os pré-requisitos 
necessários, e em alguns momentos suficientes, para que se tenha ganhos em 
termos de bem-estar social quando dois países promovem harmonização dos 
seus sistemas tributários indiretos. A literatura de coordenação de impostos 
indiretos, vis-à-vis, harmonização tributária, tem usado na sua abordagem a 
teoria microeconômica da dualidade para examinar a otimalidade de alguma 
convergência rumo a uma taxa de imposto previamente definida. Keen (1989) 
mostra a existência de taxas de imposto Pareto-melhor, mas o governo necessita 
tributar fortemente os bens importados (i.e., um comportamento protecionista 
é necessário) – este comportamento, no entanto, viola acordos internacionais. 

Harmonização de impostos indiretos no Mercosul: uma abordagem econômica, Vander Lucas, p. 94-106
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Ele também considera que impostos distorcidos retornam para o consumidor 
como uma transferência lump-sum.

De outro lado, Delipalla (1997) considera este retorno para o consumidor 
como uma provisão de bem público. Ela utiliza a mesma estrutura de Keen (1987), 
mas chega a taxas de imposto potencialmente Pareto-melhor em que se necessita 
implementar transferências do país ganhador para o país perdedor para se manter 
o consumidor tão bem quanto estava antes de se implementar a harmonização 
tributária, ou seja, sobre o mesmo nível de utilidade anterior. Um verdadeiro 
Pareto-melhor, ou seja, em que os dois países ganham com a harmonização 
tributária na ausência de tais transferências, é obtido em Keen (1989) quando 
se move de um Nash equilíbrio para uma estrutura de impostos indiretos similar 
entre os países. Considerando o princípio de origem, Lopez-Garcia (1996) chega 
aos mesmos resultados, mas necessita de um pressuposto adicional forte: idênticas 
sensibilidades das ofertas dos dois países em sua posição inicial à harmonização 
tributária. Isto é o mesmo que dizer que deveríamos ter idênticos consumidores 
(mesmos gostos) nos dois países envolvidos na harmonização tributária.

Todos estes trabalhos acima, considerando os preços mundiais como dados, 
não analisam o impacto dos termos de troca sobre o bem-estar dos cidadãos. Neste 
caso, a harmonização tributária deve afetar a demanda de cada país e, portanto, o 
nível de receita tributária, uma vez que o efeito renda é levado em consideração. 
Lockwood (1997) analisou este comportamento e mostrou a sensibilidade dos 
bens importados e exportados em relação a mudanças de preços sobre uma 
reforma harmonizante de impostos indiretos.

Mais recentemente, Lahiri e Raimondos (1998) utilizam-se de uma estrutura 
similar àquela dos trabalhos acima, mas introduzem uma função de renda restrita 
e consideram a provisão de bem público. Abstraindo-se de todos os efeitos renda 
e não considerando concorrência entre bens públicos e privados, eles analisam o 
impacto de uma reforma tributária harmonizante sobre o bem-estar dos cidadãos 
considerando como dado o bem-estar dos cidadãos do outro país. Dessa forma, 
considerando uma média ponderada das taxas de impostos nos dois países, como 
nas abordagens de Keen, eles mostram a possibilidade de se promover reformas 
tributárias Pareto-melhor. Se um bem público é sobre ou subofertado em ambos 
os países, uma regra de harmonização de impostos indiretos será potencialmente 
Pareto-melhor. Além do mais, se os bens públicos forem subofertados no país com 
taxa de imposto inferior e sobreofertados no país com taxa de imposto indireto 
superior, então esta reforma tributária harmonizante pode ser estritamente 
Pareto-melhor.

A proposta deste trabalho é mostrar detalhadamente o progresso da literatura 
sobre harmonização de impostos indiretos, analisando a sua evolução histórica e 
também harmonizando tais trabalhos numa mesma linguagem. 

O princípio de destino, que é basicamente o imposto indireto pago pelos 
consumidores, na ausência de qualquer controle fronteiriço, garante um efeito 
neutro dos sistemas tributários sobre a competição entre países ou mesmo regiões. 
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Entretanto, esta estrutura de arrecadação requer um monitoramento eficaz nas 
fronteiras ou mesmo uma excelente coordenação entre os países envolvidos 
devido à possibilidade de fraudes. Compras diretas ao consumidor, como ordens 
postais e aquisições pela internet, têm aumentado significativamente. Com isto 
aumenta-se também a perda de eficácia deste princípio tributário no destino. No 
oposto, temos o princípio de origem, ou tributação na fonte, sob o qual os bens 
importados são tributados a alíquotas prevalecentes nos países onde eles foram 
produzidos. Acordos de comércio internacional têm sido desenvolvidos com 
o objetivo de eliminar controles fronteiriços. Com isto, o princípio de destino 
converge para o princípio de origem. Nosso segundo objetivo é discutir se 
Pareto-melhor verdadeiro e potencial podem ser derivados na presença de bens 
públicos sobre um princípio de origem. Nós mostramos que existem situações 
sob as quais alguma harmonização tributária indireta leva a um verdadeiro e 
potencial Pareto-melhor, e alguma harmonização tributária que convirja rumo 
a uma taxa de imposto ótima leva para um verdadeiro Pareto-melhor. Se o país 
estrangeiro tem, inicialmente, mais alto (baixo) nível de distorção em torno do 
imposto ótimo, sua taxa inicial de imposto deve ser mais baixa (alta) do que a 
taxa de imposto indireto interna do país, de forma a ser alcançar uma reforma 
tributária harmonizante Pareto-melhor. 

O texto a seguir compõe-se de mais três seções. Na Seção 2 procura-se 
mostrar as estruturas tributárias dos países membros do Mercosul. A Seção 3 
faz um resumo da literatura de harmonização tributária indireta com possíveis 
extensões, enquanto que, em conclusão, a Seção 4 mostra a possibilidade de 
futuros trabalhos e extensões levando-se em consideração tal literatura.

2. Tributação indireta no Mercosul

Normalmente, uma pergunta que se faz em relação aos diferentes sistemas 
tributários indiretos dos países membros do Mercosul é se eles têm interesse 
em alterar seus sistemas tributários no sentido de caminhar rumo a uma união 
econômica. A complexidade dos seus sistemas tributários leva a pensar se vale a 
pena propor políticas de harmonização no sentido de facilitar ou mesmo dinamizar 
ainda mais o comércio entre os países membros. Tal complexidade passa tanto 
pela própria estrutura tributária de cada país membro – e principalmente do 
Brasil – quanto pela existência de federalismos fiscais que levam a competições 
entre regiões de cada país membro, bem como entre os diferentes entes das suas 
respectivas federações (governos federais, estaduais e municipais)2.

Iniciando pelas estruturas internas dos sistemas tributários de cada país, 
vemos a dificuldade que será propor alguma harmonização tributária3. A  
Argentina, por exemplo, possui impostos, taxas e contribuições de melhoria. 
Os impostos indiretos são de competência concorrente entre as províncias e 
a federação, sendo que os impostos aduaneiros são de competência exclusiva 

2 Desafios da implementação de um IVA dentro do contexto de uma integração regional podem ser vistos em 
Falcão (2001) e STN (2004).
3 Uma ótima reflexão sobre as divergências que necessitam ser superadas entre os países membros do Mercosul 
pode ser vista em Falcão (2000).
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federal. No Brasil há impostos, taxas, contribuições sociais, contribuições de 
melhoria e empréstimo compulsório. Os entes federativos têm competência para 
determinar as hipóteses de incidência, base de cálculo, alíquota, sujeito passivo e 
todos os outros mecanismos que envolvem os procedimentos tributários, desde 
seu lançamento até a fiscalização. A grande quantidade de tributos, o grau de 
complexidade do sistema tributário e a forma de distribuição da competência 
do imposto sobre consumo entre as três esferas políticas (federal, estadual e 
municipal), do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) com a União, do 
Imposto sobre o Consumo de Mercadorias e Serviços (ICMS) com os estados, e 
do Imposto sobre Serviços (ISS) com os municípios destaca o sistema tributário 
brasileiro como um dos mais complexos do mundo. O sistema tributário paraguaio 
é bem simplificado. A partir da década de 90 foi instituído o IVA, que é não 
cumulativo e tem as exportações desoneradas, sendo permitido aos exportadores, 
ao fim, recuperar o crédito que esteja afetado direta ou indiretamente às operações 
fiscais que realizam. O Uruguai adotou o IVA sobre o consumo, não cumulativo, 
que possui como fatos geradores a circulação e importação de bens, e a prestação 
de serviços. A estrutura do sistema tributário uruguaio tem três impostos gerais: 
imposto societário, imposto sobre o valor agregado e imposto sobre o capital.

3. A literatura da harmonização tributária indireta

A eliminação de todas as barreiras tarifárias, dos controles físicos fronteiriços 
e do comportamento protetor entre dois países poderia reduzir as distorções 
entre os sistemas tributários, mas isto não será suficiente para re-estabelecer o 
livre comércio. Este ponto é resgatado por Keen (1987), que sugere alguma 
harmonização do sistema tributário indireto usando um modelo padrão de 
comércio internacional. Nós descreveremos vários detalhes deste modelo, pois 
ele será utilizado como padrão para as seguintes exposições. Nós temos dois 
pequenos países com vários bens, e um simples consumidor representativo de 
cada um. Consideramos, também, um setor produtivo competitivo em cada 
país. Inicialmente, Keen também caracteriza alguma transferência do primeiro 
bem do país estrangeiro para o país de origem para manter o indivíduo do país 
estrangeiro com um nível de satisfação constante. No equilíbrio, a demanda 
líquida para cada bem será zero, visto que temos somente dois países, ou seja, o 
que um exportar o outro estará importando automaticamente. Em cada país o 
consumidor iguala os seus gastos com a renda nacional mais a renda proveniente 
do imposto indireto sobre a demanda. Além disso, devido às transferências entre 
países, o país de origem considera a transferência recebida e o país estrangeiro 
considera a transferência paga ao outro país – esta transferência é feita em termos 
de bens do país estrangeiro para o país de origem no montante que deixa o 
cidadão estrangeiro no mesmo nível de utilidade.

Uma harmonização do sistema tributário indireto entre dois países parte 
do princípio bastante intuitivo de que os impostos indiretos são diferentes 
antes da reforma e que esta harmonização fará com que os impostos dos dois 
países convirjam para uma média ponderada dos seus impostos indiretos. Keen 
conclui que tal reforma proposta será potencialmente Pareto-melhor quando nós 
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consideramos as transferências entre países. Entretanto, não é fácil programar tal 
reforma, pois uma coordenação entre os países envolvidos será necessária para 
que se cumpram as transferências necessárias. Keen (1989), então, levanta a 
possibilidade de uma reforma tributária harmonizante verdadeiramente Pareto-
melhor; mas, para isto, o país de origem deverá manifestar comportamento 
protecionista no mercado mundial, colocando, assim, maiores receitas tributárias 
sobre os bens importados, ou seja, altas alíquotas de importação.

Como nos modelos propostos por Keen (1987, 1989) toda a receita 
tributária retorna para o consumidor na forma de uma transferência lump-sum, 
nós concluímos que esses modelos ignoram as implicações orçamentárias de tais 
reformas. Delipalla (1997) generaliza este modelo considerando a possibilidade 
do uso de receita tributária dos países para financiar a provisão de bens públicos 
locais. Utilizando a mesma estrutura de modelo de Keen, ela também considera 
dois países com produção perfeitamente competitiva de bens privados e de um 
bem público produzido pelo setor privado de cada país. O governo arrecada 
impostos sobre a renda e sobre os bens, e obtém transferências lump-sum para 
financiar a provisão de bem público. Considerando a possibilidade de uma reforma 
tributária, transferências entre governos e entre consumidores, assumindo que 
não temos efeito renda, separabilidade entre bens públicos e privados e preços 
mundiais constantes, uma harmonização tributária indireta é potencialmente 
Pareto-melhor, ou seja, o país de origem melhora o bem-estar de seus cidadãos 
e o país estrangeiro mantém o mesmo bem-estar de seus cidadãos que tinha 
anteriormente à reforma tributária indireta. Tal resultado é bastante intuitivo: a 
primeira transferência garante o ganho de reduzir a ineficiência do consumo que 
surge para os dois países; a segunda transferência assegura que a receita tributária 
seja constante em ambos os países. Uma harmonização tributária verdadeiramente 
Pareto-melhor acontece se a receita aumenta no país com indivíduos com mais 
alta valoração marginal do bem público, e a transferência entre indivíduos assegura 
que os indivíduos de ambos os países ganhem com tal reforma harmonizante.

Com provisão de bens públicos em cada um dos países envolvidos, conforme 
proposto em Delipalla (1997), a harmonização tributária no Mercosul se torna 
ainda mais complexa. A dificuldade de implantação deve-se principalmente à 
necessidade de coordenação macroeconômica por parte dos países membros do 
Mercosul no sentido de se coordenar a provisão de bens públicos entre eles. Tal 
necessidade supera a própria coordenação dos sistemas tributários e demanda 
novos instrumentos que vão além dos instrumentos fiscais. Num sentido prático, o 
Mercosul ainda se encontra em um estágio onde “coordenação macroeconômica” 
diz respeito somente a reuniões dos Bancos Centrais dos seus países membros.

Neste modelo de Delipalla (1997), se somente uma transferência 
governamental é levada em consideração, mantendo constante o nível de utilidade 
do país estrangeiro, um aumento do nível de bem-estar do país de origem 
(potencial Pareto-melhor) é obtido através de um aumento na receita recebida 
do país estrangeiro. Sob o ponto de vista do Mercosul e de qualquer bloco 
comercial, imaginar a implementação desta coordenação tributária seria pensar 
numa instituição que estaria acima dos governos nacionais e que promovesse 
as transferências necessárias entre os países de tal forma a manter o bem-estar 
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de um país e melhorar o bem-estar de outro4. A criação de tal instituição se faz 
complicada, principalmente sob o ponto de vista jurídico.

Conforme vimos acima, em modelos de harmonização tributária indireta 
entre dois países, um resultado Pareto-melhor é somente atingido através de 
pressupostos fortes e menos realistas, que são o não requerimento de receita 
tributária: promove-se uma reforma tributária onde se tem somente a realocação 
de recursos de tal forma a equilibrar o nível de bem-estar entre os países, mas 
nenhuma nação tem ganho de receita tributária com tal reforma. De novo, tais 
pressupostos são irrealistas do ponto de vista do Mercosul. Recentes medidas 
tomadas pelos países membros têm mostrado a importância que tem a variável 
receita tributária para Argentina e Brasil5.

Levando-se tal pressuposto em consideração, Lockwood (1997) elabora um 
modelo de dois países que produzem vários bens utilizando-se de um simples 
fator de produção ofertado elasticamente em cada país que é internacionalmente 
móvel, ou seja, pode haver migração deste fator para outro país ou se pode 
receber este fator de outro país. Ele também supõe plena especialização em 
cada nação: o país de origem produz somente um grupo de bens em que ele 
tem vantagem comparativa, e o país estrangeiro produz outro grupo de bens. 
As firmas são tomadoras de preços no mercado internacional e, portanto, os 
preços dos produtores são dados. O consumidor é representado por preferências 
compostas de bens privados, bens públicos e lazer. Há imobilidade do trabalho 
entre os países. O comportamento do consumidor é gastar com os bens e lazer 
até onde sua renda permitir. O governo arrecada impostos e gasta tais recursos 
na provisão de bem público em cada país. Adicionalmente, em ambos os países, 
a produção de uma unidade de bem público requer uma unidade de trabalho. 
Considerando-se, agora, uma reforma tributária indireta em torno de uma 
taxa de imposto Nash inicial, analisa-se uma reforma verdadeiramente Pareto-
melhor onde ambos os países se beneficiam em termos de maior bem-estar de 
seus cidadãos. Neste modelo conclui-se que qualquer reforma pode somente 
afetar positivamente o bem-estar do país de origem através de mudanças nos 
impostos do país estrangeiro. Se uma nação já maximiza o seu bem-estar através 
de uma reforma tributária indireta, dado o sistema tributário do outro país, o 
bem-estar do país de origem somente muda se os impostos estrangeiros mudam. 
Considerando uma reforma tributária harmonizante conforme já apresentada 
anteriormente – uma reforma que considere a média ponderada dos impostos de 
cada país –, Lockwood mostra que uma melhora no termo de troca em ambos os 
países aumenta os seus respectivos níveis de bem-estar. Ele mostra também que:

i) Se o bem exportado é mais fortemente tributado do que o bem importado, 
então ambos os países perdem com esta reforma tributária harmonizante. A 
reforma tributária harmonizante deve aumentar os impostos sobre os bens 
importados e diminuir os impostos sobre os bens exportados em ambos os países;

4 Uma estrutura nestes moldes funcionou muito bem entre os países do Benelux (Bélgica, Holanda e 
Luxemburgo). Tal instituição implementava transferências dos países que tinham ganhos com impostos 
fronteiriços para os países perdedores em termos de arrecadação tributária indireta.
5 Isto é uma característica tradicional dos países em desenvolvimento, que têm em seus impostos indiretos uma 
ótima fonte de arrecadação tributária e, portanto, de implementação de bens públicos.
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ii) Se o bem importado é mais fortemente tributado do que o bem exportado, 
então qualquer reforma tributária harmonizante que diminua os impostos sobre 
os bens importados em ambos os países será Pareto-melhor, ou seja, haverá 
simultaneamente melhora de bem-estar nos dois países;

iii) Se os dois bens comercializáveis são substitutos, então ao menos uma 
reforma tributária Pareto-melhor pode ser obtida; e

iv) Se os dois bens comercializáveis são independentes, então nenhuma 
reforma tributária será Pareto-melhor.

Para generalizar estes resultados, Lockwood (1997) considera que todos 
os bens comercializáveis são independentes e conclui que, se existe algum bem 
exportado por cada país que seja tributado mais fracamente pelo país importador 
do que pelo país exportador, então uma reforma harmonizante e Pareto-melhor 
existe.

Este tipo de reforma tributária coloca ênfase sobre comportamentos 
protecionistas para se obter melhoras de bem-estar nos países envolvidos. Este 
tipo de comportamento, apesar de ótimo no sentido econômico, vai de encontro 
ao espírito dos acordos comerciais e, principalmente, às normas estabelecidas 
pela Organização Mundial do Comércio. Como o Mercosul está inserido neste 
contexto, implementar reformas tributárias que incentivem comportamentos 
protecionistas fere tais acordos e, portanto, não teria muita aceitação nos meios 
governamentais.

Apesar dos resultados teóricos mais abrangentes do que os anteriores, 
nenhum avanço é verificado quando estamos confrontando tais resultados com 
a proximidade de harmonização tributária em blocos comerciais. Todo início 
de coordenação comercial entre países procura uma união aduaneira em que as 
alíquotas de importação serão fixadas de maneira coordenada e harmonizante. Em 
etapas mais avançadas dos acordos comerciais, tais alíquotas de importação nem 
existiriam, pois a sua inexistência é pré-requisito para a formação de mercados 
comuns e, frente a terceiros, alíquotas únicas seriam aplicadas. Com o Mercosul 
não seria diferente, pois com a implantação da Tarifa Externa Comum (TEC) os 
países membros perderam a sua autonomia de fixação unilateral de alíquotas, e 
aqueles que a fizeram têm prazos pré-estabelecidos para a remoção de tais barreiras 
tarifárias entre os países membros. Resta imaginar a aplicação de tais modelos 
para acordos comerciais do tipo “Mercosul+1”, por exemplo.

A definição dos pesos é fundamental na determinação do impacto da reforma 
tributária sobre o nível de bem-estar de cada país. Tanto os trabalhos de Keen 
quanto de Delipalla definem a matriz de média ponderada das estruturas tributárias 
domésticas dos dois países dependendo da sensibilidade da demanda local. 
Lopez-Garcia fez a mesma coisa; entretanto, em vez de utilizar a sensibilidade 
da demanda, ele prefere a sensibilidade da oferta, visto que considera o princípio 
de origem na imposição tributária. Em Lockwood (1997) os pesos são como em 
Keen, mas ele não requer que os preços dos produtores sejam deixados imutáveis; 
no entanto, alerta que se uma média simples dos impostos é considerada assim 
uma reforma tributária harmonizante não será Pareto-melhor.

Lahiri e Raimondos (1998) levam em consideração a sensibilidade da 
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demanda devido a uma mudança de impostos; porém, ao contrário das abordagens 
precedentes, consideram impostos não uniformes. Esta estrutura modelar 
considera bens privados comercializáveis e um bem público produzido em cada 
um dos países com o uso de fatores de produção imóveis internacionalmente 
e com ofertas fixas. As preferências dos consumidores são representadas como 
antes, e os bens privados geram uma receita, dados os preços dos produtores e 
o nível de provisão de bens públicos. Abstraindo-se de todos os efeitos-renda 
e assumindo uma separabilidade no consumo dos bens público e privado, 
eles alertam que, em uma reforma tributária harmonizante, o peso tem de ser 
escolhido cuidadosamente para se obter uma reforma tributária potencialmente 
Pareto-melhor. Analisando-se a situação onde bens públicos são sobreofertados 
em ambos os países, eles concluem que esta regra de harmonização tributária 
indireta sobre os bens é potencialmente Pareto-melhor. Por outro lado, se o bem 
público é subofertado em ambos os países, tal regra também será potencialmente 
Pareto-melhor. Quando o bem público é subofertado no país estrangeiro e 
superofertado no país de origem, esta regra será verdadeiramente Pareto-melhor. 
O que é importante enfatizar aqui é que Lahiri e Raimondos obtêm reformas 
tributárias harmonizantes, potencialmente e verdadeiramente Pareto-melhor, 
considerando diferentes pesos.

Na literatura de harmonização tributária, Keen (1987, 1989) e Lopez-Garcia 
(1998) consideram o princípio de destino e permitem transferências entre países. 
Delipalla (1997), Lockwood (1997) e Lahiri e Raimondos (1998), também 
considerando o princípio de destino, assumem que os governos arrecadam 
impostos indiretos para financiar a provisão de bens públicos. Ao contrário, 
Lopez-Garcia (1996) considera o princípio de origem, porém somente analisando 
a existência de transferências. A equivalência entre estes dois princípios é mostrada 
em Lockwood, de Meza e Myles (1994). Eles mostram que esta equivalência 
se mantém em uma economia competitiva com n bens e fatores de produção, 
impostos arbitrários sobre os fatores, e uma estrutura de custos de transporte 
para consumidores e produtores. Esta equivalência também se mantém em uma 
economia imperfeita e em economias monetárias com rigidez de salário nominal 
e taxas de câmbio flexíveis. Porém, eles têm assumido uniformidade dos impostos 
dentro de cada país para garantir tal equivalência entre os dois princípios de 
tributação.

Analisamos agora a possibilidade de uma reforma tributária harmonizante 
baseada no princípio de origem.� Lopez-Garcia (1996) propõe um reforma 
tributária com impostos indiretos sobre os bens baseada no princípio de origem, 
ou seja, sobre o setor produtor da economia; neste caso, existe a possibilidade de se 
“exportar impostos”, em oposição a acordos internacionais, como por exemplo os 
da OCDE e da OMC. Como o Mercosul basicamente segue os acordos assinados 
no âmbito da OMC, esta possibilidade de implantação do princípio de origem 
perde sua credibilidade, apesar de se verificar algumas vantagens deste princípio, 
como a de poder acompanhar os avanços das eliminações de controles fronteiriços 
entre países membros. Além disso, na ausência de qualquer controle fronteiriço, 
o princípio de destino converge para o princípio de origem.
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Lopez-Garcia mostra que, apesar de se considerar o princípio de origem, 
uma reforma tributária harmonizante potencialmente Pareto-melhor é obtida – 
dado o nível de utilidade dos cidadãos do país estrangeiro, uma reforma tributária 
levará a um aumento do bem-estar dos habitantes do país de origem quando 
uma apropriada transferência internacional é implementada. Analisando se esta 
reforma tributária pode ser atingida sem uma compensação internacional, Lopez-
Garcia mostra que, iniciando de uma alíquota de imposto de equilíbrio Nash, 
uma verdadeira reforma tributária harmonizante Pareto-melhor é atingida com 
o pressuposto de que as ofertas de bens em ambos os países tenham as mesmas 
sensibilidades: os cidadãos de ambos os países precisam ser idênticos em termos 
dos seus gostos pelos bens comercializáveis.

Lucas (2001), seguindo estritamente Lahiri e Raimondos (1995, 1998), 
generaliza Lopez-Garcia considerando um modelo com a possibilidade de 
provisão de bem público por parte do governo. Considera-se dois países onde 
cada um tem um consumidor representativo, bens privados, um bem público não 
comercializável e fatores de produção internacionalmente imóveis e ofertados 
de maneira exógena. Os mercados desses bens e fatores são perfeitamente 
competitivos. Por simplicidade supomos ausência de custos de transporte tais que 
a única distorção no comércio que verificamos é devida aos impostos arrecadados 
sobre o princípio de origem6. Tal modelo teria espaço para implementação de 
políticas públicas no Mercosul? Poderíamos pensar que sim, apesar de alguns 
pressupostos restritivos. Ele poderia ser aplicado nos estudos de harmonização 
dos Impostos sobre Valor Adicionado (IVA) da Argentina, Uruguai e Paraguai, 
e de um ICMS brasileiro ampliado7.

Há um consumidor representativo em cada país e o setor produtivo se 
comporta competitivamente. Considerando que o governo arrecada impostos 
sobre a oferta de bens para financiar a sua provisão de bem público, nós obtemos 
a restrição orçamentária do setor privado e do setor público em cada país. A 
transferência do primeiro bem do país de origem para o país estrangeiro é 
permitida, mantendo o consumidor sobre o mesmo nível de utilidade. Na busca 
por uma reforma tributária verdadeiramente Pareto-melhor, nós poderíamos 
definir uma transferência zero entre países e analisar o que acontece com os preços 
no país de origem, bem como com os níveis de bem-estar e com os níveis de 
provisão de bens públicos nos respectivos países após se implementar uma reforma 
tributária. Por outro lado, uma reforma tributária potencialmente Pareto-melhor 
também poderia ser verificada simplesmente analisando-se os preços e níveis de 
bem-estar e de provisão de bens públicos mantendo-se o nível de utilidade do país 
estrangeiro constante. Para isso, como é usualmente considerado na literatura de 
harmonização tributária, nós abstraímos de todos os efeitos renda e assumimos 
que a oferta de bens privados não é afetada pela provisão de bem público feita 
pelo governo de cada país. 

6 Muito mais detalhes deste modelo podem ser vistos em Lucas (2000, 2004).
7 Pressupõe-se que o ICMS ampliado seja uma reforma tributária indireta brasileira que contemple as fusões de ISS, 
ICMS e IPI. Caso contrário, continuaremos com problemas entre os IVA e ICMS da Região Sul brasileira.
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Então, analisamos a possibilidade de um verdadeiro Pareto-melhor 
abstraindo-se de transferências intergovernamentais e considerando uma 
reforma tributária harmonizante. Podemos mostrar que esta reforma é 
verdadeiramente Pareto-melhor, pois os níveis de bem-estar dos dois países 
aumentam. Considerando, agora, a possibilidade de transferências entre países, 
objetivamos uma reforma tributária potencialmente Pareto-melhor analisando 
os efeitos sobre os níveis de bem-estar de cada país de uma reforma tributária 
e de uma transferência, requerida para manter o mesmo nível de utilidade no 
país estrangeiro. Considere-se também uma reforma tributária harmonizante 
rumo a um vetor comum. Ela leva a uma estrutura tributária que é a média de 
pré-existentes taxas de impostos. Nós podemos mostrar que esta nova regra 
de harmonização tributária é potencialmente Pareto-melhor com a seguinte 
intuição: se o país estrangeiro tem um nível de distorção em torno da sua taxa 
de imposto ótima mais alta do que o nível de distorção do país de origem, uma 
reforma tributária harmonizante com base no princípio de origem produz uma 
reforma tributária potencialmente Pareto-melhor. Por outro lado, se o país de 
origem tem um nível inicial de distorção, a sua taxa de imposto de todos os bens 
poderia ser mais baixa que a taxa de imposto inicial do país estrangeiro em ordem 
a produzir um nível potencialmente Pareto-melhor.

Retornando ao ponto de conflito existente entre a utilização do princípio de 
origem e a transgressão de acordos comerciais que tradicionalmente condenam 
a “exportação” de impostos, podemos concluir que, apesar de tal transgressão, a 
reformulação de acordos no sentido de criar instrumentos de transferências para 
países perdedores de receitas poderia reequilibrar a competição. A implementação 
de impostos indiretos com princípio de origem no Mercosul poderia ser 
considerada de maneira harmoniosa, com os países membros definindo IVA e 
ICMS de maneira coordenada. Para isto, estruturas comuns de administração e 
fiscalização fiscais devem ser implementadas.

��
4. Conclusão

A abordagem teórica em harmonização tributária indireta tem avançado 
significativamente. Como fator importante que contribui para isto, podemos 
citar a homogeneidade de tratamento que tais modelos dão para diferentes 
situações. Como exemplo, muitos modelos consideram que os mercados são 
perfeitamente competitivos e que o governo gasta seus impostos arrecadados 
indiretamente dos cidadãos na provisão de bens públicos. Em adição, estes 
modelos usualmente consideram uma estrutura de mundo onde existem, para 
simplicidade analítica, somente dois países e, então, consideram como dadas as 
taxas iniciais de impostos indiretos do tipo Nash não cooperativo. Em outras 
palavras, esses modelos assumem que, dado um nível de utilidade de um país, o 
outro país maximiza o seu nível de bem-estar social. Além disso, muitos modelos 
permitem a possibilidade de reformas tributárias potencialmente Pareto-melhor 
uma vez que alguns pressupostos são satisfeitos.

Embora muitos trabalhos assumam o princípio de tributação no destino – 
Lopes-Garcia (1996) é uma exceção –, podemos esperar uma convergência para 
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o princípio de origem, pois a crescente integração econômica tende a eliminar 
barreiras fronteiriças de todo gênero. Neste trabalho, nós mostramos que uma 
harmonização tributária sobre o princípio de origem também gera uma reforma 
tributária verdadeira e potencialmente Pareto-melhor.

A mudança de alguns dos pressupostos dos modelos descritos neste trabalho 
pode fazer variar os resultados. Exemplo disso poderia ser a consideração de 
mudanças tecnológicas na oferta dos fatores, ou mesmo a consideração de 
mobilidade desses fatores entre os países. A consideração também de receitas 
tarifárias por parte dos dois países, ou mesmo proteção setorial por algum dos 
países, seriam outras alterações significativas nesses modelos. Estas mudanças 
propostas vão de encontro a algumas características verificadas no Mercosul. 
Pressupor a livre mobilidade de mão de obra é fase a ser implementada no 
Mercosul, bem como a necessidade de proteção setorial, visto a proximidade entre 
os mercados brasileiro e argentino para algumas dezenas de bens, por exemplo. 
Além disso, não considerar a necessidade de reformas que levem a ganhos de 
receita tributária é por demais irrealista para países em desenvolvimento. Neste 
mesmo sentido, economias emergentes tendem a ter grandes avanços tecnológicos, 
e isto é desconsiderado em todos os modelos propostos neste trabalho.

Apesar de várias restrições e pressupostos exigidos para o bom funcionamento 
destas economias no Mercosul, tais modelos têm grande utilidade nestes 
cenários, pois os acordos têm avançado na direção da liberalização comercial e 
consequente eliminação de todas as barreiras tarifárias entre os países envolvidos. 
Com isto, os sistemas tributários ficam mais e mais em evidência, chamando, 
assim, para coordenações de políticas macroeconômicas na área fiscal. Portanto, 
a harmonização tributária poderia ser uma etapa desta coordenação. De uma 
maneira geral, tais modelos antecipam alguns resultados e, desta forma, sinalizam 
os caminhos a serem ou não trilhados pelo policy maker. 
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O envolvimento 
internacional em questões 

de Justiça de Transição
Raquel Maria de Almeida Rocha∗

Resumo: Justiça de Transição é o processo pelo qual sociedades 
têm de lidar com pós-conflito ou regimes autoritários em busca 
de equilíbrio entre questões de justiça, verdade, reconciliação e 
responsabilidade, com a necessidade de paz e estabilidade. Desta 
forma, este artigo pretende analisar as experiências do Tribunal Penal 
Internacional para a ex-Iugoslávia e para Ruanda; as cortes mistas 
de Serra Leoa; a acusação do presidente Al-Bashir, do Sudão, pelo 
Tribunal Penal Internacional; e a situação brasileira pós-transição 
política, e de que forma o envolvimento internacional afetou estes 
processos. A questão de quando ou onde normas internacionais 
são aplicáveis é uma função política, e a tentativa de despolitizar a 
construção da paz e Justiça de Transição não é ideal. Medidas tomadas 
através do envolvimento de atores internacionais devem ser guiadas 
pela realidade política da transição. 

Palavras-chave: Justiça de Transição, atores internacionais, Direitos 
Humanos, construção da paz, democracia.

Introdução

A fase em uma missão de pacificação designada à construção da paz reflete 
uma evolução de diferentes tipos de atividades em casos de resolução de pós-
conflito quando a ordem internacional se distancia do ideal westfaliano1. Assim, 
podemos dizer que esta é basicamente uma evolução da fase de manutenção da 
paz ao levar adiante sua versão restrita, tentando (re)construir Estados de dentro 
para fora. Com os tempos modernos, veio a necessidade de incluir tarefas com 
mais participação e envolvimento externo, como restauração da paz e segurança, 
reconstrução de economias, (re)instituição do Estado de Direito, desmobilização, 
desintegração, reintegração e reabilitação (DDRR) de ex-combatentes e (re)
construção democrática, dentre outros.

1 Construção da paz ou peacebuilding: utilização das forças em um país onde as instituições do Estado caíram 
em grande escala, com anarquia e falta de leis, e faz-se necessário um programa integrado que inclui auxílio 
humanitário, cessar fogo, desmobilização, desintegração, reintegração e reabilitação de combatentes, um 
processo político de reconciliação nacional, a reconstrução de estruturas políticas e administrativas, Justiça de 
Transição, reabilitação econômica e outras atividades definidas caso a caso.
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Esta mudança também ocorre devido à emergência de questões morais 
internacionais e ao crescimento da norma solidarista dos Direitos Humanos, 
que se espalhou pela política mundial, aumentando a necessidade de tratar em 
maiores detalhes a fase de transição de um Estado saindo de conflito ou regime 
opressivo2. Esta nova fase provê mais significado e importância às atividades de 
manutenção da paz e construção da paz, tornando relevante abordar questões 
para buscar respostas práticas à resolução de conflitos e mudanças de regime3. 
Desta forma, este trabalho aborda o envolvimento de atores internacionais em 
questões de Justiça de Transição – somente um dos processos que ocorrem no 
contexto/fase de construção da paz, em que questões de justiça, verdade e moral 
são cruciais, e encontrar os culpados se torna essencial. 

O estudo desta área iniciou-se com a literatura legal dos julgamentos de 
Nuremberg e o tribunal de Tóquio. Contudo, foi somente nos anos 80 que a 
primeira onda do tema surge na América Latina e, depois, no Leste Europeu 
(BRITO et al., 2001). A compreensão cada vez mais ampla da sociedade – bem 
como das organizações – sobre a proteção dos Direitos Humanos, com maior 
notoriedade pública e compreensão completa da Justiça Penal Internacional, 
possibilitou o estabelecimento do Tribunal Penal Internacional (TPI), também 
causando impacto nesta área. Assim, o novo milênio surge associado à expansão 
e normatização da Justiça de Transição. O que era apresentado historicamente 
como um fenômeno legal associado a condições de pós-conflito extraordinárias 
cada vez mais se parece como o reflexo dos tempos atuais (TEITEL, 2003, p. 90). 

A questão da Justiça de Transição é muitas vezes referida somente como 
Justiça Penal e punição, o que consideramos uma visão muito simplista. 
Contudo, este estudo aborda a questão da encruzilhada em que algumas 
sociedades se encontram, no pós-conflito e/ou pós regimes autoritários, em 
que devem balancear os desejos de sua sociedade com relação a sentimentos de 
responsabilidade, culpa, justiça, verdade e reconciliação com a necessidade de 
paz e estabilidade. Este é um tema debatido pelo direito internacional, ciência 
política, política comparada e ética e moral, que são disciplinas interconectadas. 
Vale ressaltar que não é intenção deste estudo analisar cada uma das opções de 
Justiça de Transição, por mais que algumas delas sejam abordadas com o intuito 
de demonstrar a ampla área de debate que engloba as questões de Justiça de 
Transição. Da mesma forma também se faz necessário salientar que o presente 
estudo não pretende analisar os processos de democratização, muito menos a 
qualidade das “comissões da verdade” ou tribunais ad hoc, mesmo que estes 
façam parte do processo de Justiça de Transição. Assim, buscando aprender com  
 
2 A norma solidarista é compreendida como a alteração de comportamento da sociedade internacional com 
relação à proteção e garantia dos direitos humanos, principalmente pós-anos 90, quando podemos perceber 
uma crescente alteração no número de intervenções humanitárias e na preocupação com a soberania individual 
e a segurança humana (WHEELER, 1992). 
3 Manutenção da paz ou peacekeeping: auxílio a países atingidos por conflitos, possibilitando a criação de 
condições para uma paz sustentável por meio de soldados, oficiais militares,  polícia civil e também civis dos 
mais variados países que monitoram e observam processos em situações de pós-conflito, e acompanham a 
implementação de acordos de paz assinados por ex-combatentes. Essa assistência pode ocorrer por meio de 
medidas de construção de confiança, estabelecimento de divisão de poderes, suporte eleitoral, fortalecimento 
do Estado de Direito e desenvolvimento econômico e social.
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o passado, a intenção é analisar o envolvimento dos atores internacionais e seu 
impacto nos processos de Justiça de Transição como foco, visto que influências 
internacionais e instituições têm tido um papel de relevância em moldar e 
influenciar tais processos. 

Justiça de Transição

A fase de transição ocorre desde o fim de um conflito ou regime opressivo 
até processos políticos, legais e morais. Sociedades têm de lidar com o resultado 
de crimes em massa e violações de direitos humanos ao fim de uma guerra civil ou 
ditadura em que, na maior parte das vezes, estabilidade, paz e o Estado de Direito 
não foram totalmente restaurados ou mesmo consolidados. Justiça de Transição 
é a seleção de meios possíveis para uma sociedade lidar com tais violações, o que 
pode incluir tanto processos judiciais quanto não judiciais. Estes procedimentos 
são vistos como meios de atingir justiça, bem como estabilidade e reconciliação 
social, enquanto envolvem investigações filosóficas, legais e políticas ao longo 
do processo. 

Mesmo esta área sendo componente chave em assegurar paz duradoura 
e efetiva na reconstrução de Estados pós-regimes opressivos e conflitos, uma 
definição permanece em debate. Alguns pesquisadores inclusive rejeitam o 
termo e utilizam “Justiça Pós-Conflito”, embora o termo não englobe todas 
as complexidades de transições políticas. Outros o definem como sistemas de 
Justiça penal que dependem exclusivamente de medidas legais para corrigir 
sofrimentos (BORAINE, 2004), o que não aborda os limites da lei em crimes 
em massa. E uma terceira definição seria a concepção de Justiça associada com 
períodos de alteração política, caracterizada por respostas legais para confrontar 
erros de regimes predecessores repressivos (TEITEL, 2003), mas que não aborda 
necessariamente os aspectos políticos da transição. 

Contudo, existe consenso sobre o que a Justiça de Transição inclui. Para 
Boraine (2004), são cinco áreas principais: processos de acusação, verdade, 
reconciliação, reparação e reforma institucional. Jelin (2003) complementa 
a anterior incluindo lustração, museus e outros tipos de memoriais, arquivos 
e projetos históricos, ao passo que casos diferentes possuem particularidades 
que demandam novas alternativas. Desta forma, a questão central é como 
cada comunidade escolhe lidar com estes abusos em um cenário tão volátil. 
Todavia, a maneira pela qual o novo governo irá proceder com estas questões 
será intrinsecamente ligada ao balanço de poder do antigo e novo regime, 
especialmente com relação a condições políticas. 

Após a experiência com a Segunda Guerra Mundial, mudanças significativas 
ocorreram na área dos direitos humanos, trazendo a necessidade de proclamar 
e garantir sua aplicação, causando a tentativa de universalizá-los. Mas a falta de 
regras precisas na esfera internacional com relação a este tema tem levado a abusos 
incontroláveis, resultando em um estímulo dos Estados mais poderosos a favor 
do respeito dos padrões mínimos de proteção aos seus nacionais. Esta é uma 
área de estudo relacionada ao Estado de Direito, à paz internacional, à justiça e 
à liberdade. Assim, Zalaquett (1995) argumenta que lidar com circunstâncias de 
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transição política é uma nova área de prática dos direitos humanos que possui 
dilemas complexos de natureza legal, ética e prática. Existe uma tendência a 
enfatizar a responsabilidade dos governos, mesmo que eles não sejam realmente 
os detentores do poder. Além disso, governos em transição muitas vezes não 
possuem o poder para conduzir inúmeras obrigações necessárias para lidar com 
abusos passados e, assim, necessitam de auxílio externo. 

Governos são responsáveis por criar e manter o Estado de Direito, 
independentemente do tipo de governo, pois todos carecem de leis para 
atingir ordem, atividades jurídicas e normas básicas de direitos humanos e civis; 
consequentemente, leis são um componente crucial em questões de transição. 
Smith (1999) argumenta que, no caso específico de democracias, o Estado não 
estará seguro caso não exista cuidado na aplicação das regras normativas, a fim 
de assegurar que a justiça foi de fato alcançada após a instituição ou reforma do 
Estado de Direito. Assim, governos são ferramentas cruciais na transição por 
auxiliar no distanciamento do regime opressivo antecessor, sendo um verdadeiro 
“divisor de águas”. 

Como o Estado de Direito primordial é aquele em que ninguém está acima da 
lei, não existe meio possível de ignorar violações em massa e responsabilidade por 
tais atos enquanto se constrói um sistema de direito ao mesmo tempo (SIKKING 
& WALLING, 2007). Mesmo que grande parte da academia concorde que, para 
as violações aos direitos humanos diminuírem, o sistema de Estado de Direito 
precisa ser fortalecido, existe o argumento de que julgamentos podem interferir 
no processo de construção do mesmo. Ainda se argumenta que ignorar abusos 
passados é necessário, algumas vezes, como barganha na negociação de acordos 
de paz e, consequentemente, instituições baseadas neste se tornam mais viáveis. 

A construção do Estado de Direito normalmente ocorre ao mesmo tempo 
em que a preocupação e a compreensão dos direitos humanos se fortalece. Isto, 
contudo, atraiu atenção internacional, pois legislação e instituições legais são bem 
vistas e, quando existe a necessidade de impulsionar reformas internas em regiões 
que não acompanharam o crescimento da norma solidarista de preocupação com 
o indivíduo, esta participação internacional se faz necessária. Não existe maneira 
possível de tratar julgamentos de direitos humanos e construção do Estado de 
Direito como etapas separadas na transição, ou como um processo contrário, o 
que leva a questionar: julgamentos são sempre a melhor solução? Quão confiáveis 
são cortes nacionais? São elas fracas e corruptas? Todos os crimes necessitam de 
julgamento e punição? Responsabilizar os culpados por outros meios é possível? 
Nessas condições, estes são alguns dos muitos dilemas com que um país em 
transição deve lidar, e suas respostas dependerão totalmente de suas prioridades 
e situação política. 

Atores internacionais 

Com o crescimento da norma solidarista, envolvimentos com Justiça de 
Transição têm sido dos mais diversos. Organizações internacionais, regionais e 
domésticas de direitos humanos; associações de vítimas e familiares; acadêmicos, 
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advogados e ativistas políticos compartilham informações e experiências (ROHT-
ARRIAZA, 2001). Pode ser visto na literatura que pesquisadores abordam a Justiça 
de Transição de uma forma relativamente estreita, ao limitá-la à transição política 
doméstica e não a relacionando com questões de conflito e atores internacionais. 
Desta forma, tentamos demonstrar que o envolvimento internacional em questões 
de Justiça de Transição necessita de atenção especial, já que ele nunca foi maior e 
os resultados de suas participações permanecem pouco estudados. A consciência 
coletiva da humanidade foi desencadeada, afirma Broomhall (2003), e assim, cada 
vez mais, existe a preocupação da sociedade internacional com acontecimentos 
globais. Contudo, mesmo sabendo que esforços internacionais são significativos, a 
extensão em que estes influenciam a reconstrução permanece obscura; é necessária 
uma abordagem caso a caso, conforme argumenta Roth-Arriaza (2001).�

Organização das Nações Unidas (ONU) 

Como as Nações Unidas estão intimamente atreladas à sociedade civil 
internacional e são um produto da cooperação entre Estados, as organizações em 
seu sistema detêm papéis diversos na Justiça de Transição. Quando respondeu 
a um pedido do governo salvadorenho estabelecendo, financiando e provendo 
funcionários para sua “comissão da verdade” em 1991, demonstrou seu forte 
comprometimento em apoiar responsabilidade, verdade e justiça (CROCKER). 
Provavelmente o envolvimento mais conhecido da organização nesta questão 
é a criação e o financiamento dos tribunais criminais ad hoc: o Tribunal Penal 
Internacional para a ex-Iugoslávia e o Tribunal Penal Internacional para Ruanda, 
que influenciaram também processos nacionais, pois ambos possuíam primazia 
sobre os mesmos. Ambos lidaram com muitos infratores, decisões redigidas e, 
de alguma forma, alteraram o balanço de poder na Bósnia e em Ruanda, mas 
o profundo efeito que eles podem ter no futuro destas nações ainda está sob 
consideração (ROHT-ARRIAZA, 2001), mesmo porque o Tribunal Penal 
Internacional para Ruanda não finalizou suas atividades até a presente data.

Agências e órgãos da ONU – como a antiga Comissão de Direitos Humanos, 
seus variados grupos de trabalho e relatores – são de grande importância para 
este processo, visto que denunciam e trabalham em busca de culpa e reparações 
(ROHT-ARRIAZA, 2001). Nas Américas, um ator importante é a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), provendo assistência legal e 
política, e analisando a proteção dos direitos humanos em cada sociedade, 
enquanto emitem recomendações. Estas recomendações concedem legitimidade 
a advogados da área, vítimas e ativistas a trazer à Justiça os agressores, mesmo 
após anos ou décadas.

O envolvimento da ONU nos processos de acusação de crimes internacionais 
pode ocorrer também via tribunais domésticos internacionalizados, que são 
incorporados à estrutura judicial de uma nação ou baseados em tratado (LINTON, 
2001). No caso da Libéria, a organização trabalhou conjuntamente em uma 
política de “perdoar e esquecer”; em El Salvador, liderou uma “comissão da 
verdade”; e, na Guatemala, assistiu a redação de uma lei de anistia, de acordo 
com normas internacionais. No Haiti, o presidente Aristide, no poder na época, 
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foi pressionado por um time de negociação dos EUA e da Organização dos 
Estados Americanos (OEA) a aceitar a anistia geral dos líderes militares caso 
ele pudesse retornar ao poder (ROHT-ARRIAZA, 2001). A ONU necessita 
lidar com a questão da anistia com cautela, ao passo que esta precisa ser ampla 
e publicamente discutida. A organização não deve se envolver em ações que 
conflitem com princípios fundamentais do direito internacional. 

A ONU se esforça para influenciar e assistir essas transições, encorajando 
Estados a ir além da vingança pessoal, “justiça do vitorioso” e impunidade, 
e a adotar mecanismos que legitimem os objetivos da Justiça de Transição 
(CROCKER). Desta forma, não faltam evidências de que a organização possui um 
histórico diverso, pois teve sucesso em El Salvador e processos que consumiram 
muito tempo na Bósnia e em Ruanda, por exemplo. Fica clara a adaptação da 
organização aos pedidos e necessidades do país hospedeiro, o que é um ganho; 
contudo, ainda não é claro o quanto estes processos apoiados e financiados pela 
organização afetaram a transição dos países, dificultando uma conclusão mais 
concreta de sua atuação. 

Cortes estrangeiras 

A Justiça de Transição pode também ocorrer na corte nacional de um país 
diferente daquele que está lidando com seus abusos passados. Isto é uma saída 
que ativistas de direitos humanos utilizam para conquistar algum grau de justiça 
quando não existe processo de culpabilidade em execução. O caso mais conhecido 
é a tentativa espanhola de processar o ex-ditador chileno Augusto Pinochet, 
que abriu um precedente para muitos a seguir. Por outro lado, os EUA, por 
exemplo, possuem seus processos penais e civis separados e o processo penal 
requer participação do governo; assim, eles preferem desnacionalizar e deportar 
suspeitos de volta às suas origens (ROHT-ARRIAZA, 2001).

Esta prática, na verdade, possui suas origens nos julgamentos de Nuremberg, 
com a noção de que certos crimes são tão horríveis que precisam ser processados 
por qualquer Estado detentor da custódia do ofensor, quase que como uma 
“jurisdição universal” que não depende da nacionalidade do ofensor, vítima ou 
local do crime. Esta ideia foi invocada no caso Eichmann, quando o ex-oficial 
nazista foi levado da Argentina para Jerusalém para ser julgado por crimes contra 
a humanidade4. Contudo, com o funcionamento do TPI nos dias de hoje, este 
tipo de envolvimento internacional tem diminuído. 

Tribunal Penal Internacional (TPI)

O TPI possui somente 111 países partes de seu estatuto e quatro casos sob 
investigação, todos africanos5. O debate mais comum em relação ao tribunal é o 
da Justiça local versus Justiça internacional, políticas de coação e obrigações do 
Estado – tendências percebidas em relação ao continente africano e à complexa 
relação entre a comunidade humanitária e o tribunal (KANANI, 2009). 

4 O Estado de Israel não existia na época do crime. 
5 Uganda, República Democrática do Congo, Darfur, República Centro-Africana e Quênia. 
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O tribunal foi a primeira tentativa da comunidade internacional de tal 
mecanismo com escopo geral no direito internacional. O tribunal de Nuremberg 
possuía uma jurisdição específica pessoal e de território: julgar e punir pessoas 
que, agindo pelos interesses dos países do Eixo europeu, seja como indivíduos 
ou membros de organizações que cometeram um dos crimes dentro da matéria 
jurisdicional do tribunal (SCHABAS, 2004, p 67); e os tribunais para a ex-
Iugoslávia e para Ruanda seguiram a mesma conduta. A principal diferença 
entre tribunais ad hoc e o permanente é que existe consenso entre os que serão 
submetidos à sua jurisdição, quando acordam que crimes perpetrados por seus 
nacionais ou em seu território serão sujeitos ao TPI. Seu estatuto delimita que 
o TPI deverá intervir somente quando a Justiça nacional reluta ou não é capaz 
de processar, e é exatamente neste caso em que ele se faz mais funcional. Desta 
forma, funciona como uma “rede de segurança” para países em desenvolvimento 
que não possuam um sistema judicial altamente financiado. Especialmente quando 
tratamos de situações de transição, esta pode ser uma ferramenta poderosa para 
países que entrem em transição na atualidade6.

No tocante à Justiça Penal Internacional, as dúvidas são sempre sobre 
capacidade, credibilidade e complexidade do TPI, mas normalmente se ignora 
que o sistema depende de uma estrutura maior, que envolve organizações 
internacionais, Estados, organizações não governamentais (ONGs), cortes 
regionais, agências e mecanismos de aplicação da lei internacional e outros 
organismos que atuam em prol da diminuição da violência, promoção da paz e 
segurança e culpabilidade. 

Rodman (2007) argumenta que existe uma proposta legalista afirmando 
que o Estado de Direito eventualmente substituirá a política, e assim o TPI é um 
processo contínuo (iniciado em Nuremberg) de tribunais livres de interferência 
política de Estados e seus interesses. Não obstante, a política internacional ocorre 
em um sistema anárquico em que não existe um meio possível para a lei substituir 
a diplomacia ou a coerção. Justiça internacional, legalismo e sentimentos de moral 
podem influenciar a persistência de conflitos ao criminalizar as partes. Rodman 
(2007) ainda diz que os piores tipos de diplomatas são os fanáticos, missionários 
e advogados; e que os melhores são os razoáveis e céticos. Assim, a política 
internacional deve limitar onde a Justiça penal ocorre, já que as decisões devem 
ser politicamente razoáveis e incorporar o Estado de Direito, não possibilitando 
que o argumento acima seja real. 

Devemos considerar que o TPI opera em um sistema internacional específico 
que é “Estadocentrista”, e o tribunal não obteve concordância absoluta de todos 
estes. Desta forma, a decisão de não outorgar jurisdição universal ao TPI foi 
prudente, mesmo que fosse lícita perante o direito internacional. Cassese (1998), 
o primeiro presidente do Tribunal Penal Internacional para a ex-Iugoslávia, 
complementa este argumento:

6 Esta não era uma opção nos anos 80 para a América Latina ou do Leste Europeu em diante.
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“[t]he ICTY is very much like a giant without arms and legs – it needs 
artificial limbs to walk and work. And these artificial limbs are state authorities. If 
the cooperation of states is not forthcoming, they cannot fulfill their functions.” 
(Cassese, 1998).

Assim, o sucesso do TPI é intrinsecamente ligado ao nível de cooperação e 
consentimento dos Estados.

O tribunal foi fundado nas premissas de que a paz não é possível sem Justiça 
penal. Todavia, a situação local nunca é simples; é necessário que o processo de 
Justiça de Transição seja tratado mais como político do que judicial. Mesmo 
que levantemos a questão de que irão ocorrer mudanças, levando a comunidade 
internacional a se comprometer mais com uma complacência forte e regular com o 
direito internacional, o sucesso do TPI ainda depende da política de poder interna 
do Conselho de Segurança (CS) das Nações Unidas. Se existir um caso que ameace 
muitas metas compartilhadas pelos membros, o CS pode aprovar uma resolução 
para postergar uma investigação do TPI por 12 meses, com possibilidades de 
renovação (RODMAN, 2007), o que pode ser uma ferramenta significativa para 
travar os trabalhos do tribunal. Este tem sido o ponto mais criticado, e ONGs 
têm argumentado que o tribunal está muito perto da realpolitik. De muitas 
formas, a relação entre política e lei sempre será árdua. Enquanto permanecermos 
em uma sociedade anárquica, a balança de poder – e não o Estado de Direito – 
será o mecanismo principal para resolução de conflitos. Um Estado de Direito 
internacional institucionalizado dependeria meramente de um governo global, 
o que não nos parece provável em um futuro próximo. 

A ONU ampara totalmente os trabalhos do TPI e é apresentada como um 
ator principal no sistema global de Justiça penal por ter contribuído com os 
esforços da comunidade internacional na busca da imposição do direito humano e 
humanitário internacional, e do Estado de Direito como um todo. A organização 
também apoia a ideia de que a Justiça é necessária como peça central em estratégias 
de pós-conflito, assegurando a paz sustentável (United Nations News Centre, 
2009). Demonstrar esta adesão aberta ao tribunal leva-nos a questionar se o 
surgimento do TPI derrota a necessidade de tribunais ad hoc e a participação 
direta da organização no processo. 

�
Atores não estatais

A pressão das ONGs é decisiva para compelir governos a adotar políticas 
de defesa de direitos humanos enquanto a consciência sobre estes tópicos cresce 
em todas as comunidades. Elas também ajudam com investigações, debates e na 
implementação de políticas em regiões específicas. Grupos de investigação e apoio 
internacionais conduzem inquéritos e denunciam violações de direitos humanos, 
monitoram complacência e recomendam formas pelas quais abusos passados 
devem ser tratados e violações futuras prevenidas, o que é essencial. Ao disseminar 
atenção e suporte internacional, estes grupos também transmitem legitimidade e 
fortalecem grupos civis domésticos e governos democraticamente eleitos na busca 
dos objetivos da Justiça de Transição (CROCKER, p 26). A promoção de lições 
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aprendidas é um campo em que os atores não estatais contribuem largamente. 
Um bom exemplo é o United States Institute of Peace, que uniu pesquisadores, 
políticos e analistas para elaborar um estudo amplo sobre Justiça de Transição 
(CROCKER, p 25; KRITZ, 1995). 

É possível atestar a ampliação do número de tribunais, cortes internacionais 
e acusações, mas até que ponto esta é a vontade da comunidade ou reflete a 
simples influência das vontades de atores internacionais? A apropriação local sobre 
escolhas dos processos de Justiça de Transição deve prevalecer sobre a agenda 
internacional, ao passo que cada caso possui uma compreensão diferente de como 
lidar com a situação. Ao discutirmos Justiça de Transição, a questão de justiça 
versus paz sempre surge, e a inexatidão de definições restritas e particularidades 
de cada caso é ignorada na busca de uma resposta one size fits all. Esta pergunta 
deve ser respondida pela comunidade local e pelo novo governo, ao buscar a paz 
positiva, definir o que é justiça e para quem ela existe.  

Processos internacionais focam regularmente em líderes poderosos, e com 
isto vêm dificuldades de jurisdição; como existem limitações de recursos para 
julgamentos, somente uma quantidade pequena de perpetradores é realmente 
acusada. Em março de 2006, Charles Taylor, ex-presidente da Libéria, foi 
capturado e seria julgado pelo TPI sob 11 acusações de crimes de guerra e contra 
a humanidade – o primeiro líder africano a ser julgado pelo tribunal. Um veredito 
final (ele está enfrentando prisão perpétua) é esperado somente para o fim do ano 
e suas audiências iniciaram em julho de 20097 (CENDROWICZ, 2009). Também 
em julho daquele ano, a Comissão da Verdade e Reconciliação da Libéria emitiu 
um relatório sobre suas guerras civis e uma lista de warlords com mandatos por 
crimes contra a humanidade, na qual Taylor é incluído. Consequentemente, ele 
terá de participar de outros julgamentos, independentemente do veredito final 
do TPI. 

Não podemos nos esquecer de que o impacto geral de atores internacionais 
em transições é bom, especialmente com relação à disseminação de normas 
universalmente aplicáveis, extremamente relevantes para tal processo, buscando 
criar uma comunidade internacional predicada na dignidade humana e na justiça 
(KRITZ, 1999). Entretanto, muita influência internacional do tipo errado 
somente pode piorar a situação local, principalmente quando o timing não é 
correto. Existe a necessidade de uma lembrança constante de que prioridades 
de processos de transição devem ser estabelecidas localmente, pois normas 
internacionais podem ser vistas como pressão externa. Em El Salvador, por 
exemplo, três estrangeiros fizeram parte da “comissão da verdade”; na semana 
seguinte, um relatório foi liberado dizendo que a “intervenção estrangeira” foi 
utilizada como justificativa para a aprovação de uma lei de anistia geral para todos 
os envolvidos em abusos durante o conflito civil (CROCKER). Somente uma 
sociedade internacional bem informada é útil.

7 Até junho de 2011, o processo de Charles Taylor ainda não havia sido encerrado (N. do R.).
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Tribunais ad hoc – ex-Iugoslávia e Ruanda 

Estes tribunais surgiram no começo dos anos 90 e tiveram diferentes 
tópicos para lidar. O tribunal para a ex-Iugoslávia foi criado durante o conflito, 
mas somente funcionou um ano depois, em grande parte devido a dificuldades 
financeiras e de funcionários, tendo como sua preocupação central a dependência 
de um Estado letárgico para apreender os ofensores. As tropas da Otan, em 
1997, causaram ceticismo nos sérvios por serem uma intervenção do Ocidente; 
existia uma assistência extra na prisão de suspeitos e compilação de documentos. 
Ademais, o tribunal iniciou emissões de acusações secretas e obteve sucesso. 
Suas primeiras condenações foram de oficiais de baixa classe, que obviamente 
conduziram a críticas à ação do tribunal. Para esse país, é difícil dizer quanto 
o tribunal contribuiu; contudo, para a Bósnia, é possível dizer que o tribunal 
substituiu as cortes nacionais, possibilitando um alto desenvolvimento em seu 
Estado de Direito. O processo de acusação e a acumulação de informações durante 
os julgamentos possibilitaram uma narrativa histórica das guerras de 1992 a 1995 
(ROHT-ARRIAZA, 2001). As críticas de falta de credibilidade são, em grande 
parte, devidas ao difícil acesso à informação sobre o tribunal, visto que a mídia 
local é fraca e o tribunal, por si só, nunca difundiu seu trabalho, o que deveria 
servir como lição para práticas futuras.

Os grandes ganhos alcançados pela corte foram a acusação de Slobodan 
Milosevic – que foi depois julgado pelo TPI (mesmo que sem veredito, devido 
à sua morte, em março de 2006) – e dos líderes políticos e militares sérvios por 
crimes contra a humanidade e crimes de guerra em Kosovo. O tribunal também 
contribuiu largamente para a definição de precedentes para futuros conflitos em 
relação ao desenvolvimento de lei internacional; mas, para os cidadãos sérvios, 
croatas, bósnios e kosovares comuns, seu trabalho é somente abstrato (ROHT-
ARRIAZA, 2001).

Por outro lado, Ruanda teve de lidar com dificuldades diferentes, mesmo 
que tenha atingido sucesso em obter custódia dos ofensores – incluindo os 
principais organizadores e líderes do genocídio de 1994 – e emitido muitas 
condenações, inclusive a primeira de genocídio por uma corte internacional. 
As dificuldades eram oriundas da penosa relação entre o tribunal e o governo 
ruandês, que buscava seus próprios julgamentos dos mesmos crimes, mas focando 
em ofensores de níveis inferiores. Em 1998, mais de 100 mil pessoas foram presas 
sob alegações relacionadas ao genocídio; por volta de 1,1 mil foram julgados, 
840 foram considerados culpados e ao menos 22 foram executados (Prosecutor 
vs. Akayesu, 1998). Foi estabelecido um sistema de categorização e apelação para 
facilitar o gerenciamento do volume de casos. Assim, ofensores poderiam alegar-
se culpados, desculpar-se e ter sua sentença reduzida; contudo, casos continuam 
sendo julgados até hoje. 

O governo discordou desde o início da não inclusão da pena de morte 
para os julgados culpados pelo tribunal. Neste contexto, o acusado servirá seu 
tempo em uma cela relativamente confortável enquanto ofensores mais simples, 
julgados pelo sistema local de Justiça, são executados (ROHT-ARRIAZA, 2001). 
Ao analisar os valores gastos nos processos de Justiça de Transição em Ruanda 
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e as visões da população sobre tais processos, é possível constatar que as pessoas 
encarceradas e sujeitas a julgamento internacional estão em melhores condições 
de vida do que a população comum. Isto ocorre, pois os encarcerados estão 
sendo alimentados e têm acesso a medicamentos contra o HIV; o restante da 
comunidade não possui assistência médica e passa fome. Neste caso, a justiça foi 
realmente necessária, mas não havia nenhuma política de reconstrução de nação. 
A comunidade internacional decidiu compreender que os locais precisavam apenas 
de justiça e não levaram em conta necessidades básicas ou de desenvolvimento. 

A primeira acusação somente ocorreu após dois anos do estabelecimento do 
tribunal. Atrasos no início do tribunal, o fato de a sede ser em Arusha (Tanzânia), a 
permanência dos investigadores em Ruanda somente por alguns dias, dificuldades 
organizacionais e ingerência são somente alguns dos tópicos que fizeram com que 
a relação com o governo ruandês fosse tão complexa a ponto de causar cinismo 
na população em relação aos planos e à competência do tribunal. A conquista dos 
julgamentos de Gacaca – julgamentos informais que aconteceram em Ruanda, por 
empenho da sociedade civil, que organizava julgamentos em seus bairros e definia 
suas punições entre si – obteve mais impactos na sociedade por operar sobre os 
grass roots e depender da verdade contada pelos locais. Podemos afirmar que eles 
estão convencidos de que os julgamentos de Gacaca são capazes de prover justiça 
e verdade, e são também uma ferramenta de reconciliação primordial, dada a 
natureza do genocídio perpetrado, onde vizinhos se delatavam e matavam por 
diferenças étnicas.

Críticas a estes tribunais ad hoc somente são possíveis quando não olhamos a 
situação como um todo e/ou colocamos expectativas altas demais, que na verdade 
não são realistas. Julgamentos são medidas necessárias, pois a população clama 
por culpa aos responsáveis; no entanto, são apenas uma das medidas tomadas em 
uma situação de pós-conflito. Os tribunais ad hoc realmente alteram o discurso 
previamente comum de impunidade e adquirem experiências de outros países na 
teoria e nos funcionários, e acabam por pavimentar o caminho para o TPI existir, 
mesmo que ele dependa intrinsecamente de atores políticos. 

�
Cortes mistas – Serra Leoa 

Através do Acordo de Paz Lomé, de 1999, a Comissão da Verdade e 
Reconciliação para Serra Leoa e um tribunal especial independente foram 
estabelecidos. A corte é composta por funcionários e advogados de nacionalidades 
mistas, ao combinar leis internacionais com normas locais de Justiça. À luz das 
numerosas atrocidades cometidas por crianças-soldados, o artigo 7.º estende 
jurisdição a pessoas maiores de 15 anos: crianças entre 15 e 18 serão julgadas 
perante a Câmara Juvenil, para que seja considerada sua idade e necessidade 
de reabilitação (NEWMAN, 2002, p 43). Consenso é difícil neste caso, pois a 
dúvida sobre como equilibrar punição e reabilitação é uma constante. Em seu 
primeiro artigo, foca em pessoas mais responsáveis por violações sérias desde 30 
de novembro de 1996 (NEWMAN, 2002); a pergunta é como definir “mais 
responsáveis”, e a lacuna de impunidade existente dentro do período estipulado 
também tem causado controvérsias. 
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Os trabalhos da corte de Serra Leoa também foram lentos: seu primeiro 
julgamento ocorreu somente em 2007, quatro anos após sua criação. Neste 
caso, existiram dúvidas sobre o relacionamento da corte com a Comissão, que 
é responsável por reconciliar perpetradores de nível baixo com as vítimas e a 
sociedade. Argumenta-se que a conduta de operação da comissão e julgamento 
pode enfraquecer mandatos individuais institucionais e a probabilidade de 
realizar Justiça de Transição real, visto que os mandatos dos dois organismos se 
sobrepõem e conflitam (EVENSON, 2004). Com relação ao compartilhamento 
de informações, a comissão assumiu uma posição radical e não considerou 
negociar tópicos específicos, pois isto pode silenciar testemunhas. Isto tem sido 
um obstáculo significativo que tem crescido, ao passo que os juízes da corte 
afirmaram que testemunhos autoincriminadores concedidos à comissão não 
poderiam ser utilizados por nenhum processo de acusação (SCHABAS, 2004). 

Esta opção de trabalho conjunto foi a maneira pela qual Serra Leoa optou 
para conseguir os benefícios de ambas as práticas; contudo, o resultado parece 
questionável. É possível afirmar que os trabalhos de ambas as organizações 
prejudicaram os esforços futuros de distorcer e deformar a verdade e o senso de 
verdade que fica para a sociedade (SCHABAS, 2004). Porém, isto não significa 
que em outro caso esta não seja uma opção. Mandatos podem ser revisados e 
melhor adequados a situações específicas. De certa forma, Serra Leoa foi um teste 
para esta prática combinada, demonstrando tanto suas falhas quanto ganhos. Esta 
é uma dificuldade clara na área do direito internacional, e um exemplo claro é 
a distinção sutil que muitas vezes leva a confusão entre a European Court of 
Human Rights e a European Court of Justice. Assim, a complexidade vista em 
Serra Leoa é compreensível e não necessariamente prova derrota, pois demonstra 
o engajamento contra a impunidade.

A prática de cortes mistas demonstrou uma alteração de pensamento 
significativa, derrubando o argumento de que a não inclusão de locais nestes 
procedimentos preservaria a objetividade, a imparcialidade e a neutralidade. 
Linton (2002) diz corretamente que não pode haver concessões no devido 
processo legal, imparcialidade judicial ou integridade. Assim, podemos tomar 
como lição a eficácia da corte mista na inclusão de locais em sua atividade e na 
contribuição para o desenvolvimento do Estado de Direito local, mas também 
devemos manter em mente as dificuldades de mandato e a lentidão dos processos. 

�
Darfur – indiciação antecipada pelo TPI e suas implicações

O povo de Darfur, no Sudão, já deixou mais do que claro que o desejo é a 
mudança de regime e justiça, em vez de um cessar fogo que somente legitimará 
o governo central, onde a repressão não deixaria de existir. As pessoas desejam 
a representação democrática da sua região, como o Sudão do Sul conquistou. 
Darfur não é uma região em transição; a comunidade internacional precisa 
impulsionar a mudança de regime para que ela seja considerada como tal, caso 
contrário a situação permanecerá como constante conflito civil. A única resposta 
a Darfur é um novo acordo de paz – não nas condições do governo central, mas 
com as próximas eleições acontecendo de maneira livre e justa – ou a derrubada 
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violenta do governo. Mas a eleição (a primeira após 24 anos de governo ditatorial) 
do último mês de abril, mesmo sendo criticada por não cumprir com normas 
internacionais de transparência e credibilidade, legitimou o mesmo governo 
opressor no poder. 

O mandado emitido por Luis Moreno Ocampo, procurador do TPI, contra 
o presidente sudanês Omar al-Bashir por auxiliar e ser cúmplice da comissão de 
crimes de guerra contra a humanidade e genocídio em Darfur (OOLA, 2008, 
p 1) obteve provas suficientes. Todavia, foi emitido tendo em mente somente 
provas e procedimentos judiciais. Esta ação da corte somente contribuiu com 
o crescente otimismo sobre seu envolvimento na África (OOLA, 2009). Mas 
a acusação fez com que Al-Bashir ficasse mais confiante de que permanecerá 
intocável – inclusive desfilando em carro aberto no dia em que o mandado foi 
anunciado – e retrocedesse avanços em negociações realizadas com a ONU. 

Pensou-se que, como Taylor e Milosevic, Al-Bashir também seria 
enfraquecido pela acusação. Entretanto, o que não foi considerado é que tanto 
Serra Leoa quanto a ex-Iugoslávia se encontravam em processo de transição, 
em conjunto com outros atores internacionais; a ONU tinha mais controle do 
país que Taylor e Milosevic, mas este não era o caso com Darfur. A acusação foi 
realizada com Al-Bashir como presidente em exercício, o que demonstra a falta 
de visão política do TPI. Mesmo que os rebeldes sejam fortes oponentes, suas 
habilidades políticas ainda permanecem fracas. Isto sem dizer que o medo de 
acusação pode afugentar muitos de participar de negociações de paz. 

O TPI pode ser visto como “salvador” de países menos desenvolvidos, 
como Uganda: com os mandatos emitidos neste caso, o efeito foi de levar 
os rebeldes a se aproximar dos programas de anistia e buscar por DDRR. 
Também pode ser considerado um instrumento de intervenção, iniciativa 
neocolonialista. Ainda assim, em Darfur não existem tais programas, pois Al-
Bashir controla o envolvimento internacional ao mínimo necessário, o que tem 
afetado o abastecimento de comida, água e outros serviços de auxílio, mais uma 
vez demonstrando seu controle da região e poder de opressão. Além disso, o 
Sudão não ratificou o Tratado de Roma (base do TPI); mesmo alguns membros 
permanentes do CS da ONU, como os EUA, não o reconhecem também. E, 
já que o foco é na impunidade somente, por que não referir países como os 
EUA ou a China por seus abusos? A pergunta que se faz neste momento é se 
o envolvimento do TPI na África é em busca de acabar com a impunidade, ou 
simplesmente para testar o seu sistema. Seu envolvimento ocorre em poucos 
casos africanos; ao mesmo tempo, não se atreve a abordar casos como o Iraque 
ou Myanmar, por exemplo. Seria o caso de o TPI focar na impunidade na África 
em vez de crimes de guerra e crimes contra a humanidade? 

De qualquer forma, este artigo não argumenta que a situação em Darfur 
não deva ser considerada ou mesmo que esforços internacionais não devem 
ser encorajados. Mas a questão de uma comunidade internacional com bom 
timing e informações é crucial neste problema. Darfur é um caso claro em que 
a comunidade internacional somente prejudicou a situação local. Este é um 
caso para Justiça de Transição, pois necessita mais do que acusações isoladas, e a 
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restauração da paz deve ser a primeira medida, antes de justiça de facto. Contudo, 
conforme previamente colocado, Darfur não está em fase de transição e, para 
alterar tal condição, depende de mais intervenções locais ou mesmo regionais do 
que internacionais. Oola (2009) ainda ressalta que, enquanto o envolvimento do 
TPI vem forçando as partes à mesa de negociação, negociações de paz ocorreram 
antes e obtiveram sucesso sem nenhuma ameaça do tribunal, mas nenhuma obteve 
sucesso até então em sua presença. Assim, esta acusação somente minou a imagem 
que os trabalhos positivos iniciais conquistaram. Para emitir tal acusação, somente 
evidências legais foram consideradas; o tribunal deve compreender que Justiça 
Penal Internacional também envolve política, e assim deve ser considerada nos 
seus processos de tomada de decisão.  �

Brasil – anistia completa e suas implicações hoje

Na América Latina, somente o Brasil optou por uma anistia completa 
com a intenção de bloquear julgamentos; mesmo assim, em 2006 julgamentos 
foram iniciados. No Uruguai, por exemplo, a lei de anistia isenta líderes civis do 
regime militar (SIKKINK & WALLING, 2007). A condição brasileira única de 
estabilidade econômica facilitou a aceitação da comunidade por anistia completa, 
visto que grande parte da população conduzia suas vidas normalmente mesmo 
durante a ditadura. A ideia de esquecer o passado e seguir em frente detinha mais 
sentido neste cenário. Todavia, como demonstrado anteriormente, nem mesmo 
neste caso a justiça foi esquecida pela comunidade, pois há justiça restaurativa, 
compartilhamento da verdade e compensações ocorrendo no Brasil atual. 

Desde o retorno ao regime democrático, em 1985, violações de direitos 
humanos têm sido relatadas por organizações domésticas e internacionais do 
ramo, que questionam a qualidade democrática local. Pesquisas empíricas de antes 
e depois da transição demonstram que a pontuação média brasileira na Escala 
de Terror Político era de 3,2 nos cinco anos anteriores à transição e piorou para 
uma média de 4,1 para os dez anos após a transição. O país experimentou um 
declínio maior em suas praticas de direitos humanos do que qualquer outro país 
em transição da região (SIKKING & WALLING, 2007, p 435). O caso brasileiro 
sugere que transição democrática, por si só, não garante melhoria em práticas 
básicas de direitos humanos. 

Manifestações de organizações internacionais concedem legitimidade a 
advogados e comunidades internacionais para justiça restaurativa, e este é o caso 
do Brasil. Diversas demandas da CIDH contra o país, como o caso 11.552 de Julia 
Gomes Lund e outros (Guerrilha do Araguaia) por detenção arbitrária, tortura 
e desaparecimento forçado de 70 pessoas entre 1972 e 1975 (Organização dos 
Estados Americanos, 2009), fizeram com que o Brasil vasculhasse o passado e 
compartilhasse a verdade deste caso. Outra ação a caminho da reconciliação pelo 
governo foi a publicação do livro Direito à memória e à verdade, em que o governo 
assume sua responsabilidade por inúmeras mortes durante o regime ditatorial 
(Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos, 2007). A Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB) emitiu uma Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental (ADPF) para questionar o artigo da Lei de Anistia 



121

que possui a intenção de anexar crimes massivos a crimes políticos, portanto, 
considerando que tais crimes não foram perdoados ao abrigo da Lei de Anistia 
(ADPF n.º 153, 2008). Contudo, a arguição não foi aceita pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) em abril de 2010.

No caso brasileiro, a vontade do Estado de “fechar o ciclo” é intrinsecamente 
relacionada a este forte desejo de melhor se incorporar ao cenário internacional, 
por sofrer pressões internacionais para se adequar aos direitos humanos, em 
especial. Desde os anos 80, agências de direitos humanos na ONU emitem 
relatórios sobre as situações precárias dos direitos humanos no Brasil, uma clara 
consequência dos seus anos de regime ditatorial e da opção de esquecer e perdoar. 
As opções dos processos de Justiça de Transição tomadas neste caso causaram 
atitudes ambíguas perante o Estado de Direito, tanto pela sociedade quanto 
pelo Estado. Conforme ressaltam De Brito e Panizza (1998), igualdade perante 
a lei e cidadania sobreviveram tanto na elite econômica quanto política e dentro 
da sociedade como um todo, como resultado da sobrevivência e proliferação de 
uma visão alternativa de justiça e direitos, onde a “força da lei” é oprimida pela 
“lei da força”, devido à herança dos enclaves autoritários. 

 Uma vontade de superar a imagem negativa do passado se iniciou durante a 
presidência de José Sarney, entre 1985 e 1990, e foi concentrada principalmente em 
ações de política externa com a intenção de se tornar parte das nações democráticas 
mais uma vez. Outra introdução mais positiva ocorreu com o presidente Itamar 
Franco, que propôs investigações e envolveu o governo federal a fim de assegurar 
acusações e emitir cartas em resposta às denúncias e demandas de investigação 
de abusos que recebiam da população, conseguindo colocar o Estado no campo 
discursivo dos defensores de direitos humanos. Estes esforços foram continuados 
pelo presidente Fernando Henrique Cardoso, com sua afirmação que os direitos 
humanos eram o nome da luta por liberdade e democracia; ele enfatizou que a 
vontade do povo brasileiro era não somente falar sobre o tópico, mas trabalhar 
em prol da sua proteção (DE BRITO; PANIZZA, 1998). Não se pode negar 
que ocorreu progresso, mas a impunidade ainda é a norma, e não a exceção, no 
país, ficando clara a maneira pela qual as escolhas de Justiça de Transição tomadas 
pelo governo brasileiro influenciaram a compreensão de seus nacionais sobre os 
conceitos de justiça, lei, verdade, direitos humanos e democracia.  

Democracias coexistentes com altos níveis de violações de direitos humanos 
nos fazem questionar sua qualidade e sua consolidação democrática. De Brito 
e Panizza (1998) dizem, de forma pertinente, que a situação brasileira é um 
sintoma da dualidade de políticas, o “tradicionalismo reconstituído” e as “formas 
modernas de relações políticas, sociais e culturais”. Este tem sido muitas vezes 
um obstáculo para a diplomacia brasileira quando busca seu espaço na política 
mundial e como definidor de agenda, conforme demonstrado em sua tentativa 
de obter um assento permanente no CS. Para esse fim, o que vemos é uma 
necessidade forte de o Estado brasileiro se adaptar a normas internacionais para 
que sua imagem e política externa se aprimorem. 
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Considerações finais

Este trabalho pretendeu ilustrar que não existem respostas fáceis ou 
mesmo definições claras no campo da Justiça de Transição. Em nossa ordem 
pós-westfaliana, os desafios se alteram rapidamente, salientando a necessidade 
fundamental de lidar com experiências passadas ao olhar novos cenários, 
principalmente enquanto procuramos o equilíbrio entre as medidas utilizadas na 
busca de paz e estabilidade em um Estado. Os desafios desta área de estudo são 
a influência de evoluções históricas específicas de cada país e muitos dos fatores 
que emergem de tal evolução. As soluções devem ser adaptadas à experiência e à 
memória do passado, e à maneira como Estados decidem lidar com os dilemas da 
Justiça de Transição, que afetam diretamente a estabilidade do regime de transição 
e o futuro destes países. Assim, é impossível generalizar e ter uma resposta única 
para estes dilemas. 

A prática de corte mista tem demonstrado uma alteração essencial, ao passo 
que as cortes nacionais não são vistas como comprometedores da objetividade, 
imparcialidade e neutralidade. Este é um passo importante na busca da apropriação 
local dos processos de Justiça de Transição, ressaltando que esta prática contribui 
também com o desenvolvimento do país, visto que os cidadãos serão treinados 
e trabalharão lado a lado com especialistas internacionais, fortalecendo o Estado 
de Direito que foi construído no país. Contudo, conforme demonstrado com 
o caso de Serra Leoa, é necessário cautela em sua formulação, competências e 
relação com outras políticas de Justiça de Transição. Os mesmos erros não devem 
ser repetidos e esta prática deve facilitar a distinção entre o presente regime e o 
passado.

“Comissões da verdade” são ferramentas poderosas se utilizadas corretamente, 
pois envolvem a comunidade a fundo no processo, e a auxilia na tarefa de olhar 
para o futuro, mais uma vez em busca de apropriação local das soluções. Um 
bom exemplo são os julgamentos Gacaca de Ruanda, um movimento comunitário 
em busca da verdade e alguma forma de responsabilidade para os culpados, 
e que foi encontrado de maneira local. Isto funciona como uma ferramenta 
de cura para as vítimas – seja de forma mais formal, como no Chile, ou mais 
baseada na comunidade, como em Ruanda. De qualquer forma, esta iniciativa 
deve ser utilizada como prática complementar e sua combinação com qualquer 
outra política depende em completo dos resultados esperados pelos nacionais. 
Ao contrário dos tribunais mistos, esta é uma prática em que o envolvimento 
internacional deve ser menos visível ou invasivo para que prospere. 

O envolvimento da ONU em processos de Justiça de Transição trará 
legitimidade aos esforços de transição, mas é preciso descartar opções que não 
atendam aos requisitos mínimos da justiça. Tribunais internacionais não terão 
sucesso caso não estejam adequados a estes requisitos, se não respeitam os direitos 
fundamentais ou se a competência e a integridade de seus funcionários são 
questionáveis. É também da alçada da ONU tratar de deficiências no processo de 
Justiça de Transição, especialmente em países onde a reforma ou (re)construção 
de instituições é prioridade. Também são sensíveis as negociações com o país 
hospedeiro, realizadas principalmente pela ONU, como demonstrado com o 
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caso de Ruanda, onde se acreditava que a melhor maneira de proceder com os 
julgamentos era com a inclusão da sentença de morte. Além do mais, é necessário 
sensibilidade para perceber que a população sentia mais alívio com os julgamentos 
Gacaca do que com o dispendioso tribunal. 

Como demonstrado durante o trabalho, corroborado com exemplos, a 
Justiça de Transição é um processo de longo prazo que pode durar “a vida toda” 
do novo regime ou país. As escolhas realizadas ao longo do processo afetarão 
fortemente a estabilidade do regime e seu êxito. Por isso é imperativo combinar 
e sequenciar políticas de transição, e sua sociedade necessita manter em mente 
os resultados esperados do processo, bem como suas capacidades institucionais e 
políticas e suas limitações. Por consequência, podemos afirmar que democracia, 
lei, justiça e verdade devem encontrar um equilíbrio para coexistirem, já que um 
não pode substituir o outro e nenhum deve existir por si só.

A questão de quando ou onde normas internacionais serão aplicáveis é 
uma função política; assim, a tentativa de despolitizar peacebuilding e Justiça 
de Transição é um erro, conforme previamente exemplificado através dos 
envolvimentos do TPI em Darfur. Fatores morais e legais são parte da equação 
que um país deve considerar, mas não devem ser prioridade, visto que a questão 
da justiça permanece largamente política e independente do Estado de Direito. 
Além do mais, não existe um consenso entre acadêmicos e especialistas sobre 
os resultados de julgamentos. Sem dúvida, a academia pode lucrar com estudos 
quantitativos neste tópico, já que os únicos disponíveis focam nas experiências 
latino-americanas e não nos permitem mais do que generalizações regionais.  

Pelo bem da estabilidade e reconciliação, muitos líderes de transição, 
buscando os interesses de estabilidade, tendem a optar por anistias, por serem 
barganhas na mesa de negociação; isto continuará ocorrendo, mesmo com 
a impunidade diminuindo. Este é um equilíbrio frágil. É dito por Snyder e 
Vinjamuri (2003/2004) que ignorar o passado é por vezes necessário, como 
salientado acima, mas instituições baseadas no Estado de Direito são mais viáveis 
neste processo. Contudo, no caso brasileiro, a escolha por ignorar o passado 
enfraqueceu o Estado de Direito e suas instituições, fazendo com que a teoria 
seja contrariada pela prática. 

O envolvimento de atores internacionais no Brasil – demonstrado por este 
estudo – é, na verdade, o impacto que a comunidade internacional causa no 
período pós-transição. Assim, argumentamos que a constante pressão de ONGs, 
agências de direitos humanos e organizações internacionais contra a falta de 
conformidade brasileira com os direitos humanos não somente fez com que 
o país buscasse melhorias, mas também abriu mais oportunidades para vítimas 
responsabilizarem o Estado, demonstrando que o Estado de Direito e senso de 
justiça fracos foram transmitidos de geração a geração, nunca permitindo que 
sua população acreditasse que a justiça fosse possível. Fica mais do que claro que 
somente a transição democrática não garante uma melhora nas práticas de direitos 
humanos. Contudo, cabe agora ao país se adequar a esta crescente compreensão 
solidarista da sociedade global; caso contrário, não atingirá seus objetivos de 
potência regional e, quem sabe, mundial. 
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Darfur é um caso claro em que a tentativa de impor Justiça Penal Internacional 
através do mandado contra Al-Bashir somente danificou a situação local. Como 
dito anteriormente, Darfur não está passando por transição e o mandado somente 
diminuiu os trabalhos positivos do início do TPI, que deve compreender que 
Justiça Penal Internacional também envolve política; com isso, é necessário mais 
sensibilidade para lidar com o relacionamento existente entre estas áreas. Como 
pudemos perceber em nosso estudo, o envolvimento do TPI em questões de 
Justiça de Transição tende a aumentar daqui em diante, inclusive substituindo 
os tribunais montados pela ONU para auxiliar países específicos. Caso não seja 
dada atenção política para sua atuação,  casos como Darfur irão se repetir. 

A maior parte dos países no pós-conflito ou regimes opressivos não 
detém capacidade total para lidar com os abusos sistemáticos que ocorreram; 
com isso, necessitam de auxílio externo. Uma gama de procedimentos não 
judiciais, envolvimento atores internacionais, continuará emergindo a fim de 
complementar, e não substituir, processos judiciais. Ao longo deste estudo foi 
possível constatar que a internacionalização da Justiça tem papel central em 
transições. Todavia, esta não é uma alteração de realidade, mas introduziu novas 
variáveis à questão enquanto é possível aumentar os prospectos de justiça que 
devem ser cuidadosamente tratados por atores internacionais. É claro que as 
medidas tomadas por atores internacionais devem ser guiadas pela realidade 
política da transição. Estes atores são intervenções externas, e sua compreensão 
do que é correto precisa ser baseada fortemente em consultas locais genuínas, 
cuidadosas e verdadeiras. 

Por ser uma área recente e multidisciplinar de estudo, esta é uma questão 
internacional que depende largamente de práticas. Assim, a disseminação de 
lições aprendidas é algo crucial. Contudo, como pudemos constatar, cada 
ação ou ator internacional – salvo o TPI, que se demonstra uma evolução das 
ferramentas anteriores – atuou de maneira independente. Isto é algo que não 
deve mais ocorrer no mundo globalizado em que vivemos hoje, com fácil acesso 
a informações. Esta disseminação não deve se restringir aos atores aqui citados; 
acreditamos que é uma responsabilidade principalmente da academia elaborar 
mais estudos quantitativos e qualitativos sobre a matéria, a fim de criar uma base 
de conhecimento mais rica para as próximas experiências que surgirem. 

Não será um único envolvimento internacional, ou envolvimentos múltiplos, 
com suas ideias próprias de como o processo de transição deverá acontecer, que 
solucionará o problema. Justiça e Estado de Direito podem ser tratados de formas 
diferentes por pessoas e isto pode criar um sentimento de frustração dentre eles. 
Por isso, decisões sobre processos de Justiça de Transição devem ser apropriadas 
pela população local. As respostas a estes dilemas devem surgir da sociedade e do 
Estado; a preocupação com a não recorrência deve ser constante quando se caminha 
para a reforma de suas instituições e sociedades. O trabalho conjunto de ONGs, 
apoio transnacional e a memória dos sobreviventes continuarão impulsionando a 
criação de mecanismos necessários. Qualquer proposta oriunda da comunidade 
internacional requer compreensão e deve ser tida como um processo contínuo. 
O sucesso não será alcançado por uma ferramenta, uma instituição ou um ator 
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somente, e o envolvimento internacional não é uma solução, mas uma opção de 
assistência. Contudo, um aspecto sempre permanecerá constante neste processo: 
a inevitável dependência de poderosos atores internacionais. 
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O impacto da redução da 
jornada no emprego: uma 

avaliação crítica
Hélio Zylberstajn e Felipe Garcia Ribeiro*

Resumo: Este artigo discute a literatura sobre os impactos da 
redução da jornada de trabalho, via mecanismos institucionais, no 
volume de emprego da economia. A hipótese do compartilhamento 
do emprego (work sharing) é rejeitada pela maior parte dos estudos, 
uma vez que praticamente não há evidências empíricas ou teóricas 
que a sustentem, e as que existem estão sujeitas a condições muito 
restritas e não são robustas. Suspeita-se que a redução da jornada 
fracasse na criação de empregos porque induz empresas a contratar 
mais horas-extras; ou, no longo prazo, a substituir trabalho por 
máquinas e equipamentos. No Brasil, muito provavelmente, a 
redução da jornada induzirá nossa economia a se tornar menos 
intensiva em trabalho – o contrário do que precisamos, já que trabalho 
é exatamente o nosso fator abundante. Ademais, no Brasil, a jornada 
de trabalho média é de 39,4 horas semanais e aproximadamente 
apenas 15% dos nossos trabalhadores estão sujeitos a jornadas acima 
de 48 horas. Estes números nos situam em posição comparável à de 
muitos países desenvolvidos e em melhor situação que muitos países 
em desenvolvimento. Para reduzir a duração das jornadas, a OIT 
recomenda ajustes graduais por meio do diálogo social, de forma a 
garantir que os benefícios sejam compartilhados tanto pelas empresas 
(na forma de maior produtividade) como pelos trabalhadores (na 
forma de mais tempo livre e de melhores salários).

Palavras-chave: Redução da jornada de trabalho, work sharing 
(compartilhamento do emprego), mercado de trabalho, Brasil

1. Introdução

O argumento mais utilizado para justificar a redução da jornada de trabalho 
é o seu possível impacto positivo sobre o emprego. Os que a propõem sustentam 
que a redução do limite legal do número de horas trabalhadas seria compensada 
pelo aumento no número de trabalhadores. Levantam, então, a hipótese de que, 
diminuindo o tamanho da jornada, as empresas contratariam mais trabalhadores 
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para manter o mesmo nível de produção. Dessa forma, os empregos que existiam 
antes da redução da jornada seriam compartilhados entre um número maior de 
indivíduos. Mais pessoas teriam empregos, todos trabalhariam menos e o nível 
de produção seria mantido.

Os especialistas no Brasil e no exterior se dividem a respeito deste tema 
(PORTUGAL, 2009). Os defensores da proposta em geral se identificam com 
o movimento sindical e acrescentam outros argumentos para justificá-la. Além 
do efeito positivo sobre o emprego, a redução da jornada beneficiaria a própria 
economia do país e proporcionaria melhores condições de trabalho e de vida aos 
trabalhadores brasileiros (DIEESE, 2008a e DIEESE, 2008b). Os empresários, 
por sua vez, se preocupam com os efeitos da redução da jornada sobre os custos 
de produção e sobre a competitividade (BOUÇAS, 2009). Trata-se de um 
assunto polêmico e controverso, que precisa ser examinado com objetividade e 
isenção. Este texto adota exatamente essa linha. Sem se identificar com nenhum 
lado do debate, procura reunir os elementos técnicos e os conceitos relevantes 
para a análise da questão.

A hipótese do crescimento do emprego a partir da redução da jornada de 
trabalho é uma ideia simples e aparentemente lógica, uma espécie de “ovo de 
Colombo”. Mesmo assim, como qualquer política pública, precisa ser avaliada 
previamente, antes de ser adotada. É preciso submetê-la ao crivo dos dados atuais, 
bem como da experiência passada, com rigor, isenção e objetividade. Apesar da 
aparência convincente e atraente, é preciso levantar a questão: afinal, essa política 
funciona mesmo? Reduzir a jornada aumenta efetivamente o nível de emprego? 
Isso já foi feito antes? Onde? Quais foram os resultados?

Antecipando a resposta, pode-se dizer que a hipótese não tem sido 
confirmada. A ideia de induzir uma expansão no emprego pela diminuição na 
jornada foi tentada diversas vezes, mas em todos os casos não há evidências de 
que tenha produzido algum aumento no nível de emprego.

As próximas seções contemplam essas e outras questões relacionadas ao 
tema da redução da jornada e seus impactos, sempre com ênfase na discussão 
da hipótese do possível impacto positivo sobre o nível do emprego. A Seção 2 
reúne importantes evidências teóricas e empíricas constituídas pelos resultados de 
diversos estudos e pesquisas, que quase invariavelmente concluem pela rejeição 
da hipótese. Estes resultados, por sua vez, levantam outra questão: afinal, por que 
essa ideia aparentemente tão lógica e tão atraente não tem funcionado? A seção 
seguinte procura responder essa pergunta, reunindo possíveis explicações para os 
resultados dos estudos sobre o tema. A Seção 4 avalia as implicações da redução 
da jornada para a economia brasileira, à luz das informações obtidas nas seções 
anteriores. A síntese da posição da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
sobre a questão da redução da jornada é descrita na Seção 5, que mostra também 
qual tem sido a prática internacional nessa questão e situa o Brasil no contexto 
internacional. A Seção 6 discute outros aspectos usualmente associados à redução 
da jornada de trabalho tanto por seus defensores quanto por seus opositores. A 
Seção 7 apresenta as conclusões e faz algumas sugestões.
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2. Revisão da literatura: o que dizem as pesquisas?

Avaliar o impacto de qualquer política pública é sempre uma tarefa complexa 
porque é preciso isolar o efeito da política avaliada dos efeitos de outros fatores 
que podem estar atuando simultaneamente. No caso da redução da jornada, o 
que se pretende medir é o seu eventual impacto no nível de emprego. Mas o 
nível de emprego é afetado por diversos outros fatores – como, por exemplo, o 
nível de atividade econômica, o custo do trabalho, a produtividade do trabalho, 
o custo de outros fatores de produção (como as máquinas que podem substituir 
ou complementar o trabalho humano), o custo de insumos e matérias primas, a 
renda dos consumidores etc. Os modelos tentam controlar o efeito dos fatores 
mencionados, para obter uma estimativa do impacto da redução da jornada 
isoladamente. Em geral, aplicam seus modelos em dois períodos de tempo – antes 
da redução e depois da redução. A diferença observada no nível de emprego, 
depois de controlados todos os outros fatores, pode, então, ser atribuída à redução 
da jornada de trabalho. Esta é a metodologia normalmente utilizada. Os estudos 
que a utilizam obtêm evidências que apontam sistematicamente para a mesma 
direção: a redução da jornada não contribui para o aumento no nível de emprego. 
A seguir, apresenta-se o resumo dos estudos examinados.

O estudo teórico de Calmfors e Hoel (1988) sugere que as firmas podem 
reagir à redução da jornada de duas maneiras: contratando mais empregados ou 
aumentando o número de horas-extras. Os resultados indicam que a redução 
na jornada de trabalho aumenta o custo relativo dos trabalhadores, gerando um 
efeito substituição de trabalhadores por horas-extras. Em síntese, estes autores 
concluem que reduções no tempo de trabalho não apresentam como contrapartida 
aumento na quantidade de trabalhadores contratados. Embora no plano teórico, 
este estudo é importante, na medida em que lança uma dúvida plausível sobre a 
hipótese do aumento do emprego pela via da redução da jornada.

Ainda no plano teórico, Chen e Funk (2004) introduzem a incerteza 
nas decisões da firma ao longo do tempo. Seus resultados também mostram a 
pequena probabilidade da expansão de empregos por meio da redução do tempo 
de trabalho e apontam para a substituição de trabalhadores para mais horas- 
extras como a consequência mais plausível, conclusão semelhante à de Calmfors 
e Hoel. Chen e Funk concluem que políticas de crescimento econômico seriam 
mais eficazes na geração de emprego do que a redução da jornada de trabalho.

Diversos autores mediram impactos de reduções de jornada de trabalho, 
em estudos empíricos realizados em diversos países. O caso do Japão é estudado 
por Brunello (1989), com um modelo simples que relaciona a duração da 
jornada, o emprego e o salário, focando o setor industrial japonês no período 
entre 1973 e 1986, quando houve diversas reduções de jornada por meio de 
negociação coletiva. Os resultados indicaram que as reduções na jornada tiveram 
como contrapartida o aumento na utilização de horas-extras e a diminuição no 
emprego. Este resultado não é teórico, como os anteriores. Foi obtido com dados 
reais, e constitui uma evidência empírica contrária à hipótese do work sharing. 
Curiosamente, o Japão decidiu reduzir a jornada de trabalho legal em 1988, 
dois anos após o período coberto pelo estudo de Brunello. Mas a justificativa 
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era simplesmente fazer o trabalhador japonês trabalhar menos, já que as jornadas 
praticadas naquele país eram excessivamente longas. Os formuladores esperavam 
que, com a jornada reduzida, os trabalhadores japoneses tivessem mais tempo 
para dedicar à família, ao lazer e até mesmo ao consumo.

A Suécia é outro país que registra redução da jornada de trabalho legal. 
Para estudar o impacto dessa legislação, Jacobson e Ohlsson (2000) aplicaram 
um sofisticado modelo econométrico ao setor privado daquele país, utilizando 
dados referentes ao período compreendido entre 1970 e 1990. Os autores não 
encontraram evidências de crescimento do emprego em decorrência de redução 
da jornada de trabalho. Seus resultados, portanto, também não confirmam a 
hipótese do crescimento do emprego.

O caso da França, que em 1982 teve uma redução de uma hora na extensão 
da jornada máxima de trabalho, passando de 40 para 39 horas, foi estudado 
por Crépon e Kramarz (2002). Os autores fizeram um estudo similar aos já 
apresentados aqui e constataram que a redução de uma hora na duração da 
jornada legal provocou uma redução de 2% a 4% no nível de emprego entre 
os diferentes grupos de trabalhadores selecionados para o estudo. As maiores 
reduções no nível de emprego ocorreram com os trabalhadores que recebiam 
o salário mínimo. Mais recentemente, em 1998, a França fez nova redução na 
jornada de trabalho, passando-a de 39 para 35 horas semanais. O impacto dessa 
medida é estudado por Estevão e Sá (2008), que observaram o período entre 
1999 e 2002 e novamente não encontraram apoio nos dados para a hipótese do 
aumento do emprego.

A Alemanha também encurtou a jornada de trabalho, por meio de  
negociações entre sindicatos de trabalhadores e representantes das empresas. 
Andrews, Schank e Simmons (2005) usaram dados que cobrem o período de 
1993-1999 e não encontraram, em geral, evidências de efeitos positivos da 
redução da jornada de trabalho sobre a contratação de trabalhadores pelas firmas. 
Também para o caso alemão, não foi possível sustentar a hipótese do crescimento 
do emprego pela via da redução da jornada. O mesmo resultado foi obtido, em 
estudo separado, por Hunt (1999), que cobriu período semelhante e mediu o 
impacto da redução negociada da jornada em todos os setores de atividade.

Portugal é um caso particularmente interessante, uma vez que este país fez 
uma redução na jornada de trabalho legal semelhante à que se pretende fazer 
hoje no Brasil. Em 1996, Portugal encurtou a jornada de trabalho de 44 para 
40 horas semanais. O objetivo da nova legislação era simplesmente nivelar a 
jornada legal de trabalho portuguesa à jornada da maioria dos países europeus. 
Raposo e Ouros (2008) aproveitaram a adoção da nova jornada e avaliaram seu 
impacto no emprego. Encontraram evidências de que em Portugal a redução da 
jornada não resultou necessariamente em redução no nível de emprego para os 
trabalhadores cuja jornada foi reduzida. Mas os autores encontraram um efeito 
negativo para o emprego daqueles que já trabalhavam menos de 40 horas por 
semana – ou seja, em Portugal obteve-se mais uma evidência empírica que não 
confirma a hipótese do compartilhamento do emprego.

O impacto da redução da jornada no emprego: uma avaliação crítica, Hélio Zylberstajn e Felipe Garcia Ribeiro, p. 128-148



132 Revista de Economia & Relações Internacionais, vol.10(19), 2011

Outro caso particularmente interessante, e até mesmo curioso, é o da 
província canadense do Quebec, onde a jornada de trabalho foi reduzida de 44 
para 40 horas, entre 1997 e 2000. De acordo com Skuterud (2008), citado em 
Camargo e Gonzaga (2009), o objetivo da medida era exatamente expandir o 
emprego e, para garantir que o objetivo fosse alcançado, a nova legislação não 
exigia a manutenção do salário mensal. Os proponentes da medida imaginavam 
que, permitindo alguma flexibilidade salarial, poderiam induzir as empresas a 
compensar as horas perdidas em razão da redução da jornada pelo aumento no 
número de trabalhadores. Os resultados obtidos por Skuterud (2008) indicam 
que a nova legislação efetivamente reduziu o número de horas trabalhadas, mas 
não teve nenhum impacto sobre o nível de emprego.

Kapteyn et al. (2004) fizeram uma revisão exaustiva da literatura sobre o 
impacto da redução da jornada de trabalho nos níveis de emprego e salário. Em 
seu estudo, primeiramente os autores discutem os principais resultados teóricos 
e empíricos encontrados na literatura sobre a política de work sharing. Relatam 
que a maioria dos estudos não encontra evidências de que a redução da jornada 
de trabalho reduz a taxa de desemprego. Atribuem essa constatação ao fato de 
que, diante da redução da jornada de trabalho, os preços relativos dos insumos e 
o custo de oportunidade do lazer se alteram, o que faz com que tanto a demanda 
quanto a oferta de trabalho respondam a alterações nos parâmetros da jornada 
de trabalho reduzindo, ou tornando insignificantes, possíveis efeitos.

No entanto, segundo os autores, o fato de os estudos apresentados usarem 
microdados de empresas e trabalhadores pode gerar resultados que não captam 
prováveis efeitos setoriais e ocupacionais, e não captariam de maneira precisa a 
relação de causalidade da jornada de trabalho nas variáveis de emprego e renda. 
Para superar essa dificuldade, Kapteyn et al. (2004) utilizam uma base de dados 
de informações agregadas do mercado de trabalho e da economia para países 
membros da OCDE, para o período de 1960 a 2001.

Kapteyn et al. estimam os efeitos da variação das horas trabalhadas e dos 
salários utilizando variáveis instrumentais para superar o provável viés causado por 
endogeneidade entre salários e empregos e horas trabalhadas. Como instrumento, 
os autores utilizaram as defasagens das variáveis independentes no modelo. Seus 
resultados indicam que a redução da jornada de trabalho tem um efeito positivo 
sobre os salários, o que praticamente anula qualquer efeito positivo no emprego, 
devido ao efeito renda do aumento salarial.

Bockerman e Kiander (2002) encontram uma evidência favorável à hipótese 
do work sharing ao analisar os efeitos da redução da jornada de trabalho na 
Finlândia. Os resultados obtidos indicam que a redução da jornada parece 
promover o aumento do emprego, mas sob a condição de que o nível da produção 
não diminua com a redução das horas trabalhadas – o que, segundo os autores, 
é algo difícil de garantir. Portanto, apenas sob uma condição muito especial tal 
política teria efeitos positivos no nível de emprego da economia.

O caso do Brasil é tratado por Gonzaga, Menezes Filho e Camargo (2003), 
que estudaram o impacto no emprego de quatro alterações introduzidas pela 
Constituição de 1988: a redução da jornada de 48 para 44 horas semanais, o 
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aumento do adicional de hora-extra de 20% para 50%, o aumento dos encargos 
sobre a folha de salários, e o aumento do custo de demissão. Os autores concluem 
que as novas regras provocaram uma redução na jornada efetivamente trabalhada 
dos que faziam entre 45 e 48 horas semanais. Outro resultado foi a constatação 
de um aumento no salário dos que faziam jornadas de trabalho entre 40 e 44 
horas semanais. Quanto ao nível de emprego, os autores não encontraram 
evidências de impacto de nenhuma das quatro medidas. Ou seja, as quatro 
alterações constitucionais, mesmo tendo sido examinadas isoladamente por 
meio de controles estatísticos, não induziram nem crescimento nem redução no 
emprego. Isso evidentemente inclui a redução da jornada, o tema focal desse 
texto. No caso da redução da jornada, portanto, o estudo de Gonzaga, Menezes 
Filho e Camargo (2003) inclui o Brasil entre todos os casos estudados, que, 
sem exceção, não confirmaram a hipótese do crescimento do emprego pela via 
da redução da jornada. Naércio Filho (2009) reafirma os resultados obtidos e 
ressalta o fato de que as alterações de 1988 beneficiaram os trabalhadores que 
já faziam jornadas de 40 a 44 horas semanais. Os que não tinham emprego não 
conseguiram se beneficiar, contrariando a hipótese do work sharing.

Outro autor que examina o caso brasileiro é Fernandes (1989), que conclui 
que o efeito da redução da jornada sobre o emprego depende da possibilidade de 
a empresa utilizar horas extraordinárias. Havendo esta possibilidade, a redução da 
jornada não aumentaria o emprego. Com base nesta conclusão, o autor recomenda 
a adoção de políticas de aumento do adicional de horas extraordinárias em vez 
da redução da jornada, se o objetivo desejado for a expansão do emprego. 

Em síntese, os autores citados nesta seção chegam a resultados semelhantes: 
em todos os casos não se registra nenhum impacto positivo da redução da jornada 
sobre o emprego. Em alguns casos, o impacto observado é negativo. Outro 
traço comum é a redução no número de horas trabalhadas por quem já estava 
empregado, bem como o aumento do salário-hora recebido. Ou seja, a redução 
da jornada de trabalho parece ter um efeito exatamente contrário ao desejado 
pelos seus defensores. Em vez de promover o compartilhamento do emprego, 
reduz as oportunidades de trabalho; e, em vez de gerar renda do trabalho para 
mais trabalhadores, aumenta a renda apenas dos que conseguem manter seus 
empregos.

Esta revisão da literatura revela pelo menos dois aspectos importantes. 
Primeiro, tanto na dimensão teórica quanto na análise por meio de dados 
concretos, a hipótese do work sharing não se confirma. O segundo aspecto, 
também comum aos estudos aqui revisados, é que os efeitos foram medidos 
em um período de tempo longo, suficiente para que as empresas se ajustassem 
à mudança legal. E é por esse aspecto que se pode entender por que a redução 
da jornada não obtém êxito na proposta de criação de empregos. É disso que 
tratará a próxima seção.

3. Por que o impacto no emprego é tão pequeno ou inexistente?

Duas razões sustentam as evidências empíricas de que redução da jornada 
de trabalho não serve como instrumento de geração de emprego. A primeira está 
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relacionada ao fato de que muitos trabalhadores já faziam jornadas de trabalho 
com duração inferior ou igual à da nova jornada que viria a ser instituída. A 
segunda é de ordem técnica, e decorre da existência de uma relação fixa entre 
o número de trabalhadores e a quantidade de máquinas ou de equipamentos 
em cada célula de trabalho. Os parágrafos seguintes descrevem como estes dois 
mecanismos impedem que a redução da jornada expanda o nível de emprego.

Primeira razão para a rejeição da hipótese do compartilhamento do 
emprego: muitos já fazem jornadas menores. O mercado de trabalho em 
qualquer país está longe de ser uma estrutura homogênea. Pelo contrário, há 
diversos tipos de empregos e diversos tipos de trabalhadores. Os empregos se 
diferenciam pelo conteúdo das tarefas, pela responsabilidade exigida dos seus 
ocupantes, pelas condições de trabalho e assim por diante. Os trabalhadores se 
diferenciam pelas preferências pessoais, pelas necessidades, pelas qualificações 
etc. Naturalmente, ambos – empregos e trabalhadores – se diferenciam pela 
extensão da jornada de trabalho. Há postos de trabalho que se estruturam em 
horários mais curtos, e há outros que necessitam de jornadas mais longas. Os 
trabalhadores, por sua vez, podem preferir trabalhar poucas horas ou, então, 
podem preferir (ou precisar de) jornadas mais longas. O mercado de trabalho 
promove o encontro das diferentes demandas (os empregos) com as diferentes 
ofertas (os trabalhadores), resultando na estrutura do emprego.

No que tange à jornada de trabalho, sempre haverá um grupo de 
trabalhadores com jornadas menores que a jornada máxima legalmente permitida. 
Quando a jornada máxima for reduzida, o novo limite simplesmente não afetará 
este grupo. Seus empregadores não precisarão contratar trabalhadores adicionais 
porque já operavam abaixo do novo teto. Isso significa que o impacto da redução 
da jornada – se houver – se dará apenas nos empregos com jornada maior que a 
nova jornada máxima. Portanto, a heterogeneidade dos regimes de jornada por si 
só já é um limitador natural do impacto esperado pelos que defendem a redução.

O caso brasileiro ilustra muito bem este ponto. No Brasil, a regulação 
da jornada de trabalho cobre apenas os empregados protegidos pela CLT (os 
indivíduos com Carteira de Trabalho assinada). Estes, de acordo com a Pnad/
IBGE, perfaziam em 2007 aproximadamente 30,2 milhões de trabalhadores com 
16 ou mais anos de idade. Dois anos depois, em 2009, o total aumentou para 
32,6 milhões. Destes trabalhadores, 1,8 milhão trabalhava menos de 35 horas 
por semana (nos dois anos), 1 milhão trabalhava entre 35 e 39 horas por semana 
(também nos dois anos) e 9,1 milhões trabalhavam exatamente 40 horas semanais 
em 2007, passando para 10 milhões em 2009 (Tabelas 1A e 1B). Portanto, 
aproximadamente 40% dos trabalhadores cobertos pela CLT não seriam afetados 
pela redução da jornada para 40 horas semanais, porque já fazem uma jornada 
igual ou menor que esta. Portanto, o eventual impacto se limitaria aos 60% de 
postos de trabalho nos quais a jornada é superior a 40 horas semanais (Tabelas 
1A e 1B). Os próximos parágrafos oferecem uma possível razão para explicar 
por que a redução da jornada não aumenta a quantidade de empregos, mesmo 
daqueles empregos que funcionam com jornadas acima do novo mínimo legal.
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Tabela 1A: Quantidade de trabalhadores com carteira assinada 
segundo o setor de atividade e a jornada de trabalho – Pnad/2007

Setor
Jornada semanal (em horas)

    Total
<35 35-39 40 41-44 45-48 >48 

Ativ. 
Agro-
pecuá-

rias

34.439 
2,1%

18.932 
1,1%

222.618 
13,3%

414.743 
24,8%

455.585 
27,2%

527.064 
31,5%

1.673.381 
100,0%

Cons-
trução

36.618 
2,4%

17.467 
1,1%

518.583 
33,7%

375.004 
24,4%

343.784 
22,4%

246.319 
16,0%

1.537.775 
100,0%

Co-
mércio 
e repa-
ração

178.530 
2,7%

145.321 
2,2%

1.301.205 
19,9%

1.948.883 
29,8%

1.717.230 
26,3%

1.243.231 
19,0%

6.534.400 
100,0%

Indús-
tria

192.514 
2,3%

133.153 
1,6%

2.706.591 
32,3%

2.519.233 
30,0%

1.865.338 
22,2%

975.152 
11,6%

8.391.981 
100,0%

Demais 
ativida-

des

1.402.694 
11,6%

695.210 
5,8%

4.390.163 
36,4%

1.984.064 
16,5%

2.058.366 
17,1%

1.521.038 
12,6%

12.051.535 
100,0%

Total 1.844.795 1.010.083 9.139.160 7.241.927 6.440.303 4.512.804 30.189.072

6,1% 3,4% 30,3% 24,0% 21,3% 15,0% 100,0%

Fonte: Pnad 2007

Tabela 1B: Quantidade de trabalhadores com carteira assinada 
segundo o setor de atividade e a jornada de trabalho – Pnad/2009

Setor
Jornada semanal (em horas)

<35 35-39 40 41-44 45-48 >48 
Total

Ativ. 
Agro-
pecuá-

rias

33.904 13.574 265.306 452.617 454.000 461.849 1.681.250

Cons-
trução

26.424 15.074 715.017 565.377 383.439 271.077 1.976.408

Comér-
cio e 

repara-
ção

172.598 144.965 1.481.351 2.496.068 1.736.071 1.202.925 7.233.978
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Indús-
tria

155.889 140.687 2.826.080 2.978.096 1.619.568 773.565 8.493.885

Demais 
ativida-

des
1.438.898 777.468 4.791.569 2.513.989 1.993.766 1.463.239 12.978.929

Total 1.827.713 1.091.768 10.079.323 9.006.147 6.186.844 4.172.655 32.364.450

5,6% 3,4% 31,1% 27,8% 19,1% 12,9% 100,0%

Fonte: Pnad 2009

Segunda razão para a rejeição da hipótese do compartilhamento do 
emprego: custos fixos e descontinuidades técnicas. Quando uma empresa 
define o número de empregados com o qual vai operar, leva em conta as 
possibilidades de combinar três quantidades: o número de trabalhadores, a 
quantidade de horas que cada trabalhador vai trabalhar e a quantidade de máquinas 
ou de equipamentos que vai utilizar. Para entender como a redução da jornada 
legal afeta a decisão sobre o número de trabalhadores contratados, é conveniente 
pensar em três situações: primeiro, uma empresa que utiliza apenas trabalho 
manual, sem nenhuma máquina ou equipamento. Segundo, uma empresa de 
pequeno porte que utiliza máquinas ou equipamentos. Terceiro, uma grande 
empresa que também utiliza máquinas ou equipamentos. As três situações são 
a seguir descritas.

(i) A empresa sem máquinas. Há atividades que não utilizam equipamentos 
ou máquinas. Um exemplo poderia ser a atividade de assentar tijolos e erguer 
uma parede na construção civil. É possível executar essa atividade sem nenhum 
equipamento, apenas com trabalho manual. Assim como essa atividade, existem 
muitas outras nas quais o único fator de produção é o trabalho manual. Nesses 
casos, a empresa deve combinar o número de trabalhadores e a extensão da 
jornada da maneira mais eficiente. Supondo que a jornada seja reduzida, qual 
a decisão da empresa? Se tentar compensar a redução da jornada contratando 
mais trabalhadores, encontrará duas restrições. Uma restrição viria do tamanho 
do espaço físico onde a atividade é executada. Se o tamanho comportar, não 
haveria restrições a aumentar o número de trabalhadores. Mas, se a atividade for 
desenvolvida em um espaço de dimensões reduzidas, o número de trabalhadores 
não poderá ser aumentado e a tarefa terá de ser executada pelo mesmo número 
de trabalhadores, em um prazo maior. O custo trabalhista seria aumentado na 
mesma proporção do aumento do prazo de execução.

A outra restrição tem natureza econômica. Ocorre que o custo de um 
trabalhador tem dois componentes, sendo um variável e outro fixo. A parcela 
de custo variável é simplesmente a quantidade de horas trabalhadas (e pagas). A 
parcela do custo fixo decorre de despesas que não dependem do número de horas 
trabalhadas. São as despesas com transporte, seguro-saúde e outros benefícios. Se a 
empresa contratar mais trabalhadores para manter o número de horas trabalhadas, 
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incorrerá nesses custos fixos com os novos trabalhadores, que não existiam antes 
da redução da jornada. Portanto, o custo trabalhista será aumentado para que a 
empresa mantenha o prazo de execução planejado.

A conclusão é simples: nas atividades que utilizam apenas o trabalho manual, 
a redução da jornada não é neutra em relação aos custos trabalhistas. De fato, 
provoca aumento, aos quais a empresa tentará se ajustar. Como seria esse ajuste? 
No curto prazo, o mais provável seria a utilização de horas-extras, as quais evitariam 
tanto a restrição de espaço quanto o aumento nos custos fixos da contratação 
de novos trabalhadores. No longo prazo, a empresa poderá cogitar a alteração 
do processo produtivo, introduzindo algum tipo de equipamento que poupará 
trabalho. Essa decisão dependerá, naturalmente, da comparação entre os custos 
do equipamento e os de contratar mais horas-extras e/ou mais trabalhadores. 
Pode-se dizer, no entanto, que a redução da jornada terá alterado o custo relativo 
do equipamento vis a vis o custo do trabalho, em desfavor desse último. Antes 
da redução da jornada era relativamente “caro” utilizar máquinas, e por isso a 
empresa utilizava apenas trabalho manual. Depois da redução da jornada, ficou 
relativamente “mais barato” utilizar máquinas. Não seria surpresa, portanto, se 
no longo prazo a empresa substituísse trabalho por algum equipamento.

(ii) Empresa de pequeno porte com máquinas. Pode-se agora pensar em 
uma atividade na qual exista uma máquina sendo operada por um trabalhador 
ou mesmo por um grupo de trabalhadores. Como exemplo do primeiro caso 
pode-se pensar em um escritório onde cada trabalhador utilize um computador. 
No segundo caso, pode-se pensar em uma máquina industrial operada por um 
número fixo de trabalhadores. Nos dois casos, existe uma relação fixa entre cada 
equipamento e número de trabalhadores que o opera1. Supondo, agora, que 
a jornada de trabalho tenha sido reduzida, o que essa pequena empresa pode 
fazer? Nesse caso, não poderá compensar a redução da jornada individual com a 
contratação de mais trabalhadores, devido à limitação técnica que fixa o número 
de trabalhadores operando cada equipamento. A empresa escolherá entre duas 
soluções. Uma seria a contratação de horas-extras. A outra seria a contratação 
de novos trabalhadores, operando em um turno de trabalho adicional. Esta 
segunda solução traria custos fixos adicionais – não apenas os decorrentes da 
contratação dos novos trabalhadores, mas também da necessidade de organizar 
e gerenciar um novo turno de trabalho. Levando em conta que se trata de um 
pequeno empreendimento, é muito provável que a empresa opte por simplesmente 
contratar horas-extras adicionais, uma solução de menor custo. Para este caso da 
pequena empresa, novamente, a redução da jornada não teria induzido expansão 
no emprego.

(iii) Empresa de grande porte com máquinas. Este caso é similar ao 
anterior, com uma importante diferença. Sendo uma empresa de grande porte, 
há um grande número de equipamentos ou máquinas. A solução da contratação 
de horas-extras é uma opção a ser cogitada, mas a grande dimensão da empresa 
permite a adoção de escalas de jornadas sucessivas ou mesmo a criação de 
novos turnos. A empresa pode criar turnos intermediários, com trabalhadores 
1 Este é o caso de uma tecnologia que pode ser caracterizada pela clássica função de produção de Leontief.
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“cobrindo” a redução da jornada em diferentes postos de trabalho. Ou seja, 
a grande empresa tem maior grau de liberdade para acrescentar novas turmas 
de trabalhadores e se ajustar à redução da jornada ampliando seu quadro de 
colaboradores. Evidentemente, a empresa incorreria em custos fixos dos novos 
trabalhadores e também em custos fixos da criação de escalas de jornadas sucessivas 
ou de novos turnos. Na grande empresa, os valores absolutos dos custos fixos 
adicionais seriam de grande monta, mas em termos relativos seriam menores que 
nas pequenas empresas. Da mesma forma que nos dois casos anteriores, a redução 
da jornada acarretaria um aumento nos custos trabalhistas, induzindo processos 
de ajuste que não necessariamente redundariam em aumento no número de 
trabalhadores contratados.

No caso de grandes empresas que já operam em turnos, quer sejam fixos, 
quer de revezamento, a redução da jornada de trabalho pode ter efeitos bastante 
distintos. Muitas empresas operam turnos com jornadas inferiores a 40 horas 
semanais. Nestas empresas, evidentemente, a medida não terá nenhum impacto. 
Por outro lado, as empresas que operam em turnos com jornadas maiores que 40 
horas serão afetadas pela redução da jornada. Estas empresas terão de decidir se 
mantêm os turnos atuais (pagando horas-extras) ou se reestruturam seus sistemas 
de turnos. Para estas situações, a redução da jornada terá novamente alterado a 
equação de custos trabalhistas, induzindo processos de ajustes de longo prazo. 

Ajuste no longo prazo. Qualquer que seja a situação, a redução na jornada 
altera o preço relativo de trabalhadores, horas e máquinas. Estas ficam mais 
“baratas” depois que a jornada é reduzida. Surge, assim, um incentivo a usar 
mais máquinas e menos trabalho, mas essa substituição só pode ser feita no 
longo prazo. É por isso que os estudos resenhados na sessão anterior estendem 
o período de observação para alguns anos, para que os efeitos do ajuste de longo 
prazo sejam observados e estimados. E, nessa perspectiva de longo prazo, os 
resultados demonstram com clareza por que a redução da jornada não induz 
novas contratações e não atinge seus objetivos como política de emprego.

4. Implicações para a economia brasileira

Até o início dos anos 1990, a economia brasileira tinha fluxos comerciais de 
pequena monta com o exterior, pois vigoravam políticas protecionistas para isolar 
as empresas brasileiras da competição internacional. Como o mercado interno 
era extremamente concentrado, as empresas podiam repassar aumentos de custo 
para os preços, sem grandes perdas de faturamento. Quando a Constituição de 
1988 reduziu a jornada de trabalho de 48 para 44 horas semanais, como vimos na 
Seção 2 por meio do estudo de Gonzaga, Menezes Filho e Camargo (2003), não 
houve nenhum impacto positivo no emprego. O aumento do custo do trabalho 
decorrente da redução da jornada foi provavelmente transferido para os preços, 
em virtude da pouca abertura econômica, na época, ou foi compensado pelo 
crescimento da produtividade, ou ambos os ajustes ocorreram.

Hoje, o grau de exposição ao exterior é maior. O Gráfico 1 mostra a 
evolução dessa variável, que é a soma dos fluxos de exportação e importação como 
proporção do PIB. De 1985, quando o grau de abertura era de aproximadamente 
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20%, evoluímos para 2008, alcançando um grau de abertura que se aproxima 
de 30% – embora em 2009 nosso grau de abertura tenha sofrido uma queda 
considerável em decorrência dos efeitos da crise financeira dos últimos anos 
(22%). Com o cenário atual, as empresas não podem mais utilizar o repasse aos 
preços tão comum antes da abertura comercial do Brasil. Aumentos nos custos 
precisam hoje ser compensados com ganhos de produtividade, para manter a 
competitividade.

Fonte: Ipeadata

Se a política de redução da jornada for acompanhada de medidas que proíbam 
a redução do salário, poderá ter um impacto grande nos custos para empresas 
que hoje utilizam a jornada de 44 horas porque, além de reduzir a jornada para 
40 horas semanais, o salário mensal do trabalhador não poderia ser reduzido. A 
Tabela 2, a seguir, faz uma simulação baseada nos seguintes pressupostos: hoje, 
a empresa paga R$ 10 por hora normal e R$ 15 por hora extra (adicional de 
50%). Supondo que o adicional de horas extraordinárias também se eleve para 
75%, a hora normal passaria para R$ 11 (devido à não redução do salário) e a 
hora extra, para R$ 19,25 (adicional de 75%). Se a empresa mantiver as 44 horas 
semanais pagando quatro horas extras, o custo semanal do salário passaria de R$ 
440 para  R$ 517, um aumento de 17,5% (Tabela 2).

O aumento de 17,5% faria crescer nessa mesma proporção os impostos 
e as contribuições sobre a folha de salários. Não incidiria sobre os benefícios 
desvinculados da duração do trabalho, como seguro-saúde, vale-transporte, cesta 
básica etc. Portanto, o impacto total dependeria da proporção que estes benefícios 
representam no custo total do trabalho. De qualquer forma, a redução da jornada 
acompanhada da manutenção do salário provocaria um aumento significativo 
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(na casa de dois dígitos) no custo do trabalho da parcela do mercado que hoje 
pratica jornadas maiores que 40 horas (que representa aproximadamente 60% 
dos empregos formais).

Tabela 2: Impacto da redução da jornada para 40 horas com manutenção 
do salário

Jornada 
de 

trabalho 
semanal

Horas normais Horas extras Salário semanal

Quantidade Valor Quantidade Valor
Horas

normais
Horas
extras

Total

Atual, 44 h 44 R$ 10 0 R$ 15 R$ 440 R$ 0 R$ 440

Nova, 40 h 40 R$ 11 4 R$ 19 R$ 440 R$ 77 R$ 517 

Impacto no custo salarial mantendo 44 horas: +17,5%

As empresas certamente tratariam de se ajustar a essa nova situação, no 
longo prazo. O mecanismo de ajuste do passado – basicamente, o repasse aos 
preços – não seria usado desta vez, devido à maior abertura da nossa economia. 
Dificilmente as empresas contratariam empregados adicionais, pois este caminho 
seria o mais oneroso e muitas vezes tecnicamente inviável. O caminho de contratar 
horas extras também seria custoso, como foi demonstrado. O mais provável seria 
um ajuste no processo produtivo, quer por aperfeiçoamentos na gestão, quer 
pela substituição de trabalho por máquinas e equipamentos. Depois de alguns 
anos, os atuais processos produtivos teriam sido substituídos por outros, com 
menor participação de trabalhadores para o mesmo nível de produção. Em outras 
palavras, a consequência mais importante da redução da jornada de trabalho para 
40 horas será, muito provavelmente, tornar a economia brasileira menos intensiva 
em trabalho e mais intensiva em capital. Estaremos utilizando menos nosso fator 
abundante – o trabalho – e substituindo-o pelo nosso fator escasso, o capital.

5. Perspectiva internacional: a situação do Brasil e a OIT

A OIT considera como longas jornadas as que superam 48 horas semanais. 
Em um documento recente (OIT, 2008), este organismo internacional lista alguns 
países e os compara segundo este critério. Os países com as maiores proporções 
de trabalhadores em jornadas acima de 48 horas semanais são o Peru, a República 
da Coreia, a Tailândia e o Paquistão. Estes quatro países têm aproximadamente 
metade de sua força de trabalho nessa situação. O Brasil não é citado nesse 
documento, mas, se fosse, estaria entre os países com menores proporções, que 
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são a Estônia, a França, o Japão e os Estados Unidos, nos quais a proporção se 
situa na faixa de 15% a 20%.

No Brasil, a incidência de longas jornadas é influenciada pela forma com a 
qual o trabalhador se insere no mercado de trabalho. Entre os empregados formais 
e informais a incidência tem se reduzido, passando de cerca de 15% e 17% em 2007 
para aproximadamente 12% e 15% em 2009 respectivamente (Tabelas 3A e 3B). Os 
dados revelam um movimento de diminuição da proporção de trabalhadores com 
jornadas acima de 44 horas semanais, provavelmente devido à ação dos sindicatos 
nas negociações coletivas. Os grupos com maiores proporções de longas jornadas 
são os empregados domésticos com carteira, os trabalhadores por conta própria 
(que na sua grande maioria são informais) e os empregadores (Tabelas 3A e 3B). 
Portanto, os dados revelam que, mesmo sem a redução na jornada por meio da 
legislação, a quantidade de horas trabalhadas pelos assalariados está se reduzindo. 
Por outro lado, os segmentos onde as jornadas são maiores se concentram em 
categorias que não são alcançadas pela legislação trabalhista.

Tabela 3A: Jornada de trabalho no trabalho principal segundo a posição 
na ocupação – Brasil – 2007

Posição na ocupação
Jornada semanal

Total
<35 35-39 40 41-44 45-48 >48

Empregados com 
carteira 

6,1% 3,4% 30,3% 24,0% 21,3% 15,0% 100,0%

Militares 6,6% 4,3% 54,6% 8,1% 11,3% 15,2% 100,0%

Funcionários públicos 30,3% 4,8% 48,8% 4,4% 6,7% 4,9% 100,0%

Empregados sem 
carteira

24,3% 3,9% 27,9% 10,5% 16,0% 17,4% 100,0%

Trab. domésticos c/
carteira 

12,9% 3,7% 26,1% 13,0% 20,5% 23,8% 100,0%

Trab. domésticos s/
carteira 

45,4% 5,4% 15,7% 6,1% 12,4% 15,1% 100,0%

Trab. por conta 
própria

31,7% 4,6% 19,6% 6,3% 12,4% 25,4% 100,0%

Empregadores 12,6% 3,1% 17,4% 9,8% 14,2% 42,8% 100,0%
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Trab. p/ próprio 
consumo

80,2% 3,4% 8,7% 1,6% 2,7% 3,4% 100,0%

Trab. para próprio 
uso

63,8% 3,5% 11,8% 3,3% 8,8% 8,8% 100,0%

Trab. não 
remunerados

59,3% 5,4% 13,3% 4,2% 5,4% 12,4% 100,0%

Fonte: Pnad 2007.

Tabela 3B: Jornada de trabalho no trabalho principal segundo a posição 
na ocupação – Brasil – 2009

Posição na ocupação
Jornada semanal

Total
<35 35-39 40 41-44 45-48 >48

Empregados com 
carteira 

5,6% 3,4% 31,1% 27,8% 19,1% 12,9% 100,0%

Militares 6,3% 4,3% 58,6% 7,5% 11,7% 11,6% 100,0%

Funcionários públicos 28,1% 5,2% 51,2% 5,0% 5,9% 4,6% 100,0%

Empregados sem 
carteira 26,0% 3,8% 27,7% 12,6% 14,7% 15,3% 100,0%

Trab. domésticos c/
carteira 

11,6% 4,3% 27,8% 14,8% 20,7% 20,8% 100,0%

Trab. domésticos s/
carteira 

50,0% 5,9% 14,6% 6,1% 10,7% 12,7% 100,0%

Trab. por conta própria 33,2% 5,0% 19,9% 7,3% 11,7% 22,8% 100,0%

Empregadores 12,6% 2,7% 18,6% 12,0% 14,2% 39,8% 100,0%

Trab. p/ próprio 
consumo 79,3% 4,1% 8,2% 1,5% 3,4% 3,6% 100,0%

Trab. para próprio uso 50,4% 6,3% 21,5% 3,8% 8,2% 9,7% 100,0%

Trab. não remunerados 61,2% 5,0% 13,1% 3,3% 6,8% 10,7% 100,0%

Fonte: Pnad 2009.
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Na perspectiva internacional, a posição do Brasil é melhor que a de muitos 
países em estágio semelhante de desenvolvimento econômico. Na verdade, o Brasil 
se compara favoravelmente inclusive com muitos dos países desenvolvidos, de 
acordo com os dados da OIT (Tabela 4). Evidentemente, jornadas superiores a 
48 horas semanais deveriam ser evitadas, e por essa razão devemos nos preocupar 
com o fato de que ainda temos algo como 15% de trabalhadores em jornadas de 
trabalho longas. A pergunta é: o que pode ser feito para corrigir essa situação? 
Quais seriam as recomendações de organismos especializados e reconhecidos 
como a OIT?

Tabela 4: Evolução da jornada de trabalho semanal efetiva em países 
selecionados

1995/2007

Países 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Argentina 43,5 42,7 42,8 42,9 42,8 42,2 41,4 39,2 40,0 40,7 41,5 - -

Austrália 35,9 35,8 35,7 35,6 35,7 35,6 35,1 34,9 34,6 34,7 34,6 34,6 34,6

Brasil 40,4 41,4 40,8 40,8 40,2   41,8 42,2 42,0 41,9 41,7 41,4 -

Bélgica 38,4 38,4 38,3 - - - - - - - - - -

Chile - - 44,1 44,1 43,5 44,1 43,7 43,8 43,5 42,9 42,1 42,1 41,7

China - - - - - - - - 45,4 45,5 47,8 47,3 45,5

França 39,9 39,9 39,8 39,8 39,7 39,0 38,4 38,3 36,6 3,0 37,1 37,3 37,2

Indonésia - - - - - 38,0 39,0 39,0 39,0 40,0 39,0 39,0 40,0

Itália 39,6 39,4 39,5 39,4 39,4 39,3 39,3 38,2 38,3 34,7 34,9 34,8 34,8

Japão 43,4 43,1 42,5 42,3 42,3 42,7 42,2 42,2 42,0 42,0 41,8 41,7 41,1

México 43,9 44,3 44,7 43,9 44,7 43,8 43,4 44,1 43,2 43,5 - - -
Nova 

Zelândia - - 34,4 34,5 34,8 34,4 34,4 34,4 34,4 34,7 34,8 34,4 33,9

Portugal 38,7 38,4 37,8 37,5 37,3 36,8 36,4 36,4 36,0 35,4 35,7 35,7 35,2

Rússia 33,2 32,1 32,5 32,6 33,2 - - - - - - - -

Espanha 38,3 38,4 38,5 38,6 38,2 37,8 38,0 37,7 37,5 37,4 37,7 37,9 37,5

Suécia - - - - - - 37,0 36,6 36,2 36,1 36,6 36,4 37,0

Turquia 48,0 46,6 44,3 47,2 45,2 46,5 48,6 48,7 48,7 49,3 51,4 51,3 49,0

Fonte: <http://laborsta.ilo.org/STP/guest>

A OIT (2008) estima que 22% dos trabalhadores do mundo trabalham 
em jornadas acima de 48 horas semanais. Mas constata também que há muitos 
trabalhadores fazendo jornadas bastante curtas e estes são predominantemente 
mulheres e indivíduos maduros, próximos à fase da aposentadoria. A OIT (2008) 
constata – e essa constatação é importante para os objetivos deste texto – que 
as tentativas de limitar a jornada de trabalho por meio de legislação específica 
não são efetivas. No mesmo documento, a OIT recomenda que os países que 
desejarem efetivamente diminuir a incidência de longas jornadas de trabalho 
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deveriam aumentar o valor do adicional de horas-extras. Para a OIT, essa política 
seria mais efetiva do que a redução direta da jornada de trabalho. 

A OIT tem defendido a ideia de redução da jornada de trabalho, mas 
reconhece que a duração da jornada depende também do grau de desenvolvimento 
dos respectivos países. Sua posição é bastante prudente, mas a entidade tem 
sempre recomendado que os países devem se esforçar para reduzir as jornadas e 
apresenta diversas justificativas para sua posição. Estes aspectos serão retomados 
na próxima seção, mas neste ponto é importante ressaltar que a OIT não defende 
a redução da jornada como um mecanismo de indução do aumento do emprego. 
As razões que aquele organismo internacional considera são de outra ordem e 
serão apresentadas a seguir.

6. Benefícios da eliminação de longas jornadas

Os defensores da redução da jornada de 44 para 40 horas semanais 
argumentam que sua proposta teria o poder de expandir o nível de emprego. 
Além da hipótese da expansão do emprego, os proponentes atribuem à redução 
da jornada outros benefícios. O Dieese (2008b), por exemplo, sustenta que a 
redução aumentaria a produtividade do trabalho, o que poderia iniciar um ciclo 
virtuoso na economia brasileira, desde que os ganhos da produtividade fossem 
compartilhados pelos trabalhadores. E seriam compartilhados na medida em 
que os empregos fossem compartilhados em decorrência da redução da jornada. 
Assim, os defensores da proposta veem na redução da jornada legal não apenas 
um instrumento de política de emprego, mas também uma forma de iniciar 
um movimento de crescimento da produtividade, de redistribuição da renda e 
de sustentação de crescimento econômico. As Seções 2 e 3 do presente texto 
demonstraram que não há evidências que corroborem a hipótese da expansão do 
emprego. Logo, as hipóteses do crescimento da produtividade e do início de um 
ciclo sustentado de crescimento econômico, que dependeriam da confirmação 
da hipótese do compartilhamento do emprego, ficam comprometidas.

Mas isso não significa que a ideia de controlar a extensão da jornada deva ser 
abandonada. Pelo contrário, é um objetivo que interessa a todos – trabalhadores, 
empresas e governo –, desde que colocado em um enfoque realista e pragmático. 
Neste ponto, é instrutivo voltar ao já citado documento da OIT (2008). Naquele 
documento, a OIT relaciona cinco aspectos que justificam a ideia de controlar 
a jornada. O primeiro é a preservação dos trabalhadores, que depende, entre 
outras coisas, de jornadas com duração saudável. Horas excessivas no trabalho 
comprometem a saúde do trabalhador e, por isso, devem ser evitadas. O segundo 
aspecto é o equilíbrio entre o tempo destinado ao trabalho e o tempo utilizado 
para o convívio familiar. A OIT lembra corretamente que jornadas extensas 
comprometem esse equilíbrio tão necessário. O terceiro aspecto é a igualdade 
entre os gêneros. A OIT lembra que a maior parcela de empregos em tempo 
parcial é ocupada por mulheres, e que estes empregos estão entre os de pior 
qualidade. As mulheres os ocupam porque precisam conciliar sua dupla condição 
de trabalhadoras e de responsáveis pelos cuidados com os filhos e a casa, o que 
reduz em muito suas escolhas no mercado de trabalho. A OIT lembra, então, que 
as mulheres devem mesmo continuar a preferir empregos em jornada parcial, mas 
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que estes deveriam ser melhorados, para proporcionar a elas oportunidades de 
melhor desenvolvimento profissional. Além disso, a OIT preconiza que homens 
e mulheres deveriam compartilhar com mais equilíbrio as responsabilidades 
domésticas. O quarto elemento na lista da OIT é a produtividade no trabalho. 
Neste aspecto, a OIT recomenda que a redução na extensão da jornada não deve 
ser imposta às empresas. Este não é o melhor caminho, porque leva à burla da 
legislação e à manutenção de baixos salários. A OIT recomenda que a redução 
da jornada deveria ser acompanhada de políticas de apoio às empresas para 
melhorar sua gestão e aumentar a produtividade do trabalho e, assim, oferecer 
salários maiores. Finalmente, o quinto elemento do cardápio da OIT é escolha 
e influência sobre o tempo de trabalho. Para que os trabalhadores pudessem 
escolher quanto tempo trabalhar, seria preciso, de um lado, que os arranjos 
de jornada fossem flexíveis e negociáveis; e, de outro, que as decisões fossem 
previamente negociadas. Arranjos flexíveis incluiriam conceitos como jornadas 
anuais, horários flexíveis e direito de negociar a utilização de horas-extras.

Em suma, a OIT não preconiza a redução da jornada como objetivo 
prioritário. A prioridade para aquela instituição deveria ser o combate às longas 
jornadas (aquelas que excedem 48 horas semanais) para preservar os trabalhadores 
e permitir-lhes um equilíbrio entre o trabalho e a família. Para alcançar este 
objetivo, a OIT sugere o encarecimento da hora-extra e não a redução da 
jornada. Alcançados os dois primeiros objetivos, a OIT estabelece mais três metas: 
igualdade entre gêneros, crescimento da produtividade e de salários, e escolha e 
influência sobre o tempo de trabalho. Estes três objetivos devem ser perseguidos 
por meio da interação entre trabalhadores e empresas, utilizando mecanismos 
de negociação e de consultas. Ou seja, a OIT separa a questão da jornada de 
trabalho em duas partes: evitar as longas jornadas e reduzir as demais jornadas. 
Primeiro, portanto, é preciso eliminar as jornadas extensas. Para tanto, o caminho 
mais eficiente seria o uso de estímulos econômicos (aumento do adicional de 
hora-extra). Quanto à redução das demais jornadas, o caminho sugerido pela 
OIT é o do diálogo social.

7. Síntese e conclusões

O mercado de trabalho precisa de regulamentação. Não pode ser deixado aos 
sabores apenas da oferta e da demanda, porque existe um estímulo permanente 
a reduzir o custo do trabalho para obter vantagens competitivas. As forças da 
competição entre as empresas podem criar situações de extrema desvantagem para 
os trabalhadores. É por essa razão que em todos os países há limites para o uso 
da força de trabalho. O objetivo da legislação trabalhista e de outras instituições 
que operam no mercado de trabalho é evitar a “corrida ao fundo do poço” 
que degradaria as condições de trabalho. É um objetivo nobre e ambicioso ao 
mesmo tempo, em torno do qual há um intenso e acalorado debate. Muitos 
empresários chegam ao ponto de atribuir à regulamentação o poder de inibir a 
criação de empregos. Curiosamente, os defensores da redução da jornada adotam 
um discurso análogo, mas do lado oposto, ao atribuir à legislação trabalhista a 
estranha capacidade de criar empregos.

Na verdade, a demanda no mercado de trabalho – a quantidade de postos 
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de trabalho que as empresas desejam preencher – depende do comportamento 
dos outros mercados. Quando os mercados de bens e serviços se expandem, as 
empresas contratam mais; quando a economia entra em recessão, a demanda de 
trabalho cai. Este é o mecanismo de criação de empregos. Quando se atribui 
à regulamentação do mercado de trabalho o poder de criar ou de destruir 
empregos, se comete um exagero e se ignora a dinâmica econômica na qual se 
alicerça o mercado de trabalho. A função da regulamentação do mercado de 
trabalho não é nem criar empregos e nem destruir empregos. Seu objetivo é 
proteger os trabalhadores contra as ameaças das forças competitivas no mercado. 
A regulamentação cria regras e estabelece condições mínimas de trabalho. Uma das 
regras mais importantes é justamente o limite legal para a jornada de trabalho. Os 
proponentes da redução da jornada desejam atribuir a essa medida a capacidade 
de expandir a demanda de trabalho.

Este texto procurou tratar a questão da redução da jornada de trabalho 
com objetividade. Examinou a hipótese do work sharing por meio da revisão 
cuidadosa da literatura e mostrou que os autores que tentam medir o impacto 
no emprego chegam a resultados semelhantes: não há evidências empíricas nem 
fundamentos teóricos para a hipótese do crescimento do emprego por meio da 
redução da jornada. Em seguida, o texto procurou explicar a razão do fracasso 
da proposta do compartilhamento dos empregos e mostrou que a imposição de 
jornadas mais curtas aumenta o custo do trabalho em relação ao custo de máquinas 
e equipamentos e que, por essa razão, o ajuste de longo prazo pode implicar em 
redução do emprego. Na sequência, o texto mostrou que, em termos de jornadas 
praticadas no seu mercado de trabalho, a posição do Brasil é comparável à de 
muitos países desenvolvidos e nosso país ostenta situação superior à da maioria 
dos países em desenvolvimento. O texto mostrou que a proposta de redução 
da jornada com manutenção do salário provocará um aumento significativo no 
custo do trabalho que induziria processos de ajuste das empresas, hoje expostas 
à competição internacional. Em seguida, apresentou os benefícios da redução 
da jornada e para tanto se valeu de sugestões da OIT, que separa a questão da 
jornada de trabalho em duas partes: eliminação das jornadas superiores a 48 
horas e apropriação compartilhada dos ganhos da redução das demais jornadas. 
Para eliminar as jornadas longas, a OIT sugere aumento no adicional de horas-
extras. Para compartilhar os benefícios de jornadas reduzidas, a OIT sugere o 
diálogo social.

Duas conclusões emergem desse texto. Primeiro, o Brasil tem aproximadamente 
15% de sua força de trabalho submetida a jornadas superiores a 48 horas. Em 
termos comparativos internacionais, não é um número exageradamente grande. 
Essa situação é atestada em recente documento do Ipea (2009), que avaliou 
a jornada média de trabalho em 39,4 horas semanais. Mas é desejável que o 
país consiga reduzir urgentemente a proporção de trabalhadores com jornadas 
extensas. O texto mostrou que o caminho da redução da jornada legal de 44 para 
40 horas semanais não parece a melhor escolha. A segunda conclusão, talvez a 
mais importante, é que a redução para 40 horas semanais não deverá expandir 
o emprego, e as razões foram expostas no texto. Pelo contrário, criaria um risco 
de tornar nossa economia menos intensiva em trabalho, algo que precisaria ser 
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evitado. Logo, é preciso muito cuidado e discernimento nessa questão, para 
examinar realisticamente a adoção de caminhos alternativos.
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Desinsulamento do MRE, 
ONGs e as conferências 

ambientais da ONU
Beatriz Sannuti de Carvalho∗

Resumo: Este artigo examina a forma como vem se dando o 
desinsulamento do Ministério de Relações Exteriores (MRE), 
causado centralmente pela pressão exercida pelas empresas 
multinacionais (EMNs) e ONGs que atuam como consultores e 
direcionadores de política externa dos países. A partir da análise da 
participação desses novos atores nas conferências ambientais da ONU 
de Estocolmo, Rio de Janeiro e Johannesburgo, pôde-se verificar o 
aumento da atuação desses players, que vêm buscando maior atenção 
nacional e internacional para suas causas. Pretende-se ressaltar a 
importância de se compreender a Política Externa Brasileira (PEB) 
historicamente para que se perceba uma linha muitas vezes lógica, 
que levou o processo de formulação e implementação de PEB até a 
forma notada atualmente. 

Palavras-chave: desinsulamento, política externa, novos atores, 
ONGs, conferências da ONU, Itamaraty.

1. Introdução

O Ministério das Relações Exteriores (MRE) goza de grande prestígio 
internacional, e seus profissionais são vistos como um corpo unificado e 
profissionalizado, o que é ponto benéfico nas relações com os demais países. 
Tal prestígio internacional e doméstico também foi fruto do insulamento 
burocrático que caracterizou o processo de inserção do Brasil no mundo. Não 
obstante, com o aumento das trocas econômicas e culturais, fruto dos processos 
de interdependência e globalização, novos atores passaram a inserir-se no cenário 
global, conquistando seus espaços de forma crescente e, assim, interferindo nas 
relações entre Estados e entre estes e os atores transnacionais.

O tema do trabalho é a crescente inserção de novos atores no processo de 
tomada de decisão na Política Externa Brasileira (PEB). Por se tratar de uma 
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questão que abre possibilidades para um longo e minucioso desenvolvimento – 
que, consequentemente, fugiria da proposta aqui presente –, foi decidido que o 
foco se daria na atuação das ONGs no desenvolvimento de um posicionamento 
nacional no âmbito das conferências de caráter ambiental da ONU.

Parte-se da hipótese de que, a partir de 1990, observa-se um processo 
de redução do isolamento (ou “desinsulamento”) que sempre caracterizou o 
MRE – causado, em grande medida, pelo surgimento de novos temas na agenda 
internacional e, com ele, novos atores. Soma-se a isto o fato de que o Brasil, 
naquele contexto, experimentou um relevante processo de democratização. A 
inserção internacional brasileira, conquanto ainda pautada majoritariamente 
pelos interesses do Itamaraty, tem encontrado suporte também nos atores não 
governamentais, dentre os quais se destacam as ONGs. 

Neste sentido, procura-se averiguar o sentido da relação entre os âmbitos 
tradicionais de formulação e implementação da PEB e os organismos da sociedade 
civil organizada. Pretende-se jogar luz sobre o desenvolvimento/crescimento da 
influência desses organismos no âmbito das Conferências para o Meio Ambiente 
da ONU, mais especificamente a Conferência de Estocolmo, a Rio-92 e a 
Conferência de Johannesburgo.

O artigo desenvolve três pontos. O primeiro apresenta discussões em torno 
dos paradigmas, alinhamentos e dinâmica da PEB e do MRE; o segundo discorre 
sobre a construção histórica do Itamaraty utilizando as três denominações de 
Zairo Cheibub, e mostra como se deu o processo de insulamento do Itamaraty; 
e o terceiro mostra conceitos ligados à sociedade civil organizada e à dinâmica 
entre Estado e ONGs.

2. Política Externa Brasileira, paradigmas de inserção e o papel do 
Itamaraty

As relações internacionais de determinado país são desenvolvidas a partir das 
diretrizes apresentadas por sua chancelaria, seja através de um programa oficial 
ou apenas um esboço dos interesses nacionais. Assim, faz-se importante definir 
política externa, mesmo que esta sofra transformações de acordo com o momento 
e objetivos de cada país. Amado Cervo, por exemplo, afirma que

“[a] política exterior não se situa, necessariamente, no domínio da 
racionalidade intrínseca da histórica ou no das fatalidades. Não esgota sua 
explicação na clássica dicotomia de causas e efeitos, como se as determinações 
históricas agissem exclusivamente por si, à revelia de indivíduos e coletividades.” 
(CERVO, 2008, p.12)

Deve-se ressaltar a diferença terminológica entre relações internacionais, 
política internacional e política externa, geralmente tratados como sinônimos. 
Nesse sentido, Arenal (1990 apud OLIVEIRA, 2005, p. 2) ressalta que

“(...) maiores dificuldades oferecem as denominações política exterior e 
política internacional, utilizadas com frequência, sobretudo nos Estados Unidos, 
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como sinônimos de relações internacionais. Por política exterior deve-se entender 
o estudo da forma como um Estado conduz suas relações com outros Estados, se 
projeta para o exterior, isto é, refere-se à formulação, implementação e avaliação 
das opções externas, desde o interior de um Estado, vistas desde a perspectiva 
do Estado, sem atender à sociedade internacional como tal. Em nenhum caso 
cabe, pois, utilizar esta denominação como sinônimo de relações internacionais, 
pois estas referem-se a um objeto muito mais amplo.”

 
Ainda sobre política externa, Lafer (1987 apud OLIVEIRA, 2005, p. 11) 

aponta que esta apresenta considerável continuidade se comparada com a política 
interna, pois confere “um ritmo mais lento de uma coerência derivada de certos 
interesses básicos, condicionados pela relativa estabilidade das modalidades 
possíveis de inserção de um país no sistema internacional”.

O apresentado acima leva a uma reflexão. Seria a política externa uma política 
de governo ou uma política de Estado? 

Em princípio, considera-se que a política externa represente os interesses 
nacionais (ou os interesses permanentes), constituindo-se, portanto, em uma 
política de Estado. Daí, então, apresentar-se como tendo relativa continuidade. 
No que se refere aos governos, ressalva-se o surgimento de algumas mudanças 
de estilo ligadas à personalidade e ao perfil individual dos atores, bem como de 
adequação aos constrangimentos conjunturais (OLIVEIRA, 2005, p.12).

Convenciona-se mundialmente que a política de Estado tem maior peso 
que a de governo e que a primeira, por ter relação com as estruturas do sistema 
internacional, acaba tendo maior permanência no tempo que a segunda, que 
costuma ser transformada a cada gestão. No Brasil não é diferente e, assim, a 
distinção entre política de Estado, majoritariamente exercida pelos diplomatas 
brasileiros, e política de governo, aquela desenvolvida centralmente a partir da 
figura no poder, se faz central para a discussão proposta por esse trabalho, uma 
vez que  

“[a] origem social, a competência do treinamento, o isolamento e o relativo 
esoterismo dos diplomatas, tudo isso associado ao fato de constituírem eles um 
grupo homogêneo de elite, contribuiu para insular o processo de formulação 
da política externa (e, em especial, sua implementação) (...).” (BARROS, 1986, 
p. 31)

O interessante da discussão de paradigmas é que eles denunciam esta 
lentidão da transformação da inserção internacional, característica da política de 
Estado. Ora, se a política externa é de Estado e não de governo, os fatores que 
interferem no seu desenvolvimento são muito mais externos, portanto estruturais, 
que domésticos.
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A discussão relativa aos paradigmas1 de inserção de política externa brasileira 
facilita o entendimento histórico das diretrizes tomadas pelo país. Para Cervo 
(2003):

“Os países abrigam sempre suas políticas exteriores e seu modelo de inserção 
internacional dentro de paradigmas. (...) As relações internacionais do Brasil deram 
origem a quatro paradigmas: o liberal-conservador, que se estende do século XIX 
a 1930, o Estado desenvolvimentista, entre 1930 e 1989, o Estado normal e o 
Estado logístico, sendo que os três últimos coexistem e integram o modelo de 
relações internacionais, de 1990 aos nossos dias.” (CERVO, 2003, p. 8)

O liberalismo presente no primeiro paradigma se estendia do comércio à 
construção das instituições políticas da Monarquia, passando pela postura frente 
ao resto do mundo. O paradigma do Estado desenvolvimentista, sucessor do 
primeiro, dava importância ao desenvolvimento nacional como a força motriz 
da PEB. O terceiro paradigma de inserção de Cervo é o do Estado normal, que 
nos anos 90 “(i)rrompeu com tamanha força, coerência e convergência regional 
entre os países, que nada se lhe compara em outras partes do mundo” (CERVO, 
2003, p. 15). O último é o logístico, que buscava a fusão da doutrina clássica do 
liberalismo com um estruturalismo latino-americano e buscava resgatar parte da 
autonomia brasileira.

Por outro lado, para Maria Regina Soares de Lima existem apenas dois grandes 
paradigmas de inserção: o americanista, que pressupõe uma aliança especial com 
os Estados Unidos, e o globalista (também denominado universalista), surgido 
como forte crítica ao primeiro e que propunha autonomia na definição e defesa 
dos interesses nacionais do Estado, além da criação de uma identidade econômica 
cepalista. 

Após o governo Collor, Lima sustenta que o Brasil passa por uma crise 
dos paradigmas clássicos, devido ao esgotamento dos modelos propostos. Esse 
esgotamento levou a novas discussões sobre a PEB. Vigevani e Cepaluni (2007) 
irão analisá-las a partir de três conceitos: autonomia pela distância, autonomia 
pela participação e autonomia pela diversificação.	

Finalmente, as formas de alinhamento, especialmente referente à proximidade 
com os Estados Unidos, de Cristina Soreanu Pecequilo (2008), encerrarão este 
capítulo. Seu estudo se faz útil para melhor compreendermos as razões pelas 
quais o Brasil, em boa parte de sua história, deu tratamento especial às relações 
com os norte-americanos. Resumidamente afirma-se que

“As relações entre o Brasil e os Estados Unidos foram mudando ao longo 
da história, mas sempre mantiveram sua prioridade estratégica. Desde 1989, o 
vínculo passou do alinhamento para a autonomia, até chegar à situação atual, 
que poderia ser chamada de ‘diálogo estratégico’. A relação engloba várias áreas, 
desde os acordos comerciais até as pretensões do Brasil de reformar organismos 

1 “Por paradigma entende-se uma estrutura teórica e filosófica de uma disciplina ou escola científica na qual 
leis, teorias e generalizações são formuladas.” (MERTON, 1968 apud LIMA, 2006, p. 11)
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internacionais como o Conselho de Segurança da ONU.” (PECEQUILO, 2008, 
p. 86)

3. Evolução das estruturas do Itamaraty: Rio Branco, profissionalização e 
insulamento

São dois os momentos analisados por este capítulo: das realizações do 
Barão do Rio Branco até o período Vargas (1930-1945), seguido pelo idealismo 
diplomático e aproximação aos interesses americanos da PE de Fernando Henrique 
Cardoso e a diplomacia “altiva e ativa” – termo criado por Celso Amorim – de 
Lula2. Somado a isso, há discussões paralelas sobre reformas e transformações que 
ressaltarão a forma como a instituição foi moldada em direção ao insulamento 
ao longo de suas gestões.

De acordo com Cheibub (1985), podemos entender a diplomacia brasileira 
a partir de três momentos. Período Patrimonial, Momento Carismático e Período 
Burocrático Racional são os nomes dados aos intervalos, respectivamente, de 
1822 até o fim do século XIX; dos primeiros anos do século XX; e do fim da 
década de 1910 até atualmente. 

O primeiro período, também conhecido como Diplomacia Imperial, 
não apresenta grande relevância para este trabalho e por isso não terá suas 
especificidades apresentadas; O Momento Carismático é como ficou conhecido 
o período liderado pelo Barão do Rio Branco, que centralizava o poder decisório 
em si; o último período, chamado Burocrático Racional, marca as reformas 
administrativas que transformaram o Itamaraty em um órgão burocrático e 
racional.

 
3.1 Do Barão do Rio Branco à Era Vargas: construção do insulamento 
burocrático

Durante os primeiros anos do século XX, denominados por Cheibub como 
“Momento Carismático”, há uma preocupação em modernizar a administração 
do Itamaraty e definir as fronteiras brasileiras – o que mais tarde se constituiria 
como um dos maiores legados deixados por Rio Branco. 

“(...) o fato mais importante em sua [do Barão do Rio Branco] relação com 
o serviço diplomático brasileiro é que ele e as políticas que lhe foram atribuídas 
são os maiores símbolos do espirit de corps do Itamaraty. A imagem do Barão e 
seus atos são os fatores que permitem aos diplomatas brasileiros ver a história 
do Ministério (e a do país), a ter um sentido de continuidade histórica que os 
ajuda a projetar um futuro para ele e para o país.” (HECHEN, 1964, apud 
CHEIBUB, 1985, p. 120)

Entre 1822 e 1902, nada diferenciava o MRE das demais burocracias 
existentes da época. A partir da chegada de Rio Branco à Casa, começam a 
2 Informações retiradas do texto Uma Política Externa Engajada: a diplomacia do governo Lula, de Paulo 
Roberto de Almeida, disponível em: <http://br.monografias.com/trabalhos/politica-diplomacia-lula/politica-
diplomacia-lula.shtml>. Acesso em 23 mar 2010.
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ocorrer mudanças mais notáveis dentro da pasta do exterior, principalmente 
dentro do Itamaraty. Apesar de a seleção dos candidatos seguir sendo realizada 
através de indicações daqueles pertencentes às elites nacionais, critérios passaram 
a ser exigidos para que se assumisse o cargo de diplomata, aproximando-se da 
ideia de meritocracia.

O elemento carismático e personalista trazido pelo Barão para o Itamaraty 
transformou-se num enorme prestígio político até hoje notável. Ele também 
foi o responsável por grandes modificações na administração pública, como a 
centralização do poder decisório em sua volta, o que levou a um “fortalecimento 
do Gabinete do Ministro, que se tornou o principal órgão da estrutura do MRE” 
(CHEIBUB, 1985, p. 122). 

É importante ressaltar que nem mesmo as mudanças ocorridas na presidência, 
tendo o patrono sido peça integrante dos governos de Rodrigues Alves, Afonso 
Pena, Nilo Peçanha e Hermes da Fonseca, alteraram de forma relevante as 
diretrizes comandadas por ele, que teve entre suas maiores realizações a resolução 
de questões lindeiras, a aproximação aos EUA e as mudanças administrativas do 
Itamaraty (CHEIBUB, 1985).

Dessa gestão passamos para o início do Governo Provisório, datado de 
1930, com Getulio Vargas à frente da máquina do Estado. Apesar de considerável 
impressão de continuidade, devido à manutenção de características anteriores, 
algumas mudanças puderam ser observadas. Entre as mudanças mais substanciais 
apresentadas por Melo Franco pode ser apontada a modificação ocorrida na 
estrutura do Itamaraty. Até então existiam a Secretaria de Estado, a Secretaria do 
Corpo Consular e a Secretaria do Corpo Diplomático. A primeira acabou sendo 
fundida às outras duas. Essa fusão foi essencial na diferenciação do Itamaraty 
em relação às demais burocracias. (WEBER, 1999 apud FIGUEIRA, 2009, p. 
132). Assim, a justificativa para que as alterações fossem postas em prática foi a 
facilitação e melhora que iria ocorrer sob o processo, tornando-o mais rápido 
(CASARÕES et al., 2010).

A reforma de 1931 alcançou todo o Ministério e, além de realizar fusões, 
acabou por criar novas áreas como a Secretaria Geral e o Departamento de 
Administração e Serviços de Documentação. Essa reforma foi complementada 
por uma segunda, que ocorreu em 1938, já na chancelaria de Oswaldo Aranha, 
que definiu o quadro único da carreira diplomática.

No fim da década de 30, ficou instituído que o Departamento Administrativo 
do Serviço Público (Dasp) seria o responsável pela seleção dos funcionários 
públicos nacionais, o que, consequentemente, seria o fim das indicações para 
boa parte dos cargos públicos, democratizando o poder decisório. Porém, o 
Itamaraty não aceitou que o Dasp realizasse a sua seleção e passou a selecionar 
seus candidatos de acordo com seus próprios requisitos, provando que era, de 
fato, diferenciado. A unificação da carreira e sua seleção reforçaram a ideia de 
ethos corporativo com grande coesão ideológica (BARROS, 1986).

Finalmente, é possível afirmar que o governo Vargas afastou o “elemento 
carismático” da burocracia nacional e democratizou o acesso à máquina do Estado. 
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A concentração em volta do corpo diplomático brasileiro e do próprio Itamaraty 
acabou por desenvolver um forte espirit de corps e um ainda notável insulamento 
burocrático. Por “insulamento burocrático” entende-se 

“(...) o processo de proteção do núcleo técnico do Estado contra a 
interferência oriunda do público ou de outras organizações intermediárias. 
(...) O insulamento burocrático significa a redução do escopo da arena em que 
interesses e demandas populares podem desempenhar um papel. Esta redução 
da arena é efetivada pela retirada de organizações cruciais do conjunto da 
burocracia tradicional e do espaço político governado pelo Congresso e pelos 
partidos políticos, resguardando estas organizações contra tradicionais demandas 
burocráticas ou redistributivas.” (NUNES, 1997)

Dentro do Instituto Rio Branco, criado em 1945 durante o governo 
Eurico Gaspar Dutra, os diplomatas concursados atenderiam a três cursos que se 
assemelhavam aos dos militares. Eram eles: Preparação à Carreira de Diplomata, 
Aperfeiçoamento e Altos Estudos. Nas palavras de Cheibub (1985, p. 129), “[a] 
realização desses cursos tem sido a forma através da qual o Itamaraty consegue 
neutralizar a heterogeneização crescente dos seus quadros e manter um alto grau 
de coesão e um espirit de corps bem desenvolvido entre seus membros”.

O aumento das pressões que o ministério passou a sofrer das demais 
burocracias a partir de 1970, que questionavam o tamanho da pasta assumida 
pelo MRE, afetou o Itamaraty. Para lidar com isso criou-se uma estratégia 
chamada de “expandir para concentrar”, que buscava passar a impressão de que 
o MRE estava descentralizando o poder, quando na verdade isso era uma ilusão 
(BARROS, 1986). Assim, o Itamaraty vinha sendo alterado, sofrendo pressões 
crescentes e sendo obrigado a mudar suas relações de poder. 

Para ilustrar a grande capacidade de adaptação do MRE, será citada a máxima 
usada como lema da entidade: “a melhor tradição do Itamaraty é saber renovar-
se, mas ainda mantendo o insulamento”.

  
 Período pós-anos 1990: novos desafios de política externa

Na visão institucional, as estruturas do Itamaraty mantiveram-se virtualmente 
intactas até o início da década de 19903. Em termos de PE, optou-se, como 
lembram Vigevani e Cepaluni (2007), pela busca da autonomia via participação 
e fomento do multilateralismo, numa síntese entre o pragmatismo universalista 
da PEB e os valores democráticos defendidos pelos EUA. Além disso, as 
características pessoais de FHC foram decisivas para a afirmação da participação 
internacional do Brasil. Nas palavras de seu chanceler, Luiz Felipe Lampreia, 

“[o] Presidente agregou, no entanto, a confiabilidade e atratividade que 
decorrem do êxito do Plano Real, a qualidade de sua liderança e o peso de seu 

3 Ressalvada a tripartição da Secretaria-Geral do MRE empreendida por Fernando Collor de Mello quando 
de sua posse, mas que durou menos que seu próprio mandato – tendo correspondido somente à gestão de 
Francisco Rezek à frente do Itamaraty.
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envolvimento pessoal na atividade diplomática, além do compromisso com os 
valores e ideais – democracia, direitos humanos, justiça social, preservação do 
meio ambiente – dominantes neste momento da história mundial.” (LAMPREIA, 
1998)

A nova conjuntura mundial se apresentava mais complexa do que já fora 
no passado devido a novas variáveis como a globalização, o aumento dos atores 
atuantes (como ONGs e empresas multinacionais), grupos de interesse mais 
organizados e influentes, maior rapidez e volume de informação, aprofundamento 
de desigualdades sociais e a homogeneização de valores e ideais entre algumas 
nações etc.

A atenção voltada às novas questões (direitos humanos, meio ambiente etc.) 
acaba se fundindo com os valores brasileiros, o que é positivo para a diplomacia 
nacional. Apesar de já ter sido observada em administrações anteriores, a 
diplomacia presidencial ganha força durante o mandato de FHC. Assim, mesmo 
se mantendo no cerne das discussões de PEB, o Itamaraty deixa de ser o único 
a ter poder determinante da pasta.

É possível analisar que as rupturas de políticas ligadas à diplomacia ocorrida 
do governo FHC para o de Lula “são mais evidentes no estilo do que na 
substância da diplomacia brasileira, que continua a ostentar fortes traços de 
continuidade” (ALMEIDA, 2004, p.1). Apesar de os períodos FHC e Lula 
terem muitas diferenças em termos de conjuntura, Almeida afirma que as ações 
diplomáticas do segundo possuem um ativismo exemplar, não só de acordo 
com o corpo diplomático, mas principalmente por sua profunda atuação no 
âmbito da diplomacia presidencial4. Tal característica é acompanhada de algo 
pouco tradicional dentro da PEB: a participação mais intensa do chanceler do 
governo, Celso Amorim e, inclusive, do secretário-geral das Relações Exteriores, 
Samuel Pinheiro Guimarães – sendo o segundo normalmente envolvido mais 
proximamente com questões administrativas da Casa, e menos com policy making. 
Essa nova combinação de atores dentro e próximos ao Ministério faz com que a 
diplomacia atual seja mais dinâmica que antes (ALMEIDA, 2004).

No plano mais geral, FHC manteve uma abordagem tradicional da diplomacia 
e a via como acessório no processo de desenvolvimento. Já Lula desejou promover 
uma PE criativa e acredita que esta tenha tido um papel substantivo na formação 
de um “projeto nacional”.

4. Estudo de caso: o Brasil e as ONGs

Antes do início das discussões do tema, é necessário que se façam algumas 
definições de conceitos que serão utilizados ao longo do texto. A primeira definirá 
ator transnacional:

“(...) agente societal que estabelece um tipo inovador de vinculações 

4 Diplomacia presidencial traz ideia antagônica à diplomacia protocolar realizada pelos diplomatas de um país. 
Nela as relações diplomáticas entre os países são realizadas por seu estadista, concedendo grau personalista às 
relações.
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extraestatais, baseando-se em contatos, coligações e interações através das 
fronteiras nacionais ante os quais os órgãos centrais da política externa estatal 
ou supranacional têm relativa, ou nenhuma, capacidade regulatória.” (VILLA, 
1999, p. 22)

A sociedade civil começou a ganhar maior espaço no Brasil a partir do fim do 
século XX. Pinto (2010) afirma que isso ocorreu devido ao cenário internacional 
da época – crise do welfare state5, aumento de posições neoliberais e queda dos 
regimes comunistas do Leste –, que concedeu novas possibilidades para esta 
espécie de organização.

A teoria da interdependência complexa de Keohane e Nye (1989) previa 
que os anos 1990 apresentariam um grande surgimento de novas questões. O 
aumento generalizado de fluxo – pessoas, informações, capital, bens ou ideias – 
trouxe uma nova complexidade para as relações mundiais, ao mesmo tempo em 
que representou novas oportunidades para os países.

A redução dos custos transacionais propicia o incremento dos fluxos de 
capital, bens e serviços, o que acaba por incentivar a interdependência entre 
as economias domésticas e a economia internacional. O resultado, embora 
diferenciado para cada país, é o redimensionamento da separação entre as esferas 
doméstica e internacional e a consequente ampliação da interação entre elas. Da 
aproximação desses dois polos decorre a vulnerabilidade dos atores domésticos 
às tendências operadas internacionalmente. Os acontecimentos e transformações 
ocorridos externamente aos Estados passam a ter impacto significativo no campo 
de atuação doméstico, influenciando as condições econômicas e políticas nacionais 
e, por conseguinte, os interesses e as preferências estatais (HADDAD, 2007, p. 
15).

Para diferenciar as ONGs das outras instituições da sociedade civil, 
Fernandes (1994) abrange o que as definem negativamente. As ONGs “não são 
governamentais, não são lucrativas, não fazem parte de estruturas maiores, não 
são representativas, não financiam” (FERNANDES, 1994, p. 25 apud PINTO) e, 
portanto, afastam-se das demais, pois estas apresentam algumas das características 
que faltam às ONGs. Além disso, as ONGs mantêm postura não partidária, mas 
são comprometidas com causas diretamente ligadas à vida das sociedades onde 
estão inseridas. O movimento das ONGs se dá a partir de duas espécies de rede 
que permitem uma maior representação da sociedade. A primeira é uma rede 
entre as próprias organizações e, na segunda, cada ONG funciona como ponto 
nodal entre Estado e sociedade. 

A partir da noção de redes da autora é possível fazer a análise dos eixos onde 
atuam as ONGs. São dois: o que se direciona às populações, e outro que se estende 
até o Estado. Em relação a esses dois eixos, as ONGs podem funcionar como 
correia de transmissão ou não, isto é, podem ir até os excluídos para aproximá-los 
do Estado, ou podem ir até os excluídos com fins de executar políticas de saúde, 
prevenção, empoderamento e advocacy (PINTO, 2006, p. 660).

5 Welfare state, ou Estado de bem estar social, em sua denominação na língua portuguesa, representa um 
conceito de governo onde o Estado atua a favor do bem estar econômico e social de sua população.
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 Autores como Gilpin (1989 apud VILLA, 1999) analisam que ONGs 
transnacionais, tradicionalmente excluídas do primeiro plano do sistema 
internacional, vêm conseguindo descentralizar a gestão e manutenção do próprio 
sistema onde estão inseridas. Isso ocorre, principalmente, devido à aproximação 
com a globalização e à tecnologia, que vem trazendo uma maior conscientização 
em volta de temas ambientais, humanitários e econômicos. Além disso, o 
pluralismo ocidental dá as condições necessárias para que ocorra uma maior 
organização societal. Nesse sentido, acompanha-se uma tendência indicando 
maior inserção desses players no futuro decisório do país, onde eles atuariam 
como forças desinsulatórias (VILLA, 1999).

Villa utiliza as ideias de Tomassini (1984) ao apontar algumas variáveis que 
moldam o novo espaço dos atores transnacionais dentro do sistema internacional: 

“De acordo com esse autor, as relações internacionais contemporâneas 
apresentam, em primeiro lugar, grande diversificação de centros de poder, cuja 
atuação deixa de ser pensada em função do Estado para incorporar a sociedade 
civil organizada. Em segundo, surge uma agenda de discussões internacionais 
ampliada e menos hierarquizada, isto é, a sua definição é menos centralizada. 
Finalmente, as novas problemáticas são geridas por múltiplos agentes distintos 
do Estado. Em decorrência disso, colocam-se em cena formas de poder não 
tradicionais, em uma arena mais abrangente e diferenciada” (VILLA, 1999, p. 22)

Assim, passam a ser formadas redes de interdependência entre Estados, 
instituições transnacionais e ONGs. Ou, como Aron definiu, “sociedade 
internacional ou mundial: uma totalidade que incluiria ao mesmo tempo o sistema 
interestatal, o sistema econômico e os movimentos transnacionais, as sociedades 
e as instituições supranacionais” (ARON, 1997, p. 27).

Por não terem o poder do Estado – representado em sua maior instância 
pela legitimidade do uso da força – propriamente dito, resta às ONGs atuar 
a partir de suas habilidades de influência, ou a partir do que Weber nomeou 
de ação politicamente orientada. Para o autor, “(...) uma ação é politicamente 
orientada quando e na medida em que tende a influir na direção de uma associação 
política, particularmente na apropriação ou expropriação, na nova distribuição 
ou atribuição dos poderes governamentais (...)” (WEBER, 1944, p. 44-45).

Burgess (2007 apud TIBURCIO, 2007, p.13, tradução livre) afirma que 
são muitos os papéis através dos quais as organizações não governamentais 
internacionais vêm atuando, podendo participar como “terceiras partes, elos 
de ligação, facilitadores, mediadores, árbitros, educadores, testemunhas, 
apaziguadores, curadores, equalizadores, juízes, provedores”, exercendo de 
certa forma um lobby. Assim, vê-se que a influência é peça fundamental para que 
se entenda como ocorre de fato a ação dos atores transnacionais, pois estes não 
buscam a disputa pelo poder político, mas procuram guiar as ações e soluções 
políticas em direção às suas propostas (VILLA, 1999).

A pressão dos atores transnacionais pode acontecer de diversas maneiras. A 
primeira delas seria a destas organizações sob os países; a outra forma de atuação 
pode ter como foco outra organização intergovernamental, como a ONU; e a 
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terceira busca pressionar países e subsistemas intergovernamentais de uma só vez. 
As conferências também surgem como possibilidade para as ONGs exercerem 
suas manobras. “Assim a inter-relação e o exercício da influência dos atores 
transnacionais societais, em relação ao sistema interestatal, exprimem um dado 
real no qual intervêm diferentes inputs, como pesquisas, propostas, alianças e 
negociações (...)” (VILLA, 1999, p. 27).

A última etapa deste item pretende exemplificar como a presença das ONGs 
vem aumentando dentro da esfera do MRE, especialmente no que concerne o 
meio ambiente, fazendo com que o insulamento burocrático do Itamaraty seja 
afetado.

Até o início dos anos 70, o MRE não encontrava dificuldade em manter seu 
posicionamento, já que não havia atores que fizessem peso contrário suficiente na 
balança de influência. Atualmente, cada nova arena que se abre significa um novo 
ator, ou uma série de novos atores competindo com outros atores pela atenção 
do Itamaraty para a consecução de seus próprios interesses, ou competindo com 
o próprio Itamaraty pela atenção de outros canais governamentais, de forma a 
ganhar uma nova fatia da ação internacional (BARROS, 1986, p.37).

Assim, desde então o Itamaraty vem buscando novas formas de controlar 
e englobar estas forças, para evitar disputas mais drásticas que coloquem em 
risco sua imagem. A solução encontrada para dar continuidade ao controle 
de política externa que sempre teve em suas mãos é o equilíbrio entre auxílio, 
supervisão e abertura. As passagens que serão analisadas para que a hipótese seja 
exemplificada serão a presença do MRE e do terceiro setor na formulação de 
PEB nas conferências das Nações Unidas do Meio Ambiente: as conferências de 
Estocolmo, Rio 92 e de Johannesburgo.

Realizada em 1972, Estocolmo introduziu oficialmente a questão ambiental 
na agenda internacional e conseguiu propor 26 princípios e 109 recomendações 
dentro do Plano de Ação para o Meio Ambiente Humano. Dela também surgiu 
o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma) e o movimento 
das ONGs, que, apesar de não terem tido participação ativa, começaram a se 
fortalecer. Durante o evento ficou claro que países em desenvolvimento e os 
desenvolvidos tinham opiniões diversas sobre muitas questões, principalmente 
sobre quem deveria arcar com o ônus necessário para guardar o planeta (LAGO, 
1996).

O Brasil vivia seu milagre econômico e estava sob regime militar quando 
da sua participação na Suécia. Sua política era criticada pela comunidade 
internacional, já que o Brasil demonstrava não ter grande preocupação ambiental 
durante seu crescimento. Todo o processo de preparação da delegação brasileira 
estava exclusivamente nas mãos do Itamaraty, diferentemente do que ocorreria 
à frente. Ricardo Neiva Tavares afirmou que, em Estocolmo, as ONGs “haviam 
procurado obter informações, oferecer assistência e transmitir pontos de vista, 
sem, todavia, demonstrar a persistência e a influência que, 20 anos mais tarde, 
lhes permitiria alcançar melhores resultados na Conferência do Rio”6.

Toda a pressão e cobrança sofrida pelo Brasil em 72 foi uma das grandes 
razões que levaram o país a sediar a Rio 92. O país estava preocupado em mudar 
a visão mundial sobre sua postura frente ao meio ambiente e ao regime político,

 
6 TAVARES, R.N. As Organizações Não Governamentais nas Nações Unidas. p. 97 apud LAGO.
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que voltou à democracia em 1985 (LAGO, 1996). Partiu do Itamaraty a ideia da 
candidatura brasileira para a próxima Conferência da ONU sobre o tema. Assim, 
em 1988 o Brasil se ofereceu às Nações Unidas para sediar a Cúpula da Terra, e 
teve seu pedido aprovado.

Com efeito, a redemocratização do Brasil, a superação do modelo de 
desenvolvimento por substituição de importações, o consequente adensamento 
das relações internacionais do país e a crescente politização da política externa 
brasileira, a partir de um maior ativismo no campo internacional de uma série 
de stakeholders do plano doméstico, são fatores que têm pressionado o Itamaraty 
no sentido da superação do modelo insular de produção da política externa 
(CASARÕES et al., 2010, p. 7).

Lago destaca que a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (Cnumad), realizada no Rio de Janeiro, era a maior desenvolvida 
pela ONU até então. Contou com a representação de 172 países e mais de 
1,4 mil componentes de ONGs, enquanto o Fórum que seguia paralelamente 
reuniu mais de 7 mil ONGs. A Eco 92 tinha como objetivo central desenvolver 
estratégias e medidas que desacelerassem e revertessem os danos causados à Terra 
através da mobilização internacional e focando no desenvolvimento sustentável. 
Estes temas, provenientes muitas vezes da agenda internacional, e introduzidos 
de maneira parcial e “de cima para baixo” na agenda interna, passaram a ser 
discutidos “de baixo para cima”, graças à maior participação da sociedade civil 
nos planos político, social e econômico. Assim, o meio ambiente conquistou, 
progressivamente, maior legitimidade nos países em desenvolvimento (LAGO, 
1996, p. 55).

	 A decepção em torno da Conferência de 92 ficou a cargo da falta de 
definições concretas de metas. Todavia, a grande participação de Estados, decision 
makers, imprensa e, principalmente, das ONGs (que aprofundavam sua influência 
nas discussões) já representou grande avanço. Em 1992, já se podia ver a formação 
de novas linhas de defesa do Brasil, graças ao fortalecimento das instituições e 
da legislação, mas, sobretudo, graças à maior participação dos muitos atores que 
passariam a dar, nos anos seguintes, nova dimensão ao debate ambiental no país 
(LAGO, 1996, p. 167).

A Conferência de Johannesburgo foi convocada, pois a Resolução 55/199 da 
Assembleia Geral das Nações Unidas, chamada de “Revisão decenal do progresso 
alcançado na implementação dos resultados da Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento”, previa a reunião a cada dez anos 
para que se desse continuidade às discussões climáticas e para que se averiguasse 
como estava o desenvolvimento das propostas realizadas na reunião anterior 
(LAGO, 1996).

Os mais significativos resultados da Cúpula de Johannesburgo incluem, 
na maioria das opiniões, a fixação ou a reafirmação de metas relativas a água 
e saneamento, saúde, produtos químicos perigosos, pesca e biodiversidade; a 
inclusão de dois temas de difícil progresso em inúmeras negociações anteriores 
(energias renováveis e responsabilidade corporativa); a decisão política de criação 
de fundo mundial de solidariedade para erradicação da pobreza; e o fortalecimento 
do conceito de parcerias entre diferentes atores sociais para a dinamização e 
eficiência de projetos (LAGO, 1996, p. 110).
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Para este trabalho, porém, a conquista mais importante de Johannesburgo 
foi a ativa participação das ONGs na proposição, discussão e aprovação de 
estratégias relativas ao meio ambiente, especialmente no referente à mudança 
da posição brasileira e ao maior papel que o país conquistou nesses foros. O fato 
de algumas organizações terem participado como membros oficiais de algumas 
delegações já destaca o crescimento dessas instituições dentro da tomada de 
decisão e posicionamento das nações.

A Agenda 21 brasileira deixava claro o cuidado com a questão ambiental. O 
documento apresentado na Cúpula sobre Desenvolvimento Sustentável demorou 
mais de cinco anos para ser finalizado e levou em consideração os inputs de 
mais de 40 mil pessoas, entre elas civis, estadistas e representantes de agências 
transnacionais. A delegação brasileira levada à África do Sul contou com 230 
pessoas, sendo mais da metade formada por membros de ONGs, que totalizavam 
170 integrantes ao todo (LAGO, 1996). Em Johannesburgo o Brasil também 
saiu satisfeito com o fortalecimento da Convenção sobre Diversidade Biológica, 
uma das maiores intenções da delegação dentro das negociações.

Portanto, houve um visível aumento da participação do terceiro setor brasileiro 
dentro da formulação da política ambiental no âmbito das conferências da ONU, 
e tal evolução levou o país a defender posturas prestigiadas internacionalmente, 
e que transformaram o Brasil em um player estratégico e central nas discussões 
acerca do desenvolvimento sustentável e meio ambiente.

Se no Rio as ONGs conquistaram legitimidade, após terem sido vistas 
por muitas delegações como “intrusas” em Estocolmo, em Johannesburgo 
tiveram seu papel ainda mais fortalecido. A superação de visões maniqueístas e 
idealistas aproximou-as da dimensão mais política do que científica dos temas, e 
permitiu que se integrassem, na maioria dos casos, de maneira construtiva. Com 
alguns de seus membros presentes em diversas delegações oficiais – defendendo 
interesses locais, regionais ou nacionais – e outros que representavam as próprias 
organizações (em alguns temas favoráveis a uns países e, em outros, apoiando 
países diferentes), as ONGs revelaram-se mais maduras. As atitudes combativas 
não desapareceram, mas se consolidaram outros modos de atuação, assim como 
a tendência de muitas ONGs internacionais para ver o mundo, também, pela 
ótica dos subdesenvolvidos. Johannesburgo assistiu, ainda, ao fortalecimento 
da participação mais efetiva e construtiva do empresariado nas discussões 
internacionais sobre desenvolvimento sustentável (LAGO, 1996, p. 110- 111).

	 O mais interessante das ONGs e sua relação com a PEB é que elas 
representam um novo ator, um novo tema e uma nova circunstância política. 
Assim, ficou claro que de Estocolmo até Johannesburgo houve um significativo 
aumento na relevância das ONGs. Todavia, não existem dados suficientes que 
possam comprovar, a partir disso, que vem ocorrendo de fato um desinsulamento 
do Itamaraty. Dessa forma, o presente trabalho limita-se a apontar a tendência 
de a participação do terceiro setor, em especial das ONGs, aumentar com o 
alargamento do número de temas e do poder relativo dos recém-inseridos 
atores. Vale relembrar que esses movimentos desinsulatórios são acompanhados 
pelo Itamaraty, que adapta sua forma de atuação para reafirmar seu próprio 
insulamento.
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5. Considerações finais

Pretendeu-se averiguar se vem ocorrendo uma maior participação das 
entidades transnacionais, centralmente as ONGs, nos processos decisórios de PEB. 
Para que se pudesse realizar uma análise exemplificativa, três conferências foram 
selecionadas para que a evolução de tal envolvimento ficasse mais visível. Para 
o case foram analisadas as conferências de Estocolmo, Rio 92 e Johannesburgo. 

Dessa forma, o primeiro item conceituou política externa e seus paradigmas 
de acordo com Maria Regina Soares de Lima e Amado Cervo. Os paradigmas 
americanista e universalista, no caso da primeira; e o liberal-conservador, o Estado 
desenvolvimentista, o Estado normal e o Estado logístico, do segundo autor, foram 
utilizados para melhor entender as rupturas de PEB. Adiante, as diferenciações 
entre os tipos de política (internacional e externa; de Estado e de governo) são 
apresentadas, iniciando a discussão em volta do insulamento burocrático do MRE. 

O segundo item passou do patronalismo de Rio Branco à diplomacia “altiva 
e ativa” de Lula, destacando três momentos centrais da diplomacia brasileira: 
o Período Patrimonial, o Momento Carismático e o Período Burocrático, de 
Cheibub. Com isso, apresentou fatores históricos que culminaram no insulamento 
burocrático e na formação do consolidado espirit de corps. À frente, algumas 
reformas administrativas da Casa foram ressaltadas para que se pudesse observar 
os momentos de democratização do Itamaraty.

A partir da forma como se deu a construção do Itamaraty, “[o] resultado 
acabou sendo a delimitação de uma burocracia diplomática, altamente 
profissionalizada, centralizada no Poder Executivo e insulada da realidade 
doméstica e, por isso mesmo, da miríade de atores sociais, públicos e privados, 
nela presente” (HADDAD, 2007, p. 45). Todavia, as forças desinsulatórias – como 
as ONGs e as novas temáticas internacionais – forçaram o MRE a agregar essa 
nova realidade para que continuasse controlando a situação e, por consequência, a 
formulação das diretrizes externas brasileiras. Assim, “[o]s Estados, em confronto 
com outros atores do sistema internacional, prevalecem em função do maior poder 
relativo de que dispõem e também da maior legitimidade em face das sociedades 
que representam” (VILLA, 1999, p. 21).  

O item final buscou apresentar conceitos relativos às ONGs, e à forma 
como passaram a atuar historicamente. Por propor uma verificação da hipótese 
inicial, foi decidido introduzir um estudo de caso para que o projeto tivesse maior 
credibilidade. Assim, o estudo de caso foi desenvolvido ao redor das conferências 
de Estocolmo, Rio 92 e Johannesburgo, as estratégias adotadas pelo Brasil para 
cada uma delas, e a crescente presença das ONGs, principalmente na articulação 
nacional nesses foros. Ficou claro, então, que as ONGs ganharam maior poder de 
barganha e de influência, passando de mero observador sem crédito para membro 
oficial de delegação que é consultado e coopera no desenvolver das negociações.

A nova realidade trazida por esse ator apresenta, naturalmente, novas 
dificuldades, especialmente para o Itamaraty, que se vê diante de um ambiente 
mais complexo onde é obrigado mais uma vez a se reinventar para continuar 
controlando a dinâmica em torno da determinação externa brasileira.
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A endogenia monetária 
e a explicitação das crises 

financeiras
Thami Loesch Marcos∗

Resumo: Este artigo tem como objetivo revisitar o tema do papel da 
moeda na economia, utilizando-se, para tal, da atual crise financeira 
que abalou os mercados e, de alguma forma, “enterrou” – ou pelo 
menos fragilizou – alguns postulados caros à tradição mainstream, 
como a hipótese de moeda neutra. A grande questão que se coloca 
frente a um cenário de crise financeira é: O conceito de neutralidade 
da moeda pode ser mantido? A ideia central é mostrar que o conceito 
de neutralidade da moeda está muito mais associado a um modelo 
teórico e associado a uma defesa, inclusive ideológica, acerca do papel 
da ciência econômica, dos agentes, dos mercados e do Estado. Neste 
sentido, Keynes estava certo quando defendeu o caráter endógeno 
e não neutro da moeda. 

Palavras-chave: Escola Clássica, moeda endógena, crise econômica, 
papel dos bancos, market clearing, preferência por liquidez, ciclo 
econômico.

1. Introdução

O que é a moeda? Qual a sua função? A que se destina? Qual o seu papel no 
sistema econômico? Por que tal mercadoria foi o ponto de ruptura entre a visão 
tradicional (mainstream economics) e o que se convencionou denominar visão 
alternativa (heterodoxa)? Por que Keynes enfatiza que o capitalismo é um sistema 
em que, em termos econômicos, vigora o que o autor chamou de economia 
monetária de produção, para evidenciar o caráter ativo da moeda? Por que a 
tradição clássica ignorou e continua a ignorar a importância desta mercadoria? 

São várias as questões, e muitas as respostas. Entretanto, há um consenso 
entre os analistas: O papel que a moeda assume e o papel que o Estado deve 
exercer no sistema econômico certamente são os temas que separam as visões e 
colocam em posições às vezes extremas muitos analistas, a ponto de, para alguns, 
estas duas questões já terem saído do âmbito do questionamento e se tornado 
dogmas, questões de fé.

Em tempos difíceis, a questão da moeda retoma com força inquestionável 
e, no bojo de todas aquelas questões, deriva-se outra: É possível aceitar, em um 
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contexto de crises financeiras recorrentes, o postulado da neutralidade da moeda? 
O entendimento geral é de que, especificamente, a crise atual manifesta-se em 
função de um forte componente especulativo por parte de agentes e mercados 
que, na procura por lucros extraordinários, estimulam fortemente a inflação de 
ativos de forma tão intensa que tal movimento “descola-se” totalmente da base 
que originou o valor inicial do produto em foco. 

A crise econômica atual, além de se mostrar sistêmica, demonstra que a 
moeda tende a desarticular os mercados, evidenciando o caráter endógeno da 
moeda. Além disso, ao abalar os mercados, a mesma “enterrou” – ou pelo menos 
fragilizou – alguns postulados caros à tradição mainstream: dentre eles, a hipótese 
de moeda neutra. Afinal, como pensar na neutralidade da moeda se a utilização da 
mesma em caráter especulativo não somente causou tensões puramente financeiras, 
mas sobretudo levou a quedas expressivas das economias reais?

Mesmo em países fortemente associados, em termos ideológicos, à tradição 
clássica, houve rumores, no ápice da crise, de que Keynes deveria ser relido, 
que o principal autor da tradição heterodoxa estava certo acerca do caráter 
desestabilizador da moeda e que os herdeiros de sua tradição, sobretudo Hyman 
Minsky, também acertaram sobre a possibilidade de que a fragilidade financeira 
inerente à lógica capitalista moderna havia sido observada na crise americana. O 
que significaria isto? Que a realidade dos mercados finalmente levaria a que uma 
das questões que separam em visões opostas os analistas – a saber, o papel da 
moeda – seria respondida, finalizando-se assim a dicotomia que perdura há séculos? 

2. Moeda: neutralidade e sua função instrumental

Para entender o debate sobre a neutralidade da moeda e a classificação entre 
ortodoxia e heterodoxia, é de fundamental importância revisitar a Lei de Say e 
a Teoria Quantitativa da Moeda.

A principal idéia da Lei de Say é a de que a oferta gera sua própria demanda, 
isto é, a produção gera as rendas (salários, lucros, juros, aluguéis) da população, 
que servirão para a compra dos produtos (retornando para a empresa), pois não 
há entesouramento. A moeda deve ser vista como algo não desejável de retenção 
para que não haja vazamentos no fluxo circular de renda. Para os que aceitam os 
pressupostos desta lei, não ocorrem vazamentos e a moeda, portanto, é neutra. 
Aqueles que a refutam, por sua vez, afirmam que esses vazamentos podem 
ocorrer quando, por algum motivo, esse fluxo não se completa, ocasionando o 
entesouramento.

No que tange à Teoria Quantitativa da Moeda1, o objetivo é explicar a causa 
das variações no valor da moeda. 

“(...) Teoria Quantitativa da Moeda é a hipótese sobre a causa principal 
das variações no valor da moeda. Estabelece que o estoque de moeda, ‘M’, é o 
1 O contexto geral da Teoria em questão está baseada na equação das trocas MV = Py. A Teoria e equação são 
diferentes. A equação das trocas é apenas uma identidade indiscutível, onde M = estoque monetário/oferta 
monetária; V = velocidade de circulação da moeda; P = nível geral de preços e y = nível real do produto. Já a 
Teoria, que foi especialmente desenvolvida por Irving Fischer, demonstra efeito de causalidade.
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principal determinante do nível geral de preços, ‘P’. Os economistas clássicos 
(Smith, Ricardo e Mill) e neoclássicos (Marshall, Fisher e Pigou) chegaram a 
esta conclusão, a partir da hipótese de que o produto real a preços constantes de 
qualquer economia depende exclusivamente de variáveis reais (fatores de produção 
e função de produção agregada) e que a velocidade de circulação da moeda varia 
de forma lenta e previsível a longo prazo (...), podendo ser considerada uma 
constante no curto prazo.” (CORAZZA, 2003, p. 3)

Em suma, na visão ortodoxa, autoridades monetárias podem controlar 
a quantidade de moeda em circulação, enquanto sob a visão heterodoxa a 
quantidade de moeda não está sob controle absoluto do Banco Central. 

3. Heterodoxia: não neutralidade e economia monetária de produção

A partir de Keynes, a moeda passa a ser aceita como agente participante dos 
ciclos econômicos e a economia passa a ser reconhecida como sendo monetária. 
Preocupado em explicar as crises, Keynes revelou o papel ativo da moeda no 
mundo real. A moeda não é mais vista como sendo neutra; ela interfere nos preços 
relativos (através da taxa de juros) e nas decisões de curto (nível de produção) e 
de longo prazos (investimento).

3.1. A revolução keynesiana: Teoria Monetária de Produção

Em seus livros The Economic Consequences of the Peace (1919) e A Tract on 
Monetary Reform (1923), Keynes já sugere que a moeda só importava se não 
fosse neutra, mesmo que ainda estivesse fortemente preso à ortodoxia da Teoria 
Quantitativa da Moeda. A partir de 1930, as esferas real e monetária passam a se 
integrar e o debate sobre a moeda é enfatizado. Nesta época, as crises financeiras 
tornam-se constantes e analisar as funções da moeda da forma mais realista possível 
passa a ser essencial.

Por essa razão, Keynes enfatizou as relações que a moeda possui com a 
economia e as peculiaridades de um sistema em que a moeda atua como um 
fator real, capaz de afetar o nível de produto e preços relativos (no curto e no 
longo prazo), através da sua Teoria Monetária da Produção. O ponto de partida 
do pensamento keynesiano está na mudança do caminho pelo qual a moeda era 
percebida. Esta passa a ser um ativo que pode ser mantido como poder aquisitivo 
na forma pura, para ser gasto em alguma data futura indefinida, sendo, assim, 
uma forma de riqueza. Desse modo, a moeda torna-se um elemento fundamental 
para a teorização de um sistema econômico que é inescapavelmente monetário 
(VAL MUNHOZ e LINHARES, p. 9).

Em seu livro Treatise on Money (1930), dividido em dois volumes, Keynes 
analisa o papel da moeda e a dinâmica do sistema monetário. Ele afirmou que 
a moeda era não só um meio de circulação, mas também um instrumento de 
ampliação de riqueza, mesmo que apenas nos momentos de transição entre 
diferentes estados de equilíbrio. A moeda por si só não gera rendimentos, ou 
juros, para o seu possuidor; no entanto, o seu grande prêmio de liquidez, em 
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momentos de elevada incerteza e de agudas crises de expectativas, funciona como 
o pilar seguro que mantém de certo modo protegido o capital de seus detentores. 
Nessas circunstâncias, a moeda se torna mais segura e atraente do que qualquer 
forma de retorno financeiro (CAMARGO, 2009, p. 65).

No primeiro volume, Keynes elabora uma teoria de escolha de ativos, 
afirmando que as mudanças de expectativas dos preços dos ativos afetam as 
decisões de gastos, níveis de emprego e níveis de produção. Além disso, afirma que 
a taxa de juros tem um efeito psicológico, à medida que influencia as expectativas 
dos agentes econômicos. Com o aumento da taxa de juros, os recursos destinados 
à circulação industrial2 diminuem, enquanto os recursos destinados à circulação 
financeira aumentam, devido ao entesouramento da moeda – isto é, nos mercados 
financeiros os agentes agem sob incerteza e criam expectativas em relação à taxa 
de juros futura, entesourando uma parte da renda para fins especulativos. Os 
agentes econômicos no mercado financeiro, por sua vez, comportam-se à la bear 
(aqueles que têm posições pessimistas, apostam na alta da taxa de juros e, por 
conseguinte, na queda dos preços dos títulos financeiros, o que acaba ocasionando 
a retenção de moeda, levando, assim, coeterius paribus, a economia à depressão) 
e bull (agentes que têm posições otimistas, acreditam na queda da taxa de juros 
e, por consequência, na elevação dos preços dos títulos financeiros, resultando, 
assim, tudo o mais sendo constante, na redução do entesouramento da riqueza 
monetária e no boom da atividade econômica) (FILHO, 2006, p. 224).

Keynes conclui que a velocidade de circulação da moeda (demanda por 
moeda) não é constante, não havendo relação proporcional entre o nível de 
preços e oferta monetária e que são as flutuações na circulação financeira 
que desequilibram o sistema econômico. De acordo com Filho (2006), para 
resolver este desequilíbrio, Keynes afirmou que a política monetária deveria 
ser operacionalizada, equilibrando assim a taxa natural de juros (o retorno do 
investimento) e a taxa de mercado (determinada pelo Banco Central e pelo 
sistema financeiro). Além disso, políticas públicas deveriam ser implementadas. 
Portanto, numa economia monetária de produção, a moeda não é considerada 
neutra nem no curto nem no longo prazo; ela é um ativo capaz de influenciar as 
tomadas de decisões e de gerar riqueza.

	
3.2. Os herdeiros da tradição: Stiglitz e Minsky e a postura dos agentes 
perante riscos

Stiglitz conserva os conceitos keynesianos de expectativas dos agentes e 
incerteza. Em sua abordagem, as expectativas dos agentes em relação ao futuro 
são racionais; os agentes utilizam da melhor forma possível as informações 
disponíveis, todos almejam bons resultados, apesar de alguns agentes possuírem 
vantagens informacionais (assimetria de informações – mais uma vez deixando 
evidentes as tensões que a moeda acarreta no sistema capitalista). Porém, esta 
racionalidade é limitada; assim, os agentes estão sujeitos a erros de percepção nas 

2 Em sua concepção, anteriormente existia apenas uma circulação industrial, em que a moeda era utilizada 
apenas para facilitar a circulação de bens. Keynes identifica uma circulação financeira, em que a moeda é vista 
como uma forma de especulação sobre os valores dos ativos.
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tomadas de decisões. Para Stiglitz, a moeda é não neutra e a política monetária 
tem efeitos reais, pois “para os novos-keynesianos a política monetária tem efeitos 
sobre o nível de atividade econômica devido à rigidez de preços” (FERREIRA 
JUNIOR, 1998, p. 12). 

Minsky3, por sua vez, afirma que o risco está relacionado ao grau de 
confiabilidade dos agentes quanto aos estados da natureza. Para Minsky, a 
preferência pela liquidez é o prêmio pela segurança, em função das expectativas de 
longo prazo ou do grau de incerteza dos agentes. A economia tratada por Minsky 
é “intensiva em capital, com investimentos de longa maturação, instituições 
financeiras complexas e em constante evolução” (FERREIRA JUNIOR, 1998, 
p. 89). O cenário pode ser comparado com Wall Street, em que os jogadores 
são empresários e banqueiros correndo atrás de lucros. Os agentes sentem-se 
inseguros em suas decisões econômicas e os mesmos preferem dinheiro como 
ativo nestas situações de insegurança. Por estes motivos, a preferência pela 
liquidez está em constante mudança e as preferências de portfólios dos agentes 
dependem de suas expectativas quanto ao futuro, mesmo que tenham dúvidas 
quanto à sua confiabilidade.

Na teoria de Minsky, assim como na de Keynes, a moeda é um ativo financeiro 
que se distingue pela sua maior liquidez. Toda a tradição keynesiana vai defender 
um papel ativo da moeda. A moeda não somente importa como também é 
capaz de criar instabilidades sob a forma de crises financeiras, que surgem pela 
própria natureza do capitalismo e não como anomalias, como a tradição clássica 
argumenta. Esse é o objeto do item que se segue.

Através de sua hipótese de fragilidade financeira, Minsky afirma que 

“(...) ao longo do ciclo econômico o grau de confiabilidade dos agentes 
econômicos muda, à medida que a economia transita do estado de tranquilidade 
(próximo à certeza) para a crise (incerteza de ordem superior), mediado por um 
boom econômico.” (FERREIRA JUNIOR, 1998, p. 93)

De acordo com esta hipótese de fragilidade financeira, o comportamento 
cíclico da economia é o resultado do modo como as firmas financiam suas posições 
de carteira junto ao setor bancário, com a fragilidade elevada em períodos de 
crescimento, já que se aumenta o número de especuladores.

A escola pós-keynesiana busca desenvolver uma teoria sobre o comportamento 
de uma economia monetária da produção, ou seja, uma economia em que a moeda 
influencia os motivos e as decisões dos agentes econômicos. Isso implica que o 
sistema bancário, por suas funções de administração do sistema de pagamentos e 
de fornecimento de liquidez e crédito, é peça fundamental para a compreensão da 
dinâmica econômica de uma economia capitalista (PAULA e ALVES JÚNIOR, 
2003, p. 10).

3 Opta-se por aprofundar a visão de Minsky de forma mais detalhada no ponto 4 por se entender que este é 
o principal autor que explica o papel dos financistas no ciclo, sobretudo do sistema bancário que vai acentuar 
muito a prociclicidade. 
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Em períodos de tranquilidade ou estabilidade econômica, as instituições 
financeiras criam inovações financeiras em busca de maiores lucros, maiores 
investimentos e ganhos de capital. As mesmas “inventam e reinventam 
novas formas de moeda, substitutos para moeda em portfólios e técnicas de 
financiamento para vários tipos de atividade” (FERREIRA JUNIOR, 1998, p. 
103), o que acaba rompendo com o estado de tranquilidade de pleno emprego 
e gera instabilidade. É o chamado boom de investimentos, que torna a estrutura 
financeira propensa a crises econômicas (cenário de instabilidade financeira).

Em suma, a tradição heterodoxa vista neste ponto por intermédio das 
contribuições de Keynes, Stiglitz e Minsky evidencia que a moeda não pode ser 
considerada neutra: ao contrário, é o seu papel como ativo (reserva de valor) que 
vai evidenciar a busca pela moeda quando o conceito de riqueza representado por 
outros ativos está tensionado. Outrossim, vale a pena finalizar o tema utilizando-se 
das palavras de Keynes acerca do que seria riqueza em uma economia monetária 
de produção:

“Há uma multidão de ativos reais no mundo, os quais constituem a nossa 
riqueza de capital: construções, estoques de mercadorias, bens em processo de 
produção e de transporte e assim por diante. Os proprietários nominais destes 
ativos, no entanto, têm frequentemente tomado dinheiro emprestado para entrar 
na posse deles. Em contrapartida, os verdadeiros possuidores de riqueza detêm 
direitos, não sobre os ativos reais, mas sobre o dinheiro. Uma considerável parte 
deste financiamento tem lugar através do sistema bancário, que interpõe sua 
garantia ampla entre os depositantes que emprestam o dinheiro e os tomadores 
de dinheiro que buscam esses fundos para financiar a compra de ativos reais. A 
interposição deste véu monetário entre o ativo real e o possuidor de riqueza é 
a marca registrada do mundo moderno.” (KEYNES apud BELLUZZO, 2002, 
p. 73)

	
Depreende-se do texto que, no limite, o conceito de riqueza em uma 

economia monetária de produção é a própria moeda em termos teóricos. Na 
prática, parece que os tempos atuais confirmam a defesa do autor. 

4. A atual crise financeira e a endogenia: Keynes estava certo?

O presente ponto tem como objetivo descrever as transformações no 
sistema financeiro internacional, que fazem parte do processo de globalização 
financeira, para demonstrar que a moeda é o espaço da valorização do capital 
na contemporaneidade, o que possibilita afirmar que a realidade dos mercados 
acaba reiterando a ideia de que a moeda não é neutra. 

Está em andamento um processo de consolidação e internacionalização do 
sistema financeiro (principalmente na indústria bancária), como resultado dos 
processos de desregulamentação financeira e das inovações tecnológicas, que 
aumentam a concorrência e pressionam as instituições bancárias a reagir. No 
processo, as instituições bancárias se tornam enormes, ocasionando a consolidação 
do sistema, com a formação de grandes conglomerados que passam a dominar o 
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jogo. Para se tornarem grandes, utilizam-se de fusões e aquisições como modo 
rápido de crescer em um capitalismo para outros.

Nesse sentido, os agentes destes mercados passam a ser os agentes principais 
no jogo de poder. O Estado perde importância, a indústria perde importância 
e quem na verdade decide é o sistema financeiro (local e internacional). Desse 
modo, no atual contexto, a moeda é o espaço que se valoriza por si próprio e os 
detentores desta mercadoria acabam assumindo um papel ativo e determinante 
no jogo de poder.

4.1. A globalização financeira: uma abordagem pós-keynesiana

O sistema monetário e financeiro internacional contemporâneo é marcado 
pelo predomínio da esfera financeira sobre a produtiva, em que a moeda, além 
de garantir contratos e se mostrar o ativo de maior liquidez, passa a participar 
das expectativas dos agentes e é capaz de gerar crises, prosperidade, crashes e 
possibilidades. Na globalização financeira, os mercados financeiros geram sua 
própria valorização, via capital financeiro, evidenciando a valorização fictícia do 
capital.

“(...) no processo de globalização, a valorização ocorre praticamente 
nos mercados financeiros. Tanto é verdade que os capitais financeiros se 
globalizaram em uma escala bem maior do que o investimento, a geração de 
emprego, a distribuição de renda, o fluxo de mão de obra e as melhorias sociais.” 
(CAMARGO, 2009, p. 28)

A atual configuração deste sistema é fruto das transformações importantes 
que o capitalismo passou desde o colapso de Bretton Woods, que se deu na década 
de 1970, quando os Estados Unidos abandonaram a conversibilidade em ouro 
do dólar, em 1971, e quando o sistema de paridades fixas foi substituído, em 
1973, por um sistema de flutuações sujas. De acordo com Belluzzo (1995, p. 
15), foi sob desorganização financeira e monetária que se deu a forte expansão 
do circuito financeiro “internacionalizado”.

“A crise do sistema de regulação de Bretton Woods permitiu e estimulou o 
surgimento de operações de empréstimos/depósitos que escapavam ao controle 
dos bancos centrais. A fonte inicial dessas operações ‘internacionalizadas’ foi 
certamente os dólares que excediam a demanda dos agentes econômicos e das 
autoridades monetárias estrangeiras.” (BELLUZZO, 1995, p. 15)

Ainda segundo Belluzzo (1995, p. 15), este circuito financeiro, que 
era operado pelos bancos comerciais, sem qualquer tipo de regulamentação 
ou supervisão dos bancos centrais, “acentuou sobremaneira a tendência à 
superexpansão dos empréstimos e o progressivo rebaixamento da qualidade do 
crédito concedido”, e passou a funcionar como “um sistema de ‘crédito puro’ 
em suas relações com governos e empresas, com criação endógena de liquidez e 
altos prêmios de risco”. Os bancos comerciais, então, passam a funcionar como 
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market makers e a garantir a liquidez dos mercados de ativos, pois são os únicos 
que têm acesso à moeda emitida pelo Banco Central, por meio da criação de 
moeda e via captação de recursos junto ao público4. 

Assim, ao longo da década de 80 ocorreu uma substituição progressiva do 
mercado de crédito bancário pelo mercado de capitais ou de “finanças diretas” em 
nível internacional. Esse mercado tem uma dinâmica específica e significativamente 
diferenciada do sistema de crédito que predominava até a década de 70. (PRATES, 
1997, p. 40)

“ A criação endógena de moeda é um processo no qual há uma articulação 
entre os bancos e os clientes, via disponibilidade de novos instrumentos financeiros 
pelos primeiros para os últimos” (CAMARGO, 2009, p. 102). As autoridades 
monetárias entram para controlar a criação endógena de moeda através de reservas 
compulsórias e/ou aumento da taxa de redesconto. Os bancos, nesse caso, geram 
novos instrumentos financeiros para continuarem criando moeda.

No fim de 1979, a evolução da crise do sistema de crédito e as respostas 
dos Estados Unidos ao enfraquecimento do papel do dólar permitiram o 
desenvolvimento de uma segunda etapa da globalização, em que ocorreu a 
valorização dos mercados de capitais e a esfera monetário-financeira, do ponto 
de vista dos agentes, passou a ser um espaço privilegiado para o processo de 
valorização da riqueza. O aumento da importância do mercado de capitais atendeu 
aos interesses e necessidades de três conjuntos de atores: governos, grandes 
empresas e investidores institucionais. A nova organização das finanças responde a 
uma demanda dos agentes dominantes do jogo financeiro, tanto credores quanto 
devedores (PRATES, 1997, p. 39). Nesta etapa, os bancos comerciais tiveram 
um papel importante na expansão do mercado de capitais, pois aumentaram 
investimentos em títulos e dividiram os riscos dos empréstimos com o devedor5. 
E os mercados financeiros contribuíram para melhorar a circulação da informação, 
reduzir os custos de transação e distribuir mais racionalmente os riscos. 

Os novos instrumentos financeiros (inovações financeiras), como os 
derivativos e os investidores institucionais, além de serem impulsionados como 
resposta à ação das autoridades monetárias, também foram impulsionados pela 
volatilidade dos mercados devido às mudanças nas expectativas quanto à evolução 
dos preços dos ativos. O mercado de derivativos passou a desempenhar um papel 
muito importante, pois ao mesmo tempo em que ele traz maior segurança (hedge) 
contra as flutuações dos preços, acentua a instabilidade, já que permite a obtenção 
de ganhos por meio da especulação.

“(...) os derivativos expandiram o espaço para a especulação nos mercados 
de câmbio e monetário, devido aos menores custos e riscos individuais. Esses 
instrumentos fornecem hedge contra variações das taxas de juros e de câmbio para 
4 Minsky enfatizou mais que Keynes o papel dos bancos na criação da moeda e na liquidez do sistema dado, 
devido ao fato de que a época de Minsky foi repleta de avanços na tecnologia financeira. Porém, assim como 
Keynes, “considera determinante a moeda em poder dos agentes não financeiros e argumenta que a criação 
de todo o instrumental financeiro moderno tem o fim maior de captar esta liquidez junto ao público para o 
financiamento do investimento” (CAMARGO, 2009, p. 101).
5 Processo de securitização: transformação de empréstimos bancários em títulos de dívida, com a vantagem de 
negociá-los no mercado secundário.
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o investidor individual, mas, ao mesmo tempo, facilitam o processo especulativo 
e introduzem novos riscos a nível agregado.” (PRATES, 1997, p. 42)

O surgimento dos investidores institucionais (fundos mútuos, fundos de 
pensão e companhias de seguro) e a responsabilidade desses pelo processo de 
desintermediação financeira prejudicaram o sistema bancário em sua função 
de captação e empréstimo. “O surgimento dos investidores institucionais 
está intimamente associado ao processo de especulação e, por conseguinte, 
de instabilidade no capitalismo” (CAMARGO, 2009, p. 106). Em suma, a 
combinação das inovações financeiras e da informatização do mercado, com a 
alavancagem nos créditos bancários, explica o enorme potencial da formação de 
bolhas.

A terceira etapa da globalização, portanto, é marcada pela arbitragem e pela 
abertura e desregulamentação das bolsas de valores. É o momento histórico do 
domínio do capitalismo financeiro. Nesse período, ocorreram vários choques 
financeiros e bolhas especulativas – nas bolsas de valores, nos mercados imobiliários 
e de securities –, fenômenos característicos do sistema globalizado de finanças 
liberalizadas, no qual a autonomia dos mercados frente aos Estados Nacionais é 
significativa (PRATES, 1997, p. 41). Nesse contexto, os choques são facilmente 
transmissíveis através das fronteiras (mercados cambiais) e de um mercado a 
outro (mercados de capitais e de crédito). “Esse crescimento surpreendente das 
finanças internacionais corresponde a uma mudança estrutural: a própria natureza 
do sistema passou a ser dominada pela especulação” (PRATES, 1997, p. 43). A 
globalização financeira foi acompanhada por uma alteração nos fluxos de capitais:

“A maior parte dos fluxos recentes constitui investimentos de portfólio – 
compras e vendas de ações e títulos de renda fixa, além das fronteiras – que são 
motivados por ganhos de curto prazo e não por oportunidades de investimento 
produtivo e considerações de longo prazo. O componente especulativo inerente a 
esses fluxos desestabiliza os mercados financeiros e de divisas e conduz a intensas 
oscilações dos preços dos ativos e do câmbio.” (PRATES, 1997, p. 43)

Aquela ideia postulada pela teoria das expectativas racionais não é mais 
condizente, visto que o novo contexto é marcado por instabilidade financeira 
estrutural, assimetria de informação, incerteza e opiniões divergentes. Não existe 
mais o homo economicus otimizador que conhece todas as leis econômicas, nem 
as informações estão disponíveis para todos. O comportamento dos investidores 
num ambiente de incerteza e informações incompletas não é condicionado pela 
evolução dos valores fundamentais ou por perspectivas de longo prazo, mas, 
como mostrou Keynes, pela busca de ganhos de curto prazo e pela adoção de 
convenções, que resultam em ações uniformes e efeitos de “manada” (PRATES, 
1997, p. 44).

Os protagonistas, portanto, são os grandes bancos, a tesouraria de grandes 
empresas e os fundos mútuos e de pensão. Neste ambiente de incertezas, esses 
agentes formulam estratégias que são mimetizadas pelos investidores com menor 

A endogenia monetária e a explicitação das crises financeiras, Thami Loesch Marcos, p. 165-182



174 Revista de Economia & Relações Internacionais, vol.10(19), 2011

porte e informação, formando bolhas especulativas e colapsos de preços. “Assim, 
esses mercados não atendem aos requisitos de eficiência, pois podem existir 
estratégias ganhadoras, acima da média, derivadas de assimetrias de informação 
e poder” (PRATES, 1997, p. 45). O Estado, por sua vez, é atacado enquanto 
força reguladora do sistema no mundo globalizado das altas finanças.

O neoliberalismo argumenta que os mercados autorreguláveis são muito 
mais eficientes que os Estados Nacionais na alocação de recursos, orientação 
dos investimentos, geração de renda e emprego, inibição de crises sistêmicas e 
valorização do capital (CAMARGO, 2009, p. 31). Todavia, o que se percebe 
é que os mercados desregulados geram instabilidade e má alocação da riqueza, 
devido ao seu próprio funcionamento. Dada a incerteza das decisões de alocação 
da riqueza, a busca pela liquidez financeira é assimétrica e o sistema entra em 
crise, pois todas as unidades econômicas são contagiadas.

A esfera produtiva, que se tornou cada vez mais dependente da financeira na 
evolução do capitalismo, é a mais atingida quando o sistema é abalado, devido à 
preferência pela riqueza expressa na forma mais líquida: a monetária. Fato esse que 
afeta o investimento, o emprego e a geração da riqueza real (CAMARGO, 2009, 
p. 31). O Estado deve, então, intervir para reverter este quadro e restabelecer a 
ordem do sistema. A esfera financeira sofre muito menos e o socorro do Estado 
é feito basicamente para as altas finanças. Além disso, em momentos de crise e 
incerteza, a maior parte dos conglomerados empresariais se torna especuladora, 
devido ao prêmio pago através da taxa de juros.

A valorização do capital na esfera financeira traz uma perda na dinâmica do 
desenvolvimento da economia, já que, “(...) ao ser a fonte de instabilidade do 
sistema, de um lado, e de propiciar a geração de capital fictício e não de riqueza 
nova, de outro, funciona como um mecanismo bloqueador dos investimentos 
produtivos” (CAMARGO, 2009, p. 35). A crise é sistêmica, pois a liberalização e 
desregulamentação permitiram que os mercados financeiros nacionais funcionem 
como um mercado financeiro internacional.

4.2. O sistema bancário moderno e a busca por lucros extraordinários

Como já foi visto, a globalização facilitou as transações financeiras, que 
deixaram de ser locais e passaram a ser mundiais, tornando ainda mais possível 
uma crise financeira generalizada. Não existe mais distância para o dinheiro 
circular. Seduzidas por mais esta facilidade, as instituições financeiras fazem de 
tudo para conseguir ganhos ainda maiores do que já existem. E procuram usar 
das facilidades criadas para agilizar seus negócios. É notório que existe um risco 
enorme sobre os bancos e instituições, pois eles representam praticamente o 
dinheiro do mundo todo (MIGUEL, n/d).

Os grandes bancos recebem a maior parte das atenções, devido ao elevado 
risco inserido sobre eles, o chamado risco sistêmico, em que um choque pontual 
tem o poder de se potencializar e se propagar para todos os outros agentes do 
sistema financeiro. Não necessariamente a quebra de um banco significaria que os 
demais também sofram problemas, administrativos ou não. Mas esse simples fato 
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cria uma nuvem de desconfiança e incerteza que se transforma em insegurança 
generalizada com as demais instituições, mesmo que estas gozem de perfeita 
saúde econômica (MIGUEL, n/d). Ou seja, uma crise no setor bancário pode 
se propagar para o resto da economia, levando a crises financeiras mundiais e ao 
caos. Isto pode acontecer, por exemplo, porque o dinheiro dos correntistas não 
está totalmente guardado no banco – ele fica aplicado e apenas uma parte fica 
como reserva.

Com uma crise, o mercado fica receoso, o que pode levar a um efeito cascata, 
criando especulação, o que potencializa a vontade dos clientes em retirar seus 
rendimentos e guardá-los em locais que julguem mais sólidos, ocasionando assim 
a “corrida bancária”, em que todos os clientes retiram suas reservas ao mesmo 
tempo. Os mercados externos também influenciam, como as guerras e crises em 
mercados potenciais. “Caso exista a menor possibilidade em um país (por qualquer 
motivo que seja) e esse seja importante no mercado global, já é motivo suficiente 
para gerar incertezas e proporcionar desconfianças no setor” (MIGUEL, n/d ). 

Para maximizar seus lucros, os bancos diversificam seus produtos, criando 
novos serviços e facilidades, tornando o dinheiro cada vez mais à disposição, 
o que diminui as garantias e potencializa ainda mais os riscos. Os bancos 
buscam incessantemente o lucro, para ampliar suas riquezas a qualquer custo, 
o que evidencia a fragilidade do sistema. Neste sentido, há duas fases no ciclo 
econômico, conforme descrito por Minsky. O crescimento do financiamento 
na fase expansionista acelera o ritmo da atividade econômica e aumenta a 
fragilidade financeira. Desse modo, quanto maior o ritmo de crescimento, maior 
a probabilidade de choques adversos e mais vulnerável a economia estará a crises. 
“Portanto, a hipótese de fragilidade financeira de Minsky descreve analiticamente 
um processo endógeno em que a estabilidade econômica sustentada produz uma 
fragilidade financeira da economia” (PAULA e ALVES JÚNIOR, 2003, p. 2).

Na fase expansionista, o otimismo reduz o risco dos agentes econômicos, pois 
os agentes possuem boas expectativas em relação ao futuro. “Mais precisamente, 
o risco percebido, por ser uma função das expectativas dos agentes sob condições 
de incerteza, diminui em um período de expansão” (PAULA e ALVES JÚNIOR, 
2003, p. 2). Com a incerteza da economia monetária de produção, os bancos, 
como qualquer firma capitalista, possuem expectativas de maiores lucros; por 
exemplo, aprovam as demandas por crédito das firmas e passam a ter posturas 
mais ousadas, expondo-se mais aos riscos da atividade bancária (riscos de juros, 
crédito, liquidez) “à medida que seu estado de confiança sobre a estabilidade das 
taxas de juros e de câmbio e sobre as perspectivas de crescimento econômico seja 
favorável” (PAULA e ALVES JÚNIOR, 2003, p. 6). A busca por maiores lucros 
em uma conjuntura expansionista induz os bancos a adotar uma postura mais 
especulativa: o banqueiro procurará obter maior rendimento aceitando ativos de 
mais longo termo e/ou de mais alto risco e, ao mesmo tempo, diminuir a taxa 
paga nas suas obrigações, oferecendo maiores promessas de segurança e garantias 
especiais aos depositantes e encurtando o termo das obrigações (PAULA e ALVES 
JÚNIOR, 2003, p. 6).
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Como resultado destas estratégias, os recursos para o financiamento dos 
gastos dos agentes aumentam, expandindo o nível de produto na economia. 
Desse modo, para alavancar suas operações ativas, em especial a concessão de 
empréstimos, os bancos encontraram duas maneiras: ou induzem seus clientes a 
aplicar – através de aumento da taxa de juros dos depósitos a prazo, publicidade, 
prêmios aos clientes –, alegando que os mesmos devem economizar suas reservas, 
obtendo assim mais recursos disponíveis para emprestar; ou adotam uma política 
mais agressiva de captação de fundo, com o lançamento de novos produtos e 
serviços (as chamadas inovações financeiras, já explicitadas no item anterior). 
As inovações financeiras, em um período de boas perspectivas de negócios 
para os bancos, resultam não apenas das instituições procurando contornar as 
regulamentações e restrições das autoridades monetárias, mas também da busca 
de recursos de terceiros para o financiamento de suas operações ativas (PAULA 
e ALVES JÚNIOR, 2003, p. 7).

A segunda fase é marcada por um declínio, é um momento de restrição de 
crédito. A mesma ocorre quando o aumento do passivo das firmas ou fatores 
que interferem nas expectativas dos agentes maximizam os riscos e aumentam 
as incertezas, o que acaba gerando uma atmosfera de pessimismo. Nesta fase 
descendente do ciclo, as expectativas dos bancos quanto ao futuro tornam-se 
péssimas, fazendo com que os mesmos adotem estratégias defensivas, diminuindo 
assim sua exposição aos riscos da atividade bancária, como, por exemplo, 
racionando o crédito (e solicitando maiores cauções), o “que pode inviabilizar 
a rolagem da dívida por parte das empresas não financeiras” (PAULA e ALVES 
JÚNIOR, 2003, p. 8).

As instituições bancárias passam a expressar sua maior preferência pela 
liquidez dirigindo suas aplicações para ativos menos lucrativos, porém mais 
líquidos, o que faz declinar a oferta de crédito a seus clientes. Deste modo, os 
bancos procurarão reduzir o prazo médio de seus ativos e a adotar uma posição 
mais líquida, através da manutenção de reservas excedentes e/ou da compra de 
ativos de alta liquidez, como os papéis do governo, diminuindo em contrapartida 
a participação de adiantamentos no total do ativo, sobretudo os empréstimos de 
mais longo prazo (PAULA e ALVES JÚNIOR, 2003, p. 8).

4.4. A não neutralidade da moeda como elemento central na explicação 
da crise atual

Segundo Wray (2009), a origem da crise financeira mundial de 2009 não 
está nos acontecimentos recentes, mas nas transformações ocorridas desde 
1950, em que o sistema financeiro acabou por se transformar na frágil estrutura 
percebida no início da crise atual. A culpa da crise está associada ao que Minsky 
(apud WRAY, 2009) chamou de “capitalismo dos gerentes de dinheiro”, uma 
economia repleta de fundos alavancados, que buscam o máximo retorno possível, 
subestimando os riscos. Com as instituições carentes de regulação e supervisão, 
estes gerentes de dinheiro criaram instrumentos financeiros dos mais variados 
que se espalharam pelo mundo, o que acaba levando a inevitáveis booms. Aqueles 
que participam deste jogo financeiro são bem recompensados com altos retornos, 
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pois os financiamentos altamente alavancados pressionam os preços dos ativos 
subjacentes. Uma vez que cada colapso financeiro subsequente elimina apenas 
uma fração deste “dinheiro gerenciado”, um novo boom inevitavelmente surge 
(WRAY, 2009, p. 14).

O mundo já presenciou diversas crises e a tendência é que as mesmas sejam 
cada vez mais graves e mais frequentes, como:

“(...) crise dos Fundos de Investimento Imobiliário no início dos anos 1970; 
dívida dos países latinos em desenvolvimento, no início de 1980; crise do mercado 
de imóveis comerciais, crise das junk bonds e a crise das caixas econômicas (crise 
das Savings and Loans, ou S&L) nos EUA (que gerou crises bancárias em muitas 
outras nações), na década de 1980; crash das bolsas em 1987 e novamente em 
2000, com o estouro da bolha das empresas ‘.com’; o colapso japonês desde 
o início dos anos 1980; a falência da gigante LTCM, a crise da moratória da 
Rússia e as crises da dívida na Ásia no final dos anos 1990; e assim por diante.” 
(WRAY, 2009, p. 34)

Todas foram resolvidas (com exceção da crise do Japão, que nunca foi 
resolvida com êxito) com a atuação de banco central ou instituição internacional, 
juntamente com uma intervenção fiscal. O início de 2009, portanto, é marcado 
pela pior crise econômica desde 1930; o desemprego aumentou significativamente 
nos Estados Unidos e em outros países, houve até rumores de uma depressão. 

Variadas explicações para as causas da crise têm sido oferecidas: regulação e 
supervisão frouxa, o aumento da desigualdade de renda, que incentivou famílias 
a contrair empréstimos para apoiar as despesas, ganância e exuberância irracional, 
e o excesso de liquidez mundial impulsionado pela política de dinheiro fácil nos 
EUA e pelos déficits em conta corrente dos EUA que inundaram o mundo com 
dólares em excesso (WRAY, 2009, p. 15).

De acordo com Minsky (apud WRAY, 2009), a culpa desta crise não está na 
“exuberância irracional” ou “manias” ou “bolhas”, já que aqueles que produziram 
o boom comportam-se de maneira racional; a crise é uma consequência natural 
de “uma explosão insustentável dos preços imobiliários, dívidas hipotecárias 
e posições alavancadas em securities colateralizadas em conjunção com uma 
similar explosão insustentável do preço das commodities”. O cenário, portanto, 
privilegia o olhar de Keynes para o papel que a moeda cumpre. Como já descrito, 
os bancos comerciais (empréstimos e depósitos), desde 1933, nos mercados 
americanos, com a instituição do Glass Steagel Act6, foram separados dos bancos 
de investimento (maior variedade de instrumentos financeiros – investimento 
em ações e securities). Foram criadas normas internacionais, como o Acordo da 
Basileia, para aumentar a segurança e solidez do sistema financeiro global; porém, 
o que se viu foi o aumento das chances do risco sistêmico.

6 Evidentemente, esta regulação foi sendo paulatinamente erodida com o argumento de acirramento da 
concorrência e houve novamente a concentração de funções de bancos de depósitos e bancos de investimento 
e por tal aspecto, dentre outros, a crise foi severa.
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A prática de securitização de hipotecas de casas surgiu no início de 1980 
como uma inovação tecnológica para diluir e distribuir riscos.

“Sob o novo regime de políticas monetárias, nenhuma instituição financeira 
poderia dar-se ao luxo de manter entre seus ativos hipotecas de longo prazo 
que rendessem baixas taxas de juros fixas. Assim, os reguladores e supervisores 
‘permitiram’ que bancos e caixas econômicas até então bem regulados 
perseguissem atividades de maior retorno e risco.” (WRAY, 2009, p. 18)

Conforme Wray (2009), o acesso ao crédito e o acesso à casa própria 
aumentou com o processo de securitização. Com este processo, ativos libertos 
de fronteiras nacionais foram criados.

“(…) a incomparável expansão livre de depressão ocorrida pós-II Guerra 
Mundial no mundo desenvolvido (e em boa parte do mundo em desenvolvimento) 
criou uma massa mundial de dinheiro gerenciada por agentes sedentos por 
retornos financeiros imediatos. Hipotecas foram empacotadas em securities e 
atraíram investidores globais que tentavam alcançar a proporção desejada de 
ativos denominados em dólar.” (WRAY, 2009, p. 18)

Além disso, as atividades tradicionais dos bancos de depósitos cederam 
lugar aos mercados financeiros. A participação dos bancos nos ativos financeiros 
diminuiu 30% em 90 anos e estes se lançaram em atividades crescentemente 
especulativas.

“(...) os bancos parecem requerer um diferencial (spread) de cerca de 450 
pontos-base entre as taxas de juros recebidos de seus ativos menos aquilo pago 
sobre as suas obrigações. (...) Em contraste, os mercados financeiros podem operar 
com diferenciais de juros (spreads) muito mais baixos precisamente porque são 
isentos do compulsório bancário, requisitos de reserva de capital impostos por 
regulação, e grande parte dos custos gerados pelo atendimento que os bancos 
oferecem a seus clientes.” (WRAY, 2009, p. 19)

O processo funcionava da seguinte maneira: para escapar dos compulsórios 
de reserva e de capital, os bancos repassavam as hipotecas para os bancos de 
investimento, que compravam-nas e vendiam-nas como securities a investidores. 
Conforme Minsky (1987) argumentou, bancos de investimento pagavam agências 
de rating para abençoar as securities e contratavam economistas para desenvolver 
modelos que demonstrassem que os juros ganhos mais do que compensariam os 
riscos assumidos. Avaliadores de risco respeitados e econometristas serviram como 
“reforços de crédito” e contribuíram para que fossem superestimados o valor e a 
segurança de tais investimentos, garantindo que a probabilidade de defaults nas 
hipotecas subprime seriam pouco diferentes de hipotecas convencionais – de modo 
que securities apoiadas em hipotecas subprime pudessem receber a classificação 
de grau de investimento exigida pelas seguradoras e fundos de pensões (WRAY, 
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2009, p. 19). Em seguida, outros reforços de crédito foram acrescentados aos 
títulos imobiliários, como garantias de recompra em caso de perdas de capital 
devido a falências inesperadas e seguro dos títulos baratos e acessíveis. Estes 
incentivos criaram enormes problemas, uma vez que, com a crise, o risco retornou 
aos bancos por causa das garantias e as segurados foram rebaixadas, levando à 
reclassificação negativa dos títulos. 

Ao fim da crise do mercado acionário de 2000, os investidores buscaram 
fontes alternativas de lucros. A política de juros baixos do Fed implementada 
por Greenspan fez com que mercados de títulos de curto prazo tradicionais não 
pudessem mais oferecer retornos adequados. Investidores ansiavam por riscos e 
retornos maiores, e os agentes hipotecários lhes ofereceram as hipotecas subprime 
e outros “produtos acessíveis” similares, com análise de crédito cada vez menos 
cuidadosa e exigências cada vez menos rígidas (WRAY, 2009, p. 20). Os bancos, 
caixas econômicas e corretores hipotecários não dependiam mais dos juros, mas 
das taxas cobradas pelos serviços, então passaram a originar o maior número 
de hipotecas. Desse modo, enquanto os bancos comerciais ofereciam crédito 
mediante análise da renda, histórico de crédito, ativo, o novo sistema oferecia 
uma quase infinita oferta de crédito hipotecário, sem avaliar a capacidade de 
repagamento.

Em resumo, o processo de securitização aumentou as taxas de alavancagem 
e aumentou a fragilidade do sistema. Um ciclo virtuoso foi criado ao longo da 
década de 1990 e levou à expansão e posteriormente ao colapso do sistema. As 
inovações financeiras foram incentivadas pela estabilidade econômica, “esticando 
a liquidez”; o aumento da concorrência levou as instituições financeiras a 
aumentarem suas taxas de alavancagem, aumentando a disponibilidade de crédito; 
o crédito fácil possibilitou a subida no preço dos ativos, o que incentivou ainda 
mais a inovação e a concorrência para aumentar ainda mais a alavancagem. 
Inovações expandiram a oferta de empréstimos, impulsionando a compra de 
imóveis e pressionando os preços residenciais, o que aumentou o tamanho dos 
empréstimos hipotecários e justificou a crescente alavancagem (relação entre o 
valor do empréstimo e o valor do imóvel financiado e a razão entre o valor do 
empréstimo e a renda do mutuário), uma vez que as casas poderiam sempre 
ser refinanciadas ou vendidas mais tarde a preços mais elevados se problemas 
aparecessem (WRAY, 2009, p. 22).

O colapso do mercado subprime espalhou o medo para outros mercados de 
títulos apoiados em ativos (como, por exemplo, os empréstimos para compra de 
imóveis comerciais e os títulos emitidos pelos governos municipais). Desse modo, 
constata-se que os prejuízos não são uma questão apenas de maus empréstimos 
hipotecários para pessoas de baixa renda. “Pelo contrário, esta é uma crise de 
todo o ‘capitalismo dos gerentes de dinheiro’. Porque muitos dos instrumentos 
financeiros criados e das transações realizadas não foram regulados, reportados 
e anotados em balanços contábeis (…)” (WRAY, 2009, p. 24). Segundo Wray 
(2009), se não eliminarem uma grande quantidade de riqueza, os gerenciadores 
de dinheiro continuarão a procurar novas classes de ativos para produzir elevados 
retornos. “Sem um aumento da fiscalização, os efeitos colaterais do ‘remédio’ 
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podem ser piores que os efeitos da doença” (WRAY, 2009, p. 34). Para o autor, 
deve-se retornar a um modelo mais razoável, sem que o sistema financeiro 
continue nas garras dos cassinos de Wall Street, com supervisão das instituições 
financeiras e com uma estrutura que promova a estabilidade e não a especulação; 
caso contrário, ocorrerá outro ciclo de boom no futuro.

Precisamos de políticas que promovam a geração de emprego, em vez 
de transferências de renda – ou pior, encarceramento – para aqueles deixados 
para trás. A política monetária não deve ficar limitada à utilização dos juros 
para combater a inflação. Em vez disso, a autoridade monetária deve focar na 
estabilização das taxas de juros e no controle da expansão do crédito para prevenir 
a especulação galopante.

5. Conclusão

O papel que a moeda cumpre em um sistema capitalista moderno é um 
assunto controverso, como visto. O presente artigo teve como propósito resgatar 
a questão. O objetivo central foi avaliar, de uma perspectiva teórica, qual a 
importância da moeda e quais funções efetivamente tal mercadoria cumpre. 
A controvérsia surgiu desde que os clássicos defenderam a existência de uma 
dicotomia entre variáveis reais (consumo, investimento, renda e emprego) e 
variáveis monetárias (preços relativos, taxas de juros e câmbio). A visão mecanicista 
da economia, entendida como uma lógica que se autodetermina se deixada às 
forças de mercado, evidenciou ser a ciência econômica passível de ser administrada 
por regras, sem a necessidade de haver quaisquer graus de discricionariedade 
de política engendrada pela economia. O tripé que sustenta a tradição – a 
saber, a racionalidade dos agentes movida por um princípio otimizador, a 
neutralidade da moeda e a tendência ao market clearing – isentava a economia 
de qualquer inferência política e a regra seria a eficiência individual que levaria 
indubitavelmente ao bem estar social. Tal argumento sustentaria o liberalismo 
econômico e evidenciava o caráter automático dos interesses dos agentes. Ora, 
para que efetivamente funcionasse tal lógica, a neutralidade da moeda era elemento 
central: a moeda deveria ser entendida somente em sua função instrumental, 
conforme a Lei de Say e a Teoria Quantitativa da Moeda. Estava garantida a 
liberdade e a busca por maximização: o capital não teria limites políticos no seu 
processo de valorização. 

Portanto, prescindir do conceito de neutralidade da moeda é afirmar a 
necessidade de forças extramercado (leia-se Estado) e ir contra o ideário liberal. 
Neste sentido, a tradição mainstream, mesmo na contemporaneidade, necessita 
defender o conceito, ainda que para tal utilize-se de argumentos como hipótese 
dos mercados eficientes e repressão financeira, como visto.

Keynes, ao fundar uma visão alternativa (heterodoxa), vai destruir a pilastra 
central do constructo clássico: através do conceito de preferência por liquidez o 
autor descaracteriza a função da moeda como meramente instrumental e defende 
que o padrão monetário paulatinamente assuma a função reserva de valor, e 
mais do que isso: dada a garantia do Estado, a moeda torna-se a mercadoria per 
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excellence do capitalismo entendido como organizado por meio de uma economia 
monetária de produção.

De fato, os argumentos de Keynes, e posteriormente de Stiglitz e Minsky, 
mostram que a moeda passa a ser agente participante dos ciclos econômicos. Estes 
autores revelam o papel ativo da moeda no mundo real e explicitam a participação 
e influência dos agentes cruciais da economia (os bancos) na economia monetária, 
afirmando que os mesmos potencializam tanto a fase ascendente como recessiva 
dos ciclos econômicos – reitere-se, o banco entendido como o espaço natural 
de criação desta mercadoria.

Ademais, como visto, desde meados de 1970 está em andamento um processo 
de consolidação e internacionalização do sistema financeiro (principalmente na 
indústria bancária), resultante dos processos de desregulamentação financeira 
e das inovações tecnológicas, que aumentam a concorrência e pressionam as 
instituições bancárias a reagirem. Neste processo, as instituições bancárias se 
tornam enormes, ocasionando a consolidação do sistema e transformando tais 
instituições em mercados tão poderosos que os bancos tornam-se too big to fail, 
e o Estado vai paulatinamente perdendo espaço de liderança para as instituições 
financeiras bancárias e não bancárias.

O maior herdeiro da visão financeira de Keynes, Minsky, vai acentuar que 
é na estabilidade que se criam as condições da instabilidade, o que evidencia 
exatamente o que ocorre na crise atual: foi a forte oferta de crédito barato que 
moveu os bancos a emprestarem para todo mundo. Portanto, como poderia a 
moeda interferir nos ciclos econômicos se não fosse concebida como participante 
ativo desse ciclo? Quando a moeda perde seu valor, ela deteriora as bases do 
sistema bancário, diminui as expectativas dos agentes econômicos e inaugura 
a fase recessiva, onde o colapso econômico e sistêmico podem, se não houver 
intervenção estatal para a defesa dos interesses do capital, levar à experiência de 
caos econômico total ainda não conhecida.
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Rendas faustianas, punhos 
wagnerianos...

TELLES RIBEIRO, Edgard. O Punho e a Renda. Rio de 
Janeiro: Editora Record, 2010, 560 p.

Paulo Roberto de Almeida*

O autor adverte, em sua nota inaugural, que este livro “é obra de ficção”. 
Acredito. Mas, como ocorre com certas declarações de diplomatas, talvez se deva 
dar um desconto em afirmação tão peremptória, algo como 50% em relação ao seu 
valor de face. É uma obra de ficção em grande parte de seu enredo essencial, mas 
que tem muito de verdade no que se refere à fundamentação dos personagens e 
situações. Trata-se de um “romance” verossímil, de uma história plausível, com 
a vantagem de ter sido concebida e modelada por um “insider”, um diplomata 
distinguido, que calha ser também um excelente escritor, autor de vários outros 
romances e livros de contos. 

Eu começaria dizendo que se trata do “romance” (ou da história real) de uma 
geração: a dos diplomatas – estereotipicamente os de “punhos de renda” – que 
atravessaram os anos de chumbo do regime militar (feito quase só de punhos) e 
que conseguiram sobreviver, cada qual a seu modo. Diga-se, desde já, que quase 
todos “sobreviveram”, sem maiores percalços, e que os “sacrificados” foram 
poucos. Muitos outros brasileiros não sobreviveram, e é isto que interessa, talvez, 
não tanto ao Itamaraty, enquanto tal; mas aos brasileiros que saíram da anarquia 
“democrática” em vigor no início dos anos 60, enfrentaram mais de 20 anos de 
regime militar, e que ainda hoje tentam entender o que, afinal, aconteceu no 
Brasil e na região durante a longa noite de regimes autoritários na América Latina. 

Mas obra não é exatamente o “romance” de uma geração, ou sequer 
de toda uma casta de servidores públicos, o que são, indiscutivelmente, os 
diplomatas. Trata-se, mais apropriadamente, de uma “biografia não autorizada”, 
talvez goethiana, de uma parte dessa casta de servidores do Estado, em um dos 
ministérios mais respeitados da burocracia federal. Tudo gira em torno de Max, 
o codinome, se poderia dizer, que se deixa aprisionar pelos novos tempos e é 
envolvido em suas tramoias mais sórdidas – quando o Brasil, não contente em 
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consolidar o domínio autoritário no interior de suas fronteiras, ajudava a “corrigir” 
os desmazelos das democracias populistas nos países vizinhos, ali patrocinando 
golpes militares violentos. Ele consegue, inclusive, sobreviver à derrocada do 
regime, sempre apostando nas “pessoas certas”, nas personalidades influentes 
(a começar por um beijo no anel do cardeal brasileiro, pouco antes do golpe de 
1964). Max tem um nome ficcional: Marcílio Andrade Xavier. Mas, na verdade, 
ele é um amálgama de diversos diplomatas que existiram, realmente, ao longo 
do regime militar (e mais além...).

O estilo é brilhante, e o leitor atravessa esse “romance-história” sem parar, 
do começo ao fim de suas 550 páginas, sempre com o personagem principal 
no centro ou em surdina ao enredo. Este é talvez goethiano, mais exatamente 
faustiano, pelo menos em partes da obra. Em outras partes, a obra vira um 
itinerário de descoberta, um pouco como nos romances de John Le Carré, em que 
os personagens do submundo da inteligência civil têm de lidar com sentimentos 
e frustrações, com as emoções humanas, aquilo que Graham Greene chamou, em 
um dos seus livros, de “the human factor”. Parafraseando aquela velha canção 
sobre os desafinados, pode-se dizer que os homens de inteligência também têm 
um coração. Pode até ser, mas não propriamente Max, que apenas tem como 
objetivos poder e prestígio, o tempo todo mirando no futuro, e não apenas no 
presente de luta surda (e aberta) contra as ameaças comunistas na América Latina 
em plena era da Guerra Fria.

O personagem principal aparece como um intelectual brilhante. Ele poderia, 
assim, ter tido sucesso apenas fazendo um pouco mais do que recomendaria o 
estrito dever funcional; ou então, como muitos outros na carreira, por meio de 
um desempenho “correto” numa profissão certamente exigente em qualidades 
pessoais, mas também marcada por tarefas aborrecidamente burocráticas na maior 
parte do tempo; em qualquer hipótese, ele teria tido a chance de se distinguir no 
cumprimento de suas “missões” e, dessa forma, ser promovido antes dos seus 
colegas de turma.

Max, no entanto, dotado de uma ambição desmedida, acaba fazendo um 
pacto faustiano: cercado, ou encurralado, por um manipulador de carreiras, aceita 
servir ao SNI, cooperar com a CIA e colaborar com a inteligência britânica, o 
MI6 (excusez du peu, como diriam os franceses). Sim, tudo isso por motivações 
puramente pessoais, sem qualquer desejo de vingança; menos ainda por amor 
ao dinheiro ou qualquer outro motivo mais mesquinho. Apenas um gosto 
inexplicável por uma vida de dupla, ou tripla, personalidade. Traço de caráter 
que, aliás, permanece não explicado ao longo do “romance”, o que acrescenta 
ao mistério (e que poderia ter sido explorado psicanaliticamente, como conviria, 
talvez, nessa espécie de Bildungsroman).

Todos os personagens têm nomes próprios no “romance”, ainda que 
ligeiramente trocados, por simples precaução do autor, como o agente da CIA 
morto pelos Tupamaros no Uruguai, por exemplo. Menos o personagem que 
introduziu Max no submundo da inteligência brasileira, alegadamente seu chefe 
em Montevidéu, um antigo embaixador por demais conhecido (dos mais velhos) 
na carreira como um anticomunista profissional, e que deixou dois volumes de 
memórias até interessantes pela sinceridade com que revelou seus “golpes” contra 



185Rendas faustianas, punhos wagnerianos..., Paulo Roberto de Almeida, p. 183-186

os comunistas da carreira e os de fora dela. O “homem da capa preta” fica sem 
nome, mas não é difícil descobrir quem seja, e seria até interessante reler, hoje, 
certas passagens de suas memórias.

Os diplomatas também se precipitarão sobre alguns currículos de colegas, 
vivos ou “desaparecidos”, para saber o quanto existe de coincidências ou de 
similitudes, em termos de postos, datas e situações, com colegas que eles possam 
ter conhecido e que imaginam “retratados” no romance. Muitos se sentirão 
frustrados, mais, talvez, pelas não coincidências do que por estas, que são todas 
absolutamente plausíveis, até mesmo possíveis, tomadas globalmente, ao longo de 
um itinerário de descobertas muito bem encadeado na competente e absorvente 
escrita do autor.

Como especialista em cinema – tendo, aliás, servido duas vezes em Los 
Angeles e dado aulas de cinema na UnB –, ele traça um roteiro (um script, melhor 
dizendo) impecável, com flashbacks e cenas paralelas que prendem a atenção de 
qualquer leitor, ainda mais se este for da carreira e estiver interessado em conhecer 
um pouco mais do submundo em que o Itamaraty se envolveu durante os 
chamados anos de chumbo. O personagem Max, obviamente, confunde os colegas 
de carreira do autor, pois não corresponde a um diplomata em particular, mas sim 
a um “compósito literário”, elaborado a partir daqueles poucos que atuaram nas 
sombras e nos cenários cinzentos que marcaram os anos mais duros do regime 
militar: poucos desses, aliás, estariam em condições de assumir completamente 
a figura faustiana que emerge nesta obra, aspecto que se encontra na trama de 
alguns grandes “romances” clássicos. 

Curiosamente, é um livro de Thomas Mann que oferece ao MI6 britânico 
a chave, involuntária e inconscientemente fornecida por Max, para penetrar 
nos segredos do programa nuclear brasileiro, ainda em gestação no início dos 
anos 1970 – quando o Brasil colaborava com a CIA na montagem dos golpes 
militares no Uruguai e no Chile –, mas cuja interface tecnológica alemã já deixava 
de cabelos em pé os “não proliferadores” de Washington. Não, não se trata do 
Doktor Faustus (que só veio à luz nos anos 1950), mas de uma primeira edição 
autografada pelo autor de Der Zauberberg (A Montanha Mágica, publicado 
pela primeira vez em 1924), da qual o embaixador em Montevidéu jamais se 
separava (mas eu deixo esse spy catch para os leitores do livro). Este aspecto talvez 
seja o “detalhe” mais realista – ainda que ficcional – do “romance”, pois, se as 
perseguições a comunistas há muito ficaram para trás, determinadas “opções” 
nucleares continuam rigorosamente atuais (um pouco como uma baleia que 
emerge de vez em quando para respirar, segundo uma imagem, hors roman, do 
autor). 

Hoje, aliás, os perseguidos dos anos 1970 se encontram em grande medida 
no poder – alguns até pretendendo se vingar de seus antigos torturadores – e 
revelações de arquivos diplomáticos (muito antes do WikiLeaks) já demonstraram 
algumas facetas da colaboração de diplomatas com os antigos serviços de 
repressão. Max, quaisquer que sejam suas encarnações reais, continuou, no 
romance, atuando nas entrelinhas desses tempos sombrios, sempre com as cautelas 
necessárias, para emergir depois, aparentemente impoluto, e se adaptar aos novos 
tempos de república dos companheiros. Ele sobreviveu de um jeito ou de outro, 
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até ver os antigos perseguidos do regime no comando do novo Estado, em uma 
situação de poder à qual ele mesmo aspirava chegar, como uma espécie de Santo 
Graal meritório, por suas grandes qualidades intelectuais (também reconhecidas 
pelos agentes da CIA e do MI6).

Diplomatas e leitores externos ficarão perturbados, por diferentes razões, 
pelo desenvolvimento geral da trama deste “romance verdadeiro”, que refaz, 
por assim dizer, o itinerário dessa geração de diplomatas que teve de conviver, 
suportar ou então se aproveitar – no caso de muitos – das novas condições criadas 
pelo regime militar no Brasil. Ainda não existe uma história – por algum insider 
ou por um historiador profissional – de como o Itamaraty “conviveu” com (e se 
adaptou a) esses tempos sombrios, embora eu mesmo tenha tentado reconstituir 
uma parte da história neste capítulo de um livro coletivo1. Sem se conseguir, 
contudo, a colaboração dos envolvidos, é virtualmente impossível reconstituir as 
tramas mais importantes desse período que muitos querem esquecer.

Os próprios diplomatas que viveram esses tempos – o que não foi o meu 
caso, para aquela fase precisa da “diplomacia blindada”, digamos assim – ainda 
não escreveram sobre isso e duvido que venham a empreender a dolorosa tarefa de 
falar sobre as pequenas e grandes misérias do período. Que Edgard Telles Ribeiro 
o tenha feito, ainda que sob a forma de um “romance verdadeiro”, oferece uma 
prova de sua coragem, depois de tantos romances e livros de contos, em lançar-se 
no que poderia ser chamado de “revisão intelectual” de alguns dos personagens 
mais emblemáticos do ancien régime militar.

Um livro perturbador para uns e outros da carreira; certamente curioso, 
ou mais do que isso, para os de fora; em todo caso, inédito para os padrões 
reservados ou circunspectos da Casa de Rio Branco. Os interessados na História, 
a real, tentarão estabelecer onde termina a realidade e onde começa a ficção; uma 
separação muito difícil de se fazer, dado o próprio envolvimento do autor com 
alguns dos que “colaboraram” – involuntariamente, por certo – para a montagem 
do personagem principal. Algum psicanalista talvez diga que a obra representou a 
forma de seu autor “matar” uma parte de seu passado, o que também é legítimo, 
sobretudo para os que viveram intensa e preocupadamente aqueles anos de 
escolhas difíceis e de futuros incertos. Nem todos os “sobreviventes” o fizeram 
com tanta dignidade e honestidade intelectual quanto o autor deste “romance”.

Para todos nós, leitores, o importante é saber que o “romance” – quaisquer 
que sejam suas partes de verdade e ficção – nos prende do começo ao fim, tão 
absorvedora é a “história” e tão cativantes são a escrita e o estilo do autor: dá 
para ler, em menos de 24 horas, uma trama de meio século... 

1  Do alinhamento recalcitrante à colaboração relutante: o Itamaraty em tempos de AI-5. In: MUNTEAL 
FILHO, O.; FREIXO, A.; FREITAS, J.V. (orgs.). Tempo Negro, temperatura sufocante: Estado e Sociedade no 
Brasil do AI-5. Rio de Janeiro: PUC-Rio, Contraponto, 2008, p. 65-89.
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Até algum tempo atrás, o portal do IBGE (www.ibge.gov.br) tinha na sua 
primeira página um relógio diferente e importante, ainda que de nome lamentável, 
o “Popclock”. Além de ofender a língua pátria, o nome é particularmente 
descabido para uso de uma instituição oficial brasileira. Tem também um quê de 
macaquice, pois um mecanismo assim chamado é encontrado várias vezes onde a 
denominação é adequada, o portal da instituição equivalente nos EUA, o Census 
Bureau (www.census.gov). 

Como outros, o relógio demográfico brasileiro mostra em tempo real uma 
estimativa do total da população brasileira. Quando o consultei para escrever uma 
primeira versão desta resenha, em 2 de junho de 2010, ele indicava 193.012.250 
habitantes. Em 12 de maio de 2011, quase um ano depois, voltei ao mesmo portal 
do IBGE, para nova consulta. Notei que o “Popclock” havia desaparecido da 
página inicial, mas reencontrei-o – infelizmente com o mesmo nome – usando 
a conexão de buscas. Mostrava, então, um número menor, de 192.914.311 
habitantes, mesmo se sabendo que com uma população crescendo perto de 1% 
ao ano o número anterior do relógio deveria ter alcançado, nesta última data, 
um valor próximo de 195 milhões. 

Ou seja, o “Popclock” sofreu um ajuste para baixo, e isso veio do fato de 
que sobre-estimava o crescimento da população. De fato, poucos dias antes, 
em 30 de abril de 2011, os jornais noticiaram a divulgação, pelo IBGE, de uma 
sinopse do Censo Demográfico realizado em 2010, indicando uma população 
de 190.755.799 habitantes na data de referência desse censo, ou seja, a “noite 
de 31 de julho para 1.º de agosto de 2010”, segundo a instituição. Assim, o 
censo mostrou 2.256.451 habitantes a menos que o Popclock de 2 de junho de 
2010. Esse número censitário perto de 190 milhões e a proximidade da Copa do 
Mundo de 2014, no Brasil, fizeram-me lembrar música muito cantada na época 
da mesma competição em 1970, no México, tendo como primeira frase o brado 
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revista. E-mail: <roberto@macedo.com>. Esta resenha constitui versão atualizada e ampliada da publicada no 
jornal O Estado de S. Paulo, de 3 de junho de 2010.
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“90 milhões em ação”. Portanto, nesses 40 anos desde então, mais 100 milhões 
entraram nesse outro time brasileiro. 

Um país tem na sua demografia um de seus traços mais marcantes. Entre 
outros aspectos, ela revela o número de bocas a alimentar e dos que carecem de 
mais anos de escolaridade.  Assim, foi uma boa notícia essa de um crescimento 
populacional menor que o esperado. Segundo o IBGE, entre 2000 e 2010 ele 
ocorreu à taxa geométrica média e anual de 1,17%, bem inferior à de 1,64% na 
década anterior, e muitíssimo abaixo do pico de 2,99% que a mesma taxa alcançou 
entre 1960 e 1970.  Essa queda, contínua, tornou menos difícil alcançar o sonho 
nacional de um efetivo e mais equitativo desenvolvimento econômico e social. 

Entre outras taxas demográficas importantes, estão também a de fertilidade 
feminina, que indica o número médio de filhos que as mulheres têm na idade 
reprodutiva, e a taxa de mortalidade, a porcentagem dos que se vão. Os 
movimentos migratórios internacionais também influenciam o tamanho da 
população, mas no Brasil são muito pequenos relativamente a esse tamanho. 

A queda da taxa de fertilidade foi, até aqui, o elemento mais importante na 
redução do crescimento populacional, pois veio mais rápida e forte que a queda 
da taxa de mortalidade. No fim dos anos 1960 a primeira taxa era próxima de 
seis filhos por mulher; hoje já está abaixo de dois, e continua caindo, mas a um 
ritmo menor. É muito afetada pela urbanização e por mudanças na atitude das 
famílias com relação ao número de filhos. A queda da mortalidade demora mais, 
ao depender de fatores de atuação mais lenta, como as condições de renda, 
alimentação, saúde, saneamento básico e dos avanços da medicina. Olhando à 
frente, contudo, a fertilidade já não cairá tanto, e o fenômeno mais atuante será 
a redução da mortalidade com maior número de idosos.

Além de já jogar com a camisa da tal melhor idade, há tempos percebo 
claramente os movimentos das duas taxas em São Paulo, em bairros como 
Higienópolis, Consolação e Jardins. Andando pelas suas ruas, a sensação é a de 
que há mais cães do que crianças, e mais “pet shops” do que lojas de artigos 
infantis. O principal shopping do primeiro bairro tem até loja que atende a 
necessidades específicas de idosos. 

A redução do número de crianças que nascem, e isso já acontece também em 
termos absolutos, constitui uma enorme oportunidade de estender sua educação 
e de fornecê-la com melhor qualidade, porque menos recursos públicos são 
necessários para investimentos na expansão quantitativa do ensino, como os de 
construção de prédios escolares.

Deve-se também comemorar o fato de que os brasileiros estão vivendo mais, 
mas vale lembrar que isso traz custos adicionais e inexoráveis ligados, entre outros 
aspectos, às aposentadorias e pensões de um maior número de idosos, bem como 
aos seus cuidados de saúde e custos que crescem com os avanços da medicina. 
Tudo isso configura problemas para os quais o Brasil ainda não acordou. Talvez 
uma das razões seja porque, no momento, a menor taxa de fertilidade e a queda 
da mortalidade caracterizam uma situação particularmente favorável, que os 
demógrafos chamam de “bônus demográfico”. Mas trata-se de período cujo fim 
já não é muito distante. 
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Explicando: considera-se como bônus demográfico o ensejado pelo 
momento em que a estrutura etária da população caminha no sentido de facilitar 
o crescimento da produção, entre outros aspectos. Isso acontece porque hoje 
há no Brasil um grande contingente da população em idade produtiva: cai o 
porcentual dos mais jovens no total da população e o sobe o dos idosos, mas 
este ainda sem constituir um grande peso.

Segundo o demógrafo Diniz Alves, o Brasil tem ainda entre 10 e 20 anos, ou 
seja, até perto de 2025, para ampliar a qualidade de vida da população aproveitando 
este momento favorável, e demonstrando não estar condenado a envelhecer antes 
de ficar bem menos pobre ou, como querem alguns, de enriquecer. Se não fizer 
isso, depois ficará mais difícil, pois começará a ser atropelado, como no Japão e 
na Europa, por uma grande e crescente proporção de idosos na população, com 
os todos os custos correspondentes1. Na mesma linha dessas observações sobre 
o bônus demográfico, a matéria de capa da revista Exame de 17 de novembro de 
2010 tinha como título: “Demografia – 20 anos para ficar rico”, e como subtítulo: 
“O amadurecimento em massa da população abre espaço para que o Brasil dê 
um saldo inédito de desenvolvimento. Mas, atenção – a janela de oportunidades 
tem data para fechar.”

Com relação ao crescimento da população idosa,  enquanto aqui timidamente 
se discute se cabe adotar 60 anos como idade mínina para aposentadoria, na 
Europa a discussão já alcançou a um limite maior, conforme matéria de capa da 
edição de 9 de abril de 2011 da revista The Economist, com este título: “70 ou 
quebra – Por que a idade de aposentadoria precisa aumentar”.  

Para aproveitar o bônus demográfico, o Brasil precisa ampliar a proporção 
ocupada – e bem ocupada – de sua população em idade produtiva. Essa ampliação 
depende principalmente de uma ampliação da nossa taxa de investimento, ou 
seja, da proporção do Produto Interno Bruto (PIB) que, não sendo consumida, 
é investida na ampliação da capacidade produtiva do país. Por exemplo, em 
infraestrutura e máquinas para expandir a produção, ao lado de investimentos em 
educação geral e profissional, em saúde, em inovação e progresso tecnológico. 
E cabe também criar um ambiente favorável aos negócios ligados à atividade 
produtiva2.

É também fundamental impedir que o envelhecimento da população se torne 
um ônus muito grande, de difícil sustentação, com esquemas de aposentadorias e 
pensões mal assentados na sua lógica atuarial. Para tanto, cabe uma reforma das 
regras da previdência oficial, a do funcionalismo e do INSS, mas é uma reforma 
que exige enfoque incrementalista, afetando apenas os novos ingressantes no 
mercado de trabalho, para que não sucumba aos interesses e direitos dos já 
integrados ao sistema atual3.
1 DINIZ ALVES, J.E. Estrutura etária, bônus demográfico e população economicamente ativa (PEA): cenários de 
longo prazo para o Brasil. Apresentação em PDF, 2 jun 10, gentilmente cedida pelo autor; além de esclarecimentos 
pessoais prestados por esse autor.
2 Sobre este e outros aspectos do estágio atual de desenvolvimento econômico e social do país, veja-se MACEDO, 
R. Bases para a reformulação da política macroeconômica. Digesto Econômico, LXV, 461, ago 2010. Disponível 
em: < http://www.dcomercio.com.br/especiais/outros/digesto/digesto_23_especial/>.
3 Sobre o assunto, veja-se a proposta de ZYLBERSTAJN, H. Por uma Previdência Social justa e sustentável 
no Brasil: ir em frente sem olhar para trás. Digesto Econômico, LXV, 456, mar 2010. Disponível em: <http://
www.dcomercio.com.br/especiais/outros/digesto/digesto_18_pdfs/>.
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Nessa linha, o bem argumentado livro de Giambiagi e Tafner (do Ipea) 
alerta já com o título, e com um subtítulo que estende a advertência à previdência 
social: O dilema previdenciário que o Brasil se recusa a encarar. Muitos números 
que apresentam sustentam essas mensagens. Em particular, cabe mencionar que 
em 2010 estimava-se que na população havia 50 milhões de jovens (com idade 
de zero a 14 anos), mais que o dobro do número de pessoas com 60 anos ou 
mais, 20 milhões. Daqui a apenas 20 anos, prevê-se que esse número de jovens 
cairá para 37 milhões e será superado pelo de idosos, que chegará a 40 milhões. 
Enquanto isso, o grupo intermediário – e que arca com grande parte do sustento 
dos jovens e idosos – aumentará a uma velocidade menor, de 125 milhões para 
139 milhões. 

Olhando para 2050 – e não está tão longe assim, pois é a mesma distância 
que hoje nos separa da memorável Copa de 1970 –, a população terá 28 milhões 
de jovens, 64 milhões de idosos e 129 milhões na faixa intermediária. Nesse 
mesmo ano os nonagenários serão mais de 5 milhões, e os centenários alcançarão 
meio milhão. Pode-se também concluir que, em média e a grosso modo, cada 
duas pessoas na sua fase mais produtiva, mas nem todas trabalhando fora do lar, 
terão de arcar com o sustento de uma pessoa nas idades mais avançadas, algumas 
delas felizmente ainda trabalhando. Contas como essas estão a dizer claramente 
que haverá muito mais benefícios previdenciários e assistenciais a serem pagos, 
pouca gente para custeá-los, e esses benefícios serão mais duradouros, pois as 
pessoas viverão mais. 

Ao lado desse alerta previdenciário, há no livro propostas das quais nossos 
políticos querem enorme distância, como a de conter a contínua elevação do valor 
real do salário mínimo, que vem encarecendo com vigor os custos da previdência 
e da assistência social no país, e fazer com que as aposentadorias ocorram em 
idades mais avançadas do que as hoje observadas, estas em média ainda abaixo 
dos 60 anos. 

Na contramão dessas necessidades, no ano passado, o Senado chegou 
a aprovar para pensionistas e aposentados do INSS um reajuste maior que o 
proposto pelo Executivo federal, e derrubou o chamado fator previdenciário, 
que no mesmo INSS procura adiar as aposentadorias por tempo de serviço. O 
governo Lula e, logo no seu início, o governo Dilma tiveram de se desdobrar 
para evitar que os dois projetos passassem também pela Câmara dos Deputados. 
De qualquer forma, percebeu-se que importantes segmentos da classe política 
brasileira respondem a alertas como os desse livro agravando ainda mais o sério 
problema para o qual ele chama a atenção. 

Voltemos à Copa, que por várias vezes consagrou alguns heróis deste país. 
Mas o que é um herói? É uma pessoa responsável, e que num determinado 
momento fez algo difícil e que precisava ser feito. Como os gols decisivos de 
Copas, mas também reformas institucionais indispensáveis ao país, como essa da 
previdência social. Mas, para o que é preciso fazer nessa área, ainda não surgiram 
nossos heróis. Pelo contrário, o que temos são vilões que continuam a fazer o 
que não deve ser feito, e sem talento e disposição para vencer o time que joga 
pela imprevidência, quando não se aliando a ele.  
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Na mitologia grega, há heróis capazes de realizar até o impossível. Hoje, por 
falta de heróis em carne e osso, a Grécia está arrasada nas suas contas públicas. 
Nelas se destacam benesses previdenciárias que o país não tinha condições de 
sustentar, em alguns casos superiores às concedidas pelos seus irmãos mais ricos da 
grande família europeia. Estes, com razão, torcem o nariz quando são chamados 
a socorrer a imprevidência grega. Diante do livro de Giambiagi e Tafner, há a 
pergunta que não se cala: onde estão nossos heróis, capazes de retirar o país de 
um caminho que pode ser o de uma ruína grega? Em tese, deveriam vir da classe 
política, mas esta está mais para time de várzea.

Na parte que lhes toca, professores e pesquisadores continuam cumprindo 
o seu dever de mostrar problemas por resolver, e esse livro é uma bela amostra 
disso. Como muitos outros, sigo a mesma linha, ainda que às vezes tomado 
pela sensação de estar pregando no deserto. Mas não se pode desistir. Sob este 
esse aspecto, o livro também é exemplar pelo que revela de esperança. Assim, 
ao dedicá-lo aos filhos, os autores o fazem “(...) com a esperança de que o país 
acorde a tempo de evitar que a geração deles tenha de pagar a conta da omissão 
da nossa”. Não sei a idade deles, mas, se não nasceram há pouco e já tiverem uns 
10 anos, eu não teria a mesma esperança.
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Difícil democracia
FAUSTO, Sergio (Organizador). Difícil democracia. São 

Paulo: Paz e Terra, 2010, 156 p.

Luiz Alberto Machado*

A Editora Paz e Terra lançou a coleção O Estado da Democracia na América 
Latina como parte do projeto Plataforma Democrática, uma iniciativa do Centro 
Edelstein de Pesquisas Sociais e do Instituto Fernando Henrique Cardoso (iFHC), 
visando fortalecer a cultura e as instituições democráticas na região por meio do 
debate sobre as transformações da sociedade e da política na América Latina e 
no mundo.

Dirigida por Bernardo Sorj, do Centro Edelstein, e Sergio Fausto, do iFHC, a 
coleção foi apresentada ao público em 2010 e já conta, além do livro objeto desta 
resenha, com os seguintes títulos publicados: Usos, abusos e desafios da sociedade 
civil na América Latina, organizado por Bernardo Sorj; As Farc. Uma guerrilha 
sem fins?, de Daniel Pécaut; Silêncio Cuba. A esquerda democrática diante do regime 
da Revolução Cubana, de Claudia Hilb; e Poder político e meios de comunicação: 
da representação política ao Reality Show, organizado por Bernardo Sorj.

Como se sabe, a década de 1980 tornou-se conhecida na América Latina pelo 
nome de “década perdida”. De acordo com um estudo da Comissão Econômica 
para a América Latina e o Caribe (Cepal), relatado no livro Qual democracia? 
(Companhia das Letras, 1992), de Francisco Weffort, os países da região – com 
exceção de Cuba, que não utilizava o mesmo critério de aferição – registraram 
um crescimento negativo do PIB por habitante da ordem de 8,3% de 1980 a 
1989. Nesse período, apenas três países tiveram desempenho positivo: a República 
Dominicana (2,0%), o Chile (9,6%) e a Colômbia (13,9%).  

Se tais números não permitem questionamento quanto à denominação 
“década perdida” a partir da perspectiva econômica, o mesmo não pode ser dito 
quando se examina a situação da região sob o prisma político. Neste, diferentemente 
do que aconteceu com a economia, o saldo do período foi extremamente positivo, 
com a redemocratização de todos os países que adentraram a década vivendo sob 
regimes mais ou menos autoritários.

Entre os motivos que podem ser apontados como responsáveis por esse 
processo de transição em direção à democracia, arrisco-me a destacar três. O 
primeiro diz respeito às mudanças no cenário das relações internacionais com o 
fortalecimento relativo dos Estados Unidos na disputa que se travava entre as duas 
superpotências, chamado genericamente de Guerra Fria. À medida que se tornava 
mais nítido esse fortalecimento, diminuía o receio de um avanço da influência 
socialista na América Latina, o que levou a uma redefinição da política externa 
* Luiz Alberto Machado é economista pela Universidade Mackenzie e vice-diretor da Faculdade de Econo-
mia da FAAP. E-mail: <eco.diretoria@faap.br>.



193Difícil democracia, Luiz Alberto Machado, p. 192-197

norte-americana, que, depois de apoiar direta ou indiretamente a instalação 
de regimes autoritários na região, passou a criticar os excessos cometidos aqui 
e acolá para, finalmente, defender o desaparecimento dos mesmos. Ganhou 
espaço na época, na política externa norte-americana, a questão dos direitos 
humanos. As ações do presidente Jimmy Carter ilustram bem essa guinada na 
política externa dos Estados Unidos. O segundo motivo encontra-se no próprio 
desgaste dos governos de corte autoritário que estavam no poder, decorrente 
da combinação de um perverso tripé que caracterizava quase todos os países 
da região, constituído de estagnação prolongada, inflação crônica e pressão das 
dívidas (externa e interna). E o terceiro, umbilicalmente vinculado ao segundo, 
foi a pressão popular verificada em vários países, sendo um excelente exemplo 
o movimento das “diretas já” ocorrido no Brasil em apoio à Emenda Dante de 
Oliveira, que, aliás, acabou sendo derrotada por pequena margem de votos.

Confesso que, até algum tempo atrás, talvez até por me sentir um pouco 
protagonista da luta pela redemocratização, achava que o terceiro desses três 
motivos era o mais forte deles. Hoje, quem sabe com o amadurecimento que o 
inexorável passar dos anos nos traz, reconheço que, se não fosse a mudança dos 
ares na política internacional e se a situação econômica dos países da região não 
estivesse tão comprometida, dificilmente a redemocratização teria ocorrido da 
maneira como ocorreu. 

Vale ressaltar que o fortalecimento da democracia nas últimas décadas do 
século XX não ocorreu apenas nos países latino-americanos. Robert A. Dahl, 
um dos mais proeminentes cientistas políticos dos Estados Unidos, professor da 
Universidade de Yale, chama atenção para esse fato em seu livro Sobre a democracia 
(Editora Universidade de Brasília 2001 – reimpressão 2009): 

“Com o desmoronamento da União Soviética, os países da Europa Central e 
do Báltico rapidamente começaram a instalar instituições democráticas. Além do 
mais, os Estados Unidos e, de modo geral, a comunidade internacional começaram 
a fazer oposição às ditaduras latino-americanas e em outros lugares, e a apoiar o 
desenvolvimento das instituições democráticas em boa parte do mundo.” (p. 164)

A seguir, escreve:

“Jamais, em toda a história do mundo, as forças – políticas, econômicas e 
culturais – internacionais deram tanto apoio às ideias e às instituições democráticas. 
Assim, durante as últimas décadas do século XX, ocorreu uma épica mudança 
no clima político do mundo, que melhorou imensamente as perspectivas para o 
desenvolvimento da democracia.” (p. 164)

Se, portanto, a redemocratização se intensificou na década de 1980 em boa 
parte do mundo e é apontada por muitos analistas como um fator importante 
para a melhora da imagem internacional de diversos países da América Latina, 
havendo já provas cabais de que as instituições democráticas se fortalecem cada vez 
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mais em muitos deles, como justificar um livro com o título Difícil democracia? 
A resposta pode ser vista na quarta capa do mesmo:

“Por que o título Difícil democracia, se na América Latina eleições em 
geral livres e competitivas se sucedem desde os anos 1980 em todos os países, 
com exceção de Cuba? Porque, apesar disso, persistem na região velhas práticas 
políticas antidemocráticas: o exercício personalista do governo, o desrespeito 
ao princípio do equilíbrio de poderes, a repartição clientelista do Estado e dos 
recursos públicos, entre outras. Imaginava-se que tais práticas, associadas ao 
passado oligárquico e/ou autoritário, desapareceriam na esteira da modernização 
das sociedades e da consolidação da democracia eleitoral. O que se vê, porém, 
é que ressurgem, em diferentes graus, sob novas formas, não raro virulentas. 
É o caso, por exemplo, da transformação do velho clientelismo em práticas de 
corrupção sistêmica. Este livro trata das dificuldades que a democracia ainda 
encontra para fincar raízes profundas em solo latino-americano.”

 
O livro é constituído de cinco ensaios escritos por destacados cientistas 

políticos. Dois deles focalizam as relações de poder e o exercício da cidadania 
no presidencialismo na América Latina nos últimos 30 anos, dando ênfase às 
relações entre o Executivo e os demais poderes no novo contexto democrático. 
Os outros três se propõem a analisar esses temas na Argentina, Brasil e México, 
fazendo alusão vez por outra aos demais países da região.

O primeiro ensaio, intitulado Ação presidencial na América Latina: 
antecedentes históricos e uma tipologia do século XXI, é de autoria de Marcelo 
Cavarozzi, professor de pós-graduação em Políticas Públicas e Gerenciamento 
do Desenvolvimento e em Ciência Política da Universidade Nacional de San 
Martín. Inicialmente, Cavarozzi faz um exame das condições existentes nos 
países latino-americanos no período que antecedeu o que ele chama de “virada 
democrática”. Posteriormente, discute a procura de novos modelos de ação 
presidencial, destacando três casos particulares: o da Venezuela, com a fusão do 
povo e das Forças Armadas sob o personalismo chavista; o do Chile, denominado 
por Cavarozzi de democracia “tímida”; e o do México, onde o autor aponta uma 
volta enganosa ao ponto de partida.

Na parte referente à Venezuela, Cavarozzi vê na fraqueza da oposição um 
dos principais fatores para a permanência de Chávez por tanto tempo no poder: 

“A ponto de concluir a primeira década do século XXI, Chávez consolidou 
um presidencialismo personalista no qual sua força é permanentemente alimentada 
pela incompetência da oposição ou, dito de outro modo, pela incapacidade dos 
atores sociais e políticos do antichavismo de articular uma mensagem política 
que apele para o conjunto da sociedade venezuelana.” (p. 30)

Na parte final do ensaio, Cavarozzi apresenta uma tipologia das presidências 
utilizando os três países analisados em particular como exemplo de três modelos 
de ação presidencial: o de coalizão (Chile); o frágil (México); e o hegemônico 
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(Venezuela). Conclui chamando a atenção para três importantes aspectos do 
funcionamento recente das democracias latino-americanas. O primeiro é o 
“retorno” da política, depois de décadas em que a mesma ficou a reboque 
da economia. O segundo é o movimento que oscila entre o modelo de 
presidencialismo hegemônico e o presidencialismo frágil. E o terceiro é a tendência 
dos presidencialismos de coalizão a criar obstáculos para a inovação política.

O segundo ensaio, Equilíbrios e desequilíbrios de poderes na América Latina, 
é de Marcus André de Melo, vinculado, atualmente, à Universidade Federal de 
Pernambuco. O ponto de partida de sua análise foi o surgimento, durante os anos 
1990, de “democracias não liberais” na região, numa combinação de eleições 
relativamente livres com abusos de poder por parte do Poder Executivo, gerando 
um tipo de inquietação semelhante àquela que prevaleceu nos anos 1970 e 1980, 
relacionada às instabilidades típicas dos presidencialismos latino-americanos de 
então. Os casos atuais mais marcantes, que atraíram a atenção internacional, 
foram os da Venezuela, da Bolívia e do Equador.

Diante desses casos, mesmo reconhecendo que essa situação não é 
generalizada na região, o autor sugere como solução a existência de um conjunto 
de limites à ação de presidentes de índole autoritária, no espírito do sistema 
imaginado por Madison, um dos founding fathers da política dos Estados 
Unidos. Admitindo que a chave para uma governança efetiva e uma estabilidade 
democrática na América Latina passa, necessariamente, pela existência combinada 
de presidentes fortes e freios e contrapesos estritos, Marcus André Melo afirma 
que “a principal lição a ser extraída da análise desenvolvida neste ensaio é que a 
chave para promover uma democracia sustentável na região é o fortalecimento 
de um amplo sistema de freios e contrapesos1”. (p. 56)

O autor faz questão, porém, de especificar no que consiste esse sistema, 
propondo que dele fazem parte “a promoção do pluralismo no que se refere à 
mídia, o fortalecimento do sistema judicial e o controle horizontal tal como o 
exercido pelos Tribunais de Contas, ombudsman e instituições similares, assim 
como uma melhora dos mecanismos de controle parlamentar”. (p. 56) 

Tendências anti-institucionais no Brasil pós-transição: populistas, “picaretas” 
e carbonários é o título do terceiro ensaio do livro, de lavra do consagrado 
cientista político Bolívar Lamounier. Com seu habitual rigor analítico, Lamounier 
mostra que o aparente triunfo definitivo da democracia na América Latina – mais 
perceptível em países como Chile e Brasil do que em outros como Venezuela, 
Bolívia, Equador e, em menor escala, Argentina – não está livre de ameaças 
trazidas, em grande parte, pelo gradual desaparecimento dos políticos “por 
vocação”, cada vez mais raros, que têm seu espaço ocupado por novos políticos 
que vivem da política e não para a política. Em consequência dessa substituição, 
gerações de políticos afoitos e inexperientes acabam por extrapolar a fronteira 
do tradicional “toma lá dá cá” político para ingressar num território onde os fins 
justificam os meios e campeiam os desmandos e a corrupção.

1 “Checks and balances”, no original.
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Apercebendo-se disso, a população, compreensivelmente descrente da classe 
política, afasta-se cada vez mais da cena política, o que torna ainda mais visíveis 
os desmandos praticados pelos que permanecem na arena. O trecho que se segue 
exprime bem a visão que o cidadão comum tem dos políticos:

“Na percepção do cidadão comum, como ninguém ignora, o político 
parlamentar é o Belzebu do sistema de governo, o fautor e beneficiário principal 
de uma infinidade de expedientes, tramoias, desvios de recursos e sabe Deus 
mais o quê, que corroem a legitimidade da política representativa, mantendo-a, 
digamos assim, no nível mínimo de viabilidade, rente ao colapso.” (p. 93)

Se este círculo vicioso não for rompido, os avanços conquistados nas últimas 
décadas poderão ser facilmente revertidos.

Osvaldo Iazetta, professor e pesquisador da faculdade de Ciência Política e 
Relações Internacionais da Universidade Nacional de Rosário, é quem assina o 
quarto ensaio do livro, cujo título é Luzes e Sombras da democracia na Argentina: 
conquistas e temas pendentes. Lembrando, na abertura de seu texto, que a 
democracia argentina comemorou 25 anos em dezembro de 2008, o mais longo 
período contínuo de funcionamento da democracia na história moderna do país, 
deixando para trás um ciclo marcado pela instabilidade política e pela presença 
constante do poder militar, Osvaldo Iazetta mostra, na sequência, que ainda há 
muito a fazer no sentido de consolidar as instituições democráticas.

Ao longo do texto, o autor destaca o perfil altamente personalista dos 
principais atores da política argentina recente, e alerta para a alternância de 
presidentes que conseguiram permanecer por longo tempo no poder, como Carlos 
Menem e, de certa forma, o casal Kirchner, com outros que sequer conseguiram 
chegar ao fim de seus mandatos, como foram os casos de Raúl Alfonsín, Eduardo 
Duhalde e Fernando de la Rúa.

Longe de chegar ao extremo pessimismo de Marcos Aguinis, um dos 
mais lidos autores do país, que escreveu nos últimos anos livros como O atroz 
encanto de ser argentino (1 e 2) e Pobre Pátria mía!, em que analisa o efeito 
econômico devastador de gerações de políticos populistas, Iazetta reconhece 
que as dificuldades crônicas pelas quais tem passado a economia argentina têm 
sido decisivas para a difícil estabilização política do país.  Também nesse caso, 
observa-se um círculo vicioso que não tem sido fácil de romper.

Por fim, Ineficácia, captura e feitiços: México, uma democracia imatura é 
o título do último ensaio do livro, assinado por Jesús Silva-Herzog Márquez, 
professor do departamento de Direito do Instituto Tecnológico Autônomo 
do México. Ao contrário do que ocorreu em vários países latino-americanos, 
acometidos por governos militares de corte autoritário, no México ocorreu algo 
diferente, que os analistas políticos chamam de “ditadura de partido único”, 
decorrente da permanência no poder de um único partido – o PRI – por mais 
de 70 anos. O que o autor procura mostrar no seu ensaio é que, embora o 
PRI tenha sido derrotado nas últimas eleições, dando lugar a uma alternância 
considerada salutar para a solidificação da democracia, uma série de fatores tem 
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contribuído negativamente para que isso ocorra, dentre os quais a paralisia nas 
decisões e a captura do Estado por determinados grupos, levando o país a uma 
“democracia enfeitiçada, que não deu frutos, uma democracia capturada”, nas 
palavras de Silva-Herzog. 

Mais do que uma mensagem negativa ou pessimista, Difícil democracia deve 
ser lido como um brado de advertência a todos aqueles que embarcaram na ideia 
de que o risco do autoritarismo está definitivamente afastado na América Latina.

Difícil democracia, Luiz Alberto Machado, p. 192-197
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Política Monetária
SENNA, José Júlio. Política Monetária: ideias, experiências e 

evolução. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2010, 524 p.

Lucy Sousa*

Um dos assuntos mais complexos do aprendizado da ciência econômica é a 
área monetária. Isto se aplica tanto à história econômica monetária quanto à teoria 
monetária ou à análise dos instrumentos da política monetária. Os professores da 
área se defrontam com a complexidade histórico-teórica do tema e a resistência 
de boa parte dos alunos, e assim o assunto acaba sendo considerado nicho dos 
que pretendem fazer carreira acadêmica com esse objeto de estudo ou operar/
trabalhar no mercado financeiro. O livro do economista e professor José Julio 
Senna é uma importante contribuição para romper as resistências e dificuldades 
do aprendizado na área e também é totalmente acessível ao público em geral, 
desde que interessado no assunto.

O livro está dividido em quatro partes, que podem ser lidas separadamente 
embora haja boa conexão entre as mesmas. A Parte I corresponde à história da 
moeda e dos sistemas monetários. Para iniciar, o autor discute as funções da 
moeda, valendo-se de economistas e historiadores tais como Adam Smith, Bastiat 
(apud Gudin), Mill, von Mises e Kindleberger.

Com relação aos tipos, aprende-se que a moeda-mercadoria (ouro e/ou 
prata) predominou durante muito tempo. Mas comunidades isoladas também 
usaram, com sucesso, outros materiais, como a ilha de Yap, onde os nativos usavam 
grandes pedras, cuja titularidade era transferida através de marcas. Depois vai 
surgindo o papel-moeda, a princípio como recibo de depósito de metais junto a 
ourives. Estes, por sua vez, começaram a emprestar parte do metal depositado, 
dando origem ao moderno sistema bancário.

Os Estados, em regime democrático ou autoritário, ganharam o poder de 
impor à sociedade a moeda. Mas, apesar de ter o poder de impor curso legal, o 
Estado precisa conseguir que sua moeda tenha aceitação geral. A isso se junta a 
essência do problema monetário: a moeda não altera os preços relativos. A história 
econômica da humanidade está repleta de exemplos onde governos caíram na 
ilusão de criar poder de compra de maneira artificial (por excesso de emissão), 
gerando inflação. Enfim, a relação de troca entre a moeda e as demais mercadorias 
constitui o problema monetário fundamental.

O autor faz uma ótima retrospectiva da história dos Regimes Metálicos. A 
moeda cunhada surgiu na Grécia, entre 620-600 a.C., dispensando o trabalho 
de pesar o metal. As moedas eram quase uma obra de arte, com desenhos de 
divindades. O dracma virou moeda de curso internacional, mesmo quando 
* Lucy Sousa é doutora em Economia pela Unicamp, professora da Faculdade de Economia da FAAP e de 
programas de pós-graduação da Escola Politécnica da USP e da Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, 
Atuariais e Financeiras (Fipecafi), ligada à mesma universidade. É presidente da Associação dos Analistas e 
Profissionais de Investimento do Mercado de Capitais (Apimec). E-mail: <lucysousa@uol.com.br>.
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o Império Romano dominou a região. A estabilidade dessa moeda pode ser 
atribuída ao regime democrático. Já os romanos introduziram o denarius, no 
séc. III a.C., em prata de elevada pureza, que foi substituindo o originário asse, 
que era de cobre, implicando período de bimetalismo. Mas os romanos não 
cuidaram da sua moeda como os gregos. Ocorreram episódios de desvalorização 
proposital da moeda: redução do peso e mistura de metais com banho exterior 
de prata, promovidos pelo governo. Com o passar do tempo, ficou consolidada 
na Roma Imperial a prática de usar a cunhagem como meio de propaganda 
política. Ocorreram episódios de fortes altas de preço. Em 301 d.C. houve 
um congelamento de preços: foram estabelecidas listas de preços, gravadas na 
pedra. Quem a burlasse sofreria pena capital, mas mesmo assim não deu certo. 
Resumindo, a história monetária romana foi caracterizada por mecanismo de 
cunhagem desorganizada e forte propensão à desvalorização.

Quando o Império Romano foi partido, verificou-se uma boa experiência 
monetária com o solidus, moeda que surgiu em Constantinopla e durou 700 anos, 
adquirindo aceitação universal. Aliás, Hicks a incluiu entre as grandes moedas 
da história: o solidus; o dinar, o florim (de Florença), o ducado (de Veneza), o 
florim holandês e a libra esterlina.

Depois de um período de bimetalismo, ocorrido em várias regiões, por 
fim o padrão ouro foi adotado pela Inglaterra; depois, também adotado nos 
Estados Unidos, em 1873, se espalhando pelo mundo. Mas na Índia e na China 
o padrão-prata durou até o início do século XX. Também por esse período, a letra 
de câmbio tornou-se substitutivo da moeda metálica em operações de comércio 
internacional. No século XIX, os bancos se desenvolveram, principalmente na 
Inglaterra, com o crescimento dos depósitos bancários e a utilização de cheques. 
Nesse período há também o surgimento da moeda fiduciária, ou seja, sem lastro 
em ouro ou prata, por exemplo, na França e no período da Guerra Civil norte-
americana. Mas essas foram situações de crise e a experiência, no geral, não foi boa.

O padrão ouro internacional se consolidou sob a liderança do Banco da 
Inglaterra. A prioridade de política econômica era o equilíbrio do Balanço de 
Pagamentos, não havendo ainda a reflexão sobre a importância dos juros na 
atividade econômica. Os trabalhadores não tinham voz e o desemprego só vai ser 
tratado como problema social no início do século XX. Esse padrão ouro clássico 
chegou ao fim na I Guerra Mundial. Os governos partiram para a emissão de 
papel moeda para financiar gasto público. A inflação decorrente virou “imposto 
inflacionário”, mais prático que a tributação clássica. Mas, em alguns países, tal 
expediente resultou em hiperinflação, como na Polônia, na Áustria-Hungria e 
na Alemanha. A hiperinflação só acabou com a implantação de bancos centrais 
independentes e profundas reformas da política econômica.

Depois do fim da I Guerra, ocorreu a volta ao padrão ouro. A Inglaterra 
adotou a antiga paridade libra-ouro, apesar de ter havido inflação, o que para 
Keynes marcou o início de seu declínio como centro das finanças internacionais. 
Contudo, os esforços para reconstruir o antigo padrão ouro fracassaram na Grande 
Depressão de 1927-33, que teria sido alimentada pela política contracionista 
do Fed norte-americano para conter o boom acionário, sendo que outros países 
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também seguiram tal politica. O padrão ouro vigente não permitia o socorro às 
instituições em situação de falência, agravando o quadro. No processo, acabou 
o padrão ouro na Inglaterra e os países passaram a fazer desvalorizações de 
suas moedas, recuperando suas economias. Keynes se inspirou na depressão 
para escrever a Teoria Geral, que marcou o desenvolvimento das políticas de 
estabilização.

No fim da II Guerra Mundial ocorre o famoso Acordo de Bretton Woods, 
que criou o FMI e introduziu o padrão ouro-dólar, estando as demais moedas 
atreladas, em situação de câmbio fixo. Nos anos 60, cresceu a desconfiança quanto 
à efetiva conversibilidade do dólar em ouro, em paralelo à “exportação” da inflação 
norte-americana para outros países. Verificou-se o fim da paridade ouro-dólar 
de maneira unilateral, em 1971, e a introdução do regime de câmbio flutuante 
entre as principais moedas em 1973. Nos anos 90, os países em desenvolvimento 
foram introduzindo a mesma política cambial.

A Parte II trata dos bancos centrais. Ao cabo de longo processo evolutivo, 
os bancos centrais assumiram cinco grandes funções: 1. emissores de notas, em 
regime monopolista; 2. depositários das reservas dos sistemas; 3. emprestadores 
de última instância; 4. supervisores e reguladores dos bancos comerciais; e 5. 
condutores da política monetária. Destaque-se que em alguns países a função de 
supervisão foi deslocada para outras agências, como a FSA na Inglaterra. E, como 
observa Goodhart, o verdadeiro banco central emergiu quando se compreendeu a 
necessidade de tornar tal instituição não competitiva, operando sem fins lucrativos. 
O autor desenvolveu a história de alguns BCs e explorou alguns questionamentos, 
como os motivos pelos quais os BCs devem deter o monopólio de emissão de 
moeda. Tal monopólio governamental na produção de moeda seria justificado 
por dois argumentos: situação de monopólio natural e externalidades.

A partir de meados dos 2007, nos Estados Unidos ficou evidente que, 
ao lado do sistema financeiro tradicional, desenvolvera-se outro, composto de 
bancos de investimento e afins, fundos de hedge e de money market, empresas de 
propósito especial etc. Esse grupo crescera consideravelmente, conhecido pela 
expressão “sistema bancário sombra”, praticamente à margem do controle do 
Fed. A dinâmica do modelo de especialização financeira gerou a separação entre 
originação e distribuição, ampliando a instabilidade e a irresponsabilidade desse 
sistema paralelo não supervisionado. A crise, a partir daí, evidenciou a necessidade 
de reforma na regulação e supervisão bancárias. O autor também apresentou o 
desafio da criação do Banco Central Europeu (BCE), autoridade monetária com 
o objetivo primário de manter a estabilidade de preços, no contexto da moeda 
unificada, o euro.

Na Parte III, o autor apresenta a Teoria e Prática da Política Monetária. 
Começa pelas teoria e equações quantitativas, com as contribuições de Hume, 
Fisher, Marshall e Wicksell. A referida Teoria dominou até a década de 1930, 
depois superada pelo pensamento de Keynes, amadurecido em suas três obras: 
Tratado sobre reforma monetária, de 1923; o Treatise; e a Teoria Geral, de 1936, 
que podem ser consideradas como “a saga da luta de um homem para se livrar 
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da teoria quantitativa”. O autor expôs a gênese e conteúdo da obra maior de 
Keynes, a Teoria Geral, onde este teria se mostrado cético quanto à eficácia da 
política monetária. O autor desmistificou a relevância de Keynes no New Deal, 
mas destacou a aceitação das ideias keynesianas na política econômica do pós-II 
Guerra Mundial. No processo de difusão de tais ideias, Hicks iniciou o trabalho 
de organizar o pensamento de Keynes num modelo, em direção à síntese 
neoclássica, como nomeou Samuelson, de aceitação quase universal até o inicio 
da década de 1970.

Por fim, o autor apresenta a gênese da contrarrevolução monetarista de 
Friedman, que ganhou reconhecimento quando a inflação mundial começou a 
subir, na década de 1970. As ideias desse pensamento foram extraídas da análise 
de evidências da historia monetária dos Estados Unidos. Depois de discutir 
as contribuições acadêmicas, o autor encerra a Parte III com a experiência 
internacional prática de implantar o regime de metas de inflação, iniciada na 
Nova Zelândia.

Na Parte IV, o autor apresenta a história da politica monetária no Brasil, 
começando pela “tradição da moeda inconversível”. O numerário (moedas de 
ouro) estava circunscrito às principais cidades litorâneas até 1808, quando chegou 
d. João, que fundou o Banco do Brasil, que por sua vez passou a emitir papel-
moeda, com lastro em ouro. Mas tal lastro foi praticamente todo levado para 
Portugal na volta da família real e, assim, a moeda virou fiduciária! Depois, ocorreu 
a adesão brasileira ao padrão ouro do século XIX, tardia e de curta duração. Na 
sequência, o autor explora a transição para a ideia de tirar do BB a emissão de 
moeda, marcada pela criação da Sumoc em 1945, por iniciativa de Bulhões. A 
Sumoc ficou com a parte normativa do sistema e o “preparo do futuro”, sendo 
que sua atuação foi maior foi na política cambial. Nos 20 anos de existência da 
Sumoc, o problema da inflação brasileira se agravou.

Finalmente, o último capítulo nos conta uma história mais bem conhecida: 
das reformas financeiras dos anos 60 à introdução do regime de metas de inflação, 
em 1999. De 1999 a 2009 a taxa observada de inflação ficou dentro da banda 
na maior parte dos anos. As metas foram cumpridas em 8 dos 11 casos. É uma 
história conhecida, mas o autor não perdeu a atratividade: o texto traz novidades.

Resumindo, trata-se de um livro de mais de 500 páginas, uma obra de 
fôlego com ótimas referências bibliográficas, muito útil para formação acadêmica 
e agradável de ser lida. Apenas pode-se observar que faltou citar alguns autores, 
mesmo que para serem criticados, a começar por Marx, que escreveu coisas 
relevantes sobre mercadoria e dinheiro, e a contribuição de autores keynesianos 
sobre não neutralidade da moeda e inovações financeiras.

Política Monetária, Lucy Sousa, p. 198-201
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